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AVISO
• Aos assignantes que, até 31 de dezembro proximo, não
-effectuarem o pagamento para renovação da assignatura no
'anilo vindouro, será immediatamente suspensa, naquella data,
a remessa da folha.

Aos funccionarios publicos, civis ou militares, será igual-
mente suspensa a remessa si os chefes das repartições não en-
viarem as relações daquelles que tenham autorizado o desconto,
em seus vencimentos, para a renovação d4 assignatura em 1913,
convindo notar que as relações enviadas jpara o corrente anuo,
não servirão para o anuo vindouro. /
tado.

SUMA11AI0
DtArno OFFICIAL.

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 	 $	 ;
Decreto n. 2.693, que autoriza 'o Presente da Republica a conceder

licença ao auxiliar da E trade d0 Ferro Oeste de Minas, Luiz
Teixeira.

'Detreto II. 2.701, que autoriza, o Pres cite (lj Republica a conceder
licença a Adalberto Manvel de At auÀo, eiticante de Conferente
da Estrada de Ferro Central do 11 •azi .

Decreto n. 2.702, que autoriza, o PI sidento da Republica a abrir
o credito ao Ministerio da iacJio e Obras Publicas.

Decreto n. 2.703, que autoriza \o Presidente da Republica a conceder
licença ao guarda de I° cla se das aleiteis da 4 4 divisão da Es-
1 	 de Ferro Central do Brazil, João Paulo da Silva.

Doerei." u. 2.7011, cpie autoriza o Presidente d.. Republica a abrir,
pelo Millieerio da Fazenda, o credito de 308:9128, supplementar
á verba 22 3 do art. 93 da lei orçaineotaria vigente. 	 •Decreto n. 2.707, autorizando o Presid.mto da Republica a conceder
auxilio á viuva e filhos menor,s de Quintino Boeaytiva.

Decreto n. 2.70s, que autoriza o Presidente da Republica a abrir
era lite supplementar para attender a (lesmas de varios estabe-
lecimentos c serviços cio ensino agronomo.
ACTOS DO Po:u•i EXECUTIVO:

Decreto n. 0.e'31, que reorganiza a administração e a justiça no
Territorie do. Acre.

Decrete n. 9.003, que autoriza a innovação do contracto para o ser-
viço de navegação. do rio S. Francisco.

Decreto n. 0.064, que abre credito ao Ministerio da Viação e Obras
Publicas.

Decreto n. 9.972, que abre credito ao Mi:fistulo da Fazenda. ,..
- Decreto n. 9.973, que .Q.pprova "o regimento das custas da justiça

bs ai no Territorio do Acre.
Decreto n. 9.971, que abre credito ao Ministerio da Agricultura, In-

dustria e Commercio.
Mensagens.
bfinistprio da Justiça o Negocios Interiores — Decreto de 9 do cor-

rente—Rectiticação.
SECRETARIAS DE ESTADO:

ministerio da Justiça e Negoçios Interiores — Expediente das Dire-
ctoria de Justiça, Interior, Geral de Sande Publica e da Policia
do Districto Federal.

Ministerio da Fazenda — Expediente das Directorias do Gabinete do
Thesottro Nacional e da Receita Publica, da Recebedoria do Di.-
tricto Federal, movimento da Caixa de Conversão e expediente
da Inspectoria de Seguros.

Ministerio da Guerra — Expediente.
Ministerio da Viação e Obras Publicas — Portarias — Expediente das

Directorias Genes do Contabilidade, Viação, Obras Publicas,
Correios, Te,legraphos e [iluminação e da Repartição Geral dos
Telegraphos

Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio — Portarias —
Expediente das Directorias Geraes de Contabilidade, Industria
o Conunercio e do Agricultura.

TRIBUNAL DE CONTAS — RUMO 1)05 TRIRUNAES — NOTICIÁRIO — PARTE COM-
- RENDAS Poucas — MARCAS RÉGISTRADAS — EDITAES E

Avisos  — SOCIEDADES ANOND1AS — PUBLICAÇÕES DIVERSAS — AN-
is untos •

DIÁRIO OFFICIAL
O Exmo. Sr. Presidente da Republica assignou hontent os se-

guintes decretos

N. 2.700, que autoriza o Presidente da Republica a abrir pelo
Ministerio da Fazenda o credito de 308:9128, supplomentar á verba

224 do art. 93 da lei orçamentaria vigente

N. 2.707, que concede á viuva de Quintino Bocaytiva o auxilio dc
8008 mensaes, o de 200$ a cada um de seus filhos menores e filhas

solteiras e o do 300$ á sua filha viuva D. Maria Amelia. Bocayuv4,

Bulcão
N. 2.708, que autoriza o Presidente da Republica a abrir o cre-

dito de 1.401:15'3022, supplementar á verba 19 a—rubrica «Material'',

art. 71 da lei n. 2.514, do 4 de janeiro do corrente anuo, para

attender, no presente exercido, a despezas de estabelecimento o:
custeio do varios estabelecimentos e serviços de ens i no agronoinico;

creados de aceôrdo com o decreto n. 8.319, de 20 de outubro.

de 1010;
N. 9.959, que concede á Sociedade Anonyma Lloyd Beazileb

subvenção animal de 1.100:000$, ouro, pelo prazo de 18 annos
que proroga por 18 1113ZeS o prazo estipulado na claisl.

do .
da

iCTOS DO PODER LEGISLATIVO -
DECRETO N. 2.693 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1912

Autoriza o Presidente da Republica 	 dea conceder um anno 
cença, com dous terços da respectiva diaria, em prol'oga4..
ção, a Luiz Teixeira, auxiliar da Estrada de Ferro Oest
de Minas:
O Presidente da Republica dos Estados Unidos *do Drazil:',)
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e tti.:

sanceiono a seguinte resolução:	 *3' •
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica bUtorizadd a.,

conceder n Luiz Teixoj auilar (14 Astreda, dg kgplq Qâgge

N. 9.970,

sula XIX do contracto a que se refere o decreto n. 7.899, de 2
março de 1908, para conclusão das obras da Estrada de Ferro

Itapura a Corumbá
N. 0.971, que autoriza o contracto de construcção do ramal

Itapecerica a Formiga, da Estrada do Ferro Oeste de Minas;

N. 9.972, que abre ao Ministerio da Fazenda o credito do •

308:912$ supplementar á verba 22 a «Fiscalização » e mais despezas

dos impostos do consumo e do transporte, do'corrente exercido ; • ,

N. 9.973, que approva o regimento das custas da Justiça local,
no Territorio do Acre;

N. 9.071. , que abre ao Ministerio da Agricultura, Industrio. 03.
Commercio o credito do 1.401:157$022, supplementa á verba 19',

rubrica «Material», art. 71 da lei n. 2,54-1, de 4 de janeiro do core'
rente anuo, para attender, na presente exercicio, a deniezas de esta..

belecimento e custeio de varies estabelecimentos e serviços de ensin0
agronomico, creados do accôrdo com o decreto 11. 8.319, de 20 doj
outubro de 1910.
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de Minas, um anuo. de licença, com dous terços da respectiva
diaria, em iororogação, para •tratamento dt saude; revogadas
as disposições uni contrario.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1912, 91° da Indepen-
dencia e 24" da Republica.

nEnmEs It. DA FONSECA.

Jose. Bto..bosa Gonçalves.

DECRETO N. 2.701 —DE 26 DE DEZEMBRO DE 1912
'Autoriza o Presidente da Republica a conceder 360 dias de li-

cença, em prorogação, com dous terços .da (liaria, a Adal-
berto Manoel de Araujo, praticante de conferente da Es-
trada de Ferro Central do Brazil
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional . decretou e eu

"sanceiono a resolução seguinte
Artigo unieo. Fica o Presidente da Republica autorizado a

conceder 300 dias de licença, em prorogação, com dous terços
da (liaria, á Adalberto Manoel de Araujo, praticante da Es-
trada de Ferro Central do Brazil; revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1912, 91° dá Indepen-
delicia e 24" da Republica.

HERMES II. DA FONSECA:

lopi Barbosa Gonçalves.:

DECRETO N. 2.702—DE 26 DE DEZEMBRO DE 1912
'Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio

Viação e Obras Publicas o credito supplementar
133:6868668, para pagamento de funceionarios da impe-
etoriii Federal das Estradas e sumir a insufficiencla de
verbas da mesma repartiçãoN
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

Sancciono a resolução•seguinte
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

.abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito sup-
plementar de 133:6868668, para occorrer ao pagamento de
funceionarios da lnspectoria Fectoral das Estradas excedentes
do quadro e sugerir a insufficiencia das verbas *Eventuaes» o
4Material de expediente» da mesma repartição ; revogadas as
disposições em contrario.

-	 Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1912, 91° da Indepen-
klencia e 21" da Republica.

liciimEs R. DA FONSECA'.

Jose: Barbosa Gonçalves.:

DECRETO N. 2.703 — DE 20 DE DEZEMBRO DE 1912
1&utoriza o Presidente da Republica a conceder um anno de li-

cença, com dous terços dos vencimentos, ao guarda de
1' classe das officinas divisão da Estrada de Ferro
Central do Brazil, João Paulo da Silvas
O. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil.
Faço saber que o Congresso Nacional • decretou e eu

sancciono a resolução seguinte
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

'conceder a João Paulo da Silva, guarda de 1° classe das offici-
nas da 4" divisão da Estrada de Ferro Central do Brazil, um
mino cio lieença, com dous terços dos vencimentos, para trata-
mento de sande; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1012, 01° da lndepen-
&nela e 21° da Republica.

IIEIIMES R. DA FONSECA:

t
	 Jose: Barbosa Gonçalves.

DECRETO N. 2.706 — DE 30 DEZEMBRO DE 1912
Autoriza o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministerio da

• Fazenda, o credito de 308:012$, suppiementar á verba
22' do art. 93 da lei orçamentaria vigente
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

cancelou(' a seguinte resolução:
_ Artigo ,mico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir, pelo Ministerio da Éazenda, o credito de 308:9128,
• piertientar á verba 22, do art. 03, da lei orçamentaria vigente,_

para alt etoler ás necessidades dos serviços que correm por
aqucila rubrica; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1912, 91° da Indepen-`,
detwia e 21 da Republica.

HERMES rt. DA FONSECA

Francisco Antonio de Saltes.

DECRETO N. 2.707 — DE 30 DEZEMBRO DE 1912

Conerde viuva de Quintino Bocayuva o auxilio de 800$ men-
sa,s, o de 2008 a cada um dos seus filnos menores e fi-
lhas solt e iras e o de 300$ á sua filia viuvo., D. Maria
Amiba Bocayuva Bulcão
O Pi..sidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:.
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sanceiono a . cuilinte resolução:
Artigo muco. E' concedida á viuvo, conquanto o fôr, de

Quinhoo Bovayuva o auxilio de 800$ musas, assim como
o d	 t$ a cada uni de seus filhos in,..nores e f:hns solteiras

Oswaldo  Waldemar, Rosa, Ada e Cora e lambem o
de ;iUIH Sia, D. Maria Ameba Bocayuva Bulcão, durante
sua iuvez, quantia que por •.z ua morte ou casamento rever-
lei s,iis filhos Sant:, José, Mo e Isabel, eniquanto me-
noi •es ou solteiros; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 30 de dnembro de 1912, 91° da Indepen-
deneia e 2i" da Republica.

IlEamns R. DA FONSECA.

Francisco Antonio de Saltes.

DF:GRETO N. 2,708 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1912 •

Autoriza o Presidente da Republica a abrir o credito de
int :U)7S'922, supplemenf ar á ve:ba 19', rubrica (olate-

riab, nt. 71 da lei n. 2.5l1, de .1 de janeiro do corrente
anilo, para -attender, no presente exereicio, 'levezas de
c,IalwIrennento e custeio de varies esi abetec i mentos e
t.prvh..,); de ensino agronomieo ereados de accérdo COM O
dvci'do n. 8.319, de 30 de outubro de 1910.
O Presr!ente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:-

Faço s.iher que o Congresso Nacional decretou e eu saneciong•
a' se g uiu( e resolução:

Artigo () i ode °. E' ProsrYnto da Republica autorizado a
aly : ir. pelo Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio;
O credlia de 1.401:1578922, supplementar á verba 19", rubrica
«Mi ri i15, ;Irl. 71 da lei n. 2.541, de 1 de janeiro tintino, para',
no exl , r,.icio corrente, allendeL. a despezas de estabelecimento o
custeio lo varios esl:abelecimentos e sa .viços de ensino' agro-
nonueo. mi(	 is de aceàrdo com o decreto n. 8.319, de 20'
?te oulubro de 1910; revogadas as disposições em contrario,

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1912, 01° ja. ludepen-;
L.: Peneia e 21° da Republica.

trEn-mEs R. DA FONSECA.

Pedro de Toldo.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRUO N. 9.831—DE 23 DE OUTUBRO DE 1912 ey

Reorganiza a Administração e a Justiça no Territorio do

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazik.
usando da autorização constante do art. 5", da lei n. 2.541,
de 1 de janeiro de 1912 e da attribuição que lhe confere o
art. 18, ti. 1 da Constituição Federal, decreta.: 	 •

TITULO I
Parte Administratin

CAPITULO I
TERRITORIO, SEUS LIMITES E- DIVISÃO Ab.M .INISTRATIVA --
Art. I.° O Territorio do Acre é limitado: ao Norte pelai

Estado do Amazonas ; ao Sul pela Republica da Bolivia e pela
ReIRIblica do Peri% e a Oeste pela Republica do Peri). ,.

;(*). Reproduz-se Por . ter Sabido com incorrecçõe0.
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• 4O O limite seplentrional com o Estado do Amazonas é

formado - pela - linha geodesica traçado da nascente do rio Ja-
vadr, "dm 7°,1',17"5 de latitude Sul e 74°,8',27"07 de longitude
Occidental do Greênwich pára ligar esse ponto e a confluencia
çlo rio Mamo'ré e do rio Beni em 10 0,20 de latitude Sul, con-
forme as demarcações de 1895 e 1896, e desde a nascente do
Jav'ary acompanha essa mesma linha até a sua intersecção
com o rio Abuná, onde começa o territorio boliviano nesse
ponto, na forma do Tratado de Petropoli,s, de 17 de novembro
de 1903.

§ 2.° O limite meridional, com a Republica da Bolivia, é
determinado por uma linha que, partindo do ponto de inter-
secção acima referido no Abuná, sobre o curso deste ultimo
rio, continuando por elle até a confluencia do ftapirran, segue
pelas aguas deste até a sua nascente principal da qual se diri-
girá á do Igarapé Rabio, passando pelo divisor das aguas que
vão ao Acre das que se dirigem ao referido Abuná, einquanto
outra cousa não fôr, após a completa demarcação, fixada entre
os Governos do Brasil e da Bolivia. Da nascente do Igarapé
Bahia seguirá o limite meridional do Territorio do Acre com
a Republica da Bol •ivia pelo curso do mesmo Labia até a sua
desembocadura no rio Acre ou Aquiry e subindo por este irá
findar na bocca do arroio Javerija qu•e entra no Acre pela
margem direita, terminando nesse ponto o territorio boli-
viano na forma do accordo assignado em La Paz entre a Boli-
yia e o Pedi a 17 de setembro de 1909.

3." Com a Republica do Pedi, a fronteira meridional do
Territorio do Acre começa na bocca do Javerija e, contiLuando
pelo curso do rio Acre, por este, ou pelo parallelo de 11 0 de
latitude meridional, conforme ficar determinado pela dem-r-
eação, irá até encontrar o meridiano da nascente do rio Cham-
buyaco, lambemn chamado Shamboyaco Seotentrional, e por asse
meridiano que começa o limite occidental com a mes . na Re-
publica do Pró subirá até aquella nescOnte, de onde continda
pelo curso do mesmo Chambuyaco ou Shamboyaco até sua
confluencia com o Punis.

1..° Desse ponto, em que o Chambuyaco entra no Punis,
o limite entre o Territorio do Acre e a Rept:blica do Peru
segbc peto talwegue do mesmo Purds até o meio do seu canal
mais forni°, em frente á bocca do rio Santa Rosa, continuando
pelo alveo deste ultimo até sua nascente. A partir da nascente
do Santa Rosa a fronteira continúa pelo divisor das aguas
ehlre o Envil'a e o Curanja ou Curamaliá, acompanhando &Ali
por deante e até .a cabeeeji a principal do Breu o divisor das
aguas cutre o Envira e o Tarauará do lado do Brazil e o Bi-
qudáro e o Torolltic, do lado do Perti, salvo o caso de as nas-
centes4s do Envira e l'arauacá serem encontradas pela deffiarea-
Cão ab sul do parallelo e 100, de latitude Sul, bypothese em
que o limite será não o divisor das agiiás entre esses quatro
unimos rios, mas o refei ido parallelo de 100 até encontrar o
Breu ou o meridiano da sua nascente Principal.

Da nascente pcincipa.1 do rio Breu a fronteira acompanha
alveo do mesmo Brep até sua confluenci•a no rio Juruti e

dahi, pelo parallelo de 9' 21'36" Sul estabelecido como o dessa
confluencia, segue até á nascente kincipal rio rio Ja.vary pelo
mesmo parallelo de 9' 24'36 Sul até encontrar o divisor das
aguas que vão para o Ucayale das què correm para o Juruá.
•• Art. 2.° O Territorio do Acre divide-se em quatro depar-
tamentos administrativos: Alto Acre, Alto Punis, Tarauacá e
Alto .111Plia.
; § 1. O Departamento do Alto Acre limita-se pela linha

geodesica fronteira com o Estado -do Amazonas, a fronteira
com a Republica da BOlivia atÉ ponto que cubra toda a bacia
do Xapury e por linha que partindo desse ponto cubra toda
essa mesma bacia e vá encontra-• o divisor das aguas entre o
Alto Antimary e os affluentes da margem direita do taco.

§ 2." O Depart •mento do Alio I ludis é limitado por essa
Mesma linha que partindo do rio Acre cobre todo o Xapury
e segue pelo disivor das aguas entre o Antimary e os affluentes
da margem esquerda do Taco; pela linha gwdesica fronteira com
o Estado do Amazonas; por outra linha que divida as aguas do

• Jurupary e as do Envira das que se dirigem ao Punis, prolon-
gando-se até á fronteira com. o Pedi.

§ 3• 0 O Departamento do Tarauacá é limitado pela linha
geodesica que separa o Territorio do Acre do Estado do Ama-
zonas, pelo curso do Riosinho da Liberdade até a sua cabeceira
principal, seguindo dabi até encontrar o limite com a Repu-
blica do Pedi, limitando-se a leste pela linha que vae do Anti-
mary á fronteira com o Pedi e Bolivia, formando, segundo o
partigrapho anterior, o limite oeste do Departamento do Alto

§ 4•0 O Departamento do Alto Juntá comprehende todas
ás terras regadas pelo Juruti e seus tributados ao Sul da linha
geddesica até o Breu, e limita-se com o cio Tarauacá pela linha
que liga a cabeceira do Iliosinho da Liberdade á fronteira com
o Pedi; COm o Estado do Amazonas pela linha geodesica já
-acima refer,ida e com a.Republicado ppq pelo limite descripto
lie .ArL4 1 9 e seus pvaaraph9à2	 •

Art. 3.° Os quatro ' Departamentos terãó suas sédes, reã- -;
pectivamenke, em Rio Branco, Senna Madureira, villa Seabra; •

Cruzeiro do Sul.

CAPITULO II

Art. 4.° Os departamentos serão administrados por prefei-
tos, nomeados pelo Presidente da Republica e demissiveis adnutum, e que residirão nas sédes dos respectivos departamentoAi
donde não se poderão ausentar sem licença.

§ 1.° Os prefeitos, quando impedidos ou licenciados, pas-
sarão a jurisdicção plena do cargo a uni dos tres substitutos
nomeados pelo Presidente da Republica, sob a classificação de;
1°, 2° e 3°.

§ 2.° Os substitutos dos prefeitos, Lambem demissiveis Cidmetia'', são obrigados a residir dentro do respectivo departa,
mento.

Art. 5. 0 O prefeito, por °ocasião de passar o exereicio ao •
seu substituto legal, deverá communicar o facto ao Ministro do
Estado da Justiça e Negocies Interiores, cumprindo ao àubsti-.
Luto que houver assumido o exercicio fazer identica comMU-nicação.

Art. 6. 0 A substituição dos prefeitos dar-se-á de accôrdci
com a ordem de classificação dos respectivos substitutos; éátá'
ordem, porém, poderá ser alterada pelo Governo, se assim o
exigirem as conveniencias do serviço.

ff b
6°, representar o departamento nas suas relações officiapcom a União e os Estados;

licenciar até tres mezes, nos termos d,o presente retA-:
lamento, funccionarios administrativos de nomeação dp..,
verno Federal, fazendo as necessarias participações a° molho
Governo;

8°, expedir instrucções para fiel execução das leis, regula
mentos e ordens do Governo da União;

9°, estabelecer a divisão administrativa, civil e judicial
do departamento, propondo o Ministro da Justiça a subdivisão
dos termos nos districtos de paz que forem necessarios;

10, mandar abrir, conservar e desenvolver as estradas ó
outros meios de viação interna;

11, promover o recenseamento geral da população do tetj.
ritorio;

12, prestar ás respectivas autoridades judiciarias as infor-
mações que lhe forem solicitadas, e bem assim o necessario
auxilio, quando este lhe fôr requisitado para a prompta e fiel,
execução de suas ordens e sentenças;

13, exercer as funcções de chefe de policia, da segurançã
publica e da milicia;

1i, fazer, em geral, tudo quanto estiver ao seu alcance.
nos limites da Constituição e das leis federaes, para segurança,•
progresso e -prãperidade do departamento, subordináAdo,
porem, sempre a sua acção ao Governo Federal, a quem con-
sultará, mesmo préviamente, quando lhe parecer conveniente.

ff I.° O prefeito é obrigado a apresentar ao Ministro da
Justiça um relatorio semestral da sua administração.

§ 2.° Os prefeitos se oommunicarão directamente entre ti.
e com o Governo Federal, tran;mittindo a este a sua correspon-,
dencia pela Secretaria de Estado a que estiver affecto
assumpto de que se tratai..

Art. 8.° E' defeso aos prefeitos crear ou perceber quaeS-
quer taxas ou impostos que não forem decretados pelo Cons..
grosso Nacional.

CAPITULO III

Direitos e responsabilidades dos funccionarios

". Art. 10. Aos funccionarios de nomeação do Governo Fe.-
cloral é concedida a permissão de gosarem, de dous em dou{
annos de effectivo exercido, onde lhes convier R, §,gIR 139,Cdil
*yencimentos,' qyatro 'Reze§ de ferips.„—_

.1!Art. 7.° Ao prefeito no seu de partamento compete: %.21", fiscalizar, promover e defender os interesses do •terrisi
torio, de accôrdo com o Governo Federal, provendo a todos qs•
assumptos da administração, dentro dos limites da suyo.f.p?i-r.tenda;

2°, nomear, licenciar, remover, suspeniler é deitanir• q,
funccionarios ou autoridades, quando os respectivos é-a'rgfn
empregos não forem de nomeação do Governo Federal¡

3°, prover interinamente os cargos de nomeaçãq . do Go‘,
verno, excepto os togares de magistratura e funccionados delINdependentes;

4 0, organizar a forca publica local. distribuil-a é
zal-a, conforme as exigencias da manutenção da ordem, seg4-4,
rança e integridade do territorio;

5°, conceder e solicitar a extradicção de criminosos, nOtermos da lei federal;

':1•*
Art. 9. 0 Nos crimes communs e de responsabilidade res-

pondem perante o Tribunal de Appellaeão, mediante o mesmo
processo, pelo qual responde o prefeito do Districlo Federal,
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§ .1.° Para que o uso. dessa concesaão não acarrete prejuízo
ao serviço publico, não será licito aos funccionarios effectivos
c aos apus substitutos entrarent ao meato° tempo em goso do
férias, sob pena de responsabilidade.

§- 2.° Para entrar no goso de férias, deverão os funcciona-
rios administrativos solicitar do respectivo prefeito a devida
permissão.

Art. 11. As licenças por motivo de moleaf ia comprovada
tom na:estado medico amam concedidas: até dous mezes com
o ordenado por inteiro; até mais tres mezes com a metade do orde-
nado; e alé outros Ires mezes mais • com a terça parte do
mesmo ordenado.

§ 1.0 O funccionario que tiver estado em g; o s. o de licença
ilurante oito mezes, na forma da disposição precedente, dentro
do periodo de dous amos, só poderá gozar nova licença 00111
ordenado; Mi parte deite, depois de haver decorrido igual pe-
riodo de dons annos.

§ 2.° A licença por outro motivo que não o de molestia
Importa a perda de todo o ordenado, e não poderá ser comedida
por mis de um anno.

§ 3.0 Mesmo aos funccionarios que não vencem ordenado
não será licito conceder licenças por periodo superior a uni
mina.

§ As disposições constantes do presente artigo e dos
paragraphos aniecedenlea são applicaveis a todas e quaesquer
licenças concedidas aos funceionorios do Acre, qualquer que
seja a natureza do cargo, emprego ou categoria.

Art. 12. Considerar-se-á abandonado o cargo quando o
'serventuario tiver deixado de exercel-o por mais do 30 dias,
sem se achar licenciado ou em ferias legaes, ou si, depois de esgotada
a licença em cujo goso esteve, deixar de reassumir as respectivas
funceões, após decorrido o alludido prazo.

'§ I.° O funecionario colhido nesta disposição, além da pena
de responsabilidade em que incorrer, se conaidera como tendo
renunciado o respectivo cargo.

§ 2.° A autoridade. a quem competir, declarará, por acto
'administrativo, o abandono o a consequente renuncia do cargo,
providenciando ao mesmo tempo para fazer effeetiva a res-
ponsabilidade do ex-funceionano, na fórma da lei.

§ 3.° São competentes para proceder no caso do paragrapho
antecedente: o prefeito, quanlo aos funecionarios tio sua no-
meação; as autoridades judiciadas, quanto aos funecionarios
judiciaes nas mesmas condições, e o Governo Federal, quanto
aos ftmecionarios de sua nomeação.

Art. 13. A aposentadoria será concedida a requerimento
"do respectivo funccionario, comprovando este, por inspecção de
sande, a condição de invalidez e observadas as seguintes re a

-tricções:
I.° Nenhuma aposentadoria poderá ser concedida no cargo

que o funccionario estiver oecupando sem que conte 10 anima
de effectivo exercício no dito cargo, ou em outros, dentro do
Territorio.

A apósiontadoria poderá ser dada com todoa os venci-
mentos se o funceionario contar 30 annos de serviço; com o
ordenado por inleiro se contar 25 atinas; e com o ordenado pro-
porcional ao tempo de serviço após 10 olmos de offectiva exer-
cício.

3.` Nas duas primeiras hypotheses do pa.ragrapho antece-
dente, • poderá ser computado, para a aposentadoria, o tempo
de serviço que o fumo:tonado houver prestado anteriormento
em outros cargos, observando-se o disposto nó § 2". do art. 4°
do decreto n. 117, de 4 de novembro de 1a92.

Art. 14. A responsabilidade dos diversos funccionarios
'será apurada conforme a lei penal e mediante o processo man-
dado guardar para os funccionariospublicoS da União em geral,
da mesma ou semelhante categoria..

CAPITULO IV

• Da policia e segurança publica •

- 'Art. • 15. A policia no Territorio do Acre é incumbida, na
'Conformidade da lei n. 261, de 3 de dezembro de 1811, e do
yegtilamento n. 120, de 31 do janeiro de 1842:

1°, aos prefeitos, o exercido da suprema inspecção que
lhes cabe nos seus departamentoa, especialmente como chefes
Uo policia da segurança publica e da indicia (art. 6°, n. 13);

2°, aos delegados nos termos, e aos subdelegados nos
districtos de suas jurisdicções;

3°, aoá juizes de paz nos seus districtos;
A°, aOS inspectores de quOrteirão nos seus quarteirões.;

4^, exercer as attribuições de vigilancia, que •iicerca das
sociedades secretas e ajuntamentos illicitos'dispõem as leis cila
vigoir;

5", vi giar e providenciar, na fórma das leis, sobre tudo quij.
pertencer á prevenção dos delidos e contravenções .e ma.nutenção d
segurança o tranquilidade publicas

6" inapercionar os thoatros espectaculna pnblicos, fiscaa
lizap , h; a eNerUCi10 de SCUs respectivos regimentos;

7", insporcionar as primes;
8", oronnizar a estatiatica criminal: 	 •
0", fazer o arrolamento tia população; 	 . _
10, vigiar sobre a conservação das maltas e florestas pua .

libras e filedar nas particulares ao círio de madeiras reserai
vadaa por lei;

11, pracoder a corpo de dolielo e a inquerito
12, prender OS culpados nos casos mareados na lei;
13, tom...olor mandados de busca;
ti, proroder ás diligencias necessarias para descobrimento

dos farina criminosos e suas eireumstancias. e iransmittir ao
Ministerio Publico, com os autos de corpo de delicio e inqueritoa
a bobeio:rio das testemunhas mais idoneas e todos os esclareci-
ineptos rolliidos, dando ao mesmo tempo parte á autoridado;
compelonto para formação da culpa:

cancoder fiança, na (Orilla da lei;
UI, rapo . separar os ajuntamentos, em que houver Maa

nitrato porigo do desordem, ou fazer vigial-os, afim de que
peites se mantenha a ordem, e, rui caso de motim, usar da
força armada para desfazei-os, sendo neceaaario.

17, fiscalizar as hospedarias, boteis e albergues, obrigando os
respectivos proprietarios a inscrever em um litro os nomes dos
hospedes

18, lovar ao conhecimento da autoridade competente o obito das
peseia-: tuiu lvixarem herdeiros ou aucces.sores ausentes e acautelar
os respectivo bens até o comparecimento de quem tenha qualidade
para arrecadal-os, assim como por em boa guarda os bens das
peamias que dosappareçam, abandonando-os.

Arl . 17. Ao in efeito em todo o departamento, assim como
ao delegado e ao subdelegado nas suas circumscripções, com-.
pelo exercer qualquer das attribuições policiaes, constantes do
artigo antecadente; uns inspectores de quarteirão, porém. só
cabo runiiirir e fazer cumprir dessas altribuições as que lhes
forem ordcuadas pela respectiva autoridade perante quem ser-
virem.

Paragrapho titilo°. Compete igualmente aos prefeitos, comia
chefio.; do poluem

•lit idir os districtos das subdelegacias em quarteirões,
não contendo mais de 25 fogos, cada um;

• bi oxorver as attribuiçoes mencionadas no art. 7°, §§
2°, :1" e 1", da lei n. 261, de 1841, e no respectivo regulamento:

Am-t. 114. A organização da indicia d .o territorio ficará sol
inhiimitivata	

a
jurisdicção do Ministerio da Guerra. 	 .

TITULO II

CAPITULO I

Dos municiaabs

Art. 10. Ficam troados cinco municiplos no Territorio
Mv.', que *lerão suas si ,les, respectivamente. nas cidades de
Napury e Mo-Branco, no Alto Acre: na cidade de Cruzeiro do
Stil, mio Alio jurliá: na cidade de Senna Madureira, no Alto
Punis, I! 1 . 1aViliaSeabra, no departamento de Tarauacá.

• Art. 20. Oa =ilididos de Cruzeiro do Sul, Villa Seabra;
e Selim] Oladuroira lerão o lerritOri0 dos respectivos dopar-.
lamen1 .4 s; o de Itio Draw° abrangerá o lerritorio 4.10 term45,
sédo o 1" termo adunes do Departamento do Alto Acre; e
do :Vaporo o 2" o 3" termos aclimes do mesmo departamento,

Art. 21. Os MiinieipiOs serão administrados por um cou-:
solho o um intendente.

Art. 22. O governo municipal é autonomia dentro da esoa'
Pbora de soas attribuições e nenhuma autoridade estranha á
hierurritia mnuiiicipal J.4041ertt intervir nas suas deliberaçOesi
excepto noa casos previstos neste decreto. 	 o- -

CAPITULO II
•1

Dos intendentes

Art. 23. Os intendentes; que ião' os chefes do Poder rx, .
ectil•iVo Municipal, serão nomeados pelo Presidente da ficou-. '
blica o conservados emquanto bem servirem. Prestarão com,a: !
promisso perante o Prefeito e, na falta deste, perante o Julk

•.do Direito da respectiva Comarca.
§ I." Serão substituidos nos seus impedimentos ou faltam

pelos presidentes dos Conselhos Municipaes.
§ 2.° Perceberão amivalmento a quantia de 12:000$, 	 •

titulo de subsidio e não poderão ausentar-se do Municipio,
mais de 15 dias geria licenoa do Prefeito

Art. 10. São attribuições policiaes:
5.° tomar conhecimento das pessoas que vierem habitar

no sola' diatricto, sendo deséoninicidas ou suspeitas;
2° obrigar a assignac trino 41e bem viver aos vadios, men-_	 liObedos por habito, prostitutas, que perturbem o 'socego

publico; aos turbulentos que por palavras ou acções offendam
;os bons costumes a tranquilidade publica e a paz, das familias;

• 3°, obrigar a assigilar termo de aegurança aos legalmente
.  SgapettOk dalretooçtto de çóliltettel OlO0ni crime.;	 °-

o	 -	 -
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Art. 24. Aos intendentes coleai:te:
.1.0 Apresentar pessoalmente, por occasião da abertura

da sessão (alhearia dos Conselhos Municipaes, um retal orio
.eircumsaanciado de todas as occurrencias havidas no intervallo
de unia sessão a outra, propondo nessa occasião as medidas
que julgar ()oportunas.

§ 2." Executar e fazer cumprir todas as deliberaçaes ou
ordens do Conselho, quando devidamente promulgadas. 	 -

§ 3.° Fazer arrecadar as rendas municiones por empre-
gados de sua confiança e de acanto com o ultimo orçamento
approvado pelo Conselho.

§ 4.° Ordenar as despezas votadas pelo Conselho e auto-
rizar o pagamento delias pelos cofres municiones.

As ordens do pagamento deverão sempre conter a indi-
cação do artigo e paragrapho do orçamento que as autorizar,
e nenhuma despeza será realizada sem serem presentes os
documentos que a comprovem.

§ 5." Formular a proposta do orçamento, a qual deve ser
apresentada ao Censelho no dia da abertura de sua sessão ordi-
nariaa e fornecer todos os dados, que lho forem pedidos pelo
Conselho ou suas cmnmissões, para a organização dos orça-
mentos parciaes ou do geral.

§ 6.° Nomear, suspender, licenciar ou demitia" os funccio-
florins não electivos do inunicipio, exceptuados os da Secretaria
do Conselho, e observadas as garantias que forem definidas
,em lei.

§ 7.° Prorogar o orçamento em vigor, si ata ao ultimo dia
ale dezembro não tiver sido votado novo pelo Conselho. Neste
vaso darão publicidade ao seu acto durante 10 dias, por meio
de editaes na imprensa.

§ 8.° Expedir regulamentos para a execução das delibe-
rações do Conselho e dos serviços municipaes.

a 9.° Determinar a realização de obras de reconhecida
necessidade, desde que haja para Mias credito no orçamento.

a 10. Resolver sobre a desapropriação e acquisição de
immoveis necessarios á abertura, rectificação e alargamento
de praças e ruas.

a 11. Vender os terrenos ou predios adquiridos ou des-
apropriados que não tenham sido aproveitados para logradouro
publico nas avenidas, praças ou ruas, mediante hasta publica,
préviainento annunciada pela imprensa, e por editaes affixados
nos togares mais publicos por espaço de tempo nunca inferior
a 10 (lias, e permutar, independentemente de hasta publica, os
referhjos bens, conhecendo, por meio de avaliação, do preço
dos itinnOveis que constituem o objecto da troca.

a 12. Organizar a escripturação, arrecadação e guarda da
receita, assim corno os serviços necessarios á execução e fisca-
lização das obras.

§ 13. Resolver sobre a propositura, desisteneia e abana
'dono das acções que interessarem á Fazenda Municipal, bem
como sobre accõrdos ou composições nos termos das leis em

§ li. Regular a abertura e denominação de ruas, praças,
estradas e caminhos, bem como o respectivo policiamento, o
livre transito, o alinhamento e embellezamento, a irrigação, os
esgotos pluviaes, o calçamento e a ilhuninação.

a) Os edifieios que ameaçarem ruma, podendo trazer pe-
rigo para a população ou embaraço ao livre tronado, serão
reparados ou demolidos á custa dós proprietarios, devidamente
intimados, depois de vistoria

b) As servidões municiones serão conservadas livres e
francas, e os obstaculos interpostos pelos proprietarios, onde
existirem, serão removidos á custa deites, devidamente inti-
mados, depois de vistoria

a 15. Dividir o territorio do municipio "em eircum-
scripções.

§ 16. Organizai' a estatistica municipal em todos os seus
tansos.

17• Deliberar sobre a aceitação de doações, legados, /te-
ranças e fidei-contatissos bem como sobre a respectiva appli-
cação.

Art. 25. A iniciativa das despezas, bem como a creação
dc cargos municipaes, mediante approvação dos conselhos, com-
pete aos intendentes.

§ I.° Os intendentes exercerão essa iniciativa apresentando
aos vonselhos municipaes o projecto annual do orçamento da
despeza e as demais propostas, financeiras ou administrativas,
Rue as necessidades do serviço lhes aconselharem.

a 2.° O augmento ou diminuição de vencimentos e a
'e reação ou suspensão de empregos serão feitos, mediante pro-
posta fundamentada, por parte dos intendentes, salvo tra-
tando-se dos togares da Secretaria do conselho.

Art. 26. As contas dos intendentes serão prestadas aos re-
apectivos conselhos e remettidas, para conhecimento do Go-
verno Federal, á Secretaria do Estado da Justiça e Negocios
Interiores.

Art. 27. Os intendentes poderão suspender as leis e reso-
luções dos conselhos naunicipaes, oppondo-lhea. veto, sempre
gue as julgarem contraria Aos interesses lOCae. S, aos doa outros

municipios, aos dos Estados ou aos principios da Constituiçaa
Federal.

Paragrapho unico. Consideram-se contrarias aos inter-
esses do municipio as resoluções do conselho que, tenda non
objecto actos administrativos subordinados a normas cara-
tuidas neste decreto e regulamentos inunicipaes, violarem o:
respectivo decreto e regulamentos.

Art. 28. Se os conselhos mantiverem por dous terço § da
totalidade de seus membros as resoluções vetadas, OS inttm-
dentes darão ás mesmas execução, submettendo-as á limito=
vação do prefeito.

Art. 29. Os intendentes deverão, dentro do prazo imprei-
rogavel do 15 dias, cipo& por escripto o seu veto, sob pena
de ser considerado approvado o acto legislativo.

Paragrapho unico. O prazo conta-se do dia em que o
intendente tiver conhecimento °fadai da resolução.

Art. 30. Os intendentes levarão ao conhecimento do respe-
ctivo prefeito as medidas solicitadas pelos conselhos, a bent
dos interesses municipaes, que não caibam na eSpliera de Suas.
attribu ições.

Art. 31. Os intendentes nenhuma despeza ordenarão sena
que para cila haja verba consignada no orçamento e nentIon%
contracto farão que obrigue as municipalidades a pagar, Mn
orçamentos futuros, prestações maiores de que comportar a
respectiva verba no orçamento do anno em que faia feito Q.
contracto..

CAPITULO III -•

Dos Conselhos Municipaes

Art. 32. As funeaões legislativas são exercidas pelos Con-
selhos alunicipaes.

Art. 33. Os Conselhos Municipaes compor-se-ão do sete
vogaes, um dos quaes será presidente, por escolha de seus pares'
feita na primeira sessão de cada animo.

Art. 34. Não poderão servir conjunctarnente no mesma
Conselho Municipal:

1.° Os ascendentes e descendentes, irmãos, cunhados, sogro.
e genro, tio e sobrinho

2.° Os socios da mesma firma commercial.
Paragrapho unico. Se forem nomeados ou eleitos eidadãoa

nestas condições, tomará assento o mais velho, considerandoaáO
nulla a eleição ou nomeação do outro ou dos outros.

Art. 35. E' de ires annos improrogaveis a duração do mana •
dato legislativo municipal, contados da data da eleição.

Art. 36. No caso de morte, renuncia, escusa ou mudança:
de domicilio para fára do municipio de algum membro do
Conselho Municipal, proceder-se-á á eleição para preenchi-
mento da vaga.

a 1.° Em qualquer dos casos mencionados, o preaidentõ•
do Conselho é obrigado, sob pena de responsabilidade criminal,
a mandar proceder a nova eleição, dentro do prazo de 90 dias,. •
fazendo as devidas communicações.

§ 2.0 Deixando o presidente do Conselho de cumprir asaia
dever legal, o Prefeito designará O dia da eleição.

Art. 37. Os conselhos municipaes reunir-se-ão ires vezea
por anno, em sessões ordinarias, que durara() oito dias cada •
uma, a começar do selim° dia dos mezes de janeiro, maio e sese
tembro.

Art. 38. Poderão os conselhos ser convocados extraordinfas
riamente pelos Intendentes ou, quando preceder requeranento
escripto e fundamentado de, pelo menos, quatro vogaes, pelo
respectivos Presidentes.

Art. 39. Os vogaes reunir-se-ão, no edificio respectivo',
cinco dias depois de haverem recebido os seus titulos, para
iniciar as sessões preparatorias, elegendo desde logo o seu
preaidente.	 al

Art. 40. A sessão de posse o abertura dos trabalhos effda
chiar-se-á logo que, findos os cinco dias de sessões preparar
todas, se acharem presentes cinco dos vogaes.

Paragrapho unico. A posse é dada pelo Intendente	 jia;
falta ou impedimento deste, pelo Juiz de Direito da Comarca.,

Art. 41. As sessões dos conselhos serão publicas e só s0
poderão effectuar quando se acharem presentes pelo menos
quatro dos seus membros.

Art. 42. Aos Conselhos Municipaes compete:•
§ I.° Verificar os poderes de seus membros
a 2.° Organizar o regimento de suas sessões;
a 3.° Organizar a sua secretaria e. nomear os faspectivoS

empregados
a a.° Regular as condições de nomeação, suspensão, affraal •

sentadoria e outras dos empregados municipaes;
a 5.° Organisar, annuatmente, o orçamento dos respectivos

municipios, decretando as despezas e marcando as taxas neces-
sarias para os serviços municipaes, observando o disposto no
art. 25 deste decreto.

a 6.° Decretar os impostos de industria e profissão, o da
transmissão de propriedade e todos os do caracter local.
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§ 7.0 Autorizar eniprestimos sobre o credito do municipio,

'eeleçmjnando as condições:dó seu levantamento, o tempo, o
rido e meio .de pagamento, sehdo que nenhum emprestimo
poará realizar no estrangeiro sem autorização da União.
in1 %Dum municipio poderá ficar a dever, por qualquer titulo,

atAias que não possa pagar em 50 annos e cujo serviço de
u os e amortização annuaes seja superior á renda do imposto

de iridustria e profissão.
.1;„ § 8.° Regular a administração, arrendamento, fôr° e alu-
Oel dos bens moveis e immoveis municipaes.
•-' a) o Conselho Municipal poderá vender ou trocar bens
immoveis do municipio, sendo feitas as vendas desses immo-
ireis, com excepção dos referidos no § 11 do art. 24, em hasta
pülllica, préviamente anqunciada por editaes affixados nes to-
gares do costume e publicados, no minimo, por ires vezes na
imprensa, com antecedendo de 30 dias, ao menos
, b) Não Poderão concorrer para a acquisição desses bens
PS funccionarios municipaes, nem os membros do Conselho
que houver deliberado sobre a alienação dos mesmos bens

. § 9.0 Resolver a desapropriação por utilidade municipal,f.salvo o disposto no § 10 do art. 24 deste decreto.
§ 10. Resolver sobre a compra de immoveis, quando exi-

gidos por utilidade piplica, e sobre a realização de obras cuja
necessidade tenha sido reconhecida.

, `-‘2• § 11. Decretar o Codigo de Posturas. 	 : •-•
§ 12. Estabelecer,_ para os casos de infracção, Penas de

ffl ulta até 1:000$, prisão até 15 dias, bem corno, cumuladas ou
não, as de cassação de licença, fechamento, interdicção, deste-
IliOmento e demolição de predios, obras e construcções, apre-
kensão, destruição dos bens appreliendidos e venda delles por
conta e risco de setr's donos, despejo, sequestro e venda de
l:klectos para indemnização de despezas feitas. •

§ 13. Crear depositos municipaes, onde serão recolhidos os
bbjecWs apprehendidos em virtude de execuçãb de posturas
bem *como as quantias que devam ser depositadas pela Muni-
Cilialidade ou por terceiros, em virtude de leis municipaes.
.;	 § 14. Legislar sobre vias ferreas, ou qualquer outro
'$ystema de viação.

§ 15. Conferir attribuições ao Intendente sempre que en-
Under conveniente.
,I.	 § 16. Legislar sobre o tombamento e cadastro do territo-
IX'io e bens do municipio.
iâk. § 17. Estatuir sobre as condições relativas á hasta pu-
blica:

• ig,", § 18. Providenciar sobre a guarda e conservação dos bens
ritinicipaes.

.-§ 19. Estabelecer e regular o serviço da assistencia pu-
blica.

E' licito aos particulares crear e manter estabelecimentos
ile .philantropia, apenas sujeitos á inspecção officio' no que se
referir á moralidade, hygiene e estatistica.	 .
i	 § 20. Estabelecer e regular a instrucção primaria, pro-
fissional e artistica; estabelecer, custear e subvencionar qual-

ter instituto de educação e instrucção que as necessidades do
munipipio reclame'm.

). O ensirló i-"nie o municipio ministrar, ou para o qual
Watribuir eom stbvencão ou de qualquer outro modo, será
410 em todos os seus grãos;
sw b) E' livre aos partjeulares abrir e reger escolas de qual-
piei" gráo ou natureza, sujeitas á inspecção off icial unicamente
no qiie coricerrie á moralidade, hygiene e estatistica;

,g•I § 21. Crear bibliothecas municipaes e regular o respectivo
t.rygo.	 r

•;,
.,,.	 .,

§ 22. Regular o -Serviço de . byglene municipal.
23. Crear O fe@ADr lodos os serviços referentes a rasas

ne banhos e lavanderias, feiras, mercados, theatros, especta-
tuleS Publicos, estincção de incendios, viação urbana e fa-
bricas de qualquer natureza.

§ 24. Prover sobre á instituição e administração dos ce-
íniterios e sobre o serviço funerario, sendo-lhe, porein, vedado
iSerir monopolio ou privilegio.

,4*1 § 25. Regular o serviço de abastecimento de. agua á po-
pulação, curando dos mananciaes, fontes, chafarizes, aque-
duetos, etc.
; § 26. Regular a conservação e replanta das mattas e flo-
rb-stas, a guarda e conservação de parques, jardins, logradouros
pubItcos e monumentos.

27. Regulamentar o serviço tereplionico e telegraphico
de natureza municipal.

§ 25. Animar e desenvolver as industrias do municipio,
n.troduzir novas com auxilios indirectos, 'mamilos exposições

moutras medidas que tenha o mesmo caracter e fendam para
1) iftesnlo fim.	 .

§ 29. Crear e regular montes de soccorro e montepios.
an: § 30. Dividir o territorio municipal ein circumscripções.

,	 § 31. Reclamar da União bens que pertençam ao miinicipio.
• § 32. Contratar com um ou mais municipios liaritrophes a reali-
taçã0 de obras e serviços de interesse •commum. - •

§ 13. Prover sobre ó bem geral do municipioe • velar pela fiei
execuoó das respectivas leis. 	 •

Art. 43. Os centrados para fornecimentos, execução de sei-
viços municipaes e obras, que não forem realizados por admi-
nistração, serão sempre feitos por concurrencia publica, quando
excedam de cinco contos de réis.

Art. 44. Os conselhos municipaes não podem crear logare-S
vitalicios, nem conceder privilegies de especie alguma, bem
corno não lhes é licito decretar impostos que, pela exaggeração
da taxa, importem prohibição da industrio tributada.

Art. 45. Em nenhum caso e para nenlitun fim poderão oa
C011seitiOS conferir suas prerogativas a qualquer pessoa, estro-.
Mio ou não ao munieipio.

Art. 46. As resoluções dos Conselhos obrigam 30 dias dePoia
de publicadas.

Art. 47. Só é exigivel o que estiver especificado no orça-
mento em vigor, considerando-se como receita extraordinária
os premios de depositos, as heranças, os legados e as doações
feitas ao municipio ou a quaesquer de suas instituições.

Art. 48. Os Conselhos Illunicipaes são corporações 1n-era:-
mente administrativas, não exercendo jurisdicção contenciosii.

Art. 49. Os empregados das secretarias dos Conselhos, bélia
como os procuradores de Fazenda Municipal, perceberão os
vencimentos que lhes forem fixados em lei, sendo pagos pelos
respectivos eofros municipaes. 	 , •

CAPITULO IV -.4

5- 
Dos Agentes Municipaes

Art. 50. São agentes dos Intendentes, nas diversas circut&
scripções dos municipios, os fiscaes e os guardas municipaes.

Art. 51. Em cada circumscripção haverá um fiscal e tantos
guardas municipaes quantos forem julgados necessarios ao bom
desempenho do serviço publico.

•Art. 52. Ao fiscal compete:
§ 1." Executar e fazer executar as posturas e deliberaçõe-§

do Conselho, sanccionadas pelo Intendente, observando as in-
strucções que por este forem dadas.

§ •.° Lavrar e remetter á autoridade competente oá auto-á
de flagrante contra os infractores das posturas.

§ 3. 0 Informar os pedidos de licença para edificações,
aberturas de casas de negocio e exercido de quaesquer in-
dustrias, espectaculos e diverUmentos publicos e outros ai-
sumidos de interesse

§ 4.° Cassar licença nos casos previstos pela legislação'
municipal, com recurso para o Intendente.

§ 5." Organizar e remetter, mensalmente, ao Intendentri
urna relação dos autos de flagrante que houver lavrado.

e).° Informar, semestralmente, ao Intendente. e sempre
que est,! o exigir, sobre o estrido de todos os serviços e ne-.
cessidades da respectiva circumscripção.

Art. 53. Os guardas municipaes são auxiliares dos fiscaes e
a elles subordinados.

CAPITULO V

. Das attribuições judiciarias

Art. 51. Como pessoas juridicas, podem os municipioS eerti-'•
parecer eia .juizo, demandar e ser demandados na pessoa dos
seus 1 ri fe nden I es.

Art. 55. Os Intendentes serão representados em juizo pelos
procuradores da Fazenda Municipal.

Ari. 56. Os procuradores serão nomeados pelos Intendente§
funedonarão em todas as causas que interessem á munici-

palidade.
Ari. 57. Nas causas eiveis em que a Fazenda Municipal fôr.

autora ou ré, assistente ou oppoente, ou em que devam, por•
ser ella interessada, intervir os procuradores, o fôro compe-
tente e o commum.

Art. 58. O processo da cobrança das dividas activas da's
municipalidades e o executivo competente, desde que foreni
liquidas. São os estabelecidos para as causas fiscaes da Fa-
zenda Nacional.

Art. 59. Competem á Fazenda Municipal todos os favoreS
privile g ios de que presentemente goza e dos que venha

gozar a Fazenda Federal.
Art. GO. Nas causas que se moverem contra a Fazenda

Municipal. os prazos e dilações concedidos aos procuradores
fisvaes ;eira arrazoar ou dar provas serão o triplo dos deter-,
minrdes para as causas communs.

Scl. 61. No processo executivo fiscal versará originaria-
mente a penhora sobre os predios ou seus rendimentos, a juizci,
do representante da Fazenda .Municipal.

• Ari. 62. As desapropriações em que fôr interessada a Mu-
nivipalidade serão reguladas pela mesma lei que ‘igorar par_ri
4	 .	 .	 --
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- 2.° As autoridades judiciarias, os conunandantes mie foiça
de terra e mar, os connuandantes de força policial, os dele,
gados de polivia, os ronlmissarios de bygiene que tiverem exer-a
cido seus cargos- dentro de seis tnezes anteriores á eleição

- 3.° Os que tiverem titigio com a Municipalidade;

Art. 03. Os processos de infracção de leis e posturas not-.
nicipaes são isentos de sellos e taxa judiciaria. —Quando,
porem, condemnado o reo, a importancia das custas por este
devida se addicionará a dos soltos e taxa.

Art. 64. Os autos lavrados pelos funccionarios administra-
tivos nmnicipaes farão fé sobre os factos a.que se referitem,
até prova em contrario, e independentemente da confirmação
em juizo pelos ditos funecionarios.

Art. 65. Os autos tio infracção serão lavrados .em duplicata,
*seiltio Um exemplar remettido á Procuradoria dos Feitos
outro deixado no local em que habitar ou fôr encontrado o
infractor ou o responsavel pela infracção, com a declaração
de que este se considera citado para pagar a multa dentro do
prazo marcado na lei, ou se vêr processar, findo Cal prazo.
Além disso, será inserido no jornal que publicar o expediente
da Intendencia uni aviso relativo a cada autoação, com todas
as declarações e communieações.

Art. 641. O processo do infracção de leis e posturas muni-
cipaes será oral e correrá perante os Juizes Municipaes.

§ 1." Será iniciado e findo na mesma audiencia e, no ma-
mm, na seguinte, representada a accus ação pelos procuradores

da Fazenda Municipal.
§ 2.0 Na defesa, que será oral e produzida pela parte ou

seu advogado, poderá o accusado juntar documentos ou pro-
duzir testemunhas, que serão inquiridas ,juntamente com as da
accusação, si as houver, summarnmente plano, sem termo
de assentada. Estas diligencias ficarão constando de acta resu-
mida, o logo após será proferida a sentença.

§ 3.° A appellação só poderá ser interposta na mesma au-
dienvia em que fio' proferida a sentença. quando a parte estiver
presente, por si ou seu procurador: e, no caso 410 reselia,
floras depois de publ irada no jornal official da Intendencia
acta do julgamento. Em qualquer dos casos só poderá seguir a
~viação si o infractor pagar ou depositar a importancia da
multa dentro do prazo de oito dias. Quando a pena fôr de pri-
são, só poderá seguir a appellação depois de preso o infractor
ou de prestada a fiança.

§ •." A's razões de appenação poderão as partes juntar do-
cumentos, bom como justifivações que hajam produzido em
Juizo, cons ,citação do representante da Fazenda Municipal.

Art. 67. Quando fôr necessario exame, vistoria ou qual-
quer nutra diligencia, a audiencia do julgamento será adiada
para oito dias depois, e, findo este prazo, o processo será jul-
gado afinal, independentemente do resultado da diligencia,
que o interessado juntará ás razões do appellação, si lhe
convier.

Art. 68: Quando se tratar de infracção de posturas sobre
obras, demolição. interdicção ou despejo, e cassação de licença.
ou de clausura de estabelecimento. além do processo criminal
respectivo, será fixado no local da infracção um edital que
tié conhecimento ao interessado da pena imposta ou da dili-
gencia a. cumprir, incorrendo nas penas que forem estabele-
cidas os que 4lesrespeilareio O proscripto ito edital.

Art. 69. As obras de qualquer natureza, feitas em (lesar-
tordo com as leis municipaes. se considerarão logo e effecti-
vamente embargadas pela a ffixação do edital de que trata o
artigo antecedente, sem prejuizo do processo criminal de in-
fracção.

Art. 70. Os termos constantes dos livros das repartições
muniripaes. de contractos e obrigações, bem como os 41e en-
trega, cessão ou doação de Mimos- p is para abertura ou melho-
ramento do ruas e logradouros publicos, teem força de escri-
pfuea publica, independendo, qualquer que seja o seu valor, de
insinuação e transeripção para que valham contra terceiros.

Art. 71. Nenhum procedimento judicial poderá ser inten-
1ado, nenhuma escriptura publica poderá ser lavrada, nenhuma
partilha, divisão. transmissão ou entrega de bens será jul-
gada por sentença, desde que se refiram a pessoas, negocios
ou bens suje dos a impostos municipaes, sem que lia ia quitação
dos impostos respectivos. devendo os competentes conheci-
mentos ou certidões constar dos alludidos actos, sob pena de
murta do 100$ a 500$ ás autoridades ou aos funceionarios que
cin toes artos intervierem. A multa será imposta pelo Inten-
dente e cobrada executivamente.

CAPITULO VI

Da eleição municipal
SECÇÃO

DO EI.EITORADe MUNICIPAL E • DAS INCOMPATIBILIDADES ELEITOIIAE3

Art. 72. São eleitores municiones todos os cidadãos /nazi-
leiros no aôzo de seus direitos civis e politieos e que se tenham

, alistado ou venham a alistar-se na conformidade das dispo-
*sições deste decreto.

• Art. 73. Não poderão 'ser votados para membros do
Selim Municipal:

Os que não forem eleitores municipaes;

8.° Os aposentados em cargos municipaes e federaes;
P.° Os que estiverem directa ou indirectamente interessado

em qualquer centrado oneroso com a Municipalidade, por si ou
como fiadores; sendo que esta incompatibilidade não attinge os
possuidores de acções de sociedades anonymas que tenham
contracto com a Municipalidade, salvo si forem gerentes ou
fizerem parte da directoria das mesmas sociedades.. 	 •

Art. 71. Perderão o togar de vogaes:
I." Os que se mudarem do municipio
2.° Os que perderem os direitos politicos
3," Os que deixarem de comparecer ás sessões, Seni caus:Ti

justificada, durante duas reuniões annuaes consecutivas. 	 .
1." tis que aceeitarem cacgos nas directorias e commissões..

fiscos de emprezas ou companhias destinadas á exploração der
concessões e favores da Municipalidade.

.SECCSO

DO ALISTAMENTO ELEITORAL

Art. 75. Para ser ali s tado eleitor é oreri s o guie o cidadãci
prove, em requerimento dirigido ao juiz municipal :

I. Que é maior do 2t ermos, servindo de prova a certidão
do idade ou documento que a suppra, no termos da legislação
em vigor

Que tem o domicilio de um 'aniso, polo monos, no res-
oectivo municí p io, servindo de prova attestado 4Ie autoridado
judiciaria ou policial ou de dons commerciantes estabelecidos no
município.

111. Que sabe ler e escrever, servindo de prova o reconheci-
mento da lesiva e firma do requerimento por nota mio publico.

Art. 76. O alistamento eleitoral será preparado, em cada
termo judiciaria pelo juiz municipal, e definitivamente orga,
nizado pelo juiz de direito dá comarca respectiva.

Art. 77. Os requerünentos de que trata o art. 75 serro')
entregues aos juizes, municipaes no prazo de 40 dias, conta-
dos da data do edital cai que deverão convidar a se alistarem
os cidadãos dos seus municipios.

§ I.° I/estes requerimentos e dos documentos que os acom-
panharem ou forem • posteriormente apresentados, os juizes
municipaes darão recibo.

§ 2.0 Os juizes municiones, no prazo do 15 dias, exigirão;
por despachos lançados nos requerimentos, o que serão publi,
cado -s por editaes, a apresentação dos documentos que não ti-
verem sido juntos, sendo concedido para isso o prazo de 20 dias.

§ 3.° Findo este prazo, os juizes municipaes enviarão ao
juiz de direito da comarca, dentro de 30 dias, todos os requeri,
mentos recebidos e respectivos documentos, .acompanhados
de duas relações, sendo collocados os mesmos por ordem ai-.
phabotica.

Em uma destas relações se mencionarão os nomes dos cida-
dãos que houverem exhibido todos os documentos lega" em
devida fórum, e na outra os Domes daquelles cujos requeri-
mentos não se acharem completamente instruidos ou forem
acompanhados de documentos defeituosos, declarando-se as
faltas ou defeitos. Em ambas as relações farão os juizes mu-
nicipaes as observações que julgarem convenientes para escla-
recimento dos juizes de direito.

§ 4.0 Os juizes do dfteito, dentro do prazo de 45 dias, Con-
tados daquelle em que tiverem recebido os requerimentos . pre-
parados pelos juizes munieiones e as respectivas relações, , jul-
garão provado ou não o direito do cada cidadão de ser reco-
nhecido eleitor, por despachos fundamentados, proferidos nos
proprios requerimentos; e, do conformidade com estes despa-
chos, osganizarão o alisfsunento definitivo.

Nos 15 primeiros dias do prazo acima será permittidd
aos cidadãos apresentarem aos juizes de direito, Para serem
juntos aos seus requerimentos, 'os documentos exigidos pelos
juizes municipaes ou quaesquer outros que provem o seu
sedo, quando não tenham podido fazei-o perante estes era,
tempo proprio, devendo ser informados pelos juizes munichs
Paes os requerimentos que acompanharem estes documentos,

§ 5,° No prazo de 2Q dias, qui" seguimento ao. estal/ele&id%.	 _ _

4.0 Os empreiteiros de obras municipaes;
5." Quaesquer funccionarios que dirijam ou administr-e-rti

repartições fetteraes ou suas dependencias, e quaesquer funs,
cionarios municipaes;

G," Os engenheiros do obras emprehendidaa no munivipio
por conta ou em virtude de contrato com o governo municipal
ou federal;

7.° Os ascendentes ou descendentes, directos ou conotem"
c,onsanguineos ou affins do Prefeito e do Intendente até ao 2°
gráo;
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no paragrapho anterior, os juizes de direito farão e'xtrahir
cópias do alistamento geral da comarca, das quaes remetterão
-uma ao prefeito do departamento e outra aos tabelliães que,
pelos juizes de direito, forem designados para fazer o registro
do mesmo alistamento.

§ 6.° O registro será feito em livro fornecido pelo res-
pectivo Conselho .1unicipal, aberto e encerrado pelo juiz de
direito, o qual lambem numerará e rubricará todas as folhas
do mesmo livro.

7.° O registro ficará prompto no prazo de 40 dias, con-
tados daquelle em que o tabellião houver recebido a cópia do
'alistamento. Esta cópia será devolvida ao juiz com declaração
da data do registro.

O trabalho dz., registro preferirá a qualquer outro.
tí 8.- Os tiHlo lo e:eitOr, extrahidos de livros de talões

impressos. serão assignados pelos juizes de direito que tiverem
feito o alistamento.
• Estes tantos conterão, além da indicação do municipio,
à circumscripçãe, o nome, idade, filiação, estado, profissão e
domicilio do eleitor.

Os tifulos serão extrahidos e remettidos aos juizes mu-
hicipaes dentro do prazo de 30 dias, contados daquelle em que
se tiver concluído o alistamento.

§ 9. 0 Quarenta e oito horas depois de terem recebido os
.titulos, os juizes municipaes convidarão, por editaes, os elei-
tores para os irem receber, dentro de GO dias, nos togares e
horas para esse fim designados.

§ 10. Os titulos serão entregues aos proprios eleitores que
nelles lançarão, á margem, perante o juiz municipal, a sua
assignatura, passando recibo em livro especial.

§ 11. Os Lautos não recebidos pelos eleitores dentro do
brázo marcado, serão remettidos ao tabellião que fez o registro
do alistamento, o qual os conservará sob sua guarda, para
entregal-os, quando forem solicitados pelos proprios eleitores,
que., perante o mesmo tabellião, assignarão o titulo e o recibo
'de entrega.

§ 12. Quando o juiz municipal recusar ou demorar, por
gualquer motivo, a entrega de titulo, o eleitor poderá, por
simples requerimento, recorrer para o juiz de direito e este,
ouvido o juiz municipal, dentro do prazo que lhe fôr marcado,
decidirá o recurso no termo de cinco dias, contados do rece-
bimento da resposta do juiz recorrido.
• § 13. No caso de recusa ou demora na entrega do titulo
belo tabellião que o tiver sob sua guarda, o eleitor recorrerá
para o juiz de direito pela fórma estabelecida no paragrapho
anterior.

§ IS. No caso de perda do titulo poderá o eleitor requerer
• ao respectivo juiz de direito nowo titulo, á vista de justifica-

ção da perda, feita com citação do promotor publico, c de
certidão do sou alistamento.

O despacho será proferido no prazo de 48 horas, havendo
recurso, no caso de ser negativo, para o presidente do respe-
ctivo Tribunal de Appellação.

§ 15. No novo titulo e no respectivo talão se fará a decla-
ração de ser segunda via e do motivo pelo qual foi passado.
Do mesmo modo .se procederá quando se passar novo titulo
por se ter verificado erro no primeiro.

Art. 78. O primeiro alistamento geral dos eleitores munici-
Paes terá inicio no primeiro dia util do mez de setembro
de 1913.

Art. 79. Todos os annos. no primeiro dia util do mez de
janeiro, se procederá á revisão do alistamento geral dos elei-
tores, sómente para os fins seguintes

I. De serem eliminados os eleitores que tiverem fallecido
bu mudado de domicilio para fóra do municipio ; os fallidos
não rehabilitados, os interdictos e os que houverem per-
dido os direitos de cidadão brazileiro ou não estiverem no goso
4e seus direitos politicos.

II. De serem incluidos no 'alistamento os cidadãos que o
fequererem e provarem estar nas condições de ser eleitores,
de accôrdo com este regulamento.

'Art. 80. A eliminação do eleitor terá lugar sómente nos
:Éeguintes casos: •

de morte, á vista da certidão de obito; de mudança de do-
micilio para fóra do municipio, em virtude de requerimento
do proprio eleitor ou de informações da autoridade compe-
tente, precedendo annuncio por edital affixado com antece-
delicia de GO dias em lugar publico do termo judiciado de
Sua residencia ou certidão authentica de estar o eleitor alis-
lado em outro municipio; e no de perda dos direitos de ci-
•adão brazileiro ou suspensão do exercicio dos direitos po-
liticos, de fallencia ou interdicção de gerencia dos seus bens.
• Paragrapb r • nico. Nos trabalhos das revisões serão obser-
Vadas as d:s relativas ao processo estabelecido para o
primeiro a!

Art. 8;	 'inação do eleitor, em qualquer dos casos
. do n. I do ar.. 9, será requerida pelo Promotor Publico

.ou por cinco eleitores em petição_d_o_cuptcntadanos_terpos
- deste decreto.

Art. 82. Os documentos para fins eleitoraes serão forne-
cidos gratuitamente pela repartição ou funccionario publice1
competente.

Art. 83. As eliminações, inclusões e alterações que sé fi-
zerem nos alistamentos serão publicadas, com a declaração dos
motivos, por editaes affixados em lugares publieos.

Paragrapho unico. Concluidos os trabalhos das revisões e
extrithidas as necessarias cópias, o Juiz de Direito passará os
titules que competem aos novos alistados, seguindo-se para a •
sua expedição e entrega as disposições dos §§ 8°, 9°, 10 0, 110,
12" e 13" do art. 77.

A1 . 1. 8. As decisões dos Juizes de Direito sobre a inclusão
dos cidadãos nos alistamentos dos eleitores, ou a sua exclusão,
serã	 de 'mil ivas.

paas, porém, terão recurso para o Tribunal de Appel-
bicão do 'Departamento, sem effeito suspensivo: 1° os cidadãos
não incluidos e os excluidos, requerendo cada um separada-
mente; 2" qualquer eleitor do munieipio, no caso de inclusão
indevida de outro, referindo-se cada recurso a um só indi-
viduo.

§ 1." Estes recursos serão interpostos, na prazo de 30 dias, •
quanto ás inclusões ou não inclusões e em todo o tempo quanto
ás exclusões.

§ 2.0 Interpondo os recursos, os recorrentes allegarão as
razões e juntarão os documentos mie entenderem.

No prazo de 10 dias, contados do recebimento dos recurso,
os Juizes de Direito reformarão ou confirmarão as suas de-
cisões.•

'
 neste caso, o recorrente fará seguir o processo para

o Trilemal, sem acerescentar razões, nem juntar novos do-
cumenlos .	 •

§ 3." Os recursos serão julgados no Tribunal, por todos oà
seus membros presentes, no prazo de 30 dias, contados da sua
entrada na secretaria do mesmo Tribunal.

SECÇÃO III

DAS ELEMES E DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 85. A eleição dos Conselhos Municiones effectuar-se-á
no ultimo domingo do mez de setembro do anno em que ter-
mimnu o mandato dos mesmos Conselhos.

.\ ri, 86. Sessenta dias antes do designado para a eleição
reunir-se-á no edifício do Conselho Munidos!, uma junta,
composta do Juiz de Direito, do Juiz Municipal do primeiro termo e do
Presid..tde do Conselho Municipal, a qual, sob a presidencia
do primeiro, dividirá o municipio em secções eleitoraes, de-
signando na mesma occasião os edificios onde.devam func-
dona' as mesas e elegendo para cada uma delias cinco elei-
tores, dos (pules um expressamente para presidente, e os res-
pectivos supplentes, em numero igual.

§ 1." Essas nomeações e designações serão publicadas por
edital, no prazo de cinco dias depois de feitas, e comino-
nicadas aes mesarios eleitos, ao Conselho Municipal, ou ao
intendente, si o Conselho não estiver reunido.

	

§	 Os mesarios e supplentes exercerão as suas funcçõeã
nas eleierws a que se proceder dentro do periodo de ires annos.;

Ari, 87. Todos os livros necessarios á eleição serão abertos,
numerados, rubricados e encerrados pelo Juiz de Direito.

§ 1." Preenchida essa formalidade, o Juiz de Direito fará
reme•;sa, nos presidentes das mesas el p itoraes, dos livros e cópias
do alistamento, os quaes serão extrallidos pelo tabellião res-
pect 'N . o e rubricados em todas as folhas pelo mesmo Juiz.

§ 2.° A remessa dos livros e cópias do alistamento, devi-
damente encerrados e lavrados, será feita por intermedio de
officittes de justiça, os quaes exigirão recibo em duplicata, um
para salvaguarda da sua responsabilidade e outro para ser.
entregue ao respectivo Juiz e arenivado 	 eartorio.

§ Todos os livros, urnas e mais objectos necessarios ad
serviço eleitoral serão fornecidos pelo intendente, com a devida
antecedenc ia.

§ 4." Si não forem recebidos os objectos precisos para ci
acto, o presidente da mesa eleitoral providenciará sobre o que
faltar, e mandará por um eleitor, que servirá de secretario,
lavrar os competentes termos de abertura e encerramento nos
livros, que serão numerados e rubricados pelo mesmo presi-
dente, devendo tudo constar da respectiva acta.

Art. 88. Os cidadãos que devem constituir as mesas elei-
torais, não podendo comparecer por qualquer motivo, de-
verão participar o seu impedimento, ate ás 3 horas da tarde
da vespera da eleição, a seus supplentes, sob pena de multa
de 1:000$ a 2:000$, imposta pelo juiz de direito.

Art. 89. Os trabalhos eleitoraes começarão ás 10 horas da
manhã, depois- de reunida a mesa, que deve ser installada no
mesmo dia, ás 9 horas.

Paragrapho unico. O escrivão do Juizo de paz ou o cidadão
nomeado ad-hoc pelo presidente da mesa, lavrará logo a acta
da installação no livro que tiver de servir para a eleição.

•Art. 90. A votação não será encerrada antes. das. Nartrirs
da tarde. A apuração de votos ""e a confecção da'acta-'poderão--



Pena :
Suspensão dos direitos politims por dois) ii quatou

annos.
Art. 108. Deixar qualquer dos membros da mesa ()reitoral de

rubricar a cópia da acta da eleição tirada pelo fiscal, quando,
isso lhe fôr exigido.

Pena
De dois a seis mezes de prisão.
Art. 109. A fraude, de qualquer natureza, praticada Dela:

mesa eleitoral ou pela junta apuradora, será punida cem a Se-
guinte:

Penal' . "--tr-rn-T,1-11"--"Trwm.rv	 .
De seis mezes a um anno de prisão.

na‘kParagrapho unico. Serão isentos dessa Pena "Os em Nt
da junta apuradora ou da mesa eleitoral gu,e 04/0 a tirU.1.9.
protestyarn • go act9,
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.prolongar-se o tempo neeessario para a conclusão dos tra-
i alhos, que não serão interrompidos.

Art. 91. No dia da eleição, os membros da mesa eleitoral
• Qtie faltarem serão substituidos pelos supplentes eleitos e na
ordem da votação, excluidos aquelles de funccionar na eleição
ia que se estiver procedendo.

Paragrapho unico. O presidente será substituído pelo me-
sano que fôr eleito pela maioria dos membros presentes, e in-
correrá na multa -de 1 :000$ a 2 :000$, imposta pelo juiz de
direito quando faltar sem prévia communicação a qualquer
dos mesarios.

Art. 91). O voto será escripto ou impresso em qualquer
papel.

§ 1.0 Depois de lançar a cedula na urna, o eleitor assi-
•gnará o seu nome em um livro para esse fim destinado e le-
kalizado nos termos do art. 87.

E' vedada a assignatssra por outrem, do nome do eleitor
no livro de presença, sob pretexto de molestia ou outro
qualquer, sendo considerado ausente o eleitor que não puder
lançar o seu nome.

§ 2.° Nenhum eleitor será admittido a votar sem apresentar
seu titulo, nem poderá ser recusado o voto do que exhihir o
dito titulo, não competindo á mesa entrar no conhecimento da
identidade de pessôa do eleitor em qualquer desses casos.

Si, porém, a mesa reconhecer que é falso o titulo apre-
sentado ou que pertence a eleitor cuja ausencia ou falleci-
(isentei seja notorio, ou si houver reclamação de outro eleitor
.que declare pertencer-lhe o titulo, apresentando certidão de
seu alistamento, a mesa tomará em separado o voto do por-
tador do titulo, e assim tambem o do reclamante, si exhibir
novo titulo expedido nos termos da lei, afim de ser exami-
nada a questão em juizo competente. Os titulos serão appre-
hendidos.

§ 3.° Todo candidato tem direito á apresentação de um
fiscal cru cada mesa eleitoral, não podendo esta, sob mo-
tivo algum, recusar a assistencia do fiscal.

Art. 93. O eleitor só poderá votar na secção em que tiver
sido alistado ou naquella de cuja mesa fizer parte.

Art. 94. Quando no dia da eleição, até a hora mareada para
o começo dos trabalhos, não se puder installar a mesa elei-
toral, não haverá eleição na seeçao respectiva.

Paragrapho unico. Deixará tambem de haver eleição na
secção onde por qualquer outi o motivo a mesma eleição não
puder ser feita no dia proprio.
. Art. 95. os eleitores de unia secção que forem privados do
sxereicio do voto, por não se ter reunido a mesa eleitoral, po-
terão votar a descoberto na seceão mais proxima.

Art.. 96. E' permittido a qualquer eleitor votar a deseo-
lerto, não podendo a mesa recusar o voto assim formulado.

Paragrapho unico. O voto descoberto será dado apresen-
mndo o eleitor duas cedulas, que assignará perante a mesa,
Sina das qoaes será depositada na orna e a outra lhe será
test ituidia, depois de datada e rubricada pela mesa e pelos
liscaes que comparecerem.

Art. 97. A acta dos trabalhos eleitoraes será escripta pelo
teeretario da mesa, em seguida á da installação, e transcripta
sm livro especial pelo escrivão de paz ou pelo que tiver sido
homeado ad-/ice.

Art. 98. A mesa fará extraltir duas cópias dessa acta, bem
como das assignaturas dos eleitores que tiverem votado, de-
vendo todas ser assignadas pela mesa e concertadas . pelo es-
crivão.

Paragrapho unico. Uma dessas cópias será remettida ao
Juiz do Direito e outra á secretaria do Conselho Municipal;
esta lin ima será acom panhada de cópia authentica da acta de
installação da mesa eleitoral.

Art. 99. O livro de assignaturas dos eleitores e o das netas
leitoraes serão enviados pelos presidentes das mesas á secre-

taria do Conselho INtunicipal, juntamente com as cópias a que
se i sso	 uniu) do artigo anterior.
:s	 Art. 100. E' expressamente probibida a presença de forca
pubin . a tirai te (I,)	 ii leio em que se proceder á eleição, ainda
mesmo a requisição da mesa para-manter a ordem.

' SECÇÃO IV !

.	 DA APURAÇÃO

Art. 101. A apuração da eleição será feita, 30 dias depois
por uma junta composta do Juiz de Direito, do Juiz Muni-
cipal e do Promotor Publico.

§ 1.0 A junta não poderá, sob qualquer pretexto, adiar ou
interromper os trabalhos da apuração que começarão ás 10
;horas da manhã e se effectuarão em dias consecutivos, sob
pena de multa de 500$ a 1:000$, além da responsabilidade
,criminal.

A multa será imposta pelo Presidente do Tribunal de
Appellação do Departamento em que ficar o municipio.
. § ,2.° Findos os trabalhos da apuração, lavrar-se-á uma acta

circumstanciada que contenha OS Domes de todos os cidadães

votados, pela ordem numerica das votações, considerando-sd
eleitos os sete mais votados em todo o municipio. Esta acta
será enviada ao Tribunal de Appellação respectivo, onde fi-
cará archivada, deita se extralundo uma cópia para ser Te-
mettida á secretaria do Conselho Municipal.

§ 3. 0 A cada um dos intendentes eleitos será enviado pelei
juiz de direito, presidente da junta, um officio communicando
o resultado da apuração.

SECÇÃO V 1

DAS NULLIDADES

Art. 102. E' nulla:
§ 1. 0 A eleição feita cru dia differente do designado

que não o tenha sido pelo poder competente.
§ 2.° A eleição feita em hora differente da determinada

na lei.
§ 3.° A eleição que se effectuar em logar diverso do 15.ré"-,

viamente designado.
§ 4. 0 A eleição a que Se proceder perante mesa organi-

zada de modo contrario ás determinações da lei.
§ 5.° A eleição em que forem recebidos englobadamento

votos que, nos termos da lei, devessem ser tomados em se,-.
parado.

§ 6.° A eleição em que se recusar receber votos qtrà
possam influir sobre o resultado da mesma.

§ 7• 0 A eleição contra a qual houver prova de fraude qud
prejudique o seu verdadeiro resultado.

§ 8.° A eleição em que forem recusados os fiscaes legal-
mente nomeados..

SECÇÃO VI "r"

DA VERIFICAÇÃO DE PODELIE-ã

Art. 103. Ao Conselho Municipal que fôr eleito comPete ti •
verificação dos poderes de seus membros.

Paragrapho unico. O Conselho Municipal sempre quii
no exereicio desta attribuição, annullar uma eleição sob quall-
quer fundamento, resultando desse acto ficar o candidato di-
'domado inferior em numero de votos a qualquer outro não
diplomado, mandará proceder a nova eleição para preencher
a vaga ou vagas resultantes das nullidades, prevalecendo, entre-
tanto, as eleições dos outros candidatos.

Asit. 104. No caso de infrecção, por parte do poder veri-
ficador, do dispto no paragrapho unieo do artigo antecedente'.
o' candidato diplomado e não l'econhiecado Vadena recorrer •
para o Tribunal de Appellação.

Paragraplm •unico. O Tribunal decidirá nesse caso pela
f(Srma estabelecida para os recursos eleitoraes.

SECÇÃO VII

DA DISPOSIÇUES PENAES-
1Art. 1075. Além dos definidos no C.odigo Penal, serão Con-

siderados crimes contra o livre exercicio dos direitos poli-
ticos os factos mencionados nos artigos seguintes.

Art. 106. Deixar qualquer cidadão, investido das funcçõeS
do governo municipal ou chamado a exerc,er attribuições
eleitoraes, de cumprir restrictamente os deveres que lhe são
impostos e nos prazos prescriptos, sem causa justificada

Pena
Suspensão dos direitos politicos por dois à quatrà

annos.
Art. 107. Deixar o cidadão, eleito para fazer parte das mesas

eleitoraes, de satifazer ás determinações da lei Mi prazo' !
estabelecido, quer no tocante ao serviço que lhe é exigido quer 1
no que diz respeito ás garantias que deve dispensar aos elei-
teres sem motivo justificado.
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•Art. 110. O cidadão que, em virtude destas ilisposições, fór
ontleninsdo á pena de suspensão dos flireitos flo1itieo ..3, não

poderá emquanto durarem os effeitsss da pena, votar nem
ser votado em qualquer eleição.

Mi. 111. Os crimes aqui slefinidos, e os de igual natureza
Codigo Penal serão de acção publica, cabendo dar a denuncia

aos procuradores da Republica, peranlo OS juizes sectionaes.
§ j0 A denuncia por Laos crimes poderá igualmente Ser

dada por cinco eleitores, em unia, só petição.
§ 2.° A fórma do processo de (aos crimes será a esta-

belecida para os crimes do responsabilidade dias empregados
publicus.

§ 3.° A pena será graduada, attendendo-se ao valor das
eircumstaocias do delicio.

Art.. 112. Será punido com a pena de seis mozes a um
anuo de prisão o suspensão dos direitos politicos, per Ires a
seis nonos, o mesario que subtrabir, acrescentar ou alterar
cedulas edeitoraes, ou Ièr nome ou- nomes differentes dos
Ruo foram escriptus.

TITULO III

ia administraçU da Justiça no Territorio do Acre

CAPITULO I.

Dã organização judiciaria	 r

4 .. Art. 113. A justiça civil e criminal tio Territorio Federal
no Acro ó exercida: a) por um juiz de secção da justiça fe-
deral; h) pelos juizes e tribunaes de justiça local declarados
no presen1.1.5 &creio.

Paragraptio tinico• A sece50 da justiça federal, assim como
.os juizes. o tribumies tia justiça local são jurisdicções inteira-
'mente independentes entre si, no exereieio das respectivas fim-
cções . (Çonstituição Federal, art. 62).

CAPITULO II

• Da justiça federal •.	 .

'Art. tti. A ecção tio justiça federal compõe-se de um
Unis.; de' sun substituto e SUpplellie3, tio um 1)1'0CM/1UP da De-
publica e Seus ajudantes, de um esorivão e um (Árida' de
.jusl iça. •	 •

Todos esses funecionarios serão nomeados, exercerão as
Suas attribuições • e •gosarão dos seus direitos, ale inteiro aecórdo
:com as leis federaes, applicaveis ás demais secções da justiça
federal cal toda a União. As mesmas leis regularão eia tudo
os casos de responsabilidade dos ditos .funecionarios.

-Art. 115. O juiz federal tem jurisdicção em todo o Ter-
ritório do Acre, e lerá a sua sé& na capital de um dos Depar-
tamentos que fór designado pelo Governo Federal.

Art., 116. Tambem faz parto da justica federal um tri-
bunal do jury, o qual se reunirá periodicamente iia sédo do
juiz federal, e por convocação e sob a presidencia do momo.

• § 1.0 Servirá de escrivão do jury o mesmo do juiz federal,
na sua falta ou impedimento, quem fôr nomeado para servir

étd hoe pelo presidente tio tribunal.
§ 2.° Na organização o funecionamento do jury se obser-

vará o que dispõem os arts. 80 e seguintes do decreto n. 3.081,
. Ao 1808, o mais disposições lederaes em vigor; devendo os
.12 jnizes de facto ser sorteados dentre os 48 cidadãos quali-
ficados jurados na capital do De partamento, ondo o IneMn0
.tribunal tiver de lunccionar. .

t CAPITULO III -
/
1 Da justiça local ).

-
• Ari- 117. :21. 3ust len civil e 'criminal. de natorem local. lio
Territorio Federal do Acre, é exercida nos Departamentos do Alto-
!Acre, isito-Puriás, Alto-Juruti e Tarauacii, pelas seguintes au-
toridatleSs	 -*

,s Juizes de Paz-s.'.
,12 Juizes Municipae-S.

Juizes de Direito.
•-• `"5 Tribunaes do jury.

2 Tribunaes de Appellação.
§ 1.° Cada Juiz Municipal tem treá "Supplente.L . ' .
§ 2.° Os juizes de Paz serão *em numero maximo tbi 10

Ora cada Termo o a • criterio do Ministro da Justiça, coa-
,forme as neces4ittades da região e representação dosPrefeitos,
p, nina Vez criados não potterão . ser supprimidos. 	

.

sãsss.1	 ÇAdg, J.ktjz . dg Paz ti m. dolo aopplenttsis-7

. Art. 118. Dentro do Territorio do Acre, ninguem póde sub-
trabir-sc á jurisdiecão das sobreditas autoridades, respeitadas
as isenções concedidas pelos traetados.

Art. 119. Os Juizes do Paz tern jurisdicsão dentro dos Dis-
trielos criados na fórum do art. 117 § 2".

Art. 120. Os Juizes Munidpaes tian jurisdicção nos res.:
peei ivo, Termos que comprebendem 	 - '

I. Departamento do Alto Acre.
1.° Temo da Comarca do Ri‘a Bronco, o actual Terme sob

a jurisdieeão do Juiz Substituto da Oomarea do Alto Acre.
(Dee, osiol de 26 de março de 1908, art. 27, paragrapbo unitsa
afinca.)
. ;s. Termo da Comarca do Rio Branco o actual 1° Termo

Judiciario tia Comarca tio Alto .Acre.
-1." Termo da Comarca tio Xapury o actual 20 Termo Ju-

diciario da Comarca do Alto Acre.
2.- ..I'vritio da Comarca de Xapury o actual 3" Termo da.

Comarca tio Aio Acre.
Il. ti •partamento do Alto Purús.
1,"	 Oomarca de Senna Madureira, o actual Temi&

sob . a juri-liesão do juiz substituto, da Comarca do Alto
Punis.	 6.V01 de 26 de março de 1908, art. 27, paragraptio
units', alínea.)	 •

2." Termo da Comarca de Senna Madureira o actual 1R.
Termo da Cmtlarea do Alto Punis.

!
3." Tormo da Comarca de Senna Matturcira o actual 2°

Termo da Comarea do Mio Purns. 
• í." Termo da Comarca de Senna Inladureira o aguai

30 Ter me da comarca do Alto Purós.
111, 0parlainento do Alto Jurtá.
1:"l'ernat da Comarca de Cruzeiro do Sul o aduai Tormi5

sob a jorisdie,;;0, do juiz substituto da Comarca do Alio Junta.
(Dec. 0.901 ele 26 de março de 1906, art. 27, paragraplm tudo°,
afinca.)

2." Termo da Comarca de Cruzeiro do Sul o actual,
1°. Termo da Comarca do Alto-Juruá.

IV. Depara amento de Tarauacá.
1.° Teimo da Comarca do Tarauacá o actual 2° Termo kl',£

Comarca de Alto Juruzi.
2° Temo da Comarca do Tarauacá o actual 3° Termo

da Comarca do Alto Juruti. 	 • •
Ari. 1:1. Os juizes de direito exercem as slta:" funcções

ras resrectivas comarcas que comprebentlem'os termos desi
soados no art. 120, ns. E, 11, III o IV.

Art. 112. As stMes das comarcas sãof
'A do Rio Branco, na cidade de fio Branco.:
A de Xnpury, na cidade de Xapury. 	 . -•
A de l•': •• ina Madureira, na cidade de, f..enna Madureira.,
A de Crozeiro do Sul, na cidade do Cruzeiro do Sul. -
A ds Tavamieá, eia Villa Seabra.
Art.	 As sMes dos primeiros termos correspondem

Pectivamsode as stdes das comarcas.
Paragrapbo unico. As sédes- dos demais termos são tiá.

arlUneS C apptovp das pelo Governo mai-irmo o disposto 110.
decreto n. 0.:411. de 20 de março de 1908, art. 27.

Art.	 l. Os Tribunaes do Jou funceionam nas séde,s das comar-
cas e toem' ciatto pctl,identes os respectivos juizes de direito.

Parasraplio 'mico. Cada Tribunal do Jury compile-so
15 juradost, iawleados dentre os alistados, e cinco desses jurados
formarão o conselho de sentença rara cada sessão de julga-.
mento.

Art. 125 . Os Tribunaes de Appellacão compõem-se de Ires
dosernbarg:I.lor!R tio quites um exercerá as funecões de Pl'a-1
sidente, nomeação do Governo Federal e pelo tempo do.
dous anna.

Paragraplio ilide°. Um dos tribrinaes tem sua séM
cidade do Senna Madureira e com juristliccão nas Prefojturas
tio Alto-Porns e Alto-Acre, o outro na cidade de elliZeir0 (1Cn
Sul, com jurisdieção nas Prefeituras do Alio-Jm•Ini e Tarattacá:

Art. 120. São funceionarios auxiliares da administração dO
Justiça do Territorio do Acre:

I. O miaisierio Publico, composto do:
Dois procurcalores geraes, lendo um exercido nas Prefet-

turas do Alie-Juruil e Tarauaeá e outro nas do' Alto-Purús
Alto-Acre

Cinco promotores publicos, um para cada comarca', Si
exercendo as suas attribuições perante os juizes de direito o
03 juizes /211fflicipile:4 dos primeiros termos e aceumulando as
curadorias de ondulas, ausentes, evento, residuos e massa
fallidas ;	 •

Sete adiunlos do promotores publicos, uns para cada utii
dos segundos lermos das comarcas *de Rio Branco, Napurys
Tarauacá o Cinzeiro do Sul, c segundo, terceiro e quarto (lã
.coinarca, de S:eriaa lltaduraira, acalmo/ando igualmente, a4

suraduriass .• -	 •	
•.	 .• •



CAPITULO V

Do compromisso, posse e exerecio • I,
s.	 .

/	 •• •, iI •,‘ •
'Art. 139. Os juizes e funccionarios 'do Aliniste,.io Publidõ;

•os serventuarios e empregados de justiça não porle'm entrar em'
exercicio de seus cargos sem ápres esntar á ante:ridade eompesitente, para lhes dar posse, o titule •de sua Tatar'aeacão 

Art. 140. O funccionario que, den trq, 'Cie seis mezes, Colf-i .:
tados da data da nomeação, não assum i b exercido do respe.a.;
ctivo cargo perderá o direito á nomeP.Vão„ que soral illiga(4 801DICn 'frito, g (1%19asIN 'a v.eánu914 çlq 10f4ar0,L,-- -	-	

--s-,,
----. -	 -
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It. O pessoal 'das • Secretarias 'das Tribunaes de Appella . ' •
-ção, é "composto para cada tribunal de:

-idoneidade, zelo_ e intelligencia no de -Senil:lenho do 'cargo. • O re"'
querirnento, documentos e informaçõeS serão mandados
blicar, no Diario Official, pelo Ministro da Justiça.

Art. 132. Os supplentes de juizes municipaes serão
meados pelos presidentes dos tribunaes, conforme a circums%
cripção, dentre os cidadãos brazileiros maiores de 21 annos, do
reconhecida idoneidade moral e capacidade para o cargo.

Paragrapho unico. Os supplentes serão conservados
quanto bem servirem.

Um secretario
Um official
Um amanuense
Dous continuos, dos quaes um accumulará as funcções de

isorteiro e outro de correio, e ambos os de officiaes de justiça.
Paragrapho unico. Os funccionarios das Secretarias dos

Tribunaes são encarregados, ainda, do expediente das Pro-
curadorias Geraes.

III. Os seguintes serventuarios e empregados de Justiça
Dous escrivães de Appelação, um para cada um dos Tri-.

bunaes de Appellação
c• Cinco escrivães do civel, provedoria e residtios, accumn-
lande as atlribuições de officiaes de Registro Geral de itypo-

iliecas (decreto n. 169 A, de .19 de janeiro de 1890) funccio-
liando cada um perante os juizes de direito e juizes municipaes
,dos primeiros termos;

Cinco escrivães clo crime, orphãos e ausentes, accumulando
ás attribuições de escrivães do Jury, e de officiaes do Re-
gistro Geral de Tantos e Documentos (lei n. 973, de 2 de ja-
neiro de 1903) e funccionando junto dos juizes de direito e
Juizes municipses dos primeiros termos;

Cinco tabelliães de notas accumulando as attribuições do conta-
dores e partidores, e funccionando junto dos juizes de direito e juizes
municipaes dos primeiros terias

Seté escrivães do publico Judicial, e notas, um para cada
um dos segundos termos das comarcas de Rio Branco, Xa-
pury, Tarauacá e Cruzeiro do Sul, e segundo, terceiro e quarto
termos da comarca de Senna Madureira

Sete contadores accumulando as attribuições de partideres,
• officiaes de protestos de letras com exercicio junto aos se-
gundos termos das comarcas de Rio Branco, Xapury, Tarauacá
-e Cruzeiro do Sul, e segundo, terceiro e quarto da comarca de
Senna Madureira

Os escreventes juramentados e officiaes de justiça necessarios
-4q serriço.

Art. 127. E' mant'd° o Juizo arbitrai, constituido por com-
promisso das partes nos termos do decreto n. 3.900, de 26 de

.Junho de 1867.

CAPITULO IV ^.

nome4ão dos juizes, membros do Ministerio Publico o mais
funccionarios

Art. 128. Os desembargadores, juizes de direito, juizes mu-
nicipaes, membros do Ministerio Publico e secretarios dos tri-
'hunaes de Appellação são nomeados pelo Presidente da Repu-
blica.

§ 1.° Os desembargadores, dentre os cinco juizes de di-
reito, para terem exercido no Tribunal em que se der a vaga..

§ 2." Os juizes de direito, dentre as pessoas versadas em
direito, com cinco annos, pelo menos, de exercicio de judica-
tura, Alinisterio Publico ou advocacia.

§ 3." Os juizes municipaes, dentre os juristas com tres
annos, pelo menos, de pratica forense.

§ 4." Os procuradores geraes, dentre os juristas com cinco
:annos, peio Menos, de tirocinio no Ministerio Publico, advocacia
'ou judicatura.

§ 5.° Os promotores publicos e adjunctos, e os secretarios
dos tribunaes dentre os juristas com dous annos, pelo menos,
-de 1 irocinin forense.

Art. 129. A nomeação de juizes de direito se far& sempre
paia a Comarca vaga, observada alternadamonte, e na razão de
dons para um, a seguinte proporção: ate 10 dentre todos os
juizes municipses do territorio, até cinco dentre os membros
io Ministerio Publico e os advogados.

Art. 130. Logo que o presidente do tribunal, em cuja
circumscripção se der a vaga, delia tiver conhecimento, com-
municar-seáa, por officio ou por via telegraphica, com o
presidente do outro tribunal, e ambos enviarão, dentro de
15 dias, pelos Correios ou Tele graphos, unia relação dos nomes
dos juizes municipaes ou membros de Ministerio Publico. con-
forme o caso, ao Ministro da Justiça, com as faltas e omissões
rommeitidas pelos referidos funceimurrios no exercido de seus
cargos e bem assim um relatorio sobre a capacidade judcia ia de
cada um delles áo desempenho das respectivas funcções afim do
ser feita, pelo Governo, a escolha do nomeado.

Art. 131. Os juizes municipaes, salvo os nomeados dentre
os advogados que forem juizes de direito em disponibilidade,
servem Selo tempo de quatro annos, podendo ser reconduzidos.

segunda reconducção importa na vitaliciedade do cargo.
• Parigrapho unico. A reconducção se dará mediante regue-
riMento devidamente instruido com um mappa da estabstica

• judiciarinclos feito effr que o-requerente houver funccionado„
_c_ informado pelo presidente. 40,respecvo tilbue.;à1, whret •%!Ç

,	 t

Art.133. Os officiaes o amanuenses das secretarias dos tribuna:KJ* .
são de livre escolha e nomeação do Ministro da Justiça.

Art. 131. Os escrivães, tabelliães, contadores e partidoresi
são nomeados pelo Ministro da Justiça, mediante concurso
nos termos do decreto n. 9.420, de 28 de abril de 1885.

§ 1.° Os escreventes juramentados, nas sédes das comarcaS; .
são nomeados pelos juizes de direito, dentre os cidadão a brazi-
leiros maiores de 18 annos, que souberem ler e escrever cril
rectamente e tiverem a moralidade necessaria, sendo os dós
tribunaes nomeados pelos respectivos presidentes, e conser-,
vades emquanto bem servirem.

§ 2.° Os escreventes juramentados, nos diversos tern:is der
cada comarca, salvo os dos primeiros termos, são nomeados:
na conformidade do paragrapho precedente, pelos respectivos
juizes municipaes.

§ 3.0 Os officiaes de. justiça são nomeados peloã julzé%
perante quem servem, dentre os cidadãos brazileiros maiores
de 18 annos que souberem ler e escrever correctamente e ti-
verem a moralidade necessaria e são conservados emquanto
bem servirem.

Art. 135. „aetendentes aos officios de justiça devem ha=
bilitar-se perante o presidente do tribunal ., em cuja circum-
scripção se tiver verificado a vaga.

§ 1.° Para o provimento o presidente do tribunal fará.
affixar editaes, que serão tambem publicados na imprensa, coa
vidando os pretendentes a apresentarem seus requerimentos
dentro do prazo de 60 dias.

§ 2.° Em acto continuo á affixação, será remettida uma
cópia do edital ao Ministro da Justiça, com a declaração do
dia em que foi affixado e publicado e a certidão do por-
teiro do auditorio.

§ 3.° Nos editaes se deverá consignar a disposição legal
que creou o officio, o motivo da vaga e o nome da pessoa gins
servia o mesmo officio.

4.° Findo o prazo de 60 dias do § I", serão -i.emet(idos ao
Ministro da Justiça todos os requerimentos dos que se hou-
verem apresentado durante o dito prazo, acompanhados da. •
informação do presidente do tribunal que tiver anntinciado .
o concurso, sobre o merecimento intellectual e moral de cada:
requerente.

§ 5.° Serão admittidos a concurst os cidadãos maiores dó
21 annos, no geso de seus direitos civis e politicos, que tivêrern
moralidade e aptidão physica para o desempenho do cargo;
apresentarem folha corrida e forem habilitados em dxame dó •
sufficiencia.

§ 6. 0 São dispensados do exame de sufficiencia. os cidadãos . d
com dous annos de pratica forense, e, da folha corrida, os quia t
exercerem funcções publicas por nomeação effectiva.

Art. 136. Para o preenchimento dos officios dos juizes de !
paz, observar-se-ão as disposições do art. 134 o §§ 1°, 2° e
sendo o concurso feito perante o juiz municipal em cujo tem&
houver occorrido a vaga e a nomeação do presidente do res-.,
pectivo tribunal.

Art. 137. A comarca de Senna Maciureira, será sempr e
occupada pelo juiz de direito mais antigo, (m todo o Territorf
e a de Cruzeiro do Sul pelo seu immediato.

Art. 138. Os juizes de paz serão nomeados pelos prefer Los
dentre os cidadãos brazileiros, maiores de 21 annos, no goe o chi
seus direitos civis e politicos, que tenham moralidade o ;apa-
cidade intellectual para o' cargo, e servirão pelo tempo d • e tre3
annos, podendo ser renomeados.

municipaes das rf spest • •
Paragrapho uniu). Os juizes de paz prostarão2:eompnrott.1

misso do cargo, perante os juizes 31:
circumscri ões
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Paragrapho unico. Provando a parte : impedimento
timo, antes de expirar o prazo ser-lhe-ha concedida uma pro-
rogação por lutado do tempo.

Art.. 111. São competentes para dar posse:
§ 1 .0 O N1 iP ktro da Justiça, aos presidentes dos tribunae.s

è aos procurou, es gemes.
§ 2.° Os presidentes dos tribunaes aos respectivos desem-

bargadores. pessoal da secretaria e juizos de direito.
§ 3.° Os juizes de direito, nos juizes municipacs, promo-

tores publieos e serventuarios de sus juizos.
§ 4.° Os juizes municipaes, aos respectivos supplentes, jui-

zes de paz e promotores adjunctos e serventuarios do juizado.
Art. 142. A posse deve ser precedida do compromisso, que

poderá ser prestado Por procurador, de bem servir o cargo
mas, o acto só se considera completo, para os effeitos legaes,
depois do exercicio.

Paragrapho unico. A certidão do compromisso quando
prestado por procurador, e para o fim do funccionario assu-
mir o exercicio do cargo, póde ser transmitida verbo ad verbum
por via telegraphica, visado o original do telogramma pela
autoridade perante a qual tiver sido lavrado o termo de com-
promisso.

Art. 143. Dentro de quinze dias da data da sua entrada em
exercicio, deverá o funecionario reinetter a competente cer-
tidão á Secretaria da Justiça e ao respectivo tribunal.

Paragrapho unico. A certidão poderá ser por via telegra-
pbica, observadas as formalidades do paragrapho unico
art. 142.

CAPITULO IV

Da matricula e antiguidade dos juizes e membros do Miuisterio
Publico

:Art. III. Todos os juizes de direito e municipaes e :func-
cionarios do Ministerio Publico devem niatriular-si na secre-
aria do Tribunal de Appellação, C3111 sede em Sarna Madureira.

Art. 145. A matricula se fará em vista de requerimento do
Interessado, instruido com n certidão da posso e do exercicio
do cargo e deverá conter o nome e idade do juiz ou funceio-
nado, data da primeira nomeação, posse e. exercicio, as inter-
rupções e seus moti , 	e as reconducções.

Art. 14(1. A li será organizada e revista annuahneufe,
Pelo tribunal, em sessão plena, devendo enviar uma cópia da:
lista com as respectivas alterações ao tribunal com sécio em Cru-
zeiro do Sul.

Art. 147. A revisão tem por fim incluir os novos juizes e
fonecionarios do Ministerio Publico, e excluir os aposentados,
dispensados, fallecidos e os que houverem perdido o cargo, ou
acceitado emprego ou commissão estranha á magistratura
outrosim a dedução do tempo que se não conta na antigui-
dade.

Art. 118. A lista será publicada na imprensa, e della dada
sciencia aos juizes de direitos, afim de que estes deem da
mesma conhecimento hos respectivos juizes municipAes e
membros do Ministerio Publico.

Art. 119. A lista deverá ser organizada até o dia 28 de fe-
vereiro de cada anuo, devendo as reclamações dos que se
julgarem prejudicados ser decididas na fórma do art. 411 e
apresentadas até o dia 28 de maio do mesmo apuo.

MI. 150. Por antiguidade entende-se o tempo de effecti-
vidade exercido no, cargo, deduzidas quaesquer interrupções,

.salvo por licença nua excedente a quatro mezes, dentro do pe-'
rodo do dor, s annos, ou sus pensão em virtude de pronuncia
por crime de responsabilidade, de que forem absolvido?.

Art. 151. A antiguidade conta-se da data da posse e effe-
etivo exercido, prevalecendo em igualdade de condições

1°, a data da nomeação ;
' 20, a idade, • .._

0,À	 CAPITULO V

Da reaidencia, férias, licenças e interrupções de exercido

'Ark 152. Os juizes, funecionarios do Ministerio Publico,
-rventuarios e empregados de justiça, devem residir nas sédes

dos respectivos juizados. não podendo ausentar-se sinão em
goso do licença ou de férias.

:Art. 153. São lambem obrigados!'
.	 § 1.° Os juizes e membros do Ministerio Publico a compa-
Krcer diatiainente 'á casa das audieucias e ah i permanecer das

ás 3 horas da tarde, salvo quando occupados era diligencia
iudicial.

§ 2.° Os sgrventuarios e empregados de justiça n assistir
gariamente, das 10 da manhã ás m4 da tarde, e seus eartorios
r empregos,  afim de attenderem ás partes.

Art. 154. Aos funceionarios da justiça do Territorio e de
(19. d Q"erR9 keovw, g caudidiuye0449

.zarem, de tots em dons annos de effectivo exereicio, onde con-t
vier, e sem perda de vencimentos, até quatro mezes de férias:

§ 1," Para que o uso dessa concessão não acarrete prejuizo
ao serviço publico. não será licito aos funceionarios effectivos
e aos SOIS sutil ii iitos, entrarem ao mesmo tempo em go.so do
Páas, sob pena de responsabilidade.

§	 (I-; membros do Ministerio Publico, juizes, desembar-,
gadores e quae • quer outros funccionarios justiça só poderão
entrar no Eat•io de férias, de, accórdo com o respectivo presi.s
den te do tribunal, a cuja jurisdicção pertencerem, ou procura-.
rador geral, ronl'onne se tratar de membro do Ministerio
blico. ou juizes e funccionarios da justiça.

§ 3." o; presidentes dos tribunaes e procuradores geraeS
só poderão entrar em goso de férias,•de accórdo com o Minis-a
tro da 3.11,1in,a.

Art. 155. !-'ão competentes para conceder licenças:'
§ 1.° O Ministro da Ju s tiça, até oito mezes aos juizes";

membro; do alinisterio Publico, serventuarios e empregados
de justiça.

§ 2.° Os pi i sidentes dos tribunaes, até 30 dias aos respe-
ctivos juiz,, s: rventuarios e empregados de justiça.

§ 3. 0 Os juizes do direito, até 15 dias aos escri‘ães õ em-
pregados do Si (.111 izo.

§ 1.° Os provoradores geraes, até 30 dias, aos respecti-t
vos membros do Ministerio Publico.

§ 5.° Os juizes municipaes, até 15 dias, aos 'escrivães
empregados glo seu juizo.

Art. 15i1. As licencas concedidas pelos presidentes dos tri.
bunaes, juizes de direito e municipaea e procuradores geraesi
serão, logo, participadas ao Ministro da Justiça.

Art. 157. As licenças serão concedidas ou por motivo dã
molestia romprovatla com at testado medico, que inhiba o exer-
cicio da funccão, ou por qualquer outro motivo justo e atten-,
divel.

Ari. 158. O funceionario que tiver estado em gozo de
conca •litranta oito mezes, na fórma do paragrapho (mico dá
artigo prerolontt,. !lenir° do periodo de dons nonos, só poderã
gozar nova livenca com ordenado ou parte deite, depois de haver
decorrida i g ual periodo de dons annos.

Art. 159. A licença por outro motivo que rififi á dó mo-
test ia, importa a perda dos vencimentos e não poderá ser conce-
dida por mais de um armo.

Art. 100. A4 licenças concedidas na conformidade' do
tigo 155, §§ 2° a5". serão levadas em conta para o effeito da (Net
cogita mm § t" da ieferido art. 155.

.4rt. lei. Fietná sem efroito a lieertea, si o funccionario quki
a tiver obtido não entrar no goso della dentro do prazo de,
dous mezes.

Art. lo • ). Não se concederá licenca ao funecionario nomeadci
que não houver entrado em effectivo exercicio do cargo.

Art. leia. As interrupções do exercido sem licença regai- . -
larmento concialida não serão computadas na contagem dc n
tempo para a aotiguidade.

CAPITULO VI -1

Dos vencimentos

n;	 fitneeienririAS	 Ministerio Publirõ
-6rnprowulm de justiça do Territorio perceberão os vencimentos
da tabella annexa.

Art. 165. OS vencimentos. conforme a fabella annexa,
miem-se em ordenado e gral Meação, e serão abonados a contar•
da posse o offoct ivr exereicio.

A gratificação em caso algum será abonada aci Juiz intruncei,nn i .in raa da exereieio nercebendo, no caso de subs,
stituicão, o substituto a do substituido.

Art. lan. n; vencimentos serão pagos mensalmente, nrt
Delegacia 110 T1:nl i rn Fednrn1 Minãos. on nos postos fis=
caos e mesa; de rendas do Territorin, conforme preferencio
dada nela fonceionario. e. oue prevalecerá irrevogavehnente
durante o exereicia financeiro.

§ 1.° Os rios desembargadores e funccionarios das Secre*-1.
tarias dos tribunaes e, procuradores geraes, em vista da respé
ctiva folha remettida pelo 'presidente lo tribunal.

§ 2," Os dos juizes de direito mediante attestado dos plio.4
sidentes dos respectivos tribunaes.

§•3.° Os dos membros do Ministerio Parblico, mediante"!
attestados dos respectivos procuradores geraes.

§ 4." Os dos juizes municipaes, á vista do attestados
respectivos juizes de direito.

Art. 167. As custas e quaesquer porcentagens, devidas aifS
juizes e membros do Ministerio Publico, serão cobradas eni
estampilhas federaes, incumbindo aos juizes, escrivães
membros do Ministerio Publico a respectiva fiscalização.

Paragrapho unico. Os funccionarios não incluidos na tn-i
,wiwARISUA 0 per.egvn As eusN-tAxWá's no respectivo .re. j

•,"R;
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'Art. 108. Os
tão substituidos

§ I.° Os presidentes dos tribunaes pelos respectivos des-
'embargattores na ordem de antiguidade.

§ 2." Os desembargadores de cada tribunal, confirme a
jurisdieção, pelos respectivos juizes de direito, na ordem de
antiguidade.

§ 3.° Os illiZCE de direito nas respectivas jurisdieçaes
pelos juizes municiAes na ordem dos termos.

§ 4.° Os procuradores cernes, pelos promotores publicos
'das comarcas das sédes dos trihunaes e na falia destes pelos
demais na ordem de antiguidade, dentro das respectivas cir.-
eumseripções.

5.° Os juizes municipae.s, pelos supplentes na ordem
numerica.

§ 6.° Os promotores publicos d • cada comarca pelos, res-
pectivos adjuntos na ordem dos termos.

§ 7. 0 Os adjuntos por cidadãos nas condiciaiss do art. 129
§ 50, nomeados interinamente pelos juizes municipaes e sub-
metlida, incontinente, a nomeação á approvação dos respectivos
procuradores geraes.

§ 8.° Os seeretarios dos trilumaes, pelos officiaes e estes
pelos amanuenses, e os demais funceionarios por pessoa ido-
nes nomeada pelo presidente do respectivo tribunal.

§ 9. 0 Os escrivães, tabelliiies, contadores e partidores, pelos
respectivos escreventes juramentados nos impedimentos e
faltas occasionaes e nos demais casos por pessoa idonea -no-
meada interinamente nas sédes das comarcas pelos juizes de
direito e nos demais termos pelos juizes munieipaes, submet-
fidas as nomeações á approvação dos presidentes dos tribunaes,
conforme a eircumseripção.

§ 10. Os juizes de paz pelos respectivos . supplentes na
Ordem numerica.

Art. 169. Os trilmnaes de Appellação se substituirão reci-
procamente nos julgamentos dos feitos sujeitos ás suas com-
petencias quando verificada a impossibilidade, material do
funcrionamento de um &Hes.

Ara.. 170. Nos casos drs art. 168 S§ 7° e 8", não tendo sido
approvadas as nomeações feitas pelos juizes, os nomeados por
estes continuarão no exercício das respectivas funcções até
a posse e exercido dos desi gnados, então, pelos procuradores-
geraes ou presidentes dos tribunacs conforme a hypothese.

CAPITULO VIII

Das incompatibilidades, suspeições e recusações

Art. 171. Os cargos judiciados e os do alinisterio Publico
são incompativeis entre si e com quaesquer outras funcções
publicas.

Art. 172. A aceeitação de funeção incompatível importa a
renuncia do cargo judiciado ou do Ministerio Publico.

Art. 173. Os officios e empregos de justiça são incompa-
tiveis com quaesquer outros cargos ou funeções publicas.

Art. 17-1. Não podem ter assento simultaneamente, nos
TribUllaCS de Appellação, desembargadores que forem entre si
descendentes e ascendentes em qualquer grilo ou collateraes
dentro do segundo.

A incompatibilidade se resolve:

1°, antes da posse, contra o ultimo nomeado, ou o menos
idoso, sendo a nomeação da mesma data ;

2°, depois da posse, contra o mie (leu causa á incompati-
bilidade; e si for imputavel a ambos, contra o mais moderno.

Art. 175. No mesmo juizo não podem servir, conjuneta-
mente, como juiz de direito, municipal e supplente, os ascen-
dentes ou descendentes, irmãos, 'cunhados durante o cunhadio,
tios e sobrinhos, sogro e genro, padrasto e enteado.

Art. 176. Não poderão requerer ou funecionar como advo-
gados, ou representantes da União, nem exercer officios ou
ionpregos de justiça que lhes sejam sujeitos, nos Tribunaes de
'Appellação, nos juizados de direito e municipaes, os que forem
.parentes do juiz, nos termos acima declarados.

Art. 177. Não será permittido aos que se acharem entre si
ligados pelos graos de parentesco supra mencionados exercer,
no mesmo juizo ou tribunal, officio ou emprego da mesma
siatureza.

Art. 178.. A incompatibilidade resolve-se em prejuízo do
quo exercer cargo que não fôr vitalicio ; e entre vitaticios,
em prejuizo do .ultimo nonleado, ou daquelle que lhe der
É.ausar

Art. 179. Serão índios os actos praticados pelos•juizes, ser-. •
ventuarios ou funccionarios publicos, -depois que se tornarem
incompativeis.	 ,

Art. 180: O juiz deve dar-se de suspeito, e si o não fizeri
poderá como tal ser recusado por qualquer das partes:	 .

V, si fôr ascendente, descendente, irmão, tio ou sobrinho
primo irmão de alguma das parles, ou affim nos ditos gráosi
como si fôr sogro, padrasto ou cunhado;

2°, si o juiz, sua mulher, ascendentes ou descendentes dei.
um ou de outro, tiverem pendente de decisão, em juizo, causa
em que $e controverta questão identica de direito;

3", si o juiz, sua mulher, parentes ou affins, nos grámi
mencionados, sustentarem demanda que tenha do ser ju/sada •
por alguma das partes;

4", si fôr credor ou devedor, lutoi', curador, donatario,
patrão dr algum dos litigantes;

50, si fôr administrador, gerente ou membro de sociedadei
parte no pleito;

60, si por qualquer modo fôr directamente interessado na
causa ou tiver aconselhado alguma das partes sobro o seu
objecto;

7", si fôr amigo intimo ou inimigo capital de alguma das
partes;

. 8", si tiver intervindo na causa como representante do .
Ministerio Publico, advogado, arbitro ou. perito.

Art. 181. A suspeição por affinidade cessa pela dissoluçãd
do casamento que lhe deu causa, salvo sobrevindo descendentes: -
Mas, ainda dissolvido o casamento sem descendentes vivos, o
Sogro, o padrasto ou o cunhado não poderão ser juizes nas.
causas em que fôr interessado o genro, enteado ou cunhado, g
vice-versa.

Art. 182. Aos funecionarios do Ministerio Publico, serven-
tilados e empregados de justiça são extensivas as prescripções
do . art. 180, no que lhes Ir applicavel.

Art. 183. A suspeição sob pena de nullidade do processo,:
será motivada e resfrieis aos casos enumerados no art. -180.

Art. 184. A suspeição não tem togai', nem poderá seé,
aceeita, quando a parte injuria *o juiz ou procura de proposito
motivo para suspeiçao.

CAPITULO IX

Dos direitos o garantias dos juizes e mais funccionarios-
Da suupensão o .perdas das funcções -Da disciplina no faro

Art. 185. Os desembargadores,•juIzes da direito e munici-,.
paes nomeados dentre os magistrados em disponibilidade dO
antigo regímen ou reconduzidos, na forma do art.. 131, são vitalicios.

Art. 186. Os juizes municipaes que não estiverem nas con-i.
diçoes do artigo anterior são inarnoviveis durante o .quatriennio da
nomeação.	 •

Art. 187. Os 'mais funecionarios e empregados de justiça,
temporarios serão conservados emquanto bem servirem.

Art. 188. Os juizes vitalieios só perdem seus cargos:
I.° A pedido seu ou por sentença condemnatoria.

§ 2." Em s-irtude de aposentadoria a seu pedido, ou de-
cretada pelo Presidente da Republica, no caso de invalidez
verificada por meio de exame medico legal, a seu requeri-
mento ou do representante do Ministerio Publico.,

§ 3.° Por abandono do cargo.,
Art. 189. A aposentadoria será coneedida dos juizes a

membros do Ministerio Publico na conformidade do art. 75 da
Constituição Federal e do n. 1 do art. 13 deste decreto:

1.0 Com todos os vencimentos si tiverem 30 annos de exers
cicio.	 •

2.° Com ordenado por inteiro si contarem 25 annos,
3". Com o ordenado proporcional ao tempo de serviçis,

apóz 10 annos de exercicio.
Art. 190. Para os effeitos da aposentadoria considera-s0

ordenado aos dois terços dos vencimentos.	 -
Art. 191. Os juizes de direito são inamovíveis, salve es

casos (los arts. 137 e 204 	 2°.	 •	 •	 •	 4!

Art. 192. Os juizes municiones durante o exercicio, só he
derão os seus cargos nos seguintes casos :

1.° Se forem nomeados juizes de direito ou acceitare0
castro cargo incompativel.

2.° Se forem demittidos a seu Pedido ou abandonarem o
iogas.

3.° Se forem condemnadcrs por sentença.
Art. 193. Cons dera-se abandono do cargo a ausencia

do logar -por mais de 30 dias, sem licença regularmente cous..
cedida.	 -

104. O juiz de-direito que não acceitar a nomeação ou'
lhe- competir por amasso, será declarado avulso, rião_p_e.gas
lierá vencimentos„.

ganento, -pelos actos que praticarem ; e, no caso de substituição I
dos incluídos nella, a gratificação do substituido. •

' CAPITULO VII

Das substituições

juizes e funccionarios do Ministerio. Publico

•
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'Art. J95. Os serventuarios de officios_ de justia.pei'dérão
b3. . -§,ens cargos

'1.° A pedido seu ou por sentença condemnatoria:. 	 •
2.° Por irregularidades graves, no desempenho das funcções

dias respectivos cargos, apuradas em processo administrativo,
por uma commissão composta de um juiz de direito ou muni-
cibal e um promotor publico ou promotor adjuncto, desi-
gigdos. resPectivamente pelo presidente do tribunal e pro-
Curador-geral, conforme eircuniscripção.

3.0 No de impossibilidade para o serviço, proveniente de
ade avànçada, cegueira ou molestia incuravel, verificada por
Cio de exame medico legal effectuado por uma junta de dois

ilièdicbS designados pelo presidente do tribunal em cuja juris-
dicção tiver exercicio o serventuario

Art. 196. Verificada a impossibilidade da continuação do
Xalercicio, o Ministro da Justiça, declarando a vacancia do officio,
nomeará successor, com a obri gação de pa gar ao serventuario
tliposSibilitado a terça parte do rendimento, quando provar a
falta de outro meio de subsistencia, e bons serviços no exer-
cièio do crgo.

.§ 1.° O successor nomeado servirá durante a vida do ser-
vénttlario impossibilitado, salvo se commetter crime ou erro
cio o inhaLbilite para o carg,b.

r § 2.° O successor obrigado ao pagamento da terca parte
do rendimento do officio, ficará inhabilitado a continuar na
serventia se não satisfizer esse onus.

)2krt. 197. Os juizes e mais funccionarios ficarão suspensos
'de eaercicio de suas funcções:

I.° Quando pronunciados ou condemnacios em 'crime
h,ornittirth ou de responsabilidade, salvo se a condemnação im-
'Portar á. perda do cargo ou funcção.

_j 2.° Quando deixarem o exercicio sem licença ou não o
resuipirem dó findar o tempo da que houver sido con-
rédj910--.
•rIP :Art. 198. Os juizêà que excederem os Prazos legaes, Para os
kINPactios e sentenças, soffrerão a pena de desconto em seus
v eimeofos, correspondente a tantos dias quantos forem os
Uc;_didos.

1.° Os que deixaNth de suspe.nder os escrivães, nos
wiVp do art. 203 incorrerão na pena de desconto em seus ven-
Wmentos, correspondente a um mez, além da responsabilidade

iial que lhes couber.
2.° Os . que incorrerem em omissões criminaes, de que

nao seguir prejuizo publico ou particular, ficam sujeitos
pena dç advertencia e censura dos superiores hierarellicos.

'Art. 199. As penas nos casos do art. 1-98, serão impostas
lb presidente do Triblinai de Appellação, mediante represen-

tação motivada do prejudicado ou representante do Ministerio
Pülico, com prévia audiejtcia do juiz arguido, ou em virtude de

Xaltà apuradx em correição.
Art. 200. As omissões de deveres dos funecionarios do Mi-

nislpri6 publico serão passiveis das seguintes penas discipli-
Ores. impostas pelo procurador geral:

'1„° adVertencia em particular
'	 c'eirsura publica ;

I "- 3°, suspensão do exercicio tom perda dos vencinientos até

Art. 201. No caso do n. 30 do art. 200, babe recurso para O
in. Wro da Justiça.• 4rt. 202. O presidente do Tribunal de Appellação, por si

HqUisição de qualquer desembargador, bem como os
10s d.e direito e munieipae's, poderio representar ao Ministro
lustiça,"Sobre faltas e irregularidades dos membros do mieis-
' Publico..

Art. 203. As omissões doã serventuarios e empregados de
serflp passiveis ctas penas disciplinares seguintes, im-

t peles respectivos juizes perante quem servirem, ou por
elle qué funccionar no feito em que se deu a omissão:
- 1°, advertencia em particular eu nos autos;

°, suspensão até treá mezes.
rt. 20 .1. Ao juiz ou membro do Minisierio Publico que

• d., Por iro vezes alguma das penas estabelecias nos ar-
(5''ã 198 e 200, e seus paragraplios na quarta vez será imposta,
lo Presidente do respectivo tribunal ou procurador geral con-

e se tratar de juiz ou membro do M inisferio Publico, a pena
eterição além da oiti que tiver incorrjdo,havenao dessa de-

çlto rectirso ex-officio para o Tribunal de Appellação.
•t•

Art. 205. A pena de preterição quando confirmada: pelo
Tribunal de Cruzeiro do Sul será - communicada ao tribunal cem:
séde em Sena Madureira para os devidos fins.

Art. 206. Só aos advogados poderão os escrivães mandar d§.
autos com vista ou em ~fiança debaixo de protocello, sob •
pena de responderem pelo descaminho ou pelas despezas nal
cobrança ás partes interessadas.

Art. 207. Os advogados devem fazer entrega dos autos
cariado, independente de cobrança, no dia em que findar o
termo assignado ou o legal, da vista ou em confiança.

§ 1.° Findo o prazo e não entregando o advogado os autOsi
)

.
Passar-se-á mandado de cobrança, e, si, dentro de cinco dias,.
não os devolver a cartorio, será suspenso de suas funcções
pelo presidente do Tribunal de Appellação, a requerimento da.
parte, informado pelo escrivão, até que faça a entrega.

§ 2.° Recebidos os autos, si alguma cousa nelles estiver.
escripta, o escrivão, mediante requerimento da parte e des-
pacho do juiz, riscará de modo que se hão possa ler, e não
ajuntará quaesquer allegações ou articulados com que vier o
mesmo advogado, a quem devolverá, ou a seu constituinte
lavrando de tudo o respectivo termo.

§ 3.0 Si dentro tio prazo da vista o advogado allegar md-s
lestia, ser-lhe-ão concedidos mais tantos dias quantos cor-
responderem á metade do prazo.

Art. 208. As disposições do artigo antecedente são applicã-
veis aos representantes do Ministerio Publico, 4los quaes 6
concedido o dobro dos prazos judiciaes, sendo - lhes, porém,.
entregues e cobrados os autos pelo escrivão, logo que findem
os sobreditos prazos.

No caso éle móra na entrega, a parte poderá requerer ab"
juiz que designe o seu substituto legal, impondo ao desidioso
a pena de desconto de tantos dias de ordenado quantos tiverem
sido excedidos.

Art, 209. Os escrivães não podem conservar autos em
torio por mais de 48 horas, depois de preparados, sob pena
de suspensão de uni a tres mezes, imposta pelo juiz do feito;
ou pelo presidente do Tribunal de Appellação, mediante recta,.
mação da parte.

Art. 210. Na mesma pena incorrerá o escrivão:* -
I°, que não cobrar os autos até 48 horas depois de findos

os prazos judieiaes concedidos aos advogados e representantes
do Ministerio Publico, independente de requerimento da parte.,

2^, que recusar certidão do dia em que os autos foram
com vista, ou subiram á conclusão.

3°, que cobrar taxas indevidas, de importancia suPeriof
ás cotas á margem dos autos, ou ao recibo que deverá dar.
á parte. Verificado o excesso, o juiz mandará restituir em
tresdobro, e, na reincidencia, imporá a pena de suspensão.

Art. 211. Os juizes devem entregar os autos com os seus'
despachos e sentenças nos prazos estabelecidos pela lei.

§ I.° Em falta de disposição especial, será de 30 dias o
prazo, na primeira instancia, para as sentença?, definitivas,-
de 10 para as interlocutorias, mixtas, e de cinco para as
simples.

No Tribunal de Appellação será de 10 dias para ser la-
vrado o accordão, e de cinco para cada um dos desembargadores
examinar ou rever o processo.

§ 2.° Findo o prazo sem que os autos sejam entregues, ã
parte prejudicada poderá requerer ao presidente do tribuna/
a nomeação de outro juiz para proferir a sentença e proseguir,
nos termos ulteriores do processo e a imposição da pena dci.
art. 198.

CAPITULO X

Do vestuario dos juizes e mais funccionarios •

Art. 212. Os juizes e funccionarios do Ministerio
usarão nas audiencias e sessões das cantaras e no jury:

1°, os desembargadores e juizes de direito, do vestuario;
marcado no decreto n. 1.326, de 10 de fevereiro de 185.1;

2, os juizes inunicipaes, do vestuario marcado no
ereto n. 1.431, de 15 de junho de 1893 ; 	 on. A

30, o procurador geral, do V eRtuario marcado para OS deã-:
embargadores no decreto de 1851, com gravata igual á dos
promotores publicos e curadores

4°, os promotores publicos, do vestuarto marcado no de-7:-
ereto n.	 de 1851;

5^, os adjuntos de promotoréS usarão do vestuario dOã.
promotores, quando os substituirem

60, os supplente-3 de juizes municipaes, do vestuario marcado
para os juizes municipaes , quando os substituirem

7 0, os-secretaries dos tribungs. .nsallo da cagadg's _secr-61'.
trios das antigaã 	 	 -• - •	 • ••

I.° Para o julgamento do recurso o tribunal funceionará
seus membros effectivos tendo o presidente voto na

o, salvo quando a pena tiver sido imposta por este, porque
, topará parte IR a votação o procurador geral, cabendo a
encia ao desembargador mais antigo.
2.° No recurso o juiz ou nieintiro do Ministérie Publiéo
"vt,do bara defender-se das ucusàções forinuladas e coti-
a a decisão descerá dois Minores na s!"scala-deantigqi-

Ofà todos oniffeitote,	 -	 .
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Art. 227. A lista geral e a especial serão assignadas . pelos'
i membros da junta e publicadas por editaes" affixados na casai
1 do jury e nela. imprensa.

Art. 228. A urna geral e a especial serão fechadas com .duaã:
chaves diversas, ficando uma em poder de cada um dos membros
da junta.

IArt. 229. As urnas, livros e mais papeis relativos aos trá-
baili	

.
os da junta revisora ficarão a cargo e sob a guarda em,

cartorio do escrivão do jury.
Art. 230. A revisão será feita annualmenle, tendo por fim'

inscreverem-se na lista geral os cidadãos que dentro do anilo
tiverem adquirido as qualidades precisas para ser jurado, o
excluirem-se os que as houverem perdido; e bem assim- os
que tiverem fenecido ou mudado de districto.

Art. 231. Os membros das juntas que deixarem de compa-
recer á reunião, sem causa justificada ficarão sujeitos á multa
de 100$ a •00$, imposta pelo presidente do Tribunal de Appel-
'ação mediante representação do procurador geral.

Art. 232. Quando aconteça não se fazer em tempo a revisão',
continuará em vigor a do anno antecedente fazendo-se effectiva
a responsabilidade dos que houverem concorrido para a onlissãe.'

CAPITULO XI

Dos jurados e do modo de sua qualificação

- 'Art. 213. São aptos para jurados os cidadãos maiores de
21 ulmos de idade até 60; que reunirem os seguintes icqui-
Eitos

l o, saber ler e escrever
2", estar na posse dos direitos politicos
30, ter de rendimento annual 2:400$, no min j nle, por bens

'de raiz ; 3:600$, quando o rendimento provier de commerrio.
industrie ou emprego publico ; e os que exercerem profissões
liberaes.

Art. 214. A funcção de jurado é honorifica e obrigatoria.
Art. 215. Para effectuar-se o alistamento dos .jurados, os

chefes das repartições federaes e municipaes são obrigados a
remetter, no mez de janeiro de cada anno, ao juiz de direito
da respectiva comarca, uma relação dos funecionarios publicos
com especificação de seus vencimentos annuaes, e outra dos
brazileiros contribuintes de imposto predial e de industrie e
profissão, com a indicação da importancia a que estão sujeitos.

Art. 216. Na mesma poca acima declarada, os juizes de paz
;enviarão aos juizes de direito das respectivas comarcas unia
lista de brazileiros residentes dentro de cada districto de paz,
e aptos para servirem de jurados.

§ 1." A impontualidade na remessa das sobreditas rela-
cães sujeita os responsaveis á multa de 200$, que será imposta
pelo juiz, all'm das penas em que incorrerem, e logo communi-

.cada ao cempetente representante da fazenda, para o fim da
sua cobrança executiva.

Art. '217. Recebidas as listas, o juiz de direito as fará pu-
blicar na impreieel , onde houver, notificando por edital aos
prejudicados a reclamarem contra a indevida inscripção ou

. omissão, dentro de 30 dias da publicação.
Art. 218. Findo os 10 dias, o juiz de direito convocará o

promotor publico da comarca, para proceder-se á revisão das
mesmas listas e á formação da geral.

Art. 210. A junta funccionará na sala das sessões dojury,
em dias sueeessivos e reuniões publicas, providenciando o juiz
de direito, de modo a ficar concluida a revisão até 28 de abril.

Art. 220. No alistamento geral serão incluidos os cidadãos
,indevidamente omittidos, embora não tenham reclamado, e

,excl idos
1°, lodos aquelles que notoriamente forem conceituados'

de falta de bom senso, integridade e bons costumes
2°, os que estiverem pronunciados por despacho irrevo-

-gavel
3", os que tiverem soffrido alguma condemnação, passada

em julgado, por crime de homicidio, furto, roubo, peculato,
fallencia fraudulenta, estelionato, falsidade ou moeda falsa,
ainda que já tenham cum p rido a pena ou obtido perdão ;..

os que tiverem assignado termo de bem viver ou de
'segurança, (enquanto subsistirem os seus effeitos

5", os judicialmente interdietos da administração de seus
bens

6", os incapazes por enfermidade mental, ou physicamente
impossibilitados

as praças de pret ;
8" os criados de servir.
Art. 221. iNão serão alistados durante as respectivas fun-

ções
1°, os prefeitos dos departamentos
20, os membros do poder municipal
3", os juizes. serventuarios e empregados de justiça

• 4°, os representantes do Ministerio Publico
5°, os empregados da policia e segurança publica
60, os militares de terra e mar em effectivo exercido.
Art. 222. Da indevida inscripção ou omissito, na lista geral

dos jurados', dar-se-á recurso para o presidente do respectivo
Tribunal de Appellação.

Art. 223. Concluida a apuração da lista geral, será lan-
çada pelo escrivão em um livro para esse fim destinado,' nume-
rado e rubricado pelo juiz de direito, com termo de abertura
ie encerramento.

Art. 224. Organizada a lista geral, a junta fará transcrever
os nomes dos alistados em pequenas cedulas de igual tamanho

' e no dia seguinte mandará ler pelo escrivão a lista dos cida-
dãds apurados; e a proporção que forem proferidos os nomes,

; o promotor os verificará com as cedulas, e as irá lançando em
; uma urna, que será fechada apenas terminada esta -operação.

Art. 225. A junta revisora ao apurar a lista geral repetirá
• logo em outra especial, para supplentes, os nomes dos jurados
•que residirem dentro de 12 kilometros de distancia, contados
•: da sede do tribunal do jury.

Art. 226. A lista especial será lançada no livro em segui-
mento da geral e os nomes 'dos jurados nella
serão tambem escriptos em cedulas para. serern_meelhidas a
ima urna especial_doã_sppplcnt_es-----

TITULO IV

Da competencia

CAPITULO I

Disposições preliminares

Art. 233. A competencia do juizo nas causas eiveis é ge'Éal.
ou especial, e determinada:

§ 1.0 Pelo domicilio do réo.	 •	 .
§ 2.° Pelo contracto, nos casos em que a parte se obrigar

a responder ou pagar ein logar certo, salvo si o autor preferir
o fôr° do domicilio.

§ 3.° Pela situação da cousa demandada:
1°, nas acções reaes contra o possuidor do objecto

giosoe podendo o autor optar pelo fdro do domicilio
20, nas acções possessorias
3°, nas acções de despejo
40, nas acções de demarcação.;
5°, nas acções de divisão.
§ 4.° Pela connexão ou continencia da causa: -	.•

nas causas mixtas, communs é 'entre Bi connexaa :
2°, naquellas em que concorrerem muitos réos simulta-

neamente obrigados , e diversos os seus respectivos•clotnici40$,
prevalecendo, em tal caso, aquelle que o autor escolhei-

e e.- Peta proroeacão da jurisdicção: vebintaria nos celsos
de incompetencia rationc personx; ou necessaria, nos casos .do
reconvenção, ou intenenção de terceiros assistentes, oppoentes
e chamados á autoria.

e 6.° Pela prevenção, nos casos de citação para á causa
principal, legalmente feita e accusada em audiencia, não ante-,
cipada, nem fraudulenta.

• Art. 234. O domicilio das associações, companhias, bancos,'
etc., é o do sede da sua administração e principal estabeleci-.
mento; salvo para os contractos celebrados ou obrigações con-
trallidas pelas succursaes ou filiaes, cai que será competente
o juizo do domicilio destas.

Art. 235.0 domicilio no Territorio do Acre se presurne, para
os effeitos da competencia e da jurisdicção, pela residencia con-
tinuada pelo menos durante uni anuo c, ein qualquer lempo,
pela propriedade de estabelecimento industrial ou commercial
ou por outro qualquer facto indicando a intenção do residie..

Art. 236. A obrigação do fero do contracto passa para os
herdeiros, sucessores e concessionarios.

Art. 237. Os herdeiros, successores, cessionarios, os assis-tentes, oppoentes e os chamados á autoria re.spowlein no fero
em que corre a causa.

Art. 238. A competencia sobre a causa principal estendo-
se a todas as questões incidentes' della dependentes.

Art. 239. Nas causas contenciosas,quantio não excepcionadá
para fallar no feito, a jurisdicção considera-se prorogada para
todos os effeitos.

Art. 240. No crime, a cornpetencia é determinada:,
§ I.' Pelo logar do delic.to ou contravenção.
§ 2.° Não sendo este conhecido, pelo domicilio ou residencla

do réo.
§ 3.° Pela natureza do.delicto.
Art. 211. Nos casos de concurso entre a jurisdicção or,di-.

naria e jurisdicções eweciaes, prevalecerá a juri.'sdicção eèpe-,
cial, perante a qual responderão tambem os autores e cumpIicesd
desde que se trate do infracções connexas.

Paragrapho unieo. A connóxão importa a unidade (.1o. iro
cesso e do julgamento.

•Art. 242. Nas causas criminaes a incompetencia deverá se
„allegada -erbaltnente-on"-por. escripto"-.antea da inquiriçáo $1a4
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rAtt. 247. Aos juizes municipaes em geral "Compete:
§ 1.° Rubricar os livros dos respectivos escrivães.
§ 2.° Effectuar as diligencias e executar os mandados e

sentenças ordenadas ou proferidas pelos juizes de direito e Tri-
bunal de Appellação.

§ 3.° Impôr correccionalmente aos escrivães e Mais func-
tionarios de seu juizo, por faltas no desempenho das funcções
do cargo ou irregularidade de conducta, as penas disciplinares
do art. 203, e conhecer das suspeições que lhes forem postas.

§ 4.° Exercer todas as attribuições que competiam aos
'antigos juizes municipaes e de orpliãos.
. . § 5.° Aos supplentes de juiz municipal compete auxiliar
"ás juizes municipaes, cooperando no preparo e instrucção dos
feitos de sua alçada.

, Art. 248. Aos juizes municipaes no civel éompete:
§ 1.° Processar e julgar as causas contenciosas, ordinarias,

ãummarias, executivas e especiaes, de valor não excedente de
'15 contos de reis, salvo as que forem commettidas a jurisdieção
'especial e privativa.
'	 § 2.° Processar e julgar os inventados e partilhas entre
Maiores, ou menores, cujo monte não exceder de 15 contos

§ 3.° Processar e julgar as justificações, vistorias e outros
'de réis.
'exames, para servirem de documento.

§ 4.° Homologar as composições entre Nades capazes de
transigir e as sentenças dos juizes arbitros, nos limites da sua
alçada jurisdiccional.

,§ 5.° Processar e julgar, -com appellação ex-o!!icio, as
...tausas..de divercio..nor, mutuo consent	 u. 181, de

— 1$.99,arts. 85 a 87m •	 .•'-- - ---

- ea• •-•ta,.•?r,
§ 6.° Resolver sobre d's impedithentos ,oppostos .ao easa-k

mento, cs conceder ou denegar licença • Párá casaine4tO de m4
nomes.

§ 7.° Processar e julgar o casam' ento in -C.7; tr. e: ;;i's..
'"	 -

§ 8.° Processar e julgar as infracções cofitra ás . postura
munleipaes.	 •?,	 ), •

á	 . 4

§ 9." Conhecer e julgar contenciosa e administrativamente;
Iodas as causas da competencia da provedoria c residuos dentro.
da respectiva alçada.

§ 10. Conceder cartas de legitimação a filhos illegitimok
e confirmar as adopções.

§ 11. Processar e julgar a insinuação de doações, a qual
deverá ser pedida e averbada no livro competente dentro d(
dois inezes depois da data da escriptura.

§ 12. Conhecer da subrogação de bens que são inalide
neveis.

§ 13 . Supprir o consentimento do marido para a mullid,
poder revogar em juizo a alienação que elle fez. 	 •

§ 14. Fazer tombo a corporações ou a particulares. 	 •
§ 15. Conceder carta de emancipação e supprimentos n_

idade.
§ 16. Dar licença a mulheres menores para vender bens do.

raiz, consentindo os maridos.
§ 17. Dar tutor aos orphilos om todos os casos mercados

cm lei.
§ 18. Supprir o consentimento do pac ou tutor para casa-

mento.	 •
• § 19. Ordenar a entrega de bens de orphãos á sua mãe, avOad.

tios, nos casos previstos na lei.
§ 20. Conceder a entrega de bens de ausentes a seus pa.:•

rentes mais chegados.
§ 21. Autorizar a entrega dos bens das orphãs a seus

Maridos, quando casarem sem licença do respectivo juiz.
§ 22. Conhecer e julgar contenciosamente as causas que'.

nascerem dos inventados, partilhas e contas de tutores e bela
assim as habilitações dos herdeiros de ausentes e dependentes
dessas mesmas causas, desde que estejam dentro de sua alçada.

§ 23. Arrecadar e administrar os bens de defuntos e au-
sntes, os vagos e de evento, nos termos do regulamento n. 2.433;
de 15 de junho de 1859.

§ 21. Fazer recolher á repartição fiscal federal os dinhei-
ros Porlencentes aos orphtios, interdictos e ausentes.

§ 25. Communicar o fallecimento, occorrido nO seu dis-.
ideio, dos estrangeiros, nos termos do art. 33 do regulamento
n. 2.133, de 1859.

§ 26. Abrir, logo que sejam apresentados, e fazer cumprir;
os testamentos e codicillos, ordenando o seu immediato regis-
tro o a inscripção.

§ 27. Reduzir a publica-fórma d testamento nuncupativd
ou particular in articulo mor/is, com assistencia do curador de
residues e representante da Fazenda, e citação prévia dos iate-.
ressaclos.

Art. 219. Aos juizes municipaes no crime compete:'
§ 1." Fazer corpo de delicio, obrigar a assignar termo de

hem vivei . e de segurança, mandar lavrar auto de prisão em
flagrante e conceder mandado de busca e apprehensão.

§ 2.° Conceder fiança nos processos que formarem.
§ 3." Julgar as contravenções processadas pelas autorida-

des policiaes ou juizes de paz (Cod. Penal, arts. 367 a 371, 374, 375 a
378, 382, 301 a 399, 402 e 403 ; lei n. 6 •:8, de 1899, art. 6°, elevados
ao triplo os prazos estabelecidos nesse artigo).

§ 4. 0 Processar e julgar:	 •
1 0, as infracções dos termos de bem viver e segurança
2'	 contravenções do livro III do Codigo Penal não espe-.

cificadas 	 no § 3"
3°, os crimes previstos nos seguintes artigos do sCodigo.

Penal:
injurias verbaes (art. 317) ;
ultraje ao pudor (art. 282)
danino (arts. 326 a 328, 329 §§ 1° e 2°)
segurança do trabalho (arts. 201 a 206)
contra a inviolabilidade dos segredos (189, 190, 101, COni

'excepção dos de responsabilidade dos funccionarios
contra a inviolabilidade do domicilio (arts. 196 a 200)'
furto (arts. 330 a 333)
offensas pbysicas (arts. 303, 304, paragrapho unico, 149;
§ 3", na hypothese do paragrapho unico do art. 304)
celebração do casamento contra a lei (art. 284) ;
os eommettidos por imprudencia, negligencia ou impericia

(arts. 148, 1° parte, 151, 1' parte, 293, 306)
. contra a segurança dos meios de transporte e COMMIltliDD:

ção (arts. 149, § 1°, 152, 153, 154)•
tirada de presos do poder da justiça e arrombamento da's

Cadeias (arts. 127, 128, § 2°, 129 a 133)
desacato e desobediencia ás autoridades 6 resistenei

•(arts. 124, 126, 134 e 135) ;	 I

contra a saude publica (arts. 156, 157, excluidos os §§ 1° iS
e-.E't 158, excluido o paewerapbo unieo, 159, 160, exclmido o § 2ei •
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testémunhas, - ou logo que o réo comparecer em juizo, obser-.
Nando-se o processo do art. 347 § 1°.

Art. 243. Exceptuados os casos em que a lei manda pro-
ceder ex-officio, os juizes e tribunaes só poderão exercer as
suai attribuições a requerimento da parte . interessada e nos
limites da respectiva circumscripção territorial.

Art. 244. São excluidas da jurisdicção das autoridailes lo-
eus:

1 0, as causas privativas da. justiça federal
-	 2°, as privativas das autoridades administrativas
— 3°, as transgressões de disciplina e Os crimes da compe-
tencia da justiça militar e força policial.

Art. 245. A competencia dos agentes diplomaticos e consu-
lares para receber ou legalizar actos civis, arrecadar e liquidar
heranças dos seus nacionaes

'
 é respeitada nos limites determi-

nados em lei federal ou nos tratados.,

CAPITULO II

Da competencia dos juizes e tribunaes

SUÇÃO I

DOS JUIZES DE PAZ

' 7:rt. 216. Aos juizes de paz compete •
. § 1.0 Exercer as attribuições não contenciosas relativas ao
'easamento e sua celebração (Dec. n. 181, de 1890, atas, 8 a 10,
12, 13, 19, 22 a 35) e as referentes ao registro civil

n. 9.986, de 1888, arts. 2 e 25).
§ 2.° Procurar a composição de todas as contendas e du-

vidas que se suscitarem entre moradores do seu clistricto acerca
&te caminhos particulares, atravessadouros e passagens de rios
.Da ribeiros ; acerca dos pastos, pescas e caçadas ; dos limite
tapagens e cercas dos seringaes, fazendas, e campos ; e, final-
mente, dos dainnos feitos por familiares, empregados ou ani.
fines domesticos.

§ 3.° Effectuar as diligencias ordenadas pelos juizes de
'direito e municipaes.

§ 4.° Prender os criminosos dentro do respectivo districto,
bodenclo no seguimento delles entrar nos districtos visinhos,
lavrando o competente auto de prisão e enviando-o á autoridade
Coinpetente dentro do prazo de 10 dias.

§ 5.° Conceder fiança, na forma da lei, aos declarados
Culpados.

§ 6.° Fazer auto de corpo de delicio nos casos e pelo modo
inarcallos em lei.

§ 7.° Obrigar a assignar termos de segurança e de hem
N'iver (Cod. do Processo Criminal, arts. 121 a 130, Reg. 120,
de Janeiro de 1812, arts. 111 a 113).

§ 8.0 Processar ex-officio as contravenções do livro 111°
tapts. 11 0 e 111°, cias. 367 a 371 e 374, IV, V, VI, VIII, XII,
XIII, do Cod. Penal (Lei n. 628, de 28 de outubro de 1809,
art. ., 6°, elevados ao triplo os prazos nella estabelecidos.,

SECÇÃO II
_

, DOS JUIZES MUNICIPAES

•4:.



§ 1 " Organizar annnalmente a lista do antiguidade 'Ma
[-juizes e membros de M:inisterio Publico, remettendo-a at. si 1,k, .
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, e 3°, conforme a hypothese, 162, 163, 164 e paragrapho unieo,
, conforme a hypothese) ;

contra a liberdade pessoal (arts. 179 a 182 e 181)
contra o livre exercicio dos cultos (arts. 185 a 188)
testeirambo falso (art. 261, excluido o § 3 0 ) .
§ 5. 0 Formar a culpa nos crimes de rompetencia do jury

até a pronuncia inclusive, com recurso necessario para o respe-
ctivo juiz de direito.

SECÇÃO III

DOS JUIZES DE DIREITC

Art. 250. Aos juizes de direito em geral compete:
§ I.° Rubricar os livros dos respectivos escrivães.
§ 2.° Impôr correccionalmente aos escrivães e mais fune-

c ionarios de s(li juizo, por faltas no desempenho das funcções do
cargo ou ire., gularidade de conducta, as penas discipUnates do
.art. 203 e conhecer da3 suspeicões que lhes forem postas.

§ 3. 0 ExercH as atIribuições conferidas aos juizes de di-
reito na lei n. 261, de 1841, regulamentos ns. 120, de 1842 e 143,
de 1842, e lei n. 2.033, de 1871, não alteradas pelo presente
-decreto.

§ 4. 0 Conhecer dos aggravos. cartas testemunhaveis, re-
cursos o appellaeões, interpostos dos despachos e das sentenças
dos juizes munieipaes.

§ 5." Rubricar os livros de tabelliães de notas e de pro-
testos de letras, dos officiaes do registro geral e especial de
titulos.

§ 6. 0 Decidir as duvidas oppostas pelos officiaes do regis-
Iro geral, sobre a legalidade dos tantos.

§ 7.° Autorizar os sub_officiaes que serão os escreventes
juramentados, dos registros geral ç especial a passarem as
-certidões, independentemente da subscripção dos mesmos offi-
cia,es.

§ 8•° Imo& aos tabelliães e officiaes dos registros geral e
especial as penas disciplinares do art. 203.

§ 9.° Impei'. aos CM'PiViiCS dos protestos a multa de 1:000$,
a que são sujeitos quando não tèm os seus livros escripturados
t m dia.

§ 10. Presidir ao sorteio do corpo de jurados e ás respe-
eetivas reuniões do Tribunal do JnrY•

Art. 231. Aos juizes de direito no civel compete:
§ 1.0 Processar e julgar as causas contenciosas e adminis-

-frativas de v dór excedente a 15:000$, quer sejam de natu-
reza civil, cominercial ou orphanologica.

§ 2." Processar e julgar as causas de nullidade ou annulla-
ção de casamento e as de divorcio litigioso.

§ 3." Homologar as causas dos juizes arbitros excedentes de
•15:000$000.•

§ 4.0 Processar e julgar as causas contenciosas, de valor
inestimavel ou de qualquer valor, referentes ao estado ou á
eapacidade civil das pessoas.

§ 5.° Processar e julgar as liquidações forçadas das socie-
dades de credito real.

§ 6.° As fallencias, todas as acções que deltas derivarem, e
as °alisas de seguro de vida.

§ 7.0 As causas de dissolução e liquidação de sociedades
mercantis, nos casos dos arts. 335 e 336 do Codigo Commercial.

§ 8." Processar e julgar as causas em que a Fazenda Mu-
nicipal fór interessada como autora ou ré, e as que delias forem
dependentes, preventivas e assecuratorias dos direitos da mesma
Fazenda.

§ 9.0 Processar e julgar o executivo fiscal para a cobrança
da divida activa de impostos, contribuições, fóros, laudemios e
multas, ou proveniente de contractos com a administração mu-
nicipal e alcance d•os responsaveis á Fazenda.

§ 10. Processar e julgar as desapropriações por utilidade
publica municipal.

Art. 252. Aos juizes de direito no crime compete:
§ 1.0 Conceder hobeas_corpus, sem prejuizo do procedi-

mento judicial em juizo competente (lei n. 2.033,de 1871, art. 18,
7 0), aos que soffrerem ou se acharem em imminente perigo

de soffrer violencia ou coacção, por illegalidade ou abuso de
poder das autoridades policiaes„juizes det,az e municipaes.

§ 2.° Processar e julgar os crimes previstos nos seguintes
artigos do Codigo Penal:

1°, tirada de presos do poder da justiça e, arrombamento
'das cadeias (art. 128, § 1°)
• incendio e outros crimes de perigo commum (arts. 136
ia 148) ;

3°, contra a segurança" dos meios de transporte e commu-
IlleaÇãO (art. 151, paragrapho unico)

4°, contra a saude publica (arts. 157, §§ 1° e 2 0, 158, para-
.grapho unico, 160.. §§, 2 0 e 3°,..conforme.o caso, 161 e 164,.para-

'..grapho. unico, ceiirorme. a hypothese) ;	 --
5°, contra o livre exercicio dos direMos politicos (arts. -J6:1. • -	 -	 -	 -	 -	 •

A 178) . ;

•-n
DOS TRIDUNAES DE APPELLAÇXO

Art. 253. Aos Tribunaes de Appellação compete:
1.0 Julgar os crimes communs e de responsabilidade, erri

que incorrem os desembargadores, juizes de direito, prefeitos
e intendentes

2." Julgar todos os recursos interpostos das decisões dos
juizes de direito e do Tribunal do jury

. 3° Conceder originariamente ordem de habeas-corpus a
favor dos que estiverem illegalmente presos ou ameaçados em
sua liberdade, por determinação dos juizes de direito e dos
prefeitos

4.° Conceder ordem de habeas-corpus, por via de recurso,
da denegação della pelo juiz de direito

5." Processar e julgar em unica instancia:
a) as suspeições postas aos desembargadores, juizes do

direito e procurador geral
b) a reforma dos autos perdidos e bem assim as habilita-

ções em autos pendentes do Tribunal
6.° Decidir os conflictos de jurisdicção e os de attribuição

das autoridades judiciarias entre si ou com as autoridades admi,
nistrativas

7.° Jul gar em primeira e mica instancia
a) os embargos de -nulli(lade os infringentes do julgado

(Reg. 737, art. 680) cumulativamente oppostos, na acção ou
na execução, as accordãos proferidos em segunda instancia pelos
Tribunaes

b) as acções rescisorias para annullação das sentenças
dos proprios Tribunaes, em i juizo ordinario contencioso

8.° Advertir ou censurar, nos accordãos, aos juizes infe-
riores e mais funccionarios, por omissão ou falta no cumpri-
mento de seus deveres, procedendo na fórma do art. 157 clo
Codigo do Processo Criminal, quando em autos e papeis, su-
jeitos a exame jurisdiccitnial, descobrir algum crime commum.
ou de responsabilidade

9.° Julgar a invalidez dos magistrados, mediante exame . de
sanidade e guardadas as finarias da lei

10. Exercer qualquer outra attribuiçrva que lhe deva cabe
em vista do caso sujeito e que se ache prevista analo,eamentg
na competencia da arte de Appellação dj District° Federai.

Art. 254. Das decisões finaes do Tribunal da Appelia-.
ção haverá recurso cxtraordinario nos termos do art. 69,
l.ettras a e b. da Constituição Federal.

com séde em Senna inladurek.a;

6', contra a liberdade pessoal (art. 183) ;
7", falsidade de actoá - publicos 6 Particulares ..(artS.. 201 X

260)
8", testemunho falso (arts. 261, § 3^, 262 a 264)
9", polyÊunia (arts. 283)
10, adulterio, violencia carnal, rapto e lenocinio .(arts. 2-61.

a 281)
11, parto supoosto e outros fingimentos (caris. 285 a 288)::
12, subtracção e occultaeão d Ineneres (ar. 289 a 292);;
13, homicidio involuntario (art. 297)
14, concurso para o suicidio (art. 299)

provocação de aborto (arts. 300 a 302), não resultando
a morte da melhor ; •

f6 contra a honra e boa fama (arts. 315, 310, 319 e 320 ã,
paragraplibs)

17, cha pino (art. 329, § 3°) ;
18. fallencia (arts. 336 e 337 ; lei n. 2.024, de 17 de dezem-,

bro de 1908)
19, etellionato (arts. 338 a 310)
20, contra .a propriedade litteraria, artistica, industrial

commercial (arts. 342 a 355)
21. roubos e extorsões (arts. 356 a 363) ;

22. lesões corporaes (arts. 301 urine, e 119, §
§ 3°)

§ 3." Processar e julgar os funecionarios publicos, que Taci
tiverem f(lro privativo, nos crimes de responsabilidade e con,
nexos com os de responsabilidade.

§ 4." Coneeder fiança rios processos que lhes forem affecto5
e mandado dc busca e apilrehensão ; mandar lavrar auto do
prisão em flagrante, proceder a corpo de delicto o julgar os
recursos das decisões das autoridades policiacs,

SECÇÃO IV

Ari. 255. Ao Tribunal
em especial compete
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.SECÇlei.0 V

DOS ?RESIDENTES DOS TRIBUNAES

Art. 250. Aos presidentes dos tribunaes compete:
§ 1.0 Dar posse aos desembargadures, juizes do direito e

funceionarios tios tribunaes.
§ 2.° Dir i gir os trabalhos do tribunal, presidir ás suas sessões,

proper afinei as questões e apurar o vencido; nao consentindo que
os desembargadores faltem sem que lhes ssja concedida a palavra, que
se inLerrutile,Iiil 	 púr •Mit.s
duas vezes, excepto si for para pedir ou dar aleum eeelareci-
mento, ou para modificar ou reformar a sua °pai:ele.

§ 3.° elatiter a regularidade dos trabalhos, usando de todos
os meios elinsor . os e dos cnereitivos. foeem nece ss e rios, man-
dando retirar do tribunal Os assistentes Cp13 perturbarem a
orcem, DL tu .cuuer os desuisedientes, lavrando u reseectivo auto
para serem processados.

§ 4. 0 Distribuir oe feitos eiveis, commerciaes e criminaes,
indistincer e alternadamente, pelos desembargadores, salvo os
casos de sorteio, determinados neste decreto.

§ 5° Conceder até 30 dias de licença, com ou sem ordenado,
nen lazeed, l e l, no servir a e -o-, lese juizes de
direito, juizes municipaes e mais empregados de justiça.

§u. Determinar o desconto nos vencimentos dos juizes e
membros d( Ministerio Publico.

§ 7. Justificar ou não a feita de comparecimento dos de-
sembargadores e empregados da secretaria do Tribunal.

§ 8." Rubricar os livros eecessarios paea a secretaria do
Tribunal.

§ 9.° Informar os pedidos de reviso e os recursos de graça
nos crimes julgados pelo Tribunal.

§ 10. ,Assignar os accordãos com os juizes dos feitos.
§ 11. Expedir em seu nome e com Lua assignatura

ordens que não dependerem de accordeo, ou não forem da pri-
vativa competencia dos juizes relatores.

§ 12. lineõr correccionalmenle aos empre gados da secre-
taria, escrivães e mais funceionarios do Tribunal as penas
seguintes:

reprehensão
, suspensão até 15 dias

30, prisão até cinco dias.
§ 13. Conhecer da exigencia ou percepção do salarios in-

devidos na fôrma eec irada no regimento de custas, e imptir as
resp e e t ¡ y es penas dieeedinesee.

§ 14. Suspender os advogados do exercicio de suas funcções.
§ 1i. Communtear o elinistro da Justiça, nos mezes de

janeiro, abril. junho e outubro, a sornma total da taxa judicia-
ria paga no trimestre anterior.

§ 16. Relevar, em gráo do recurso, mediante prova de
impedimento, as multas impostas aos jurados.

.. Apresentar annuelmente ate 15 do janeira, ao Mi-
nis`ro di Jestica, um relator i n circtur s tenciado dos trabalhos
do Tribunal e do estado da administração da justiça, mencio-
nando as duvidas e difficuldades na execução das leis, de-
cretos e regulamentos.

§ 18. Rimeis aos juizes de direito, municipaes, escrivães e
mais funecionarlos de justiça as penas dtsciplinares dos
arts. 198 e 203.

§ 19. Conhecer das suspeições postas ao secretario, ao es-
crivão e outro	 mpre gados do tribunal

§ 20. Conceder prorogação de prazo até seis mezes para
se proceder a inventario.

§. 9 1. Formar a culpa, com recursos para o tribunal, nos
crimes eommuns e de resoonsabilidade de s. is membros, dos
juizes de direito, procuradores geraes, prefeitos dos departa-
mentos e intendentes municipaes.

§ 22. Exercer todas as attribuições que não tiverem sido
já especificadas nos §e anteriores e que por força CO presente
decreto forem de sua competencia.

• § 23. Proceder de deus em deus annos á correição no
feiro, com aseistencia do procurador geral do departamento

1°, ficam sujeitos á correição os des.embareadores, juizes
de direito, juizes municipaes e de paz, membros do Minis-
terio 'Publico, secretario dos tribunaes do Appellação escri-
vães, taballieies de notas e de protestos officiaes do registro
geral de hypothecas e de especial de titules, officiaes do re-
gistro civil, distribuidores, contadores, partidores, porteiros

-;	 • • ' l e s mn assim, todos os que no territorio
corem officio do justiça; .

2, o presidente pede ser auxiliado por um ou mais juizes
de d i re ito. nu einnie l naes por elle designados, nas correi-
ções que não disserem respeito ao Tribunal de Appellação.

sses	 Pinecionarão remo auxiliares do procurador geral
os peomotores publicos, ou adjuntos que elle designar

30, a correição começará no dia 1 de janeiro e durará
quatro mezes, ped• lido ser prorogado o prazo, se assim o exigir
a affluencia do serviço. O procurador geral reclamará do pre-

•sidenie do respectivo Tribunal de Appellação, quando não for
iniceseet a correieão 10 dias depois do prazo determinado

4", cncerrala a correição o presidente apreeentaráao mi-
nil ro da justiça um relatorio especial e circums.anciado das
feltae e irregularidades encontradas, das penas disciplineres mi-

os 	 e dos casos de responsabilidade affectos ao Ministeria
Publeei para promover o respectivo processo

8onre que chegar ao conhecimento do respectivo pre-
side/e ' , do (Minus] ou do prorurador g. tal facto grave que exija
Corte ':o parcial em al gum juizo ou of r ieio de justi e a, deverá
aque l es effectual-a immeeiatamente, qualquer que seja a época
do anho.

CAPITULO IV

Do Jury

'Art. 2G2. Ao tribunal do jury compete:

§ 1.0 Julgar os crimes communs não expressamente attrt-i
buidos a outra jurisdicção.

§ 2.° Julgar os crimes submettidos á sua decisão, não
obstante a desclassificação pelo conselho de sentença.

Art. 203. Ao presidente ,do tribunal do jury competei
§ 1.0 Determinar a ordem em que os accusados devem ser

submettidos a julgamento.
-§ 2.° Proceder á verificação e contagem das cedulas

tendo os nomes dos jgradO's sorteadoS para-a sessão.

CAPITULO III

Dos secretaries dos tribunaes e mais empregados

Art. 257. Aos secretaries dos tribunaes incumbe:
§ I.° Dirigir os trabalhos da secretaria e distribuir o ser- •

viço entre os amanuenses e continues, de accôrdo cum as instru-
CçÕt•s do presidenie.

§ 2." Organizar e conservar na melhor ordem o archivo o
carteei° da secretaria e a bibliot beca do tribunel.

§ 3. 0 Aesisl ir ás sessões do tribunal p0 .r laerar as artes
o assienal-es colo os pre 'dentes, d e pois de leies e aeeroeaeas.

§ 1",;1 r as portarias, provisões e ordens, e escrever
iode a cerrespondencia que tenha de ser assignada pelo pre-
sidenits.

§ 5." Receber e ter sob sua guarda e responsabilidade os
autos que orcei apresentados no tribunal.

§ 6." Fazer duplo registro dos autos recebidos. sendo O
primeiro e egie' eo por ordem chronologica do dia, mez e armo
da apresentação, e o segundo por ordem alphabeLea dos nomes
das parte,.

§	 Apresentar os autos á distribuição na vespera da
sessão que se seguir ao recehiment, seedo ceiminaes,
ou ao res paro, sendo eiveis, examinando-os previamente, para
ver se (eião na devida fórma.

§ 8." Lançar em livros proprios, e notar no rosto dos autos-
a distribuieão feita aos desembarga! , «vs.

§ e.° Exercer as fumo-se:5 de escrivão, nos recursos crimis
naes propriamente ditos, habeas-corpus, ageravos e cartas tes-
temunhaseis.

§ 10. Passar as certidões que forem requeridas dos livros
e docurrentos existentes no Lcibunal.

§ 11. Fazer sellar com o sedo do tribunal os instrumentos
e papeis que deeendam dessa formalidade.

§ 12. Abonar ou não as faltas dos emnreeados da secre-
taria curti reeer: , )S para o presidente do fr i t 'mal.

Art. 258. Ao official incumbe substituir o secretario
nas suas faltas ou impedimentos, e coadjuval-o em todos os
autos, termos e papeis, como os escreventes juramentados dos
escrivães.

Art. 259. Aos amanuenses incumbe auxiliar o secretario
no serviço da secretaria, nrchivo e biblintheca do tribunal,:
conforme as ordens e instrucções que delle receberem.

Art. 260. Ao porteiro incumbe:
§ I.° A guarda, conservação e asseio do edificio e dos

moveis e utensilios nelle existentes.
§ 2." Receber os inoveis por inventario escripturado em

livro premio. om as rubricas dr entradas e sabidas.
§ 3° Comprar todos os objectos neeessarios para o expe-

diente, conforme as ordens que receber do fl .esidente ou do
secretario, prestando mensalmente contas a este, que as sub-
metterá, COM seu parecer, á approvação do presidente.

§ 4.0 Exercer, no que lhe	 applicavel, as obrigações
impostas aos porteiros dos auditorios de P instancia.

Art. 201. Aos continuos cumpre fazer o serviço interno da
secretaria na ferina determinada pelo respectivo regimento la

segundo as instrucções do secretario.
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§ 3.0 Conhecer das escusas dos jurados e testeMunt:as que
não comparecerem, impondo-lhes a multa ou pena ein que in-
correrem.

§ 4•0 Proceder ao sorteio dos jurados supplentes e mandar
notifical-os.

§ 5.* Manter a ordem e policia das sessões, fazendo saliir
os espectadores que não se accommodarem, prendendo os des-
nbedielles ou os que injuriarem os jurados e os que forem
encontrados com armas defesas.

§ 6.° Dar curador aos réos menores e nomear defensor aos
que o não tiverem.

. § 7." Interrogar o réo, regular os debates e a inquirição
das te,stenninhas.

§ 8.° Decidir as questões incidentes de direito que forem
apresentadas, as iwrtinentes á or ganização do processo ou re-
lativas a diiincias de que dependerem as deliberações finaes
tio jury de scntenca.
• § 9.0 Sulatietter aos jurados todas as questões occorren-
tes que fort iii da sua competem:ia.

§ 13. Ordenar "x-officio as necessarias diligencias para
sanar qualquer nullidade, e as que forem solicitadas para mais
amplo esclarecimento da verdade por algum jurado, ou reque-
ridas peli,s partes.

11. Formular os quesitos sobre as questões de facto a
que devam responder os jurados, para a applicação da lei.

§ 12. Proferir a sentença de absolvição ou condemnação,
de conformidade com a lei e as decisões do jury de sentença,
e dar-lhe execução na lArrna de direito.

Art. 261. As derisões do jury de sentença sobre o facto
criminoso e suas eircumstancias serão tomadas por maioria
de votos.

Art. 2C5. No,; casos em que pelas respostas do jury o
crime fôr deselassificado o presidente do tribunal imporá a
peua para o mesmo estabelecida.

CAPITULO V

Do Ministerio Publico

Art. Ni). O Ministerio Publico, perante as autoridades
constiloidas. o ;e ivo:rodo da lei e fiscal da sua execução, o
procurador dos inter.isses do Departamento •0 do Municipio e o pro-
motor da acção publica contra todas as violações do direito.

Art. 237. No , , x e reicio das funces lia reci nroca indo-
pendencia °oiro os funccionarios do Ministerio Publico e os
da ordem judiciaria.

Art. 2(+S. Nos feitos em que intervier e funccionar o Mi-
nisterib Publico t'• dispensada a curadoria d. lide, observado o
disposto no art. 353 do Codigo Commercial.

SECÇÃO I

DOS PROCURADORES GERAES

Art. 269. Aos Procuradores Geraes do Territorio, como
'chefes do :11 ini s terio Publico e o seu orgão perante os res-
pectivos Tribunaes de Appellação, incumbe

§ 1.0 Superintender os respectivos funceionarios, e:pedir
instrucções sobre inaeria concernente ao exercieio de suas
-attribuicões. p romover a sua responsabilidade e impor-lhes as
penas diseipliures do art. 200.

§ 2.0 Velar pela execução e fiel observancia das leis e
-regulamentos.

§ 3." FtequIsitar das autoridades competentes as diligen-
-cias, certidões e quaesquer esclarecimentos para o regular
desempenho de suas l'unceões.

§ 4.° Reclamar perante o presidente do Tribual contra a
falta de audiencia e sessão nos dias e horas marcados, demora
lios dem-metias e sentenças, e nutras faltas dos desembargadores,
juizes de direito e municipaes.

§ 5.° Promover o andamento dos processos criminaes e a
'Oxecucilo das respeetivrs sentenças.

§ 6.° Denunciar e acusar os d esembar-adores, juizes de
*direito e municipa p s, prefeito de departamento e intendente
municipal, nos crimes communs e de responsabilidade.

§ 7.° Inspeccionar os eartorios dos officios de justiça.
§ 8.° Approvar a nomeação do adjancto interino, nos termos do

art. 168, § 70, ou desigual-o expressamente, na conformidade do
art. 170.

• § (..° Requerer exame de sanidade para verificação da in-
Opacidade physica ou moral dos juizes.

§ 10. Remetter mensalmente os attestados. de que falta o
. art. 136, § 3°, dos funccionarios do Ministerio Publico.

§ 11. Apresentar ao Ministro da Justiça, até o dia 31 de
janeiro de cada anno, relatorio minucioso dos trabalhos do
Ministerio Publico no armo anterior, ao qual a-anexará:.

1
I, o quadro dos respectivos funccionarios, data da nomea

ção,
-,

licença e antiguidane, designação dos que se distinguiram
por S211 zelo e intelligencia;	 •

II, as duvidas e difficuldades occurrentes na ex-,3cução das
leis e regulamentos e as providencias adequadas a rtilliorar a
administração da justiça.

§ 12. Officiar nas appellações e recursos criminCe st ti
seus incidentes, processos , de habcas-corpus, suspeição dos
desembargadores, juizes de direito e conflictos do jurisdic030
ou de attribuição.

§ 1,3. ()fficiar nas appellações eiveis em que forem in-
feressaei.os„,o Territorio, menores, orphãos ou interdictos, 0!
ausentes,- qu versarem sobre o estado da pessoa, tutela, cura-
doria, 'casamento, sua nullidade e impedimentos, divorcio, te-.
tamentaria e residuos e nos embargos de nullidade.

§ 11, Assistir ás sessões dos respectivos Tribunaes com
direito a tomar parte na discussão de todos os assumptos que
forem objecto de julgamento e decisão judicial, antes de sub-.
mettidos á votação dos respectivos juizes.

§ 15. Funecionar junto aos presidentes, nas correições citi
que trata o art. 256, § 23. 

..,.....-L...•..

SECÇÃO II

DOS PROMOTORES PUBLICOS, CURADORES, ADJUNTOS

Art. 270. Aos promotores publicos incumbe:
§ 1°, denunciar os crimes de acção publica, assistindo te

formação de culpa e promovendo os Lei-aios da accusação.
§ 2°, dar queixa, mediante requerimento do offendicio

pessoa que legalmente o represente, provada a indigencia,
promover os termos do processo.

§ 3°, additar a queixa da parte nos crimes de acção publicai
e dar parecer nos de acção privada.

§ 4°, officiar nas fianças e outros incidentes dos sobre-
ditos processos e interpõr as appellaçõcs e recursos legaes das
sentenças e decibões nelles proferidas.

§ 5°, cumprir as ordens do procurador geral, relativas ao
exercicio das funcções e solicitar as necessarias instrucções
e conselhos nos casos duvidosos.

§ 6°, promover o andamento dos processos eriminaes o a
execução das sentenças, requisitando das autoridades compe-
tentes a extracção de documentos e as necessarias diligencias
para a promptá repressão dos crimes, pesquizas e captura do3
criminosos.

§ 7°, offerecer o libello ou addital-o e accusar os réeS
no julgamento 'denodo, quer perante os juizes singulares, quer,
perante o jin .y, em todos os crimes de acção , publica.

§ 8°, visitar mensalmente as prisões, requerendo, quando
convier ao livramento dos presos, seu tratamento e a bygienO
da prisão.

§ 9°, representar ao procurador geral sobre as duvidas O
lacunas na execução das leis ; e bem assim das irregularidades,
abusos e erros que se observarem na praxe dos auditorios.

§ 10, dar conhecimento ás autoridades competentes das
omissões, negligencias e prevaricações dos funccionarios na
administração da justiça, offerecendo a denuncia, quando fôr,
da sua competencia.

§ 11, requisitar das autoridades competentes as deligen-
cias, certidões e esclarecimentos a hem dos interesses da jus.;
tiça c regular desempenho de suas funcções.

§ 12, arTesentar annualmente ao procurador geral o re.la,
ferio dos serviços a seu cargo.

Como curadores de orphaos:
1°, funccionar, • como representante dos menores, orpigios

interdictos, em todos os iifeitos em que forem interessados
2°, officiar nos processos de inventarios e partilhas, tu-

telas, curadorias e demais actos administrativos da competencia
dos juizes de orptiãos;

30, velar pela observaneià das f&mas do juizo, em ordem
a que se evitem o crescimento de custas em actos superfinos
ao conhecimento da verdade e á omissão de solemnidades le-
gaes, ou estabelecidos pelo uso, para garantia e segurança dos
direitos dos orpliãos

4°, interp& os recursos legaes das sentenças proferidas
nas causas em que funccionarem ou officiarem e promover a
sua execução;

5°, visitar os asylos de orphãos, alienados e mendigos, iS
requerer o que fór a bem da justiça e dos deveres da hu-.
manidade;

6°, representar ao procurador geral sobre as duvidas *e
lacunas occorridas na execução das leis, solicitando instrucçõesk
para o bom desempenho de suas attribuições.

Como curadores de residuos:
1°, officiar nos inventaries que correrem pelo juizo. Cf&

provedoria;
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2°, promover a exhibição dos test'Àmentos em poder dos
testamenteiros. e a intlinação dos nomeados para prestarem o
compromisso legal;

3°, requerer a prestação de contas dos testamenteiros ne-
gligentes e prevaricadores, sob as penas comminadas nas leis;

4°, diligenciar a effectiva arrecadação do residuo, quer
quando tenha de ser applicado e en'regue á Fazenda. Federas
quer a bem do cumprimento dos ie....mentes;

5°, promover tudo que fôr a ] ii da execução dos testa-
'mentos, administração e conservação dos bens do testador;

6°, requerer a notificação dos lbeeoureirlas e quaesquer
responsaveis por hospitaes, asylos c fundações sutil:iças, que
recebam auxilios do Thesouro ou legados, para prestaretri cou-
tas, sob pena de revelia e custas;

7°, requerer a remoção das mesas administrativas nu dos
administradores das fundações publicas ou de utilidade pu-
blica, nos casos de negligencia ou prevaricaçao, e a nomeação
de quein os substitua, se de outro modo não eetiver 111',.;\
nos estatutos ou regulamentos;

8°, requerer n sequestro dos bens dessas fundações alhea-
dos sem as solemnidades legaes, e os adquirados eireete ou
indirectamente pelos administradores e mais otfiviites das ditas
fundações, ainda que os haja cemprado por interposta pessoa
em hasta publica;

90, requerer que os Icgados pioe, não cumpridos, sejam
entregues aos hospitaes e casas de expostos.

Conto cnradores de ausentes:
1°, arrecad , r, inventariar e administrar os bens de de-

funtos c sseises, representando por enes em juizo e Pira
deite, demandando e sendo demandado pelo que lhes disser
respeito;

2°, par em boa guarda e conservação os bens arrecadados
e dar partilha aos herdeiros habilitados, quando não a façam
amigavelmente nos casos em que lhes pern: i i ido;

3°, diligenciar e promover pelos meios legaes a arreca-
dação de todos os bens e objectos pertencentes ao pateimonio
dos ausentes e á cobrança de todas as diviCas activas

4", solicitar, nos devidos tempos, a arrematação oe arren-
damento dos ditos bens, conforme o disposto nos regulamentos
ns. 2..133, de 1859, e 3.271, de 1899:

5°, entregar aos cofres publieos todos os dinheiros exis-
tentes e o producto de todos os bens e effeitos arrecadados,
sob as penas comminadas em lei;

6°, orneias nos processos de habilitação dos herdeiro o
em tocas as suas causas que, nas respectivas
moverem contra pessoas ausentes ou forem ellas neeressadas.

Gemo curadores de massas fallidas:
1°, cooperar com os syndicos e fiscaes das ''..11encias no

exame dos livros dos fallidos, para averiguação de suas causas
e demais actos do processo que lhe são attribuidos no decreto
n.-1.855, do 1903;

2°, diligenciar e promover os precisos meios pata a devida
instrucção e julgamento dos processos criminaes contra os fal-
lidos e seus cumplices;

3°. inspeccionar os livros dos protestos de letras.
Art. 271. Aos adjuntos de promotor nos respectivos ter-

mos competem as mesmas attribuições dos peemotores.
Art. 272. Subsistem em inteiro vigor as disore, ições da

lei n. 2.033, de 1871, e respectivo regulamento e ma is legis-
lação em vigor, concernentes a esses funccionarios, niiJ alte-
radas pelo presente decreto.

CAPITULO VI

Dos escrivães, tabelliães, contadores, partidores e officiaes
de registro

Art. 273. Aos escrivães, .tabelliles, contadores, partidores
▪ officiaes de registro compete

I". escrever em devida fórma os processos eiveis, com-
merciaes, administrativos e eriminaes

as, observar sempre o seu regimeoto no exe. a :cio dos actos
do officio;

30, comparecer em todos os dias uteis em seus cartorios e
assistir ás audiencias e diligencias judiciaes a que estiver
presente o juiz;

4°, fazer as notificações dos despachos e as diligencias
que forem ordenadas pelos juizes; 	 -

5°, prestar ás partes interessadas, advogados e procura-
dores, quando solicitarem, informações velames acerca do es-
tado e andamento dos feitos, salvo em assumpto em segredo
'de justiça;

6", passar, independente de despacho, as certidões que
forem requeridas pelas partes e pelo àlinisterio Publico ou
seus procuradores, seja em relatorio, seja de verba ad verbum;

'7", fazer á sua custa os actos e dilieenvias mandadas re-
novar. por negligencia, ou erro proprio; sem embargo das penas
01 que possam ter incorrido;

:.1.01w,Ner o pagamento da taxa judiciaria e fazer oS
lanamentos no livro para isso destinado;

9- l•e sob sua guarda e responsabilidade e dar conta dá
Pelos oe aulos e papeis que lhes tocarem, ou que em razão do"
eim afiei() lhes forem entregues pelas partes, dos quaes
Isente) algum poderão dispor:

organizar o livro do tombo de seus eartorios, corá
indieeeão dos nomes das parles pela ordem aiphabet ira, da

ureza dos feitos, IlUIller0 de cada um e ordem chronologica
da. de l e-di eetteda.

11. Como tabelliães de notas (nos termos do respectivo rogi-
111,t111	 1	 tS.	 M.) e 8'1)

1, lavrar escripturas e contractos que deverão ser lidos
pie	 ,a ri.	 testeis	 1. is lig

011)11, 
fazer os testamentos, cedulas, codicilloe e quaesquer

;eleS:
III, escrever os instrumentos de emprazamentos, obriga-

ti ri it I d;i1e111 os e VIlaileer outros CI n 11,1'.“	 g. C,ALVell-
I,	 fizerem entre parlire, ainda que tenham de ser
jule. el • ' ,I I' e entença de algum juiz:

IV, ter dons livros para as escripturas, sendo um destinado
no -i \ 	(' ,I ; intinent mio, que sera aberto ,	 euerrade tios

(!t)	 1" do art. 79 do regulamento n. 4.821. de 1871, e
ouiro pe	 i f , SCPPVP1 .:1 o amovi() taliellier

V, iagistrar em livro especial as procurações o documentos
pie as parles apresentarem, fazendo na asaotuea publica
declaraeSo e remissão á folha desse livro com as especifica-
ções te!'l•SSitria g a ;I n raZilllent0 das partes;

120, ter os escreventes juramentados necessarios aos seus.
offirio,•

13°, conferir e concertar os traslados, poden.lo essa serviço.:
sei' 1 i i . o eserevenre juramenisiao
n. 4.821, d. , 18:1);

1P, exercitar as funcções do offieial do registro de listpo
lhe	 S,	 1,- si co di	 1 ttlf :4 e (101 • 	 reeisiro

etoe de letras, observadas as disposições vigentes
15, a contagem (em emolumentos, Sa 1:1110: custas em

todos os processos de primeira e segunda ir:lancis e bem
aeeini a do capital e juros nos referidos processos:

fezer o calculo para o pagamento dos jemostos e o da.
adie cação da herança, havendo um só herdeiro;

17, organizar as partilhas judiciaes.

CAPITULO VII

Dos officiaes de justiça

'Ai 1. 274. Aos officiaes de justiça incumbe:
§ 1.0 Fazer rs citações, penhoras, sequestros, prisões O-

rnais diligencias ordenadas pelos juizes perante íiuin servirem.
§ 2.° Lavrar as certidões e autos das diligencias por olhes

effeetuaeas, cotando á. maegem os selados que lhes compe-
tirem, na fórma do regimento de custas, sob as penas nello
comminadas.

§ 3° Cumprir todas as ordens do seu juiz.
Art. 275. Ao official de justiça, servindo de porteiro do

auditoria incumbe apregoar a abertura e encemerasmen
n	

ia to das au-
die cias, affixar editaes, fazer as citações 	 audisncias e-
us praças.

CAPITULO VIII

Do juizo arbitra]	 •

Art.. 276. Todas as pessoas, na administração e livre
disposição de seus bens, podem fazer decidir por arbitro ou ar-
láteos de sua escolha as questões e controversias, ainda mesmo-
depois de affectas ás autoridades judiciarias.

Art. 277. O juizo arbitrai será sempre Voluntario h
regular-se-á o seu processo e julgamento pelas disposições do
decreto n. 3.900, de 20 de junho de 1867,

Art. 278. O juizo arbitrai só Ode ser inst Unido mediante
compromisso judicial ou extrajudicial das partes, o qual, sob
Pena de nullidade, deve conter:

§ 1. 0 Os nomes, prenomes e domicilios dos arbilros.
§ 2.° O objecto da contestação sujeito á • decisão dos

arbilros.
Art. 279. AWm dos requisitos essenciaes do artigo an-

tecedente, podem as partes accreseentar no compromisso as see
guintes declarações:

§ 1.° O prazo em que os arbitros devem dar a sua decisão.,
§ 2.° Si a decisão dos arbitros será executada sem recurso.
§ 3.° A pena convencional, mi nuta maior do que o terço

do valor da demanda, que pagará á outra parte aquella quera

!) do decreto =
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-• ' recorrer da decisão arbitrai, não obstante- a clausula sem

g	 Autorização para os arbitros julgarem por equidade,
jrtdcpendente das regras e fórmas de direito.

§ 5." Autorização para a nomeação do terceiro arbitro, no
caso de divergencia, quando não o nomearem as partes.

Art. 280. A clausula de compromisso, sem os requisitos
,do art. 2/8 e declarações do art. 279, não vale sinão corno pro-
messa, dependendo para sua perfeição e execução d..) I gno e
especial accórdo dos comprominentes.
• Art. 281. Fica extincto o compromisso:

§ 1." Divergindo os arbitros, si no compromisso as partes
não tiverem nomeado o terceiro ou autorizado a sua nomeação.

§ 2." Escusando-se qualquer dos arbitros antes de ac-
ceitar, não havendo no compromisso substituto nomeado.

3. Fallecendo ou inmossibilitando-se por qualquer
modo, antes da devisiL, alguns dos arbitros, Si no compro-
ínisso não houver substituto nomeado.

§ 4.° Sendo rconliecida procedente a recusa de algum
dos al'-itroa, não havendo no compromisso substituto nomeado.

§ 5• 0 Tendo expirado o prazo convencional ou legal para
?:.t derisão dos arbitros.

§ 6." Fallecendo alguma das partes, sendo algum dos her-
deiros menor.

Ari. 282. A sentença arbitrai só póde ser executada de-
pois de homologada, salvo aliando proferida por juiz de 1'
ãnstan-ia, ou por qualquer membro dos tribunaes superiores,
na qualidade de arbitro unico e commum das partes ou no-
maado.

Art. 283. Si o compromisso não tiver a clausula -sem re-
urso -, appellando alguma das partes, será a clausula da-
til& em 20 instancia pela fórma e modo por que são jul-

adas as causas da ,jurisd'icção ordinaria.
Art. 281. Si o compromisso con ! :ver a clausula-sem re-

aniso -, poderão, não obstai te, as partes, sob sua raspou-
uabi'idade, appeliar da sentença arbitrai.

Art. 285. A aapallaç:' ), nos casos do artigo antecedento,
có poderá ser conhecida e provida:
• § I.° Sendo mudo ou estando extincto o compromisso.

§ 0 .° Excedendo os arbitros os podeaes conferidos pelo
compromisso.

§ 3." Preterindo os arbitros as fórmas essenciaes do pro-
cesso.

Art. 286. Decidindo o juiz do tribunal superior que o
compromisso mino ou extincto, julgará nulia a decisão arbi-
trai e =citará as partes para o juiz.ordinario ; ou, si já
havia lide pendente, mandará reverter os autos ao juizo com-
petente. para se pi ,oseguir nos termos ulterie.'es.

Art. 287. Decidindo, ontrosim, o juiz ou tribunal supe-
rior que os arbitros excederam os seus poderes, ou que houve
proterição das fórmas esseTmeiae do processo, julgará nulla a
decisão arbitrai e mandará que os arbitros julgueni d ‘; nevo
a causa, salvo si tiver expirado o prazo convencional ou legal
paca a decisão.

Art. 28.. A pena convencional, nos casos dos artigos an-
tecedentes, ficará sem effeito; dacidido, porém, não se veri-
ficar nenhum delias, a pena será demandada por acção de
dez dias.

TITULO V

Do iiroc ess2
•1

CAPITULO I

Do processo civil em primeira instancia

'Art. 289. As causas eiveis propostas perante as autori-
dades judiciarias dri territorio serão processadas de conformi-
abe> com as disnosições do decreto n. 737, de 25 cie novembro
de 1850, e prescripções lagoas que regem as acções esgeciaes
Dello não compreheniidas, com as alterações contantes deste
decreto.

Art. 290. Entre as mesmas pessoas e na mesma acção é
permiti ido cumular diversos pedidos, quando fôr a mesma a
Sovina de proJesso para alies estabelecido, exaeptuados os que
1)erlencerem a juizo es-evial ou privativo.

§ 1.° No mesmo processo, e conjunctamente, o réo póde
ser demandado por differentes autores, e o autor demandar
differentes réos, com relação a direitos e obrigações que ti-
velem a mesma origem.

§ 2." E' (Milhem permittido deduzir. conjunetamente e no
mesmo processo, nu is de um padi‘lo contra diversas pessoas,
guando um dos pedidos fôr coasequencia de outro.

Art. 291. Os termos ou prazos judiciaas, marcados pela
lei, ou por despacho do juiz, coaaem em cartovio cl:s4 a data
da notificação ou citação, sem necessidade e independçgte-
manta de •serem as.sjgnados era audiencia,

••••••nn•

•§- I.° Os prazos on- termos jadiciaes 'são -bontinuos; pe-a
remptbaioã e improrogaveis, salvo fQrça maior provada,...Ulae4.
podendo, porém, ser excedidos os que 'forem fixados pela-Ni,.
qualquer que seja o motivo allegado.	 , .

§• 2.° Não se conta no prazo o dia em que elle começaiii
mas se conta aquede em que findar.

§ 3.° O prazo que se findar em dia feriado só termi-
nará no, rrimeiro dia util seguinte.

§ 4 . ," A terminação de qualquer prazo será certificada noS
autos pelo respectivo escrivão, não dependendo os seus ef-t
feitos de l_nçamento em audiencia, nem de alguma outra for-
malidade.

§ 5." A assignação de prazo sob prégão em audiencia 56.
tem togar quando a parte for revel.

Art. 292. I itimada a parte para depor e deixando dó
comparecer no dia e hora marcados, só póde purgar a móra se
provar que a falta foi devida a força maior.

Art. 293. Excepcionado o juizo e desprezada 'a excepção, a
assignação de novo prazo para contestar ou apresentar defesa
póde ser feita ao advogado ou procurador judicial.

Art. A citação para o depoiinento pessoal pôde sor
feita na pessoa do advogado ou procurador judicial quando a:
parte se °acoitar ou não fõi conhecido o seu domicilio: indi-
cando o advogado ou procurador, logo após á citação, o togar
or:o se acha a parte, será ex pedida carta paecatoria para to-
mada (: ) depoimento, observado o que dispõe o art. 131, §
do decreto n. 737, de 1850; devolvida a precatoria sem cum-
priirento por não ter querido a parte depor, ou por não ter,
sido encontrada, ser-lhe-á applicada a pena de confesso.

Art.. A intimação pa a a constituição do devedor em
mora não é susceptivel de embargos, e depois do feita se et',
tragará ao requerente.

Art. 296. Nas causas até o valor de 1:000$ a petição
inicial deverá conter, além do nome do autor e do réo:

I, o contracto, transacção ou facto de que resultam o di-
reito do autor e a obrigação do réo, com as necessarias espe-
cificações e estimativa do valor, quando não fór determinado;

/I. a indicação d.:s provas, inclusive o rol das testemunhas.
§ I.° Citado o ido, a quem se dará cópia da petição inicial

e paesente elle na audiencia aprazada, com as testemunhas
que levar independente de citação, ou á revelia do mesmo
réo, si não comparecer, o juiz ouvirá as testemunhas de uma
e outra ir rio, mandando tomar por termo os seus depoimentos.

§ 2. 1' A citação da testemunha tão sómente será orde-
nada si a parte a requerer.

§ 3. 0 Concluidas as inquirições e tomado o depoimento
de qualauer das partes, si fôr requerido ou ordenado pelo
juiz, serão alias ouvidas verbalmente, juntando-se aos autos
as allegações e documentos que offerecerem; depois do que
serão conclusos, e o juiz proferirá sentença na seguinte au-
diencia.

Art. 297. Nas causas de valor até 5:000$ observar-se-á
o processo summario dos arts. 237 a 242 do decreto n. 737,
de 1850.

Art. 298. Nas causas de valor excedente a 5:000$ obser-
var-se-á o processo ordinario dos arts. 65 e subsequentes do
referido decreto de 1850.

Art. 299. Nas ac-;ões ordinarias, depois da contestação,
segue-se a dilação das provas que será de 30 dias.

Art. 300. Nas disposições dos artigos antecedentes não
se comprehendem as causas que tiverem processo executivo
ou fórma especial, derivada da natureza da acção.

Art. 301. O valor da causa para a computação, das alçadas
regula-se pela quantia principal pedida na acção.

§ I.° Si o pedido não fôr de quantia de dinheiro, o autor
na petição ou nos artigos da acção deverá declarar o valor
dello em réis, e, si o réo i ão o impugnar, por esse valor será
regulada não só a fórma do pr("cesso, com as restricções
artigo anterior, corno a connietencia jurisdiccional.

§ 2.° A impugnação será deduzida conjunctamente dom'
a de.esa, declarando o r.lo o valor offerecido em substituição.

§ 3.° Si não houver accôrdo, o valor será determinadto
por arbitramento.

Art. 302. Nas causas de despejo, o valor será determi-
nado:

I, pela importancia dos alugueis de todo o prazo do con-
tracto, si o arrendamento fôr par tempo determinado;

II, pelo aluguel de um anuo, quando o arreadamento fõk
por tempo iadaterminadn.

Art. 303. Nas causas de despejo de predio rustico guar",
dar-se-ão as solemnidades do processo ordinario.

Art. 301. Nas causas de despejo de predio urbano obser.,-.
vai-se-á o sCguinte):

I. Quando houver contracto de arrendame-nto por es-
eripto (Ord., L. 4°, til. 24), o autor, juntando o irostru-
mento do contracto e as conhecentos dos impostos 'predial'
e consumo t'agua, pedirá que . o réo seja citado para aespein
o pred: io, dentro de 7.1 horas, ou apresentar defesa; findo o
praz a, que sert,, assignado em audiencia, com a defesa apre-
sentada, a_causa , ficará ano l areVa,- alanr,rliwo. ;114iTo :uoIA
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loção improrogavel de cinco dias. Decorrida a dilação, o escri-
Vã° fatá os autos conclusos para a sentença.

' § 1.° Expedido o mandado de despejo, é suspensa a sua
execurfib si o executado apresentar embargos de benneitorias
uteis ou necessarias feitas com o consentimento escripto do
senhorio e com prova ineontinenti.
• § 2.° Si forem recebidos, se assignará o termo de 48 horas
para a contestação, findas as quaes terá togar a dilação, que
será de 10 dias, e depois, arrazoandb o embargante e embai.-
geido no prazo de tres dias cada um, serão os embargos jul-
gados afinal.

II. Quando a locação fôr por tempo indeterminado (Ord.,
L. 4", tit. 23), o autor, ajuntando á petição inicia,1 os conhe-
cimentos dos impostos predial e consumo d'agua, fará citar
o réo para despejar o predio, dentro de 48 horas, que serão
assignadas em audiencia, sob pena de ser feito o despejo á
sua custa.

§ 1.° A defesa a essa intimação só pôde consistir em em-
bargos de bemfeitorias uteis ou necessarias feitas com ex-
presso consentimento do senhorio e com prova incontinenti,
as quaes terão o processo do artigo anterior, § 2°.

Art. 305. Quando fôr reconhecido o direito cio retenção, o
locatario occupará o predio por tanto tempo quanto fôr ne-
cessado para o pagamento das bemfeitorias, ficando salvo ao
proprietario o direito de despejal-o, pagando o valor que
for arbitrado.

Art. 306. Esta acção compete não só ao locador corno ao
adquirente do predio contra o occupante.

Art. 307. O sub-locador pôde usar de acção de despejo e
de executivo contra o sub-locatario; independentemente de
procuração do senhorio.

Art. 308. Nos interdietos possessorios, intentados dentro
do atino e dia da lesão da posse, observar-se-á a fórum suin-
moda dos paragraphos seguintes:

§ 1.° O autor, na acção de forca nova espoliativa ou
interdicto isecteperandoe,, deverá provar a sua posse. o es-
bulbo e o tempo em que foi feito e pedir a restituição da
cousa, com seus rendimentos, perdas e interesses.

§ 2.° Na acção de força nova turbativa ou de manu-
tenção, ou interdicto retinendae, o autor perturbado na posse
deverá provar a sua posse, os actos aggressivos do roo e o
tempo em que foram commettidos o pedir que o réo não
mais o perturbe, e o indemnize do damno cansado, com a com-
minação de pena para o vaso de nova turbação e que fique
ziesegurada provisoriamente a sua posse.

3.° Cumurido o mandado e accusada a citação do riso
na audiencia aprazada, se lhe assignará o piazo de cinco dias
para contestar; e, findo o dito prazo com a contestação effe-
reci„dea ou della lançado quando revel, a causa ficará logo em
prova, assignando o juiz unia dilação peremptoria de 20 dias.
Del'Orrldo o termo probatorio, o escrivão abrirá vidta por
ciffeo dias, successivamente, a cada unia das partes, e em
segnida fará os autos conclusos para a sentença.

§ 4.° O réo não poderá defender-se com a excepção de
deOnio, N.114 que provado incontinenti, ficando-lhe salvo o
direito á acçao de reivindicação.

Art.. 309. A pena comminada para os casos de nova tur-
baçã,p. (§ 2° do artigo anterior) será pedida por acção or-
dinaela.

Art. 310. Depois de anuo e dia os interdictos possesso-
Tios seguirão o processo ordinario.

Art. 311. Nos interdictos prohibitorios ou embargos á
Primeira, o possuidor que tiver justos motivos para receiam' al-
guma turbação ou violencia, poderá requerer, sob commi-
nação de penas, que o autor da ainença deita se abstenha.

§ 1.° Intimado o réo do preceito judicial, si comparecer
é" e/TUA:ire-ar o preceito, se resolverá em simples citação, e re-
cebjdoe os embargos coiro contestação, a causa segoii á o
,curo ofdi iario ou o summario do artigo antecedente, se-
gündo a natureza da questão sobre que versar o litigio.

§ 2:'Si o rr;p não comparecer ou não embargar o pie-
eito, Oluiz jujgará por sentença a pena coma-riflado, que se

tornará effe,ctiva por acção competente.
. Art•. 312. Nae acções de nunciação ou embargo de obra
'lova, o do.up ou possuidor por eito prejudivado em sua proprin-
'MU. servidão ou fim a que é destinada', poderá laqueiar
igandado tendo por fim a suspensão da obra começada e a de-
nroliçãO da gt.ie estiver feita.
. § I.° Nd auto de embargo será declarado o estado 4Ia obra,
intimados os operarios e o dono ou nunciado para não mais
entinnãrem, sob pena de &tentado.

§ 2.° Si o nunciado proseguie na ob ea, antes de levan-
tado o embargo, o juiz, a requerimento do nunciante ombar-
gante, diandará desfazer o Mio depois foi feito, tornando es
cotins ao estado anterior, depois do que tomará conhecimento
do litigio da nunciação.

§, 3.° Concluida a diligencia do embargo, o nuncianfe ac-
içusaeá a notificação na primeira audiencia, e, offero•endo os
,seus artigos se proseguirá na filma sumularia do § 3°, do

§ 4.° O juiz poderá conceder licença ao nunciado paral.
continuar a obra, prestando caução de dcmolietr'o, 710s casosi.
em que o embargo durar por mais de ires mezes, ou com a.
móra houver perigo imminente ou (toren° irreparavel, ou si,
pela vistoria fôr reconnecido ser o embergo doloso.

§ 5.° A instancia ficará perempfa e não poderá ser reno-
vada, si a acção não fôr intentada ou seguida dentro de ciaco
mezes, salvo impedimento justo e legitimo.

Art. 313. Na] acções hypolliecarias ou pignoraticias
observar-se-á o processo detereeinado no titulo VII do decreto
n. 169 A, de 19 de janeiro de 1890, senda as eml„.rgos do de-
vedor recebidos ou rejeitados, discutidos e juizados pela fórma
dos arts. 586 a 508 do decreto n. .737 de 1850, como os do
executado.

Art. 314. O executivo fiscal para a cobrança das dividas
activas da Fazenda Municipal, regular-se-á pelos decretos
n. 9.885, de 29 de fevereiro de 1688 e n. 818, de 11 de oue
tubro de 181'0.

Art. 315. Nas causas de desapropriação por necessidadã
ou utilidade publica municipal, serão otservadas as disposi,
ções do decreto n. 4.956, do 9 de setembro de 1903.

Art. 316. Nos inventados, cujo acervo não exceder
valor de 10:0008, o conjugo sobrevidente ou pe ssoa que flcar
na posse dos bens apresentará ao juiz uma peitção na qual
meneinará os nomes, idade e estado dos herdeiros, os bens
da herança com as respectivos valores em que 49 ostimadoS,
as dividas activas e passivas e as doações ou dote que devam
ser conferidos.

§ 1.° O juiz, nomeado o inventariante e deferido o jura-
mento ou compromisso, OUVi:á os interessados em prazo quf
não excederá de 10 dias, inclusive o cureJor 	 orpliaos

'	n
qure-

menor ou interdicto algum herdeiro, e o procurador da faxen,
nos casos de intervenção necessaria para o pagamento do
posto da herança.

§ 2.° Si não houver impugnação, o juiz ordenará a par
filha, e a fará reduzir a auto por elle assignado e pelos par
tidores.

§ 3. 0 Si houv e r fireaugnação á ostimaeão dos bens ou so'ire
o liquido partivel, proceder-se-á á avaliação judicial pelos
aval iadores privativos; e decidindo o joiz (,e plano as recla-
inações que forem suscitadas, deliberará a partilha.

§ 4." Sendo maioK , s todos os herdeiros, comprehendidos
os emancipados co n supplemento de idade e os casados maiores
de 20 annosoioderão fazer a partilha amiga el, unia vez sa-
tisfeitos os impuelos da herança.

5.° As eubrogaçõos e a extincção do usofructo serão
processadas e iole-oitos polos juizes dos reseeet oe iovent avios,

Art. 317. Nos inventarios, cujo acervo exceder de 10:000,
serão observadas as forniu lis e boletim idedes	 di vedo.

Art. 318. Os inventados e partilhas. por effeito de di-
vorcio litigioso, serão processados pelos respetivos juizes da
sentença. ene o decrelar, observadas as disposições dos are
tigos i ecedentes.

Ari. 319. A affirmação do inventariante ou cTo testa-
menteiro póde ser prestada por procurador com poderes ese
peciaes.

Art. 320. O inventariante é considerado depositado judi-
cial e sujeito a todas as penas estabelecidos, para este nas
leis em vigor.

Art. 321. Julgada a partilha por seidenra, podem os her-
deiros pedir simples eertidiews dos quinhões. as quaes terão
o mesmo valor dos fornutes de par/ il'in quando imitas fer in-
serto o teôr da sentença de julgamento.

Art. 322. A assgnaefio de 10 dia., terá logar entre as
partes conlraclantes, seus successores oa cessionarios.

Art. 323. Nas arções de deoosito, a p etição ímuie.,l devo ser
instruido cem o escriote legal do 4„Loosito renvenci• d,
com o auto devidamente formalizado, nos casos de depos.to jo-
dicial, para que ao depositado seja cornalina:Ia a pena do
prisão.

Art. 324. Yas 48 horas assignadas para a reetiluição e en-
trega do doposoo, o depositado poderá, &oiro d.) sobredito
prazo e independente de dePosito do equivalente, offerecer
excepções que o relevem, ou perimam a acção, provando ia--
confine/ia.

Art. 325. No deposito judicial a entrega da cousa denosi-,
fada será requerida nos autos da execução, autuando-se, em
apartado, a pef ião e mais termos.

§ I.° Nos casos de prisa.) do dopositario, procede-se exe-
cutivamente contra elle pela o pagamento do valor depo-
sitado.

§ 2.° Cessará a pena do prisão, realizada a cobranço. eeI
se o depositado tiver cumprido a pena imposta em proceseo
criminal.

§ 3. 0 O tempo de prisão não poderá exceder de tres mezes.
Art.. 326. As contes do depositado iudie'al serão orestadas • o

a requerimento de qualquer dos interessados, em prazo quã
o juiz designar e não excederá de 20 dias.

§ 1. • Notificado o de•,e
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OnoPyobatorios tias respetivas verbas da despeza e receita.

. 4 .,'..° Autoãdos a- petição, cbrita e documentos, em ap-
iensb aos autos da execução, serão ouvi(los, no terinO de
inco dias aasignados collectivamente, o exequoute, o exe-
otado e os credores gike tiverem concorrido á execução.

§ 3.° Não haveúdoUrnpugnação o juiz proferirá logo sen-
eriça sobro as contas.

§ 4.° No caso de contestação, assignará aos interessados
ima dilação probatoria, nunca maior de" 20 dias.

§ 5." No caso de revelia, a responsabilidade do depositado
ierá liquidada pelas contas que prestarem os interessados em
levil ta fd, re. a.

§ C." l)a sentença que condenai-lar o depositado, cabe ap-
iellação no só effeità devolutivo.
' Art. :2,27. O processo do artigo antecedente será extensivo

i prestação de contas a que são obrigados os tu1or-3, cura-
lotes e todo aquelle ql.° tiver bens alheios sob a sua guarda
: administração.

Ar.s32S. Na excuL,:ão de penhor será observado o se-
yuin_te :

§ j•0 Vencida a,divida a que o penhor serve de garantia,
ião a pegando o devédor ou não convindo em que a venda se
'aça de coommin accórdo, terá togar a exeussão.

§ 2.° O autor, juntando a escriptura Ou escripto do eon-
;cacto, requererá que seja o réo citado para avaliação e arre-
natação do penhor, que para esse fim será depositado.

§ 3.° Quando o peolior tiver ficado em poder do de-
:-edor, sorti este intimado rara trazei-o a juizo deidro do quatro
lias, ai- im de ser av:.liado ; e não o exhibindo, far-se-á
1 cacussão_pelo valer da obrigação.

§ 1.° Na oodioncia para a qual fór o réo citado, proporá
autor a sua a-cão off rocourlo a petição inicial e certidão
deposito ; ao réo se concederá. vista por 10 dias para con-

foto, que sár-L. iite Ode coas-ir-31,r em falsidade. pagamento,
,	 -r.sação, novação, transacção ou perecimento da cousa1	 ;Pada.
'	 § 5. 0 Q réo que não er.hibir o penhor não póde-ser ouvido,

1n2'vio deNsito do etioivalente, salvo si offerecer exce-
.s3 oue o rclevem eu porimimi a acção, provando ineontincnti.
§ 6.° Findos os 10 dias, sorão os autos conclusos, e o

uiz. rece:•á ou rej-flará in iintine os embargos.
§ 7. 0 Se forem recebixios, se a-ssignai á uma dilação de 10

lias Pz.ra a prova, deuás da qual, arrazoando o auto' e réo
leMro d.; cinco e .as cuia um, serão julgados afinal.

§ 8. 0 Se forem reje	 i;.tados n tintine, cu julgados afinal não
irovados, ou se o ré não comoarecer na audiencia para a qual
-oi citado, ou não contestar no tempo 

'
-seignado, proceder-

..5, -lia á v3oiCa do pentoir por intermedio do agente de leilões,
!xpedindo-se para esse fim iraw'ado do jitiz, do qual devo
"OUSEM' a avaliação ou a irapertailcia da divida.

§ 9•° Se o preço da ver 'a, que será feita a quem mais
ler. não bastar po oa o pagamento do principal, juros, :pena
:onvencienal e custas, passar-se-lia mandado de penkora em
antes bens guanb :3 foro : necessarios, prosegiundo-se nos
ilterior: 3 termos da execução.

Art. 320. Na acção executiva por alugueis do oredios iir-
)anos a ponhora pi5de rec,aliir em todos tis bens encontrados
te portas a dentro.

Art. 330. As causas de honorarios dos medicos, cirurgiões-
!elitistas e parteiras terão curso suminario especial.

Art. 331. 4 acção será iniciado com urna petição com a
l'eclaração especificado de todos os serviços prestados e valor
,stimatiVo.

§ 1." Accusado a citação, será asslgnado o prazo de cinco
doo para eontustação, e, findo o 3: do prazo, a causa ficará
:m prova em uma (Maça° 'mproroga\ 31 de 20 dias. Tenni-
lado o termo probatorio, o escáv'io abrir O vista por cinco dias,
uccessivamente, a raia uma, das rodes.

§ 2.° Na dilação probaloria far-se-á o arbitramento dos
ionorados. Os arbitradores. sorrio profissionaes escolhidos pelas
artes, sendo o desempatador de livre escolha do juiz.

§ 3. 0 Os arbitradores não se deverão regular sá pelo nu-
nero de visitas, mas L.:nbein pela natureza da enfermidade,
3elo trabalho que houve, pela tio.'a em que foram prestados
)s serviços e pelos haveres do doente.

§ 4.° Em caso algum o valor do arbitramento excederá
3 quantia pedida pelo autor, noni será inferior á que constar
tos autos ter sido offerecida pelo réo.

§ 5.° O juiz na sentença final poderá modificar ou al-
erar para menos o arbitramento, se entender justo.

.	 MI. 332'. No caso de conn'acto escripto a cobrança será
eita por acção executiva.

Art. 333. ó juiz da acção é o competente para a enecução
a sentença e de todos os seus incidentes.

Art. 331. Pop o inguesso da execução, basta extrabir man-
ado, no ual seca inserta a sentença, quando esta tiver paS-
ado em julgado.

Art. 335. Nos casos do recurso tão sómente devolutivo, em
ílio é admissivel a execução provinda, a parte vencedora fará
-4raliir a cOmPetente carta, si quizer executar a sentença;
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, e, nos embargos cio terceiros, se versarem so.., !. parte dos bens
penhorados; !IÃO será necessario o -traslado. dos autos, bas-
tando .certidão .da sentonça exequenda, do mandado • e' tio aulade . penhora.-

Art. 336. Nas execuções de sentenças sobre eousa certa 'd
em especie, findo o termo dos 10 dias assignados para a en-
trega (dec. n. 737 de 1850, art. 571), o dello lançado o exe-
cutado, passar-se-á mandado de posse eria favor do exequente..

§ 1." Si, dentro do dito prazo, o executado oppuzer em-
bargos, ruo poderão ser recebidos antes de rostituida e depo-
sita la a cousa. objecto da condeinimoão, ou de seguro o juizo
na fiSrma do art. 56 do dec. n. 737, de 18'30.

2.° Feita a entrega e o deposito, o exequente poderá
levantar mediante flanco.

§ 3." Xo caso de alienação depois de se tornar litigiosa apousa demandada, o exequonte poderá executar o terceiro
(dec. de 1850, art. 572), ou o condemnado pelo valor della.
préviamente liquidado no mesmo processo, na féis= do art. 573do mesmo decreto.

Art. 337. O direito de remissão de todos ou alguns dolbens
penhorados, concedido do meditado, sua mulher, aseenned,c3
e descendentes, poderá ser exercitado:

§ 1.° Até o acto da primeira praça, mediante o cffore-
cimento e depostto do preço igual ao da avaliação.

§ 2.° Até a usignatura do auto de arrematação ou da
carta de adjudicação, mediante o offerecimento e deposito do
preço equivalente ao maior lanço nellas obtido.

§ 3.° A remissão. nos casos do 2, não ptiderá sor par-
cial, guando tiver havido licitante rara todos os bens.

Art. 333. Nos casos de arremataç:o judirini, ein que se
verificar a prisão do arromata-de pelo no pagamento de
preço (dec. n. 737 de 150, art. 555), o juiz mandará anntn-
ciar nova praça.

§ 1. 0 Si o arrematante depositar o pr oço até o dia de-
signado para a novo praça, s bsistirá a sua arrematação.

§ 2.° Si os bens, na segunda praça, fcgoin rendidos por
um preço inferior, ficará o airernataote obsrigado a ítapositora differença.

§ 3. 0 Si forem vendidos por aro preço igual ou superior
ao da Primeira arrematação, cessará a responoabilidado do ar-rematante quanto ao preço.

§ 1. 0 A respor ..-.bilidade do arrematante será liquidada
pelo contador e será elle executado no mesmo processo, a re-
querimento do exequente, do executado ou de q11:.leftier inte-
ressado, autoando-se a fé da citação e seguindo-se os maistermos, por appenso.

§ 5." A prisão não poderá durar mais de tres mezes e
cessará antts si o arrematante pagar a quantia cai Chile es-
tiver liquidada a sua respo_.sabilida..

Art. 339. Nos arbitramentos., exan.es e vistorias, p terceiro
aibitrador, peito ou louvado, s.-rá no-meado pelo juiz d) feito,
sen 'dopa:delicia de proposta das partes.

§ 1. 0 Compete lambem ao juiz a no: leação., nos casos.
de revelia e recusa das partes ou guando a diligencia for Orde-
nada c'-officio.

§ 2.° Os dous outros serão nomeados pelas partes, 4,
,-.0:1(7.0 mais de uni autor ou réo, na falta de aect‘rdo, prevo-..
leeerá o voto da maioria de cada uni dos grnpos on a Sorte,
no caso do empate.

§ 3.° A disposição do paragrapho antecedente não é appli-
cavei aos louvados ou pontos d Mbristcaio Publica.

Art. 310. Os actos judiciaes, spb pena de millidade, não
podem ser praticados em dias feriados.

Art. 311. Sómerte são feriados: além dos domingos:
Os dias de festa nacional derlarad7S toes por deèreto:

t de janeiro, 24 de fevereiro, 21 de abril, 3 e 13 de maio; 14
de julho, 7 de setembro, 12 do outubro, 2 o 15 de novembro
(Deers. n. 155 13 de 1 .1 de janeiro de 1890, e n. 3 do 28 do
fe‘ereiro de 1891) .•

Paragrapho urde°. Ficam abolidas as frias forenses.
Art. 312. Todos os despachos, sentenças e aecordãos profe-

ridos sobre qualquer pedido controvertido, oti alguma duvida
suscitada no processo, serão fundamentados, sob pena de nut,
lidado.	 -

Considera-se não fundamentado o accordão, sentença ou
despacho que tão ~ente se reportar ás allegações das partes
ou se referir a outra docisão.

Paragrapho unico. Nenhuma sentença definitjva pôde ser
proferida sem constar o pagamento da taxa judiciaria devida,
na fórma do respectivo regulamento, e feito por verba lati,
çada na guia passada pelo escrivão.

Art. 313. As sentenças definitivas que passarem em jul-
gado serão registradas pelos escrivães enf livro'especialine_ntsl,
deslindo para esse fim rubricado pelos juizes,

CAPITULO II

Do Processo Criminal .

'Art. 341. No processo e julganiento dos ciin'Tg-da..Wriffe".4
tenda dos juizes muniçipaes e dás -etórd raYençõeR Éroc'óssadza
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'pelos juizes de paz ou autoridades poiiciaes, observa-se-á
o segtlinte

§ L'Offerecida a queixa ou denuncia o juiz madará
toal-a e fazer citações requeridas para a priMairti audiencia
de seu juizo ordenando a citação edital, com o prazo de 20
Aias, do réo que não for encontrado, para ver-se rroccssar e
julgar, sob pena de revelia.

§ 2.° Não comparecendo o réo na audiencia aprazaea, o
inquiriránquirirá summariamente as lestemuahas da accusaçaa,

reduzindo-se tudo a . escripto.
§ 3.° Comparecendo o réo, o juiz o fará qualificar e.

nomeando-lho curador, si for menor ou intealicta, raandará
lcr-lhe a queixa, receberá a defesa, inquirirá it.3 suas teste-
hunhas, .oni seguida ás da accusação, sendo tudo summariado
nos autos.

§ 4." Si as testemunhas não puderem ser inquiridas na
mesma audiencia, continuará o processo pas seguintes, até
ame estejam colhidos todos os aselarecimertoa neaessarios.

§ . 5.° Terminado o proeasso preparatorio, pcd pi.rto as partes,
¡dentro de 48 horas, examinar os autos no animais e afferecer
alleneões eseriptas a bem de seu direito, regulando-se o prazoj	 a	 •

de modo que aão.seja prejudicada a defesa. 	 -
Si houver mais da um ro, o prazo será de quatro dias.
§ 6.° Findo o prazo e irnmediatrueente conclusos os autos,

o juiz proferirá a sentenaa.
• § 7.° As testemunhas, tanto as da accusação como as da

idefesa, não poderao exceder de cinco.
§ 8.0 Silo dispensadas testemunhas de accusação, si houver

:documentos provando o delicio ou contravencão e e raspou-
is. abilidade do agente.

Art. 3•5. A fiança especial do art. 101 do Codigo Penal é
t5 dias. Si, findo este prazo, far verificada a anatinuação

;da ociosidade do afiançado, é a fiança declarada sem effeito
'e executada a pena.

Art. 346. O processo das infracções muniaipaes raguladn
ta3elo decreto n. 1.955 de 17 de setembro de la08, e mais dis-
lRosições que lhes dizem respeito.

Aat. 347. No processo a julgamento dos crimes minium
tompetencia dos juizes de direito, observar-se-á o disposto

te decrato n. 707 de 9 do outubro da 1850.
§ 1.° Apresentada e reoebida a queixa eu denuncia em

?devida fórum, o juiz a mandará autoar e citar o réo e tes-
jtenumbas para o summario da culpa, nos termos e pela fórma
KOS aris. 142-a 146 do Codigo do Processo Cabuim!.

ta. § 2.° A formação da culpa, estando o réo preso, deverá ser

p
oncluida no prazo de 15 dias 0..) offereeitnento da queixa ou
enuneia, excepto quando obstada per zifflueocia d negocies

,públicos ou outra ilifficuldade, insuperaVel, que será juatifi-
cada no despacho da pronuncia e apreciada na instancia su-
perior.

§ 3.° No interrogatorio o accusado poderá jantar quaos,-
.'quer documentos ou justificações processadas em Juizo e pedir
prazo para isso, que lhe será concedido até. seis dias imaro-
Togareis,.

§ 4.° No caso de ser alterada a incompetencia do juiz•
rsummariante, si este a reconhecer, rametterá o foito á auta-
m1dade competente, para proseguir, a qual o rat?ficará, pro-
'cedendo sarnenta á reinquirição das testemunhas, si houve-
vem deposto em auaencia do acatando e esje o requerer, e
ali afio reconhecer. continuará no suMMari0„ e01110 Si 111Z0
farm allegada, Sendo em todo caso tomada por termo nos

• autos a alludida excepção deelinatoria, ou seja leffereeida ver-
ibalmente ou por escripto.

§ 5.° A desclassificação no despacho de pronuncia da
iam crime da competencia jury on do juiz da (1*r~ para
atm da aompatencia do juiz municipal não ararrataaii a annul-
/ação do summario. Recebidos os autos, o juiz niadará MN-!Arar •o réo para apresentar a sua defesa no arazo da 18 horas,
;Podando arrolar testemunhas em numero não excedente de
adoto, cujos dePoiMentos sarão tomados immediatamente eia
audiencia especial. E findas as inquirições, proferirá o juiz
o sentença.

§ 6.° O juiz nãr tom arbitrio para recusar ás partes
Autiesquer perguntas ás testemunhas. excepto si não tiverem
!relação alguma, com: a exposição feita na queixa ou denuncia,:
fdevepdo, porém, ficar consignadas no termo da inquirição a
¡pergunta da pacto e a recusa • do juiz. • 	 • .
1. §. 7.0 Encerrado o ~Mario da culpa o concluaos os
;eidos. o juiz summariante pnocederá ou mandará proceder
rex-officio ás diligencias neceasariaa para sanar qualquer MU-
()idade ot supprir fdlta • que. prejudique o esclarecimento da
!tardada.

§ 8.° As justificativas dos, arts. 32 a • 35 do Codigo Penal
^os casos de lail0 imputabilidade previstos no art. 27 serão

'panhecidos . e decididos pelo juiz da pronuncia, com recurso
leitecessario para a: instancia superior quando definitiva, a de-

P.211).1 £LL.q JQpx:,

• •a-	 .	 --
cedimento, por estar ó réo incluido am qualquer das opa;
cies dos referidos artigos.

Art. 3 .18. Proferido o despacho de pronuncia e tornan
doase esta irrerogavel, proêeder-se-á aos aios preparatarie:
dta planario, pela fdrnia prescripta nos arts. 5" a 9° do reftrick
decreto de 1850, e, terminados aquelles actos, seguir-se-ii
a iludiam:ia para o julgamento, préviamente municiada, em
que serão observadas as formalidades doa arts.10 a 12, sendo
caarlu-os ou autos ao juiz, finda a discussão oral, para al
sentava:1	 finitiva.

Art. 319. Nos Mines do responsabilidade, recebida a
quaixa ou dentada, o juiz ordenará .a audiencia do accusado,
eapidndo a oomaetente ordem para que responda n3 oram
da 20 (titia inprorogaveis, salvo verificando-se algum tiO3 casca
do ara iao do Codigo do Processo Criminal.

Art. 351. Quantia concludente a resposta, na refutação dcal
indli . ;n:t acusadores, damonstrando á •evideacia não haver

O elementos do crime, a queixa ou denuncia serd
rejeKat:o, salvo á parte o racurso.

No vaso contrario, o juiz, fazendo autoar as peças InCru,
clivaa, procede:11	 sunimario da culpa.

Art. 351. A quciaa ou denuncia nos crimes communs
deve ser formulada em conformidade do art. 78 .o conter as
requiail os do art. 79 do referido coligo.

Nos crimes de responsabilidade deverá conter los da
ara 152.

Art. 352. A queixa ou denuncia que II50 tiver os requi
silos e formalidades legaes não será acceita pelo juiz, salvo
o recurso voluntario da parte.

Ael. 353. A queixa ou denuncia e a accusação podem ser
dadas por procurador, mediante prévia autarização do j_iz,
sem depandencia de alvará.

Art. 354. Nos crimes de competencia do juiz de dirid
do jury a do Tribunal de Avaliação o minimo das testenna
sorá de Ires e o maximo de oito, podendo aer disprnsada
houver prova documental sufficiento do delicio e da real)
saailidada do agente.

Art. 355. Nos processos por crimes de acção publica
imitados pato Ministorio Publico, poderá a parte °frendi
intervir como auxiliar, aSsistindo-os em todos os actos da Rir-
mação da culpa e do julgamento e nos recursos por elle inter-.
postos.

:Nos que forem promovidos por accusação particular, mi
Ministerio Publico incumbe additar a queixa ou denuncia e o
hbelle, promover a accusação o interpor los recuros leganta

Art. 336. Cabe acção penal por denuncia do alinisterio•
Publico em os reinVP de calumnia ou injuria contra cor-
poração que exerça autoridade publica ou contra qualquer
agent cii depoaltario desta (arta 313, 316 e 319 do Codigo
Penal) .

Mi. 357. As pessoas pobres, sem os meios pecuniarios•
para frzer valer os s'étis direitos em juizo criminal, poderão
Mancar o beneficio da as:isleacia j udiciaria, ima termos do
tareio n. 2A57, de 8 de revele:1-o de 1307.

Ma 35$. No julgamanto dos cri.nes tia ~paineira do
;tua'? !ligo qaa 'tatuar era julgado o :capacho sia pronuncia.

a-ara:Eia fará 1.3 auto,' :em v:stn, por quatro cks, a') promotor;
pahli2e, para o !arilo eccuo .do219, ett sendo o accásador par-
*.i.,!•1.u.: para offaaceel-o deatro da 48 horas ira-
aaeaagavais, aoL t.3 perna do revelia C perenif crio da acção;
arar-atado-se 11..1 ferrus e meia Unia do3 art. 3J a 342
ti) 1.yr:poeto	 120 cie 31 da janeiro da 1812.

ara cán. A Nnenç-in cZa jur .:r se?!I precedida do sor-
0: 05 '13 jurada; cria vier.  do sorvir Lia sezsão o publicada
por li i aaa na ernforxidLde dos arts 328 a 331 do referido
r gil irfP;4110 de 1.312.

Paragna.pao :miei,. As reuniaies do jury terão lograr dá'
1 de dazenbra a 31 de janeiro, de 1 da março a 30 de abril;
do 1 de junho a 21 de julho.

'Art. 369. A nol Meação ao jurado que não for encontrado'
sa, fará com hora corta e será publicada pela imprensa.

Art. 361. Formado que seja o tribunal com a prumo;
de numero legal para a abertura, 10 jurados, proceder-se-á
na conformidade, dos art s. 318 e seguintes do regulamentá
n. de 1812, com as modificações constantes deste decreto;
e, findos os debates, o juiz de direito formulará as questões.
do facto, da maneira indicada nos arts. 59 a 64 da lei n. 261i.
de IMIl,	

.
para a devida applicação .do direito.

§ 1." 'A accu.sação e a defesa podem recusar, eada timNès
dois jurados.

§ 2.° Os jurados, depois- do se haverem reunido,. findo'
os debates, em sala. secreta, •sob a presideneia de um eleito
dentro adies, para exame do processa e dos quesitos e delinee:
ratões em commum, julgarão cru seasãn publica, votando cai,
amanha) secreto, por meio de espheras brancas e protas;d
sendo distribuiria a cada um delias urna eadula do cada cor;
aymbolizando a branca o 'oIo negativo e a preta o affirmativo;
para as respostas dos quesitos referentes aos factos principaes.
ç 41,Láraigulskuil§_PIET.SYSPU.34 C 9Q fl l'.13.0S1
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ttlenuantes,.. justificativas e excusativas do delicto. Em duas
urnas serão recolhidas as espheras, em uma deltas depositando
o jurado a eephera de côr correspondente ao seu voto e na
outra a esphera que ficar sem applicação.

§ 3.° Voltando os jurados da sala secreta, o juiz porá a
votos cada quesito, dando as explicações necessarias ou que
forem pedidas por qualquer jurado, e proclamará succiaei-
seamente a cada votação a resposta affirmativa ou negativa,
declarando o numero de votos. O jurado que tiver sido o pre-
sidente do coeselho servirá de secretario e irá escrevendo o
resultado da votação tua papel que será no fim por todos as-
signado.

Art. 362. No jury só se lavrarão termos especiaes dos
autos que houverem de ser assignados pelos jurados ou pelas
partes. Os demais serão apenas mencionados na acta da sessão,
assgtiada pelo juiz e prelector.

Ai t. 363. Os jurados que faltarem ás sessões ou tendo
comparecido, se retirarem antes de ultimadas, serão multados
pelo juiz de direito com a multa .de 20$ a 40$ por dia de
sessão.

§ 1.° As multas serão cobradas executivamente pelo juiz
de direito presidente do ,jury, tendo para esse effeito força
de sentença as certidões das netas do respectivo tribunal.

§ 2.° O proveo execut i vo será iniciado ex-officio pelo
juiz de direito que tiver presidido á sessão, expedindo-se edital
de citação, com o prazo de 10 dias, para que os jurados mul-
tados compareçam a pagar 42m 21 heras as multas ou apre-
sentar excusa que os releve do pagamento, punseeuindo-se
nos ternas do processo do art. 310 do (recreio te 737 de 1850,
eabeedo recurso da decisão que não relevar a multa para o
presidente do Tribunal de Appellação.

Art, 361. As sentenças condenmatorias, logoaque passarem
em julgado, serão executadas na confermidede dos ar•ts 407 e
seguintes do regulamento n. 120 de 1812, e art. 419 do Codigo
Penal, observando-se no proceaso da liquidação da multa e
sua conversão em prisão o disposto no decreto n. 595 de 18
março de 1819, e lei 1.696 de 15 de setembro de 1869.

Art. 3G5. A fiança prestada para o réo livrar-se solto
lambem pelas custas, quando houver condemnação e
fôr execMeOa a pena.

Art 366. A execução da sentença compete ao juiz das
accoe4.

Art. 357. São nullos os processos criminaes nos seguintes
Casos

§	 Illegitimidade do queixoso ou denunciante.
§ 2.° Incompetencia, suspeição, peita ou suborno do juiz.
§ 3.0 Preterição de fórmula ou termo substancial.
Art. 368. São fórmulas ou termos substanciaes:
1 0, o corpo de delido directo ou indirecto nos crimes que

deixam N est igios
2, a queixa ou denuncia em devida fôrma;
3^, a intervenção do alinisterio Publico em Iodos os

termos da acção que lhe é privativa e sua audiencia nos de
acção privada

4", a inquirição do numero legal de testemunhas, quando
necessarias

50, o despacho de pronuncia ou não pronuncia nos crimes
de julgamento do jury

G", o libello nos crimes do jury e de responsabilidade
7°, os prazos destinados á defesa, entrega da cópia do

libello e rói das testemunhas no preso
8", a presença de jurados cm numero legal
9', a citação das testemunhas por forma legal, exce-

ptuados os casos em que é facultado o seu compareciment,o;
independente dessa formalidade

10, a intimação ao réo para sciencia da sessão em que
deve ser julgado, sendo por edital ao que se, achar solto ou
afiançado
• 11, is sorteio dos jurados e seu compromisso

12, a incommunicabilidade do jury de -sentença ;
•13, a accusação e defesa
14, os quesitos e respostas
5, a sentença.

Art. 369. As nullidades só poderão ser pronunciadas em
• grão de appellação, cumprindo aos juizes da sentença em
• 1* instancia proceder Os uecessarias diligencias para sanal-as,

jaa fórma do art. 25, § 3 0, da lei n. 261 de 1811.

CAPITULO III

Dos 'recursos

SECÇÃO
DOg neconsos CIVEIS

'Art. 370. Nas causas eiveis são concedidos os seguintes
recursos

1°, agravo de petição ou instrumento;
cuia lestemunhavels;

30, embarges á sentença
as ;imediação.
Art. 371. Os aggravos, além dos casos taxativamente dee

clarados no art. 15 do decreto n. 143 de 15 de março de 1812;
art. 669 do decreto n. 737 de 25 do novembro de 1850, des.
ereto n. 5.167 de 1873, art. 156 do decreto n. 370 de 2 de
maio de 1800, e mais disposições em vigor, somente se admite
tirão das sentenças interlocutorias

1, que importarem a terminação do processo, fára dos casos
para os quaes ,j,i esteja expresso o aggravo

que decidirem sabre a entrega de dinheiro ou de quaes.
quer outros bens, ou sobre a v e nda de bens em praça ou em
leilão publico, ou por qualquer modo, sem ser em cumprimento
de sentença aetemor

III, que nomearem, mantiverem nu destituirem os tutores;
curadores, inventariantes, testamenteiros, liquidantes de socie-
dades mercantis, syndicos ou liquidatarios de fallencia o
quaesquer depositarios judiciaes

IV, que concederem ou negarem licença para a venda;
troca, arrendamento, hypotheca, ou qualquer acto de aliena-
ção ou de obrigação dos bens dos menores, dos • orpliãos, dos
interdictos, rias fundações, das massas ou acervos das socie-
dades mercantis ou sociedades anonsanas em falleneia o de
credito real em liquidação

V, que mandarem levantar o sequestro em inventarió;
antes do julgamento dos respectivos enbargos

VI, que nãe admittirern ao voo, nas 'torções em que elle
se defenda por embargos, provai-os 11 n) prazo delerreinado nalei

' VII. que não concederem o prazo legal ao terceiro na execução
para provar os seus embargos

VIII, que negarem precator• ia para ser tomada o depoi-
mento pessoal do autor ausente •

IX, que negarem carta exectitoria, para, em outro termo
ou legar, proceder-se á penhora, á avaliação e á arrsmataçãe
dos bens do executado, que não os tem no termo da causa ou da
acção ou os tem insufficientes

X, que admittirem á disputa da preferencia antes do acto
da arrematação e do effectivo deposito do seu preoo ou que
a negarem nos casos permittidos por lei

XI, que nas execuções annullarem a arrematação ou qual-
quer venda solemnemente feita, que já tenha produzido seus
effeitos legaes, salvo si a alienação foi em fraude de execução

XII, que concederem ou negarem o supeimento de consen-
timento para o menor ou orphão poder casar, ;ou do marido
para a esposa apresentar-se em juizo, nos casos em que a lei
o permitte

XIII, que decretarem ou não a liquidação , forçada das
soeiedades de credito real e a dissolução das sociedades com,
merciaes o civis.

Art. 372. As cartas testemunhaveis são admissivela nos
casos expressos de aggramo, no intuito de tomai-o effectivo,
quando denegado pelo juiz ou não for admittido depois de
tomado por termo.

Art. 373. A interposição, processo e apresentação dos
aggravos na instancia superior serão regulados pelo disposto
nos arts. 19 a 25 do decreto n. 143 de 1812.

§ 1.° Apresentada em cartorio a minuta do aggravo no prazo
das 48 horas da sua interposição, o escrivão fará os autos com
vista ao aggravado, por igual tempo, para contraminular.

§ 2.° O aggravante e o aggravado poderão juntar doe
cumentos á minuta e contraminuta.

Art. 371. Os ag,gravos de instrumento serão processados
nos proprios autos, corno os de petição, preparando em, seguida
o escrivão o respectivo instrumento no prazo 'iraxim° de 10
dias, no qual trasladará as petições nos termos de sua inter-
posição e Iodas as peças dos autos requisitadas pelas partes
ou ordenadas pelo juiz.

Art. 375. O aggravo que não fôr preparado dentro de cinco
dias contados do termo de sua apresentação e recebimento
considera-se renunciado e deserto, competindo oo respectivo
despacho ao presidente do Tribunal ou juiz Ite direito, conformo
O caso.

Art. 376. A' decisão de aggravo que não for sentença de-d.
finitiva, e á proferida em processo de fallencia e seus incie
dentes só cabem de declaração.-

Art. 377. .0 juiz ou tribunal que conhecer da carta tes-
temunhava mandará escrever ou seguir o aggravei, ou tomará
logo conhecimento da materia l si o instrumento fôr instruido s
do modo que, a tanto o habilite, independente de mais .esela:a.,
recimentcr.	 •

Art. 378. Os embargos, exceptuados-os que nas eausasSunf-
rnarias servem de contestação da acção (Disp. prov. art. 14
e dec. mo 143 de 1812, art. 33), só poderão ser oppostos ás seree
lanças definitivas, em I a iustancia, nas termos e pela fórmâ•
dos arts. 639 a 645 do decreto ri. '737, de 1850.

1,° Os embargos offerecidos áe sentenças 08. Trilninsa
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1de A,ppellação reger-se-ão pelas pelas disposições do decreto
n. 1.1I57 do 2 . de dezembro de .M112.

- 2.° Os embargos de declaração e restituição de me-
nores serão admittidos nos termos precisos dos art. 640 e 611
do decreto n. 737 de 18G0 ; não podendo aquelles versar sobre
a subsistencia da decisão embargado para alteral-a.

Art. 379. A appotlação tem togar e interpõe-se para o
respectivo Tribunal de Appellação, das sentenças definitivas,
proferidas nas causas processadas e julgadas pelos juizes de
direito.

Art. 380. A interposição e o processo das appellações na
instancia superior regem-se pelos arts. 617 a 650 do decreto
n. 737 de 1850.

§ I.° Os prazos da interposição e apresentação são fa-
toes.

§ 2.0 No mesmo despacho mie receber a appellação, de-
claranslo si em ambos os effodos ou no devolutivo sómente,
o juiz ordenará a remessa dos autos a instancia superior
dentro do prazo de 10 dias, além dos de viag 'ai na razão
da quabro legas por dia ou entregue na administração do
correio dentro dos 10 dias.

§ 3.° O p:az o conta-se da data da publicação do des-
pacho que receber a appellação, independente de outra qual-
quer di.ligencia'; não se poderá prorogar ou restringir.

§ 4.° A apepllaeão é sempre devolutiva, e suspensiva em
todas as causas °Minarias, nas sumularias em que a lei expres-
samente o declarar, bem como nas acçCes de força nova
(Inando houver éondemnação era perdas e (taninos, e nos em-
bargos oppostos á execução, pelo executado ou por terceiro
senhor e posfuidor, cwanCo julrFA.ados provados.

§ 5.0 Nos casos de appellação devolutiva, ou de embargos
• recebidos com condemnação, eia que Na sentença d susceptivel

de execuetlo provisoria, emquanto pendei-11,e o recurso, o autor
exequente não poderá receber a importancia da condemnação
sem prestar fiança.

Art. 381. As aPpellações, tenham sido recebidas em ambos
os effeites ou no devolutivo som e nte, sobem sempre lios
proprios autos, fazendo-se a expedição indenendente do tras-
lado, salvo em exrcução, quando julgados não provados os
embargos do xeeu ad o ou de terreiro, em que ficará tras-
lado para o seu proseguimento, pago á custa da appellarte.

No caso de appellação das sentenças de partilhas o appel-
lante só será obrigado a man(!ar tirar treslados se houver
sobre-martilitas a fazer-se ou se os formaos de partilhas não
puderem ser extralaidos dentro de 20 dias.

Art. 9-82. Julgada a causa em segunda instancia, os autos
devefm baixar ao juizo inferior para ser instaurada a execução.

Se houver sido interpostè e admittido recurso extraorcti-
nario, tsmbem os autos baixarão á instanáa inferiu ., onde
será extralitdo o respectivo traslado.

Art. 383. A appellação que, findo o prazo legal, não tiver
sido remettida para a instancia superior, será pelo juiz da
cania julgada deserta e não S'éguid2, na fórma dos arts. 657
à 660 do secreto n. 737 de 1850, e art. 43 do regulamento
annexo ao dec. n. 9.519 de 1886.

Paragrapho unico. A appellação que não fôr preparada,
na insfsncia superior. dentro do pias° de 60 dias contados do
tomo de- apresektação e reeebhnento, será havida como re-
manejada, baixando os autos á primeira instancia, por des-
pacho do presidente do Tribunal.

SECÇÃO
res 11re:1:im0s CRIMINAS

AUL. 38'i. Dn desoatthos, decisões e sentenças nas causas
criminaes dão- .se os seguintes recursos:

1°, recurso (tomado em sentido estricto);
2 0, appel ação ;
3°, protesto p:ir novo julgamento.

- Art. 385. Os recursos serão sempre voluntarios, salvo os
do não pronuncia nos crimes de responsabilidade, e os do
n. 9 e n. 10, 1 0 parte, do art. 387.

Art. 380. Não são prejudicados os recursos interpostos
pelo Ministerio Pnblico quando expedidos ou apresentados
fóra dos prazns fatoes : sendo porém, responsabilisados os
funccionarios que por faltas ou inexactidões oceasionarem a
demora.

Tombem não serão prejudicados os recursos interpostos
pela4 parles quando por erro, falta ou omissão do official do
juizo não tiverem seguimènto e apresentação em tempo.

Art. 387. Dar-se-á recurso, pro,priamente dito, das de-
cisões e dos despachos

1°, que obrigarem a termo de bem viver e de segurança
20, que declararem improcedente o corpo de delicto
3, que não acceitarem, ou rejeitarem, a queixa ou de-

nuncia;
•, que pronunciarem ou Iiino pronunciarem nos crimes

cffimpuns'ou de responsabiáida4;
5^, que concedereix ou dencOrem a Liança1 do cqu arbi-

tramento;

6°, que julgarem perdida, a quantia afiançada
7", que commutavem a multa ou impuzorem a comi-ninada

nestr,	• -
que forem ,contrarias á prescripção allegada

ta", que julgarem provadas as justificstivas dos carts,37à
a 35 e dftimentes do art. 27 do Codigo Penal;

10, que concederem ou denegarem a ordem Cle habeas-
corpus ou a soltura do paciente

11, que rNolverem sobre a indevida Mscripção ou omis-
são na lista geral dos jurados.

Art. 3. v-3 recursos serão interpostos, processados d
apresentados na instancia superior, nos termos e pela fórraid
dos arts 72 a 76 da lei n. 261 de 1841, e art. 17, § I° da lei
n. 2.033, do 1871, com as alterações quanto aos praies do
art. 380,	 20 do presente decreto.

Art. 389. A appellação tem legar:
1-, das sentenças definitivas de condemnação ou absol-

vição. no s crimes, infracções municipses e codtravenções jul-
gados pelos juizes de direito e munieipaes.

das decisões definitivas, ou com fo:ça de definitiwas,
proferidas pelos supraditos juizes, nos casos em (pse lhes com-.
peie havei . por findo o processo

3, das sentenças dia jury, quando contrarias á lei expressa,
ou :is dociAes dos jufados ; ou quando no julgamento forem
preteridas formalidades substanciaes

1, das sentenças do jury, quando as decisões dos jurados
fwein ( .ontrarms ás provas dos autos.

§ 1." As appellações serão interpostas e expedidas nos
term	 e p2la fôl . :na dos arts. 45t e 453 do regulamento

120 de 1812, devendo ser .apreseutadas na superior instan-
cia (lentro do prazo estabelecido no artigo 76 da lei n. 261
de 1811.

§ 2." A appellação terá effeito suspensivo se a sentença
fôr condemnatoria.

§ 3." No caso do n. 4 deste artigo, o rée• será submet- •
tido a »ovo julgamento, si a appebaeão fôr provida, não po-
dAelo nenhuma das partes appellar segunda vez com aquello
tumlamento.

Art. 390. O réo a quem por sentença do jury fôr impostá
a pena de prisão rendar ou com trabalho por 20 ou mais
amuos poderá proteszar por julgamento em novo jury, fazendo
este proteAo dentro de oito dias de notificação de sentença
ou da publicação em sua presença.

Paragrapho unis°. O protesto invalida outro qualquer
recurso tete tenha sido interposto.

Art. 391. No novo julgamento não pode servir jurado
crie tenha tomado parte no primais°, não havendo incompa-
tibilidade, entretanto, em relação ao presidente do Tribuna/.

Ari • Os retSursos interpostos pelo, Ministerio Publico,
em prt n et, sso civel ou cftninal, serão distribuídos e julgados
indi-pendente de piei-ato, que será pago afinal pela parte ven,
dela.

CAPITULO /V
Do processo em segunda instancia

Art. 393. A ordens do serviço e do processo nos Tribunaeá.
de Appellação regular-se-á pelas disposições do decreto n. 5.618,
de 2 de maio de 18:4, com as seguintes alLerações.

§ I.' Cacto um dos tribunaes se reunirá, em sessão ordi-
naria, duas vezos por seinima e, extra wdinariamente, quando
por rum-miem:ia do serviço houver convocação dos respectivos
prest,h , ui es.

2." As sessões ordinarias começarão ás 11 horas da
manhã e durarão quatro horas, sempre que o serviço o exigir,
dev,-nsii, ser prorogadas para a decisão de processos que não
demorem, ou para julgamento de alguma causa, cujo relatorio•
ou discussão tenha sido iniciada.

§ 3." As sessões extraordinarias começarão á mesma hora'
e se encerrarão quando acabar o serviço para que tiverem sido
convocadas.

§ 1." Os tribunaes não podem funccionar sem a presença,
pelo menos, de dons desembargadores, ineltaidos nesse numero
os respectivos presidentes.

S 5." Os presidentes dos tribunaes tomarão parte em todos
os julgamentos si, á vista dos relatorios, se acharem habilitados
para ,julgarem, porque no caso contrario terão o prazo de cinco
dias para exame e revisão dos feitos.

Art. 391. Nos feitos em que houver revisão esta será feita
por um desembargador.

Art. 395. Nas sessões dos tribunaes se observavá a seguinto
ordem dos trabalhos:

§ 1." Verificação do numero dos desembargadores pre-
sentes.

§ 2.° Leitura, discussão e approvação 'da ata dá sessão.
anterior.

§ 3.° Distribuição dos feitos pelos juizes, entrega e pas,„
sagem de autos em revisão; discussão e deciãap:;: . ,, •	 "!

1, de petições -Q recursos de lioÕeas_-cQrAtcs ;
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2.° de recursos criminaes •,	 •
3.° de aggravos e cartas testemunhaveis •,
4.° de reformas de autos perdidos nos Tribunaes do Appel-

fição
. 5.° de habilitações em autos pendentes dos Tribunaes;

6.° de appellações criminaes e eiveis.
§ 4.° Sorteio dos seletores para o julgamento dos feitos.
Art. 396. Os feitos serão distribuidos indistincta e alterna-

áamente pelos desembargadores.
Art. 397. Cada desembargador tem o prazo de cinco dias

para o exame e revisão de cada um dos feitos subrnettidos a jul-
gamento e, examinado, lançará nelle a nota do visto, apresen-
tando o revisor em mesa, com o pedido de dia para o julga-
mento, os respectivos autos.

Art. 398. A distribuição será notada no rosto dos autos
respectivos pelo secretario, sem outra formalidade.

Art. 399. Os relatorios serão verbaes, podendo ser lidos si o
relator os tiver escripto.

'Art. 400. No acto do julgamento, em seguida ao relatorio,
será permittida ás partes que o requererem, por si ou seus
advogados, e ao representante do Ministerio Publico, a dis-
cussão oral de suas conclusões, em prazo que não excederá de
Um quarto de hora para cada um.

Art. 401. Findos os debates, abrir-se-á a discussão entre os
desembargadores, começando pela questão pre-judicial ou pre-
liminar que for suscitada.

Art. 402. Encerrada a discussão, o presidente tomará os
votos a começar pelo desembargador mais moderno, proferindo
em ultimo logar o seu voto.

Art. 403. A decisão se vence, por maioria.
Art. 404. O accordão será redigido pelo seletor, salvo

qnando vencido, designando, neste caso o presidente, para retli-
gil-o, o desembargador cujo voto fAr vencedor, e deverá conter
as conclusões das partes e requisições finaes do alinisterio Pu-
blico, os fundamentos de fasto e de direito e as decisões.

Art. 405. Os feitos, logo que passar em julgado a sentença,
aixarão ao juizo inferior, depois de registrado o accordão,

sem traslado.
Art. 406. Não Icem distribuição as reformas 'de autos per-

didos, nem OR embargos, salvo os do art.. 377, °opostos aos
accordãos do tribunal, continuando nelles o mesmo seletor an-
teriormente designado.

Art.. 407. A reforma de autos extraviados nos cariados ou
na Secretaria do Tribunal será processada pelo mesmo relator do
feito perdido até o ponto ern que deverão ser Julgados reformados.

§ 1.° Os autos reformados substituirão os originaes.
§ 2.° Appareeendo os originaes, prevalecerão estes.
Art. 408. As ficções rescisoriaa e os embargos de nullidade,

ou os infringentes do julgado, art. 253, § 7°, 1ettras a e b,
oppostos na execução (Reg. n. 737, art. 583), serão distribuidos,
como appellações, pelos desembargadores, segundo a prece-
delicia destes, na ordem em que houverem sido apresentados
no tribunal.

Art. 409. Nas petições originarias e recursos de habeas-
carpas o relator será sorteado no acto da sua apresentação em
mesa do Tribunal de Appellação, e por elle exposta a meteria
será discutida e votada na mesma sessão.

Art. 410. A queixa ou denuncia, nos crimes communs ou de
responsabilidade (art. 256, § 21), será distribuida ao presi-
dente que formará a culpa, nos termos e pela fôrma dos ar-
tigos 233 e 234.

Art. 411. Nas reclamações contra a lista de antiguidade
dos juizes (art. 146), o desembargador a quem fôr distribuida a
petição mandará ouvir, em prazo que não excederá de 30 dias,
os magistrados cuja antiguidade possa ser prejudicada, e ao
procurador geral.

Findos os prazos marcados, com as respostas ou sem
e las, o processo será revisto em mesa e julgado pela fórma dos
aggravos.

Art. 412. Nos conflictos de jurisdieção ou attribuição,
klepois da audiencia das autoridades em conflicto positivo, dis-
pensada esta, quando fôr negativo, o presidente do tribunal
mandará dar vista ao procurador geral, e, com o parecer deste,
apresentará o processo em mesa na primeira sessão do tribunal.
Feito o relatorio e discutida a materla, será proferida a decisão,
que se tomará por accórdão escripto pelo seletor e assiguado
pelos outros desembargadores.

Art. 413. As sentencaa criminaes. nos processos da empe-
tendia originaria o privativa dos Tribunaes do Appellação
podem ser embargadas, nos termos e pela fôrma dos arts. 161
e 162 do decreto ii. 5.618, de 1874, sorteado o revisor dos em-
bargos.

Art. 414. A interposição, processo e julgamento dos re-
cursos e appellações dos despachos e sentenças dos juizes mu-
nicipaes para os juizes de direito serão regulados pelos ar-
lagos 442 a 444,. 451 o 453 'da decreto n. 120, de 1842, arts. 55
a 57, 59 e 62 do decreto n. 4.824, de 1871. e arts. 30, 31, 38, 39,
1.1. 2, e 40 a 45 do decreto n. 9.549, de 1886.

Arte A15., Da embargos de nullidade ou os infringentes

cumulatis-aincitie oppostos ás sentenças' dos- juizes do dipeitOs
em tirão de appellaçáoaserão•julgadois- pelo 'respectivo Tribunal
de ApPellação.	 . • •

§•1.° -Os embargos serão offerecidos dentro de cinco dias
da intimação da seiltença, abrindo o escrivão vista a cada urna
das partes, quer singulares, quer conectivos, por 10 dias
prorogaveis, para a impugnação e sustentação.

§ 2.° Findos sq ;termos, o escrivão fará os autos concluso
ao juiz, que ordeuasá a remessa dos mesmos ao tribunal.

Art. 416. Nas„sbas decisões os tribunaes procurarão guiai'-
dar a maior uniformidade possivel e de modo a firmar uma sei
jurisprudencia.

Art. 417. Os casos omissos serão regulados pelas disposia
ções dos decretos os. 1.030, de 1890, e 9.263, de 1911, e mais ..
disposições referentes á organização judiciaria que não estiv&..
rem alteradas explicita ou implicitamente pelo presente decreto.

Art. 418. Os juizes guardarão em suas decisões tanto
quanto possivel a jurispridencia firmada, em casos identiCoss
pelo Supremo Tribunal Federal e pela CM° de Appellação dO
Dictricto Federal.

CAPITULO V

Das disposições geraes e das transitorias
Art. 419. 03 vencimentos dos funccionarioa o autoridade

do T_rritn-io do Acre, são os constá-les da tabella anuexa e ua
fórma nella declarada.

Paragrapho unico. Os prefeitos, bem come os demais func.!
denodos administrativos, que não petcebem ordenado e sim
gratificação, tuna, quando licenciados, direito á terça parte da
gratificação, como si fosse ords lado, sendo consideradas as
duas outras terças partos como gratificação, que será percebida
por aquelles que legalmente os substituirem.

Art. 420. A titulo de primeiro estabelecimento, terão, alérri
das passagens, as seguintes quantias: prefeita, te:500$ ; das-.
embargaderes, 1:500$; juizes de direito e procuradores geraes,

:000f,.; ou juizes municipaes e promotores publicos, 800$000
e os adjunctos de promotores, 500,00J.

Paragrapho unico. O funccionario nomeado para o Terri-
torio do Acre terá o prazo maximo de seis mezes para assumas
o exercido do respectivo cargo.

Art. 421. Das deliberações dos poderes municiones aula
prejudicarem direitos civis e politieoe des mu	

'
.riciees haverá

recurso volentario para as justiças do Departamento, como -
no caso couber.

Art. 422. Os funecionarios do Territorio do Ac 'e e os mus,
nicipaes, inclusive os prefeitos, intendentes e os membros
dos conselhos, são responsaveis civil e oeiminalmente por pre-
varicação, abuso ou omissão no cumprimento de seus deveres.

1.° A denuncia ou qeeixa poderá ser dada pelo prejudi-
cado ou por muno= habitante do Territorio ou munieipe.

2.° Ind ependentes ante da pena crirninát, ficam os func- •
cismados sujeitos á indemnização pecuniaria, ná fórma
direito commum.

Art. 123. Os bens municipaes não são sujeitos a execuções
por dividas do municipio.

Paragrapho 'mico. Os consellioa incluirão nos orçamentos
verba para pagamento ou amortização das dividas liquidadas.

Art. 421. A maxima publicidade será dada nos actos das
municipalidades que acarretem encargos para os municipiós.

Art. 425. Os balanços do cxercicio encerrado serão publi-
cados, durante 10 dias, no jornal- que tiver contracto paSa
publicação do expediente da' Tritendencia. 	 • .	 .

Art. 426. No fim de cada mez será publicado um balanceté
da receita e despeza de cada municipalidade.

Art. 427. Não poderão cwOractar ou empreitar obras, nerri
aforar immoveis municipaes, pessoas que sejam do intan-
d ent e nu de qualquer membro do conselho ascendente ou des-i
centiente, irmão, cunhado, sogro ou genro, tio ou sobrinho.

Art. 428. Qualquer municipe tem o direito de pedir infor-
mações e certidões dos actos da municipalidade, as quàes,
nenhum pretexto, lhe poderão ser negadas.

Paragrapho unico. No caso de recusa ou demora dos em-i
pregados ou do chefe de repartição a quem competir dar as
informações e certidões, a parte interessada terá recurso para.
o intendente e para o conselho.

Art. 429. As municipalidades, á custa dos seus cofres, nãci
autorizarão o levantamento de estatuas ou monumentos cerne
memorativos.

Art. 430. Os primeiros vogaes dos conselhos munici-.
paes serão nomeados pelo Presidente da Republica e pelcS
periodo de Ires annos.

Art. 431. Os vogaes servirão gratuitamente, erriquanto
respectivas municipalidades, pelas quaes deverão ser remuneti
rodos os seus trabalhos, não dispuzerem de recursos para essa
fim„
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Art. 432.- Este decreto entrará em vigor desde já, excepto Da
•arte de que trata o Capitulo VI do Titulo II, que ficará dependendo
g approvação do Congresso Nacional.

Art. 433. As primeiras nomeações Para ã justiça local do
rerritorio serão de livre escolha do Governo Federal.

Paragrapho unico. As transferencias dos funccionarios da
lustiça, para o fiel cumprimeAto dos dispositivos deste decreto,
4erão feitas com audiencia dos mesmos.

Art. 434. Os feitos em andamento, ao tempo da data em
4ue entra em execução este decreto, serão remettidos ás novas
:ompetencias, mediante inventario lançado em livro especial
elos actuaes escrivães e pelo secretario do Tribunal.

Paragrapho unico. A mora na remessa desses feitos sujei-
Ikará o funccionario á responsabilidade criminal, que o Minis-
:erio Publico deverá promover.
; Art. 435. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1912, 91 0 da Inde-
Seuxlencia e 24° da Republica.

HERMES R. DA FONSECA. •

, liivadavia da Cunha Corréa.

fiabella de vencimentos annuaes

brefeituras

ORDENADO GRATIFICAÇÃO TOTAL

4 Prefeitos 	 •••• 15:000$000 111:0301000

Jusiiça Federal

1 Juiz de &acção 	 8:0031000 16:004000 21:0001033

' 1 Juiz substituto 	 8:004000 12:0J0$000 13:033$M0

:1 Procurador da Republica 	 6:000$000 12:0001000 13:000$30J

'1 Escrivão 	 1:804000 3:204000 4 :30010J0

Oftl• cial de justiça 	 6)4000 1:6301000 2:104003

Dois tribunaes

13 Desembargadores 	 10:0001000 20:0601000 180:0031000

2 Procuradores geraes 	 8:000.;030 16:000$000 45:0)0400J

2 ,Secretarios 	 6:000 •000 1?:000000 38:00)003

'2 Escrivães 2:000033 4:004000 6:000000

2 Otficiaes 	 2:400to00 4:804)00 li: 40)030

2 Amanuenses 	 1:000.3000 3:200,003 g:603:033

4 Officiaes de justiça 	 1:030i000 2:0331000 V:03340U)

Ci;lco	 comarcas

5 Juizes de diroito 	 8:003,000 66:000$000 1?0:0)0:000

5 Promotores pub:loos 	 6:0001000 12:0301003 90:0)03003

Doze termos

Juizes municipaee 	 8:000,000 »)l000 216:0333000

7 adjantos de promotores 	

as presidentes dos tribunaes terão zoais

4:0004000 8:004003 81:03:035

. a gratiticação	 	

cada juiz de direito e cada juiz Muni-
cipal IME't um otlicinl de justiça ro-
muiferado com a gratificação de k17) 	

2:40n030

1:2e3i003

4:S)0000

20:4031000

DECRETO N. 9.963 — DE 26 DE DEZEMPRO DE 1912 .(*),.. ;
"	 •

Autoriza a innovação do contracto para o serviço de navegaçãci,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazi1,1
usando da autoázação que lhe confere o n. 43 do art. 32 da
lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 190, revigorado pelo art. 38
da lei n. 2.511, de 4 de janeiro de 1912, decreta: n

Artigo unico. Fica autorizada, de accórdo com as clausulas
que com este ba:xam, rubricadas pela Ministro de Estado da'
Viação e Obras Publicas, a innovação do contracto para o ser-
viço de navegação do rio S. Francisco, de que é cessionario o
Estado da Bahia em virtude do decreto n. 5.915, de 6 de maio .
de 1906.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1912, 91° da Indepen-!;
dencia e 24° da Lepub:ica.

IIERMES II. DA FONSECA.

José Barbosa Gonçalves.,

Clausulas a que se refere o decreto n. 9.63, desta data

A séde do serviço será na cidade de Joazeiro.

O contractante obriga-se a fazer:
a) quatro viagens inensaes de ida e volta entre Joazeiro

PirapOra com as seguintes escalas obrigatorias: Santa Anna,
Casa Nova, Sento Sé, Remanso, Pilão Arcado, C'ique-Chique,'
Icattl, Barra, Morpora, Bom Jardim, Urubú, Leda, Carinlianha,
Manga, Morrinhos, Jacaré, Januario, S. Francisco, S. Romão,'
Exreina e Guaicutty; e as seguintes escalas facultativas: 0.i-
veira, Queimadas, M...rreeas, Extrema do Urulu ti, Igarahy, Boa -
Vista, Sitio do Matto, Malhada, Pedra da Maria da Cruz o
Barra do Paracatú.

Estas escalas facultativas poderão ser tornadas obrigaria-
rias desde que o movimento commercial de transporte assim
o exija, a jui.:o do Governo;

b) uma viagem inersal de ida e volta entre Pirapóra e Ja-
nuaria com as escaleSs obrigatorias de (luaiculiy, Entrema, São
11,:unão e S. Francisco e as facultativas de Barra do Paracattl
e Pedra da Maria da Cruz, que lambem se poderão tornar obri-
gatorias na fOrina da a:inea precedente;

c) viagens extraordinarás para o transporte de cargas,
senEtre que nos pontos terminaes houver accumulo de mer-
cadorias.

As viagens das linhas a e b serão feitas em vapores apro-
priados a transporte de passageiros, segundo as condições da
clausula V.

Em hypothese alguma ¡poderão esses vapores rebocar
lanchas ou outras embarcações vasias ou carregadas.

t2s viagens constantes da let t,ra c poderão ser feitas por
vapores de qua:quer capacidade ou em lanchas rebocadas.

III

Fica entendido que além das viagens aqui determinadag
para cada orna das linkits a e I, da cla,:sula ai terior poderá o
coniracrante fazer outras viagens extraordinarias, segundo os
interesses do commercio.

Além das escalas -determinadas para cada linha, poderá
outrosim o Governo, de accóido com o conlractante, estabele-
cer outras escalas, supprimil-as cu substituil-as pelas /lhe
mais convenham aos interesses geraes, comianto que, xio pri-
mpiro caso, 11F13 haja augmento de despeza para os cofres pu-
blico, fazenio-se no segundo, si a extensão da linha fór (14-

•minuida, a reciuceão proporcional na rep. pectiva subvenção.

IV
De cosformidade com os dados actuaes, fica assim. fixada

• axtensão em milhas para uma viagem de ida e volta, era
cada unia das linhas e para o total das viagens por anno:

u) linha de Joazeiro a Pirapára:

Milhas

1.485 milhas a 48 via gens por anno 	
b) linha de Pirapóra a Januaria

311 militas a 12 viagens por animo 	

do rio St Francisco

71.232

4.128

Total geral	 75.360

da Cunha
,(*) Reproduz-se por ter sido publicado com igçoprecções:

Rio de Janeiro, 23 do outubro de 1912.— Itivadavia
Vorrea..	 •
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V
• Os vapores empregados nas linhas a e b deverão ser em

numero sufficiente para o serviço ebrigatorio e satisfazer as
seguintes condições

Capacidade para transportar no mini= 80 toneladas de
carga, além do combustivel necessario, accommoOações pa-a
40 passageiros de cantara, eni beliches, e alojamentos para
30 de Ipróa, marcha média continua de 10 milhas por hora,
sitiando carregados; terão o casco de aço, com revestimento
apropriado para a navegação a que se destinam.

Além cios apparelhos usuaes de carga e descarga a vapor
ou eleetricos, de movimentação, de navegação e dos requisitos
e condições peculiares á natureza do serviço contractado, de-
verão os navios sem excepção possetr

a) illuminação electrica convenientemente installada e
distribuida em todos os compartimentos onde ella é necessaria;

b) ventillação electrica nos camarotes, salões e mais
compartimentas de 1 e 2' classes;

c) camaras fri gorificas ou. a juizo da Inspectoria Geral
de Navegação, geladeiras sufficientes para a conservação de
victuallias e demais generos de famil deterioração pelo calor;

d) apparellios de apagar incendi°, convenientemente mu-
nidos das mangueiras e demais apetrechos necessarios, tudo
em perfeito estado de funecionament0;

e) escaleres, salva-vidas e demais apparelhos de salva-
mento para os casos de naufragio, de efficacia provada e em
numero correspondente á lotação maxima dos passageiros e
da tripolação;"

f) apparelhos de filtração de agua, apparelhes sanitaries
de rigorosa bygiene e banheiros em numero sufficiente para
D uso separado de cada classe de passageiros e da tripolação;

g) objectes de uso dos passageiros e da tripslação.
A bordo de cada vapor deverá haver o pessoal marcado

pelos regulamentos da Marinha.

VI
1 Dos vapores que actualmente possue o contractante, só

poderá ser acceito, para fazer o serviço de que trata a clau-
sula II, o de nome Malta Machado, convenientemente reparado
e transformado em ordem a satisfazer ás condições da clau-
sula V.

Tambem serão acceitos os vapores de nomes Pirapóra,
hazeiro o Prudente de Moraes, que ficarão destinados:

a fazer em caracter provisorio os serviços constantes
da clausula II (lettras a e b), ató serem substituídos pelos
Vapores de que trata a clausula V;

para o serviço das mesmas linhas nas hypotheses das
clausulas X e XII.

Na época da estiagem. do rio o contractante poderá, em-
emanto perdurarem as diffieuldades causadas pelas obstru-
ções e trechos encachoeirados ou empedrados, utilizarese

dos vapores e embarcações que actualmente emprega para
lazer as baldeações de passageiros e cargas.

O contractante iniciará immediatamente o serviço, fazendo
no minitho duas viagens iuensaes de Joazeiro a Pirapóra e a
de Pirapóra a Januaria com os vaperes supra indicados: de-
vendo, porém, realizar as demais viagens á proporção que. fõr
recebendo o novo material fluctuante, no prazo marcado na
clausula seguinte.

VII
Dentro do prazo de 'Ires mezes, contados da data do con-

tracto, deverá o contractante apresentar xá approvação do
Governo os planes e descripções dos novos navios que se obriga
a adquirir para execução do seu serviço.
- Esses vapores deverão ser entregues ao trafego no prazo

maximo de doze mezes, contados da data da approvação dos
referidos planos.

VIII
O contractante obriga-se a manter em tonos os pontos

de escala obrigatoria deposites propercionaes ao desenvolvi-
mento cominercial dos mesmos, para receber e acondicionar
mercadorias.

IX
Si o contractante passar o serviço por meio de transfe-

rencia ou arrendamento, o cessionario ou arrendatario obrigar-
se-ha, lambem, a não commerciar por conta provia ou por
interrnedie de outrem, nos mercados servidos pelas linhas de
navegação de que se incumbir, sob pena de rescisão do con-
dracto, sem indemnização alguma.

:—s
Os vapores que se inutilizarem no sers e:so ou se per-

derem por aceidente, serão substiluidos meg outros spse satis-

façam as condições da clausula V, dentro do prazo maxin4
de doze mezes.

Da époiet do acciderte até á substituição cie navio hin4
tilizado ou perdido. poderá ser o serviço feito por navio tomasi°
á frete e aceeito pela Inspectoria Geral de Navegação.

XI
Os vapores gosarão dos privilegias e isenções do paquetes,,

ficando, porém, sujeitos aos regulamentos de Policia, Sauci0
e Capitania dos 'tortos.

?ornei	 XII
Em qualqU'eTtempo durante o prazo do contracto, o Co..

verno tem o direito de comprar ou tomar á frete compulso-
riamente os vapores do contraelante, ficando este obrigado a
fazer o serviço constante da clausula H, com os vapores do
que puder dispor, sendo no prazo de dezoito mezes substituidos
os que forem comprados.

A compra ou fretamento, nos casos acima previstos, serão
effectuados mediante prévio accordo sobre o respectivo
preço.

Nos casos de força maior, o Governo poderá lançar mão
dos vapores independentemente de aceordo prévio, sendo poste-
riormente regulada a indemnização.

XIII
As viagens de cada uma das linhas n o b da clausula If,

serão feitas com partidas fixas: os dias de sabida dos vapores
a demora nos portos de escala e o prazo das viagens de ida
o volta serão affixados em tabella organizada pelo contra-
etante, de aceõrdo com o fiscal junto a este, e sujeita á appro-
vação do inspector geral de Navegação, dentro de trinta dias
da data da as-ignatura do contracto.

Haverá unia tabella para a época da -estiagem e outra
para a das enchentes. A data em que deve entrar em vigor
cada tal-ella será, sem prejuizo da linha de navegação a qu°
se referir, fixe(ta pelo inspector geral de Navegação e publica-
da pela imprensa.

Os prazos de demora nos portos contar-se-hão do momentá
em que os vapores fundearem, quer seja em dia util, quer ens
dia feriado, entendendo-se que o tempo maximo da demora
nos portos não é obrigatorio, cumprindo ás autoridades lo-
caes despachar os vapores antes da terminação deste prazo,
sempre que seja possiva logo que esteja concluido o serviço
de carga e descarga.

Nas agencias servidas por estação telegraphica, os com-
mandantes dos vapores serão obrigados a communicar á agencia
itomediata, para conhecimento do publico, a hora da sahida
dos vapores e a data provavel da chegada.

XIV
O contractante obriga-se a transportar gratuitamente nos

seus vapores:
a) o inspector geral, o sub-inspector e os demais fiscaes

da Inspectoria Geral de Navegação, quando viajarem em
serviço;

b) o empregado encarregado do serviço postal:
c) as malae do Correio, nos termos da legislação vigente,

fazendo-as comieeir de terra para bordo e vice-versa;
d) os objectes remettides á Secretaria da Viação e Obras

Publicas eu a quaesqur repartições a ella annexas e os (lesti-
nados ás exposições officiaes ou autorizados pelo Governo;

e) os dinheiros publieos, na fôrma das leis em vigor;
f) as sementes e mudas de plantas, destinadas aos jardins

e estabelecimentos publicos.

XV
As tarifas de fretes e de passagens serão apresentadas

á approvação do Governo, dentro do prazo improrogavel do
sessenta dias, c-ntado da data da assignatura do contracto.

Para as passagens os fretes de mercadorias ou outros
quaesquer transportes por conta dos Governos Federal ou
Estadoaes,será feita nas novas tarifas o abatimento de 30 el";
e e de M 1°, quando se tratar de força publica ou escolta
conduzindo presos.

As novas tarifas serão postas em vigor desde que sejani
approvadas, só podendo ser alteradas de deus em deus armes;
pela revisão das mesmas de mutuo accordo.

Enviará tambem .o contractanto a tabella do. gêneros 4
artigos cobrados a bordo, afim de ser approvada pela Inspes
ctoria Geral de Navegação.

XVI

	

O contreetante apresentará ao seu 	 segundo 09
	modelos que lhe serão apresentados, a	 fica cio movi-

mento de pas-ergeiros e cargas, receita e nesesza dos vapores;
nue nas linhas subvencionadas, sitier nas linhas extra eopw
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:racto, discriminadamente e por trimestres, obrigando-se
nesse par icular, a ministrar, com brevidade á Inspectoria
Geral de Navegação as informações e dados que forem requi-
sitados para qualquer fim. Apresentará igualmente o contra-
c:tante com a necessaria antocedencia, unia relação mino-
rimaaa dos generos e artigos, destinados ao uso e consumo dos
navios. passageiros e pesE,oal de bordo, que tiver de importar
em cada se_ 2stre, gosando de favo ms aduaneiros, devendo a
relação ser organizada de accôrdo com o consumo médio ve-
vincado nos semestres anteriores e visada pelo fiscal judio
ao contractante.

XVII • f:

Além das vistorias exigidas pela legislação em vigor,
ficam os vapores do contractante sujeitos ás que forem jul-
gadas neeessarias, á juizo do fiscal da navegação.

XVIII
Para despazas de fiscalização entrará o contractante para

o Thesouro Nacional. Ni' semestres adeantados, com a quantia
de seis contos de réis (6:000$) annuaes.

XIX
Pela inobservancia das clausulas do contracto, si não for

nrovada causa de força maior, a juizo do Governo, o contra-

	

etante ficará	 Po ás s,, guintes multas:
I", de qu	 'gila( á importancia que teria de receber, si

deixar de faz.. mIguina das viagens do contracto; si a inter-
rupção das viagens exceder o praw de noventa dias em qual-
quer das linhas o contracto será rescindido de pleno direito, in-
dependente de interpellação ou Lação judicial, perdendo, além
disso. o contractante a caução de que trata a clausula XXI.

2 0, de 300$ a 500$. si a via gem começada não fór con-
doida, caso em que não terá direito á respectiva subvenção;
ssi a viagem fin ., por4 .1, interrompida por motivo de força
maior, a juizo do Governo, não será imposta a multa e pagar-
se-ha a subvenção devida ao numero de miinas navegadas,
Calculado pela derrota entre o ponto inicial da viagem e o
Jogar em que se tiver dado o impedimento;

30, de 100$ a 300$ por prazo de 12 horas que exceder da
hora fixada para a sabida do vapor das portos iniciaes e das
respectivas escalas. Esse prazo será contado sómente quando
a demora fôr maior de fres horas;

4", de 100$ a 200$, por dia de demora na chegada dos
Vapores;

5°, de 200$ a 400$, pela demora na entrega das malas
Postaes ou seu máo acondicionamento; de 500$ no caso de ex-
travio;

60, de 3 00$ a 500$, pela infracção ou inobservancia
qualquer das clausuirs do contracto para a qual não haja
multa e.--mecial. As multas serão impostas pela Inspectoria
Geral de Navegação, por proposta do fiscal junto ao contra-
Cante, com recurso ao Ministerio da Viação e Obras Publicas,
e deverão ser pagas na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional
do Estado da Bahia, dentro do prazo de dez dias, a contar do
dia da imposição, ou descontadas da quota de subvenção que
o contractante tenha de receber.

XX

• O contractante poderá receber subvenções e favores dos
governos dos Estados de Minas Geraes e Pernambuco, ou ou-
tros, som prejuizo da subvenção e favores que receba do Go-
verno Federal.

'XXI
• O contractante entrará para o Thesouro Nacional com a
quantia de vinte contos de réis (20:0008) em moeda corrente
ou fitados da divida publica da União, como reforço do depo-
sito de dez contos de réis (10:00(W feito em virtude da clausu-
la XXII do contracto de 23 de junho de 1888, celebrado de ac-
córdo com o decreto n. 9.964, de 6 do mesmo noz e anno, fi-
cando assim fixada em trinta contos de rOis (30:0008 , a cau-
ção garantidora da execução do contracto. O documento deste
reforço será apresentado no acto da assignatura do contracto.

XXII

• Em retribuição dos serviços acima especificados, o contra-
cante receberá uma subvenção annual até trezentos contos de
i•éis (300:0008m assim dividida:

o!	 Linha de Joazeiro a Pirapora 	 281:930$000
b) Linha de Pirapora a Januaria 	 15 :070$000

Total 	 300 :0008000

• Os pagamentos da subvenção serão feitos na Delegacia Fis-
cal do Thesouro Nacional do Estado da Bahia, mensalmente,
segundo o numero de milhas effectivamente navegadas

multiplicado pelo valor da milha, mediante requerimento
acompanhado dos attestadas comprobatorisos do serviço, pas-
sados pelo fiscal j unto ao confractante, no qual se determinará
o numero de milhas navegadas.

XXIII
De conformidade com a subvenção estipulada na clausula

anterior, para cada linha e segundo a sua extensJo mareada
p lausula IN', o preço da milha navegada fica assin.t determi-

nado:
a Linha de Joazeiro a Pirapora 	 	 48000
b . Linha de Pirapora a Januaria 	 	 2650

XXIV
O contractante obriga-se a estabelecer desde já o trafega

mutuo com as Estradas de Ferro Central do Brazil e as linhas
da Viação Geral da Bahia e lambem com outras quaesquor
estradas ou linhas de navegação que venham ter aos portos,
servidos pela navegação do contraetante.

Os accôrdos promovidos pelo vontrartante serão submetti-.
dos á approvação do ministro da Viação e Obras Publicas.

XXV
O contractante obriga-se a cumprir fielmente todos os re-

gulamentos ou actos expedidos ou que vierem a ser expedidos
referentes e applicaveis ao serviço de navegação que lhe é con-
cedido, e que não contrariem as presentes clausulas.

XXVI
Em caso de desintelligencia, sobre interpretação de clau-

sula do contracto, entre o Governo e o contractante, será a
questão submettida ao ministro da Viação e Obras Publicas.

Si o contractante não se conformar com a resolução deste,
será a questão resolvida por arbitramento, segundo as formulas
legaes.

Fica entendido que as questões previstas ou resolvidas,
em clausula do contracto, como as de multa, rescisão e outras,
não estão comprehendidas na presente clausula.

XXVII
O contracto durará pelo prazo de dez annos, contado de

14 de janeiro de 1914, data da • terminação do contracto em
vigor.

XXVIII
Na data do contracto cessará o privilegio de que estava

em goso o contractante, para o serviço da navegação do rio
S. Franckco.

XXIX
O contractante não poderá transferir o seu contracto, nem

arrendai-o, sem prévia autorização do Governo.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1912. — José Barbosa

Gonçalves.

DECDETO N. 9.972 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1912 •

Abre' no Ministerio da Pazenda o credito de 308:912$, supple-
mentar á verba 22', fiscalização e mais despezas, impos-
tos de consumo e de transporte, do corrente exeacicio
O Presidente da Republica mos Estados Unidos do Brazil,

usando da attribuição constante do decreto legislativo n. 2,706,
desta data:

Resolve abrir ao Ministerio da
320:912$, supplementar á verba 220,
de 4 de janeiro do corrente :anilo —
!nas dos impostos de consumo e de
der ás necessidades dos serviços que
no actual exercieio.

Rio 1,n , , Janeiro, 30 de dezembro
dencia e 21° da Republica.

HERMES R. DA FONSECA.

Francisco Antonio cie Saltes.

DECRETO N. 9.961 — DE 26 DE DEzEmBno DE 1912
Abre ao alinislerio da Viação e Obras Publicas o credito stip-

plemantar de 133:6868668, para pagamento de funcciona-
rios da Inspectoria Federal das Estradas e supprir a in-
sufficiencia de verbas da mesma repartição.
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização que lime confere o decreto :egislativo
n. 2.702 desta data, decreta:

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Viação e Obras
Publicas o credito supplementar de 133:080068, para °ecol.,.

Fazenda o vedito de
içi:o art. 93 da lei n. 2.514,
Fiscalização e mais des-
transporte — para atten-
correm pela mesma verba

de 1912, 91 0 da Indepen,
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rer ao pagamento de funccionarios da Inspectoria Federal das 2.
Estradas, excedentes do quadro, e supprir a insufficiencia das
verbas tEventuaes e Material de Expediente da mesincl renal.-
tição.).	 .	 .	 .	 •

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1912, 9- da Indepen-
dencia e 24° da Republica.

HERMES II. DA FONSECA.

José Barbosa Conralces.

INSPECTORU FEDERAL DAS ESTRADAS

Primeiro districto
Abel Macedo, escripturario 	

	
4:8008000

Eduardo Morpurgo, fiscal de
	

10:8008000

	

3:1208000
	

18 :7208000
Segundo districto

Abralião Leite
	

10 :8008000
Quinto districtO

José Francisco dos Reis 	
	

4:0008000
Nono districtO,

Francisco de Abreu Lima Junior.	 12:8338334
Decimo dishicto

Arlino Gomes Ribeiro da Luz.... 	 .	 12 :8338331
Decimo primeiro districto.

Julio Lewapdosky 	
Eventuaes 	

Material de expediente:
Expediente 	

	
16 :0008000

Expediente do 1°, 
2°'  

30 e 6° dis-

Supprimento do aluguel de casa
para o escriptorio central da
inspectoria 	

trictos a 2:000$

	 :4 :0008000

8:0008000
Idem do 7° e 8°, a 600$ 	

	
1:2008000

Idem do 5°, 9°, 12°c 13°, a 2:400$ 	 ,	 9:6008000
1 :2008000Idem do 4° 	
4:500$000Idem do 10° 	 	
4:2005000ldcrn do 11° 	
6:0008000Idem do 14° 	

Somma...„	 	 •0.1

-a
DECRETO N. 9.973 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1912

Approva o regimento das' custas da Justiça Local, no Terri-
torio do Acre

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da attribuição conferida pelo art. 5°, letra b, da lei
n. 2.514, de 4 de janeiro de 1912, resolve approvar para a
Justiça Local do Territorio do Acre o regimento de custas que
a este acompanha, assignado pelo ministro da Justiça e Ne-
gocies Interiores.

Rio de Jan eiro, 30 de dezembro de 1912, 91° da Indepen-
dencia e 24° da Republica.

HERMES R. DA FONSECA.

Rivadavia da Cunha Corra.

Itoginaonto (las. Custas da Justiça Local do
• Torritorio do .íkcro

Das Custas
As custas dos juizes, membros do Ministerio Publico, offi-

ciaes e procuradores judiciaes da Justiça Local do Acre, serão
pagas de accoedo com as seguintes tabellas, cujas taxas não
terão applicação, por analogia ou qualquer outro fundamento,
a casos não comprehendidos nas respectivas rubricas,

TABELLA I

Actos dos Juizes

Secção 1—Nb Civel
Abertura, numeração e rubrica de livros dos-

escrivães' do jtiizó, de cada 	 ... . .

officiaes do registro de hypothec,as, tahel-
liães e de outros quaesquer, excepto os dos 	

8050

Abertura e cumpra-se a dos testamentos e co-:
slicillos, inclusive, quanda haja 	

Alvarás
• a) de supplernento cio licença para casa-s

mento 	 Ab) de autorização para qualquer outro fim-3
4., Assignatura :

a) de cartas de emancipação ou supplementci
de idade 	

k) de carta de insinuação de doação,
mação ou adopção 	

c) de cartas do sentença, comprehendido o
respectivo exame 	

' d) de mandados de qualquer natureza 	
e) do	 precatorias, editaes ou instrumentos
1) de provisão opere demoliendo 	
g) de provisão para prorogação do prazo

de inventario 	
h) de qualquer outra provisão
i) de qualquer portaria de nomeação 	

5., Decisão de aggravo ou carta testemunhavel
a) pelo Tribunal de Appellação 	
b) pelos Juizes de Direito , 	 _

Decisão
a) sobre artigos de suspeição 	
b) sobre conflictos de jurisdicção

buição 	
7.; Depoimento de parte e inquirição de cada teste-

munha ou informante, inclusivo o jurament(
ou affirmação 	

8., Diligencias, nas causas contenciosas e quando re-
queridas por qualquer das partes contendoras,
a saber : arbitramento e vistorias, por uma
só vez, e até terminação da diligencia
a) dentro de 12 kilometros da sede do juizo 	 58000
b) além desse limite 	 	 10$000

As mesmas custas serão devidas pelos casamentos fóra
do pretorio.

Nas causas de demarcação e divisão de terras perceberão
os juizes os mesmos emolumentos acima pe l .s diligencias a
dqiunedoassistirem no local do immovel, demarcando ou divi-

Nos emolumentos estabelecidos neste numero comprehen-
de-se os compromissos ou juramentos deferidos aos louva-
dos e informantes, e mais actos que os juizes praticarem por
°ocasião e causa da diligencia ou que Rena se envolverem.

Será prestada aos juizes conducção por quem maior in-
teresse tiver no andamento da causa, sendo a respectiva dos-
peza contada como custas, nos autos á vista dos documentos
que delles constarem.

Sempre que o juiz e o escrivão sallirem para a diligencia,
embora esta não se realize, são devidas as custas, salvo si
a falta provier de acto ou omissão de qualquer daquelles
funccionarios.

Quando o juiz se transportar ao mesmo togar para pra-
ticar mais de uma diligencia relativa a diversas causas, as
custas da conduccão serão por ellas rateiadas. e as diligencias
tambem se dividirão em proporção da demora desta.
9. Exame, nas causas oontenciosas e quando requerido por

qualquer dos litigantes, de papeis, livros e autos, por
uma só vez, e até terminar o exame
a) na Casa das audiencias ou na do juiz 	 	 18000
b) fóra della 	 	 28000

Si a diligencia ou exame (as. 8 e 9), podendo fazer-se
em casa do juiz ou na audiencia, se praticar em outro qual-
quer legar a requerimento especial de uma das partes, o
excesso de emolumentos será á custa do requerente.
10. Juramento, affirmação ou compromisso que

deferirem 	 	 • $400
11. Partilhas ou sobrepartilhas, ou calculo de adjudicação,

colando houver um unieo herdeiro, ou de liquidação do
herança nas arrecadações de bens de defuntos o au-
sentes, ou quando a herança fôr absorvida pelas di-
vidas
a) até 5:00C/8000 	 	 18000
h) datii para cima mais $500 sobre cada conto de réis
ou fracção de conto até o maximo de 	 	 258000

Estas custas são calculadas sobre o valor do acervo prin-
cipal, e não soffrerão aumento, nem repetição,, ainda que op

-mesmo inventario comprelienda ou nello se partilhe a suc.,

111 '4:8008000
15 :000$000

51:7008000

133:6868668

o.,

011 attri-2

1$0r

18000
§50o

28000

58000

18000
$200
8300

28000

18000
18000

108000

3PONS
28000

28000

338000

0500
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cessão de dois conjuges, ou a de herdeiro ou herdeiros que ve-
nham a fallecer durante o curso do processo.

Não são devidas custas pela reforma ou emenda da par-
tilha. sobrepartilha, calculo da adjudicação eu liquidação.
12. Prorogação de prazo para inventario : pelo pro-

cesso. e julgamento do pedido 	 	 158000
13. Reuniões presididas pelo juiz, dos credores da massa

nos processos de fallencia ou liquidação forçada de so-
ciedades anonymas, para concordatas, moratorias, ou
prestação do contas
a) sendo ató 10 credores presentes 28000
b) sendo até 20 credores piesentes 	  
C) sendo mais de :20 credores presentes 	 	

48000
88000

Quando a reunião dos credores destinar-se a outro fim,
perceberão os juizes a metade destes emolumentos.
Il. Sentenças

a) ¡definitivas sobre o ponto principal de causa conten-
ciosa, quer esta seja ordinaria, summaria, especial
ou executiva, ou sobre excepção peremptoria, con-
forme o valor da causa

até	 1:0008 	 28000
de mais de 1:000$ a	 5:000$ 	 48000

»	 A	 5:000$ a 15:1)008. 	 88000
»	 »	 » 15:000$ para cima 	 108000

cepção peremptoria, não serão devidos novos emolumentos

com o preparo feito para a dita excepção, . mesmo no caso de
Pelo julgamento final da causa, cujos autos se farão conclusos

Si o processo não terminar com o julgamento da ex-

substituição do juiz.
Havendo reconvenção, o pedido desta se juntará ao da

acção para calculo dos emolumentos ; estes, porém, não serão
augmentados pelo facto de haver assistentes ou oppoentes

b) definitivas sobre o ponto principal de
causa contenciosa de valor inestimavel,
como divorcio litigioso, annullação ou
nullidade de casamento, etc., ou sobre
excepção peremptoria, observado o dis-
posto na segunda alinea da lettra a 	 58000

Os mesmos emolumentos serão devidos pelo julgamento
da reconvenção.

c) definitivas proferidas sobre embargos de terceiro
senhor e possuidor, ou prejudicado, conforme o va-
lor dado ao objecto dos embargos, e sobre artigos
de preferencia ou rateio, conforme o producto li-
quido da arrematação ou remi:são, ou valor do
objecto adjudicado, acerca do qual se tenha dis-
putado a preferencia ou rateio — as mesmas custas
da lettra a)

d) definitivas sobre embargos °opostos á sentença ou
sua execução, qualquer que seja a natureza deites,
e sobre artigos de liquidação, ou liquidação por
arbitros — a metade das custas da lettra a)

e) definitivas que condemnarem de pre-
ceito, absolverem de instancia„iulgarem
fianças, des•istencias. composições amiga-
veis, accõrdos, cessões, excepções dilato:i-
rias, dissolução de sociedades nos casos do
art. 335 do Cod. Carnmercial, artigos de
&tentada ou habilitação, justificações o

; vistorias requeridas para resalva de di-
reitos e que são entregues ás partes,
emancipação, divorcio por mutuo consen-
timento, confirmação de adopção, legiti-
mação ou doação, rectificação de registro

. civil, abertura da fallencia ou liquidação
forçada, reliabilitação de fallido — qual-

; quer que seja o valor da causa e sua
natureza, ou tenha ou não valor desi-.
gnado o procedimento requerido 	  ;	 1$000

y) sobre justificações para embargos, seques 	 e
tios ou detenção pessoal, ou defini-
tivas sobre a subsistencia ou não de qual-
quer desses procedimentos, exhibições

• e deposito em pagamento — seja qual
fór o valor da causa 	 	 28000•

j7) definitivas que julgarem a interdicção,
supplemento do licença para casamento,
subrogação de bens inalienaveis, cessão de
bens e- classificação de creditos 	 •

	 38000
h) .definitixas• que -julgarein contas .cle• tutela
." ou curatela, conforme a importancia

total dos rendimentos dos bens adminis-
trados no perlo& compreliendido pelas
contas prestadas:

até 1:000801)0  I 
de 1:000.3 até 5:000$ 	

»	 5:0008 » 15:0008 	
» 15:0008 para cima, qualquer que seja o

excesso 	
Não havendo bens ou rendimentos nada perceberão os

juizes
i) definitivas que julgarem contas de testa-

'limitaria, além de	 % do residuo, quan-
do houver 	 	 38000

j) definitivas sobre reducção de testamento
a publica forma, qualquer que seja o
valor da causa 	 	 5$000

k) definitivas que julgarem partilhas o sobrepartilhas
judiciaes, ou calculo de adjudicação quando houver
uni só lierdeiro,ou de liquidação da herança nas
arrecadações de bens de defuntos e ausentes, ou
quando a herança fôr absorvida pelas dividas
as custas já determinadas em o n. 11.

1) definitivas que homologarem partilhas
amigaveis — qualquer que seja o valor
do monte 	 .	 28000

vi) em appellações
I) sendo ex-officio — qualquer que seja o valor da

causa 	 	 2800(1
II) sendo voluntarias — conforme o valor da causa

ou processo
até 5:000$ 	 	 28000

dalii para cima mais $500 por conto do
róis ou fracção de conto de róis até o
maximo de 	

	
108000

nas causas de valor inestimavel e processos
da mesma naturez 	

	
58000

nos processos administrativos de valor esti-
mavel, como insinuação de doação, redu,
cção de testamento a publica fórma, su-:
brogação de bens inalienaveis, etc. 	 	 2800(1

II) em embargos ao accórdam, qualquer que seja o nu-
mero dos embargantes — a metade das custas da
lettra ni.

15. Vendas judiciaes, adjudicação ou remissão de bens — do
• cada lote arrematado em praça ou do valor total da

adjudicação ou remissão
até 1:000 $ 	 18000
de mais de 1:0008 até 5:000$ 	 	 28000
datil para cima mais $500, sabre cada conto

ide róis. ou fracção de conto, até o ma-
ximo de 	 	 258000

Quando um mesmo arrematante arrematar diversos ou
Iodes os lotes, as custas serão calculadas sobre a importancia
da venda, e não sobre cada lote. 	 .	 -	 • - -	 •

Secção II — No crime

16. Assignatura :
a) de mandados 	 	 820(1
b) de alvarás, precatorias e editaes 	 	 83(e)

Será gratuita a assignatura de alvará de folha corrida ou
mandado de soltura.
1. Assistencia pessoal á busca, não sendo ex-of fiei°, á for-

mação de corpo de delicio ou qualquer outro exame,:
inclusive o julgamento :	 •
a) na séde do Juizo 	 	 28000
b) dentro de 12 kilometeos dá sécio do Juizo 	 58000
c) além desse limite 	 ,	 108000

18. Auto de qualificação c:o réo 	
19. Despacho de pronuncia ou não pronuncia
20. Despacho ou decisão que ponha termo ao pro-

21. Despacho que sómente julgar o" lançamento, ou
cesso, ou sobre prescripção ou perempção.

tendo de continuar a accusação por parte do
Ministerio Publico 	

22. Inquirição de cada testemunha, informante, ou
interrogatorio do réo, inclusive o juramento
ou compromisso que deferirem	 _

23. Julgamento
a) de fianças ou suspeições 	 	 2800(1
b) proferido pelo Tribunal de Appellação 	 , . 58000
c) final, por juiz singular_ _ - _ _	 MOO

1$000
28000
:38000

68000

$300
2800Q

28000

8500
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si), obrigando ou não a termo de bem viver,
ou de segurança, de cada obrigado ou
parte contraria 	

é) de recurso 	
• 1) de appellações :

I) pelo Tribunal de AppellaCio
II) pelo juiz de direito 	
24. Juramento, affirmação ou compromisso que
• deferirem 	
25. Presidencia

a) do Jury, de cada julgamento, ineltNive
todos os actos que 'leite e para elle prati-
carem 	

b) prolongando-se a sessão do Jury . além de
seis lisras da tarde, de cada noite ou dia
que aecrescer, mais 	

OBSERVAÇÃO

• As custas devidas pelos actos praticados no .Tniso coi-
lectivo serão rateiadas entre os respectivos julgadorss.

Eslas custas só serão pagas depois de designado dia para
os julgamu idos, exceptuados aquelles que se verificam em
mesa, independentsmente de revisão ou passagem de autos.

TABELLA II

Actos do lAinisterio Publico

"Secção 1— Actos dos procuradores aeraes e dos promotores
publicos e seus adjuntos

26. Accusação perante o Jury, hajá ou não accusador
Particular 	 5$000

27. Addição Ú queixa ou libelio  - • 28000
28. Assistencia:

a) a	 julgamento	 final	 de	 processo	 crime,
façam ou não uso da palavra 	 28000

29.
b)	 a inteira e completa formação da culpa 	 ,

!Apito de accusação 	
38000
38000

20. Officio ou parecer ein processos eiveis ou crimi2
unes, por unis só vez sobre o mesmo assuar-
pio, incidente ou principal, ou resultado do
exi gencias feita-	 18000

.tf. Petição de queixa ou denunci g } 38000
32. Razões de recurso ou appellação que interpu-

zerem 	 08000

OBSERVAÇÃO

Quando officiarem em processos eiveis ou commerciaes,
em que a parte (Inc se defender fôr orphão, ausente ou inter-
dieto, terão as mesmas custas do n. 30 e, si afinal forem vence-
doras as pessoas por elles defendidas, perceberão mais a terça
parte das custas devidas pelos actos que praticarem como advo-
gados, do accOrdo com a respectiva tabella, descontado, porém,
o que já houverem recebido.

Secção II —Como curador de orphãos

3. Diligencia: por assistir a qualquer acto judicial, não sendo
de andiencia no auditorio costumado, nem derivado de
(malquer exigencia que haja feito ou complemento de
outro acto ou facto sobre que tenha officiado, — cada
dia:
el no auditorio costumado 	
b) dentro da 12 kilometros do auditorio...:,
c) fóra de 12 kilometros 	

31. Officio:
a) sobre avaliação, arbitramento, vistoria ou

exame. 	
b) sobre contas de tutela ou curatela:

1—sendo o valor dos bens até 15:0008000 	
11—sendo o valor dos bens de mais de 15:0008000 	

c) sobre dividas reclamadas por credores, no
'inventario:

— Sendo até 15:0008000 	
sendo de mais de 15:0008000 	

.1) sobre declarações para encerramento de
inventario:

• -
—ser:ides° valor do monte,mór sité 15:000,9 .000... s s

11. ;•-• sendo de mais de 15 . :0008000,	 . .........

e) sobre emancipação, interdicção e levanta-
mento desta  • •	 5$00f,l,•

35. Petição:
a) para iniciar inventario, quando á pessoa;

obrigada deixar de fazei-o no prazo legal 	
b) para iniciar prestação de contas de tutela

ou curatela, quando o tutor ou curador,
não o fizer nas épocas devidas, ou so,
tornar suspeito 	

0

c) para nomeação ou remoção de tutor ou
 menor

S.00000..
curador, entrega do 	 por soldada OU
destituição do responsavel 	 	 2$

30. Respostas:
a) em petição da parte para louvação em pá-. :ssi

ritos, avaliadores ou partidores ou para sH
qualquer outro fim 	 :-sis 1 % 28000

b) nos autos 	 .1:J ..ák. 0.000.

OBSERVAÇUES
	

!1

1—As custas desta secção não podem ser rebatidas, errIs!
hora o curador diga mais de uma vez sobre o mesmo pontos;

II— As custas do n. 31, lettra b, se pagarão por biennio
OU quatriennio de que se prestem as contas.

III— Pelos actos que praticar como advogado legitimo
dos menores e interdietos, nas demandas em que elles forem
interessados, terá o curador dos orphãos, de cada vez que offi,
ciar, as custas do n. 31, lettra 6, e si afinal os seus curatelados
vencerem, perceberá a terça parte das custas da tabella IV,
SCCÇãO I, feita a deducção do que já houver recebido.

IV— O curador de ausentes terá direito ás custas dos
ns. 33, 31, lettras a. b. c, e 36, sempre que officiar na confor-
midade do determinado no art. 270 do decreto n. 9.831, de 23
de outubro de 1912. Nos processos da arrecadação de bens de
defuntos e- . ausentes perceberá a porcentagem marcado no
art. 82 do Regulamento de 15 de junho de 1859. e 2 % do ren-
dimento liquido dos immoveis arrecadados. Sómente terá as
custas do n. 3, lettra c, quando praticar os actos oiti: risfes,
ridos.

Secção III— Como curador de residuos

37. Officio ou parecer nos autos, por uma só vez,
sobre o mesmo assumpto ou resultado de exi- *rk, •-

38. Petição para inicio de prestação de contas testa-.2
mentarias 	

. • 2"°a
galreias feitas 	

2,4 00 0001139. Resposta em rewrimento de parte 	

Secção IV—Como curador das massas fallidas

40. Officio ou parecer nos autos, por uma só vez, s4Iss.
sobre o mesmo assumpto ou sobre o resultado ;s. 	 -
de exigencias feitas	 	 28000

41. Resposta em requerimento de parle 	 	 28000

OBSERVAÇõES

I— Pelos actos que praticar como advogado, nas eausaS;
contenciosas, terá as custas marcadas na tabella 1V, secção
na razão da terça parte, si a massa fallida fôr vencedora.

/I— Quando funccionar em processo crime, perceberá as
mesmas custas da secção I desta tabella, em razão dos actos
praticados..

TABELLII AI
• • •

Actos dos officiaes judiciaes

Secção I — Actos dos tabelliães

42.. 13usca nos livros findos ou papeis archivados no i
cartorio:

A, ij Va) de mais de seis 'Trezes até um anno 	 	 '4$000
b) de mais de um anno até 10 antros 	 	 58000
c) de mais do 10 até 20 nonos 	 •	 10$000
(1) de mais de 20 até 30 armos 	 _., ; 1580011
c) Passados 30 annos:	 4

se a parte indicar o atino,	 i': \
1° de mais de 30 annos até 50 annos 	 2 , 30$003
20 de mais de 50 amuos 	 •

se a parte não indicar o anno,
1° de mais de 30 anuos até 50 nonos 	 ,	 608000
2' de mais de 50 olmos 	 	 1208000

Não sendo achado o documento, em qualquer dos. casos
previstos, se pagará 113 das custas taxadas.
13. Certidão:

a) narrativa.de facto cOnhecido em razão do
- -	 'officio, ou constante dos livros ou papeis •

.4.r_Viii.W.10..t.t.1.2_,.t.p...,..ti-..ke,t. L L.LL,•_,...._L_LI_LLA—Z_. 	 _dr

18090
28000

58000
38900

8200

10000

58000

38000
6R000
98000

28000

38000
48000

28000
4$000

38000-
5$000 &
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r

b) de theor além da rasa 	 28000
fn, ,concerto e conferencia de publica fórma ou traslado, a

• terça parte da rasa a que tiver direito ci official que
tiver escripto o documento.

45,. Diligencia, quando sabirern para actos do officio, além do
que para os mesmos actos tiver taxado:
p) dentro de 12 kilometros do cartorio 	 ,
b) fóra de 12 kilometros 	

• .No caso da lettra b o official vencerá mais
38 por dia de viagem que passar de seis

• dias até o maxirno
'Além das custas taxadas, se pagará a conducçáo,

ã do costume, preferido o meio de transporte mais
barato.
• Escripta feita nos l'i'os, ou em avulso:

p) si o livro ou papel a 	 zn tiver 22 centí-
metros de largura pui . cada linha de 25
lettras pelo menos 	

b) si tiver maior largura, por cada linha de
50 lettras pelo menos 	

• Escriptura, incluido o primeiro traslado, além
a) sendo o valor do contrado até 5:0008000..
b) de mais de 5:0008 até 15:0008, mais 38

por conto ou fracção de conto de réis até.
c) de mais de 15:0008, mais 28 por conto ou

fracção de conto de réis, até o maximo de
d) de adopção, perfiliação, 'reconhecimento

de f iliação, autoriz a eao para mulher
commerciar,	 outra qualquer,

que tenha valor determinado 	
k), si a escriptura contiver varias estipulações

independentes umas das outras, não sendo
consequencia do acto ou contracto de
sorte que, por si sós constituam conven-
ções distinctas-, ainda que se refiram aos
mesmos contractantes, além das custas
daquella para a qual maiores estiverem
taxadas, mais a metade das custas das
outras.

48, Exame em livros, documentos ou firmas, para verificação
de falsidade ou qualquer outro facto:
a) no proprio cartorio 	 	 208000
b) dentro de 12 kilometros 	
c) fóra de 12 kilometros as custas do numero
45, lettra (b), e alineas até o maximo de...,

49. Guia para pagamento de imposto
50. Instrumento:

a) de posse, — além da rasa 	 	 158000
b) fóra das notas, não sendo de acto especifi-

cado nesta secção 	 	 68000
51. Procuração, incluido o primeiro traslado, impresso ou

nianuscripto:
a) em livro especial, com folhas impressas e

os claros necessarios 	
b) no livro de notas, em manuscripto 	

ai houver mais de um outorgante, mais
28 por cada um dos excedentes até cinco;
serão, porém, reputados um só outor-
gante o marido e a mulher; os co-inte-
ressados em inventario, partilha, demar-
cação e divisão; qualquer collectividado
que constitua pessoa juridica, como so-
ciedades, irmandades, etc.

'd) sendo procuração em causa propria, que
opere desde logo a transmissão de pro-
priedade, do mandante para o manda.ta-
rio, as custas do n. 47, lettras (a, b, e e e).

52., Reconhecimento de lettra e firma, ou sómente
de lettrá ou de firma 	
a) sendo mais de uma firma, as mesmas

custas por cada uma .até o maximo,
qualquer que seja o numero, de 	

53. Substabelecimento de procuração, incluido o
traslado, as custas do ri. 51, lettras (a e O) com
cimo da lettra (e).

OBSERVAÇÃO

Na somma das rasas (n. 46) não poderá ser carregada
çualquer fracção de 8100 (art. 2 0, paragrapho unico da
n. 530, de 19 de dezembro de 1898).

Secção II-- Actos do escrivão dos protestos de lettras

55. Apontamento e protesto de lettra de cambio ou de terra`;'
nota promissoria ou outro qualquer titulo, inclusive ca
instrumento e o registro:
a) sendo o valor do titulo até 5 :0008000..., 	 108000
b) do mais de 5:000$ até 15:0008000 	 ,	 20$J00
c) de mais de 15:0008, mais 1$ por conto ou

fracção de conto de réis até o maximo de 	 1058000
. Intimação, notificação ou certidão negativa, por

ser desconhecida ot./ não ter sido encontrada
a pessoa a quem se tem de intimar ou noti-.
ficar 	 	 480001
a) sendo feita pela imprensa, além das custa

taxadas, a despeza da publicação.

m•n••nF

Secção 111— Actos dos officiaes do registro geral,'

57. Arrhivamento: de jornaes em que tiverem sido
publicados os decaimentos relativos a consti-
tuição de sociedades anonymas, em comman-
dita por acções, e outras; de documentos com-
probatorios da inscripção de emprestimo por
debentures; ou de contracto social, compro- •
misso ou estatutos de sociedades para fins
religiosos, moraes, scientificos, artísticos, po-	 •

58. Averbação 	 	
24088(t))0000Micos ou de simples recreio 	' 

59. Busca nos livros findos ou papejs archivados, — as custas,
do n. 42.

60. Certidão:
a) narrativa 	 —	 48000
b) de theor, além da rasa 	 	 28000
c) negativa. de hypotheca e onus reaes, com-

preliendencio as buscas dos respectivos
livros:
até 1 armo 	
de mais de 1 ranno até 3 antros 	 	

65840000

»

•	

D 3 annos » 5	 78000

»

•	

Z. 8 »	 » 12 »	
88000» » 5 » » 8 » 	

'1 08000
» 12 a,	 20 » 	 	 128000
• 2. 20	 z•	 » 25	 » .• •	 148000
» 25 » 30 30 » 	 	 188000

» » 30 II> » 50 » 	 •	 508000
»

•	

» 50 » 	 	 1208000
61. Guia para pagamento de imposto 	 	 28000
62. Indicação no indicador real ou pessoal, com-

prehendidas as referencias 	 	 4$000

05. Rubrica das folhas *dos titulos apresentados,
por cada folha 	 	 $200

66. Transcripção, — as custas do n. 63; sendo, porém,
plicadas, quando além da inscripção por extracto, quizer,

• a transcripção de verbo ad verbunt.'

OBSERVAÇÕES

I— Na somma das rasas não poderá ser carregada qualquer,
fracção de $100 (art. 2°, paragrapho unico da lei n. 530, da 19,
de dezembro de 1898) .

II— Para cobrwv ..	Pustas referentes a — Averbação
— Busca — Certidão	 • — Indicação — Transcripção o
referencias — serão	 uma só pessoa: os conjuges, os
(ai-interessados no :!;. ..ontracto, activa ou passivamente;
o mandante e o mand:tiar;o, o representante e o representado eí
qualquer collectividade que constituir pessoa juridica, comp

108000
308000

1208000
que será
rapido

$040

$080
da rasa:

158000

458000

2158000

208000

308000

1208000
28000

18000

1008000
primeiro
o aceres-

308000

GG

63. Inscripção:
a) sendo o valor do acto ou contracto até

68000	 b) id,e mais de 5:0008 até 15:0008000 	 	
580005:0008000 	

18100000,108000	 c) s »	 » 15:000$000 	 ,
6 4 . Referencia:

a) 'aos numeros de ordem e paginas do mesmo
livro em que fôr feita a transcripção ou
averbação 	 	 28000

b) nos numeros de ordem e paginas de outros
livros 	 ,	 38000

55, Testamento ou codicillo no livro das notas, ou
• cerrado, escripto a rogo do testador 	

a) sendo sómente a approvaçao... . . ....... .,.O$000j sociedades, irmandades, etc.• .
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Secção IV— Actos dos escrivães no civel e no 'crime'

67. Acta
a) de reunião de credores para concordata,

moratoria ou prestação de contas— além
da rasa 	

b) de reunião de credores para outro qual-
quer' fina— alám dá rasa  •

c) da sessão do jury — além da rasa 	
• d) de julgamento de processo crime em juizo

singular 	
68. Alvará:

a) de soltura
b) do supprimento d.e licença para casamento
c) para qualquer outro fim 	

69. Auto: de penhora, embargo, sequestro, inventario, par-
tilha, prisão. detenção, ou qualquer outro não especi-
ficado nas e isas eiveis, inclusive a affirmação ou ju-
ramento, tomados:
a) sendo o valor da causa até 5:0006000 	
b) de mais de 5:0006 até 15:0006000 	
c)	 »	 15:0006000 	 .

De vistoria, exame, posse ou arrolamento:
d)- nas causas de valor até 5:0006000 	
e)	 de mais de 5:000$ até 15:0006000 	
f)	 »	 15:0006000 	
g) do qualificação, perguntas, corpo de de-

licto,	 sanidade,	 ou	 outro qualquer,	 nos
processos criminaes 	

10. Autoação:
a) nas causas de valor até 5:0006000 	
b) de mais de 5:0006 até 15:0006000 	
c)	 » 15:0006000 	

'

46000
66000
86000

66000
96000

126000

6$000

16000
26000
36000

11, Arrematação, adjudicação, ou remissão de bens irnmoveis,
moveis ou semoventes, de cada auto ou termo:
a) sendo os bens de valor até 5:0006000 	 	 46000
b) de mais de 5:0006 até 15:0006000 	 	 86000
c) » »	 a 15:000$, mais 1$ por conto ou

	

fracção de conto de réis até o maximo de. 	 1008000
1.2. Busca:

a) de processos findos ou parados, ou de
livros findos,— as custas do 11. 42.

b) de livros findos do registro civil, de mais
de seis mezes, $500 por cada armo, até
o maximo de 	

c) si a parte indicar o armo, no caso da lettra
antecedente,— a metade das custas ta-
xadas.

13. Calculo:	 -;t1 'I
a) final de inventario;
I— de herança, para adjudicação, quando ha

um só herdeiro, inclusive o calculo para
pagamento d imposto;mposto;

II— para o pagamento do imposto de trans-
missão causa-mortis, quando os herdei-.
ros não forem necessarios;

b) para a verificação do excesso de passivu
sobre o activo, incluido o rateio:

As custas do n. 71, reguladas pelo valor do monte-mór
dos bens do de cajus, por uma só vez, qualquer que seja o nu-
niero de herdeiros ou credores, ou especies ou natureza dos bens
transmittidos.

e) de liquidação de bens de defuntos ou au-
sentes, ou evento:

1—sendo o producto bruto da arrecadação até
5:00006000 	 	 36000

II— de mais de 5:000$ até 15:0006000 	 	 66000
III —	 15:0008—mais $300, por conto ou

fracção de conto de réis até o maximo de 	 	 316500
d) de partilha:

I —sendo o monte-mór até 5:0006000 	 	 68000
II— de mais de 5:000$ até 15:0006000 	 	 106000

III —	 »	 15:0008, — mais 2$ por conto ou

	

fracção de conto do réis até o maximo de.	 1806000
Nas custas deste numero estão comprehendidas as de todos

e quaesquer actos, contas, inclusive as do n. 78, operações,
rateios e calculos preliminares ou subsidiarios, necessarjos para
verificar-se o liquido a adjudicar, pagar, rateiav ou partilhar
pifeep vun Rtp,_ -

74. Carta de emancipação, supplemento • de idade,
perfiliação, adopção, ou insinuação de doação

75. Certidão:
a) passada nos autos, do desentranhamento

de papeis, inclvsive a nota lançada 4;
mesmos papeis,— além da rasa do tras-
lado 	 	 26000

b) narrativa,	 requerimento da parte, as
custas do n. .13, lettra a.

c) de theor, as custas do n. 43, lettra b.
d) de folha corrida sem direito a busca......: 	 2$000

76. Citação ou . notificação:
a) sendo . em audiencia. ou em cartorio,— as

-	 custas-do . n; • 70; tettraS • a; tï e- c;
b) sendo fóra da audiencia ou do cartorio

(inclusive a certidão).:
1— nas causas de valor até 5:0006000 	
II — de mais de 5:0006 até 15:0006000 	

III — a » 15:0006000 	
77. Concerto ou conferencia de traslado,— a terça

parte das custas do n. 41.
'78-. Contas:

a) de capital liquido,— as custas do n. 76,
leti,ra ti, numeros 1, 11 e III.

IA não sendo liquido, as custas do n. 69, let-
tras a, b e c.

c) de juros, premios ou rendimentos de cada
anno, coinprebendido o rateio. si tiver
togar, — as custas do n. 76, lettra b.

d) de reducção de papeis de credito ou ti-
.	 tulos da divida publica a moeda corrente

ou vice-versa,— as custas do n. 69, let-
• tras d, e e f.
é) si a conta envolver reducção de moeda

eStrangeira á nacional, ou vice-versa:
I — sendo até- 5 :0006000 	

— de mais de 5:000$ até 15:0006000 	
/II —	 15:0006000 	

f) de custas, incluido o rateio:
I— em acção ordinaria, havendo discussão, — as

custas deste numero, lettra e, reguladas pelo
valor da causa;

II— em acção ordinaria, não havendo discussão,
assim como nos autos de inventario'e partilha,
— as oustas do n. 60, letivas d, e e f;

III— em acção summaria, não havendo discussão,
assim corno em qualquer incidente de acção
ordinaria ou summaria, e nos processos cri-
minaes, ou. outros actos judiciaes,— as custas
do n. 69, lettras a, b e c.

79. Diligencia para acto praticado fóra do cartorio, exceptuado
os de audiencia, praça á porta do auditorio, citação ou
notificação, e aquelles a que são obrigados ex-officio
a) sendo dentro de 12 kilometros do auditorio

— as custas do n. 78, lettra e;

b)	 fóra de 12 kilometros: ,

I— nas causas de valor de 5:0006000 	 1,06000
li—de mais de 5:0006 até 15:0006000 	 206000

III — »,	 15:0006000 	 308000.
No caso da letiva (b) o official vencerá mais
• 3$ pôr dia de viagem que exceder de seis

dias, até o maximo de
'Além das. custas .taxadas, se pagará a con-: 12"Q°1

t)

-
, $040

R.A.QQ1

156000

66000
10$000

66000
.rn

rf-' 56000
106000
66090

208000

206000

36000
66000
10$000,

6$000
10$000
14$000.

ducção, que será a do costume, preferido
o meio de transporte mais rapido e ba-
rato.

não sendo conclu ida a diligencia no mesmo
dia, por cada dla que accrescer, a quarta
parte das custas acima, sob as lettras
a e b.

80. Escripta: de traslado; carta precatoria ou ro-
gatoria; carta de edictos, editaes de praça,
carta de arrematação, de adjudicação ou re-
missão; lançamento de avaliações, partilhas
ou sobreprrtillias; diligencia para medição,
ou aviventação de marcos e limites; mandados
executivos; certidões de verbo ad rerbum,
não computado o preambulo declarativo do
nome ou titulo do escrivão; e quaesqner outros
instrumentos extralliklos de autos: por linha •
contendo pelo menos 25 lettras 	

81. Guia:
a) pasisadas nos autos ou fóra deites, para •

pagamento de imposto, ou deposito, ex-
. cluidas a.s notas referentes ao sello dos .
autos e a taxa judiciaria, ,., 
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!A si contiver a transcripção do calculo feito
nos• autos para pagamento de imposto
sobre heranças e legados, e mais as de-

- clarações do decreto n. 2.708, de 15 de
dezembro de 1860, art. 43, inclusive a du-
plicata 	  •	 4$000

82„ Informação a requerimento das partes, —as
custas do n. 70, lettras a, b e c.

83. Inquirição de cada testemunha ou depoownto
de parte, as custas do n. G9, lettras u, 6 e c.

84. Leitura do processo:
a) perante o jury 	 	 15$000
b) no. juizo singular ou Tribunal de Ap,

paliação 	 	 108000
85.„ Mandado:

(4) executivo, ou de condemnação de preceito;
além da rasa,— as custas do n. 76, let-
tra b.

k) qualquer outro mandado, além da rasa, as
custas do n. 70, lettras a, b e c.

86. Precatoria ou requisitoria, além da rasa, as
custas do n. 76, lettra 6.

Procuração ou substabelecimento apua acta 	 	 6000
p) si houver mais de um outorgante, — mais

18, por cada um dos excedentes até o nu-
• mero de cinco; serão, por_qn, reputados

um só outorgante: o marido e a mulher;
os co-interessados em inventarios, par-
tilhas, demarcação e divisão; qualquer,
collectividade que constitua pessoa juri,
dica, como sociedades, irmandades, etc.,

S. Provisões em geral 	 	 10$000
89.1 Reconhecimento, em razão do officio, nos do-•

aumentos das contas dos testamenteiros, por
cada um, — as custas do n. 52, com a mesma
limitação.

DO, Registro de testamento, por cada lauda do tas,
tamento registrado, além da rasa 	

91 .„ Re' isão da numeração das folhas dos autos apre-
sentados na segunda instancia, —8040, não
excedendo ao maximo de 	

p2.. Termo:

b) de tutela ou curatela 	
a) de affirmação ou juramento, no crime 	 ,

c) de vista, data, juntada, conclusão, publi-
cação, remessa, recebimento, appens:ação, ou
.qualquer outro não especificado:

1_ nas causas de valor de 5:0008000 	 	 -- -e
11—de valor de 5:0008 até 15:0008000 	 _

111—de mais de 15:000$000 	 •
a), de audiencia, assentada, aggravo, appella,

ção, pro'csto, caução de rato, caução rie
opere demoliendo e todos os demais que
são assignados e não se achem especifi-
cados neste numero, —us custas da n. 70;

,	 lettras a, b, c. .	 .
de perdão ou quitação, — as custas do n. 76i

lettra b:
1) de transacção, fiança, cessão ou subrogaçãoi,

—as custas do n. 71, lettras a a d.
g) . de assento de nascimento ou obito 	
h) de rectificação de termo de assento de nas,

pimento ou dito 	

OBSEnv.sOESr"... —AS oustas "tios ris. 73, lettras aebe 78, no que fôr
•

Wpplicavel competem ao contador. Além dessas custas se pa-
fará por cada glosa 48000.
,	 As custas do n. 73, lettra c, competem aos partidOres.

III— Nos processos criminaes, e em geral, sempre que não
Tôr conhecido o valor da causa, ou do acto, as •custas propor-
cionaes desta secção serão fixadas no termo médio.

IV — Além das custas taxadas, tem os escrivães a porcen-
lagem de 1 0% do residia°, quando o testamenteiro perde o
premio, e igualmente do producto liquido dos bens de defuntos
to. ausentes e do evento.

V— O assento do casamento civil é gratuito. Si, porém as
partes obtiverem do juiz a celebração cio acto fóra do pre-
torio, o escrivão vencerá as custas do n. '79 grão médio, pela

VI—Na somma das rasas não poderá ser carregada qualquer
fracção de 8100, (art. 2 0, paragrapho unico da 	 n, 539, de
,12	 uezeuibliu.	 1898),	

.7

I93. Lançamento nos livros e notas da distribuição de

9 .1. Registro de provisão ou de titulo de qualquer

Secção V — Actos dos secretarios dos Tribunaes

cada proceso que fôr apresentado, incluido o
ferino de apresentação ou recebimento; seja

officio 	 . 	

qual fôr o valor da causa 	
	

38000

58000
05. Provisão:

a) de qualquer officio 	  •	 88000
6) delitorogação de prazo para inventario 	 ,	 5800P

. • •
OBSERVAÇõES

I— Competem aos secretarios L:_ies Tribunaes, no que forcai
applicaveis, as custas da secção IV, as. 68, 69, '70, 72,:
75, 80, b2. Si, 85, 91 e 92, reduziita-; á (Riaria parte.

II — As custas proporcionaes de,sta tabella, nos processos
criminaes e sempre que não fôr conhecido o valor da causa —
ou do acto, serão fixadas no médio.	 4.

Secção VI— Actos do porteiro dos auditorios

96., Certidão da affixação de editaes e outras que passarem eni
razão do seu officio — as custas do n. '76, lettra 6.

97., Diligencia fôra de 12 kilornetros — as custas do n. 79, lettra.
b, e alineas.

98„ Praça de bens—! % sobre o valor dos obje-
ctos arrematados até 15:0008; datil para cima

até o maximo de 	 	 5008000 •
p) si na praça ou depois (lela, °ocorrer a re-

missão ou adjudicação — a mesma por-
centagem.

99., Pregão:
a) em audiencia 	 	 18004
p) nas posses — as custas do n. 69, lettras a, 6,

Secção VII— Actos dos officiaes de justiça

100., Auto de penhora, embargo, sequestro, deposito, levanta-.
mento, arrombamento, prisão, detenção pessoal, e outroS
não especificados, além do que fôr devido Pelas citaçõesi.
— as custas do n. 69, lettras d, e e 1.

a) sendo lavrados dois ou mais autos, os posteriores aci
primeiro, resultantes de,ste, como o de deposito depois do de:
arrombamento ou da penhora; pelos posteriores ao primeiro;

as custas do n. 76, lettra b.
101. Certidão de não ter sido encontrada a pessoa que devia

ser citada ou notificada, de °ocultação proposital ou def
outra diligencia não effectuada,— as custas do n.

lettra b.
'102. Citação ou notificação, incluída a contra-fé, além da.

conducção:'
a) nas causas de valor até 5:00($000 	 	 68000
b) de mais de 5:0008 até 15:0008000 	 	 78000
c) de mais de 15:0008000 	 	 88000.

A conducção será a do costume preferido o meio de trans,
porte mais rapido e barato.

Dentro de 12 kilometros dos auditorios a parte não é obri.s
gada a eonducção.

d) si a citação ¡ou notificação fôr feita a dois
ou mais litis-consortes, por cada um dos
excedentes— as custas do n. 76, lettra b.

103. Diligencia fóra de 12 kilometros— as custas do ri. 70,
lettra 6 e alineas, reduzida a diaria a 28000 até o ma,
ximo de 808000. •

OBSERVAÇÃO

2E/00

498000

6$000
88000

$300
$500
§600

10000

$500

—
As custas proporcionaes desta tabella nos processos "cri-.

rninaes, e sempre que não fôr conhecido o valor da causa ota
acto, serão fixados no médio.,

Secção VIII— Actos dos avaliadores

101.. Avaliação:
a) de casa, comprehendendo quintal, chacara, muroS;

cercas e todas as suas dependencias e bernfeitorias:,
1—Sendo terrea ou assobradada de 20$ a 	 	 508000
II— Sendo sobrado com um ou mais andares de

30$ a 	 	 608000
111—Sendo casas ou grupo de casas, denominadas

yulgarm4tte barracas, de 20$ a..............	 2008000 ;
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b) de bemfeitorias, de. 10$ a 	
-é)tié: enibarcações, por cada unia, de 10$ a 	 	 15000(00000
d), de estradas de ferro ou carris- Urbanos

.`•	 com, aeliendendo os semoventes, to(io • o.•
-	 material fixo e rodante, estações, arma-

zens, officinas, telegrapho, combusti- •
vel, etc., de 50$ a 	

e) Ide fabrica com seus motores, apparelle,
utensílios e pertences, de 20$ a 	 	 250$000
I.) de fazenda, sitio de cultura ou seringal,

compreKmdendo casas, terras, moveis,
semoventes, plantações, machinismos e
outras bemfeitorias, de 50$ a 	 	 300$000

g .) de generos de negocio:
1—Sendo a varejo, de 10$ a 	 	 100$000
li — Sendo por atacado, de 20$ a 	  2008000

h) de moveis, fóra dos previstos acima, de
10$ a 	 	 30$000

i) de ouro, prata, jcias, brilhantes e outras
pedras ou objectos preciosbs, inclusive
rs.•logios, 1 % até o v:.lor de 1::00j8; e
(rabi para cima 1/: % até o maximo de 	 	 500c,0fin

j) de minas em exploração, de 10$ a 	 	 100$000
k) de rendimento ou aluguel, de 13$ a 	 	 30$000
I) de semoven:es fóra dos casos previstos

acima, cada uni, até o maximo de 30, de
5$ a 	 	 15$000

m) de terreno fóra dos casos previstos acima:
T —Sendo urbano, de 10$ a 	 	 30i3O00
D — Sendo rural, do 15$ a 	 	 35$000

n) de carros e carroças, fóra dos casos pre-
vistos acima, cada um, até o maxiino
de 20$, do 3$ 	 	 8400

105. Con • lucção e aposentadoria a do costume, quando a ava-
liação fór feita fdra de 12 ki:ometros do auditorio.

OBS1ERVAÇ6ES

I— Com excepeto do n. 101, latira i, as custas desta secção
-serão fixadas, a arbitrio do juiz, entre o minimo e o maxi_do,
.que em caso algual será ex . adido.

— As custas desta senão competem a cada um dos ava-
liadores até Ires. Sendo imitei' o numero, as custas serão ra-
teiadas por todo:.

III — Quando por defeito de avaliação, se proceder a outra,
...desta nada perceberão os a‘aliadores, podendo ser competi idos

fazel-a, sob pena de desoberliencia, perda das custas da ava-
liação reformada e responsabilidade pelas despezas resulhantes
.-da nomeação de novos avaliadores.

Secção IX Actos dos arbitradores e pertos

100. Arbitramento:
a) de fiança criminal; de multa ou liqui-

daeão do objecto sobre o qual se tiver de
determinar a muna; de res-pensabilieade
para espe(laização de hypotheca legal;
do valor da causa civol ou cominei•cial 	

b) de honorarios de medico e de outras pro-
fissões Umes, de 10$ a 	

c) perdas e interesses, ou qualquer outro
de 1($ a 	

107. Assistencia dos madtradares nas dwinarcações
e divisõeõs de terras incluidas as informações
que prestarem, de ato
a) nas divisões terão mais as custas fixaõas

no n. 73, latira a.
108. Corpo de delicio:

a) quando depender de exame medico ou ci-
rurgico 	

b) quando não depender de exame medico ou
cirurgico -	

'109. Exame:
a) de sanidade 	
I)) sendo relativo á molestia mental, de 30$ a
e) physico ou chimico, de 30$ e 	
d) de escripturação mercantil, de 15$ a 	
e) qualquer outro não especificado

110. Vistoria com ou sem arbitramento, de 20$ a 	

OBSERVAÇÕES

• — As custas dos ns. 106. talaras b e c, 107 e 109, latiras b,
e e l. e tIO serão fixada .; a artrio da jliz x-a-lre o ininimo e o

-maximo, que em caso algum poderá ser excedido. . •

- II— As custas desta secção competem a cada um dos perito
até o numero de ires; :sendo maior o numero delies, erão Va.r.
teiadas por todos.

•
Secção.X .7-:Actos dos interpretes e tradactoreS.

10$00C1
Si o exame durar mais de um dia, o juiz mar-

cará uma diaria que não será menor de. ? 5$000
112. Intervenção em depoimento, interrogatorio ou \

qualquer outro acto judicial, de cada
acto 	 	 10$00(i

113. Traducção de qualquer documento:
a) não excedendo de 25 linhas ou regras, con-

tendo cada linha t.J latiras, pe:o menos 	 	 15$00i
b) de cada linha que exceder de 25, com o

mesmo numero de latiras 	 L ,	 05e

TABELLA IV

Act)s dos Procuradores Judiciaes

114. Accusação:
a) perante o Tribunal de Appellação ou Tri-

bunal do Jury 	 	 50$00(1
b) perante Juiz singular 	 	 30$000

115. Artigos:
a) de acção ordinaria, reconvenção, °oposi-

ção, assistencia, preferencia, ou rateio 	 	 20$000
b) de excepção, habilitação, aflautado, liqui-

dação de sentença ou outros incidentes
nas causas 	 	 16$000

c) de acção sumina.ria, especial ou executiva.	 136000
116. Contestação:

(L) cio acção ordinaria 	 	 208000
b) em acção sumularia 	 	 16$000
e) por negação 	 	 58000

117. Contrariedade a libello criminal:
a) não sendo por negação 	 	 20$000
b) sendo por negação 	 	 58000

118. Defeza:
a) oral, peranto o Tribunal do Appellaçã'o

ou do Jury 	 	 50$000
b) oral, perante juizo singular 	 	 30$000
c) escripa, perante qualquer. juizo criminal 	 	 25$000

HO. Diligencia; para assistir a qualquer acto judicial, não
sendo de audiencia ou de inquirição de tes.temunhas
nos auditorios costumados, eni cada dia de a-s-sistencia.:
a) dentro de 12 kilometros do auditorio 	 ,	 15$000
b) fóra de 12 kilometros 	 •	 258000

120. Embargos:
	  10$000

16$000

16$000

10$000

00$000

60$0.00

200$000

408000

308000

308000
600$000
300$000
3508000

Nosiaie
2008000

600$000 111. Exame para verificação da exactidão de Ira-
ducções 	

a) de declaração
b) °opostos a preceitos comminatorios ou

qualquer acção summaria, especial ou
executiva, em que são a forma da con-
testação 	

e) °opostos a sentença ou accordão, a exe-
cução, e os de terceiro 	

d) sendo recebidos para gerem discutidos em
processo ordinario 	 	 20$000

121..Impi4mação de embargos ou excepção 	 	 16$009
122. Inquirição de cada testemunha ou da parte, comprelican

dida a reinquirição:
a) em causa eive) 	
5) f 111 causa crime 	

123. Libello em causa crime 	
124. Minuta de aggravo ou carta testcmunhavel....
125. Petição:

a) dr queixa.: .
5) inicial de acção ordinaria 	
e) inicial de acção sumularia, especial. ou.

executiva, ou do processo preparatorio,
preventivo ou incidente 	

d) não comprehendida nas especies mencio-
nadas 	

126. Quesitos para qualquer exame, vistoria ou
firbi!rametto 	 • 	 -	 _..?ettt? IL	 .40$0"

20000

20$000
10$0011.

20$000

16$000

8$000
5$000

3$000
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427-. Razões ou allegações:
finaes em causa ordinaria, ou sendo appellação;
— tendo havido contestação 	 	 508000

têndõ a causa corrido a revelia 	 	 25$000
7)) finaes em causa summaria, especial ou executiva,

proóes.go preparatoiio, preventivo ou incidente;
— tendo havido discussão 	 -	 25$000

• ¡II — tendo corrido a revelia 	 	 12$000
sobre documento offerecido pela parte_

contraria 	 	 6$000
d) de recurso ou appellação em processo cri-i

minai 	 	 40$000
•-c) em inventario 	 •	 20000

328,, Requerimento por cota nos autos (excepto si
fór de prorogação do prazo para dizer nos
termos da vista) ou cru aucliencia, inclusivo

accusação de citação 	
129s, Respostás nos autos sobre qualquor requeri-

ihento ou exigericia ..__	 .

013SERN'AViES

I-2Vs taxas desta tabella quanto aos processos criminaes
o applicnveis ás causas eiveis do valor de mais de 5:000$

áté 15:000$, ás inestimaveis, aos processos para documento e
aos protestos para resolva ou conservação de direitos. Nas
'éausas de valor até 15:000$ se pagará a metade da taxa; de
filais de 15:000$ a taxa.

II—Nos processos de inventario e partilha ou divisão de
ausa commum os solados dos advogados serão regulados pelo

yalor do quinhão do respectivo constituinte, ou pelo do monte,
Êl o constituinte fôr o inventariante.

Das penas e recursos

• 'Art. 1° O juiz ou membro do ministerici poblico ou
Tungionario das secretarias dos Tribunaes, que exigir ou
receber por seus actos custas indevidas, excessivas, e que
não forem em sellos, será processado criminalmente, e, além
disso, obrigado Relu presidente do respectivo Tribunal, para
o qual a parte recorrer por simples petição, a restituir em
dobro o que de mais ou indevidamente houver exigido ou
ficebido, precedendo, todavia, audieneia do recorrido.

Paragrapho unico. Si os actos a que se refere este artigo
porem praticados pelo presidente do Tribunal ou procurador
'ãeral o recurso se dará para o Ministro da Justiça.

Art. 2.° Quando a parte se julgar lesada pelas custas
áttribuidas ou contadas aos juizes ou membros do ministerio
j5ublico e funccionarios dos Tribunaes, poderá recorrer na
forma do artigo antecedente e, uma vez verificada a proce-
dendo da reclamação, só pagará aquillo a que fôr obrigado„--por este regimento, c, no caso de já haver pago, ser-lhe-ha
i'estituido o excesso pelo funccionario que tiver dado logar
4o engano ou falta.

Art. 3.* O ornejai judicial, que exigir ou receber custas
indevidas ou excessivas, ou por causa deltas demorar a expe-
dição dos autos, termos ou traslados, ou não der recibo das
quantias que lhe forem entregues para pagamento de custas,
s-ellos e outras despezas a seu cargo, incorrerá nas penas
diseiplinares seguintes, independentemente da responsabili-
dàle criminal que no caso couber:.

n) prisão até 10 dias:
b) suspensão até 30 dias;
é) restituição cm tresdobro do que de mais recebeu-,
'Art.. kf A pena será ()polindo pelo juiz competente, cm

virtude de recurso da parte prejudicada, ou ex-officio.
Art. 5.° São competentes para conhecer do recurso:.
•a) o presidente do Tribunal, si o recorrido fôr official

judicial cio respectivo Trbunal;
b) os juizes de direito, si o recorrido fôr official judicial

séde da respectva comarca, quando se tratar de processo
)em andamento e affecto á sua decisão;

é) o juiz municipal, si o recorrido fôr official judicai
do seu juizo, quando irtratar de processo em andamento e
Ofáto á sua decisão;

d) quando o recorrido fôr official do juizo de paz cabe
-.Ob juiz municipal do respectivo termo conhecer do recurso.
- O.° O recurso será interposto por simples petição ao

Suiz Compètente e, ouvido o recorrido, que responderá imme-
diatainente, se decidirá sem mais formalidade nein recurso.

Art. 7.° Sendo o recurso procedente, o juiz condemnará
z-a- Peai à pri§.4.'ci	 ka de §.11i).0:18Cto1 a lue addidwra a

de restituição em tresdobro, quando se verificar ter o reconi,
rido effectivamente recebido custas excessivas.

Art. 8° Procederá o juiz ex-officio quando notar,
autos ou papeis que lhe fore,s1 presentes salarios indevW
excessivos.

. Da acção competente

Art. O.° Para a cobrança das custas judiciarias sdrnpetá
acção executiva aos officiaes e procuradores judiciaes.

Paragrapho unico. Quanto aos advogados, a acção executiva
tcm cabimento, não somente para a cobrança das custas ta-.
xadas neste regimento, mas tambem para a da importancia
certa e liquida dos seus contractoss.sendo feitos por escripto
assignados pelo, advogado e cliente. Na falta de contracto es-
cripto, entende-se que o advogado sujeitou-se ás custas dá
regimento.

Art. 10. A petição inicial será instruido com a sentença ou
despacho que mandou pagar as custas, e a conta feita pelo
funccionario competente, ou, no caso do artigo antecedente,
paragrapho unico, com o cont sacio.

Art. 11. O mandado executivo será, expedido de accôrdo
com o art. 310, do Reg. 737, de 25 de novembro do 1850, e se
p rosrguirá nos termos dos arts. 311 a 317 do mesma Regi
mento.

Disposições Geraes

Art. 12. São eu-tas judiciaes as despezas do processe). qug.
a parle é condemnada a pagar..

Nellas se comprehendem:
a) as custas taxadas pelo Regimento;.
O) os sellos do correio;
e) o sello fixo elos asttos;
ri) a taxa judiciária;
e) a impressão de annuncios e editaes:
f) as despezas de conducção;
o) as despezas de aposentadoria do juiz nas divisões o-

demarcações;
h) a porcentagem do depositario e despezas a bem do cle-

positos
i) a porcentagem sobre residuo dos testamentos, quando.

Os testamenteiros perdem o premio, e sobre o products), li-•
quido dos bens de defunto e auseMes ou de evento;

a metade do imposto do transmissão de propriedade noa.
arreio:nações e adjudicações, devendo ser paga a outra metade.
pelo at . reniatante ou adj udica tarro;

h' as certidões negativas de onus sobre os bens arreiam,
Lados.

Art. 13. A senten ea que julgar a acção, e qualquer dos sena.
illeidontas	 recuses, deve condonmar o vencido nas custas.;

Havendo mais de um vencido as custas são pagas pro-

Paraprapho unico. Nos processos criminaes e em quaes-
quer ()litros processos intentados pelo Ministerio Publico como
advogado da lei e fiscal de sua execução, não haverá cosi-.
denmasão nas custas si o vencido fôr o Ministerio Publico.,

Mo haverá tambem essa condemnação quando o vencido
Vi r 1) .:0;1 que tenha obtido assistencia judiciaria.

. Art. 11. Sendo o réo absolvido somente de parte da pedido
do autor, são pagas por ambos os interessados, na proporção
da parle tine houver decairia,.

Ari. 15. Nos processos de inventario e partilha, Oih divisãci
do cousa rommum, são pagas por todos os interessados, na
proport:ão dos respectivos quinhões.

Art. 16. Nas medições e demarcações são pagas pelos in-s
teressado s , na proporção do valor da propriedade de cada um.,

Ari. 17. Nos autos ou processo em que não ha contestação
nin se Mn em vista uma do,..isão que torne effectiva alguma
obrigação, são pagas por quem requer.

Art. 18. Nas habilitações incidentes, não contestadas, são;
pagas por quem requer, mas, proseguirído-se na acção prina
cipo!, o são, afinal, pelo vencido.

Art. 10. Das procurações, certidões, publicas-fórmas
traslados, juntos aos autos são pagas afinal pelo vencido.

Art. 20. Cessando a acção em virtude de desistencia, sãci
Pagas pelo desistente.

Art. 21. O chamado a autoria, sendo vencido, paga
custas que forem contadas da sua citação em diante.

Art. 22. O succe.ssor universal está sujeito ao pagamentd
das do tempo do seu antecessor; mas, o que se habilita por,
titulo singular não é obrigado senão ás posteriores ao seu Mi
grosso no juizo.	 •

Art. 23. Os condemnados por obrigação solidaria ou indi-ç
vidual, ou pelo mesmo delicio e no inesmo processo, responderri
aOlidariatnento	 .custak,„

5$000

5$000
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•. Art.- 24-: Havendo malicia 'convencida e inoxcusavel.
pêrte . do: .Vencjdo -deVe 'ser condemnado, no dobro ou tres-
dobro.

Art. 25. Nãcise'conta contra o'vencido, mas são pagas por
quem requer ou promove:

W. as custas do retardamento:
b) as custas de documento impertinente, ou de que já

houver nos autos algum exemplar:
c) a oscripta superfina, ou os autos, temos e petições

desneeessarias ao andamento do processo;
(.L . as custas de di:igencia. quando o acto determinativo

deita pôde ser feito no auditorio.
Art. 26. Tombem não se contam contra o vencido as custas

no juiz. escrivão e porteiro nas arrematações e remissões, as
4paaes são pagas pelo arrematantes e remissores.

Art. 27. São custas de retardamento:
as que paga o autor, quando, por falta de compareci-

mento deite, e o réo absolvido da citação e instancia, antes da
_senlença final;

b) as pagas pelo excipiente que decalie da excepção;
c) as que paga o aggravante, quando a juiz o que nega se-

glimento ao aggravo, ou o juiz ad quem deite não conhece ou
nega-lhe provimento.

Art. 28. Tem legar a compensação das custas:
a) quando o réo é absolvido sómente em parte do pedido

-do autor, e ambos são condemnadas a pagai-as;
b) quando o réo é condeninado na pedido da acção e o

.autor no da reconvenção;
quando em diversos litigios, entre . as partes, cada uma

.destas é vencedora em algum.
Art. 20. Paga o juiz as custas:
a) quando prosegue no feito, sem procuração legitima da

parte, ou depois de ter sido posta suspeição, dando logar a
uullidade:

G; quando não suppre os erras do processo, suppriveis,
.contra os quaes a parle prejudicada tenha, opportunamente,
reclamado.

Art. 30. Pagam as custas os tutores, curadores, syndicos.
.cm geral os que litigam reino representante:-. de outrem, quando
não tiverem justa causa para litigar, não havendo sido auto-
rizados legalmente.

Art. 31. As custas taxadas nesle regjment• serão Pagas
pelos interessados na expedição, k)go depois de concluidos
Mos respectivos, e a sua importancia será cotada á margem
pelos tabelliães e mais officiaes judiciaes, sendo nos autos
deLitada ou creditada, afinal a quem (' direito.

Esta disposição nã n comprehende r.s custas dos autos,
termos, traslados e diligencit's ex-officio, ou em cuja expe-
dição forem interessados o Ministerio Publico ou a Fazenda
Municipal ou orphãos, interdictos, ou pessoa que tem direito
á assislencia judiciaria. Taes custas n r.la podem -ser exigidas,
nos casos cio que fôr devido o sk ,u pagamento, seno depois de
findo o processo por sentença, transacção, desistencia ou outro
meio legitimo que torne indiviCuada e certa a responsabilidade
por citas.

Terão Lambem andamento antes dos preparos os conflictos
de jerisdieção suscitados pelas iwteridades judiciarias e os pro-
cessos criminaes, inclusive os de babeas-corpus.

Ar 1. 32. As custas e quaesqner emolumentos devidos aos
;juizes e membros do Minister:o Publico, secretarios e funecio-
nario da secretaria dos tribunaes. s:lo pagas em sellos.

Art. 33. O official judivial que não, cotar as custas con-
forme o art. 31, as perderá não lhe senda contadas, mas. pelo

•ciontrario, deduzidas, na contagem dos autos, das que lhe Rirem
'devidas.

Art. 31. Os tabelliães, es y rivães e secretarios dos Tribu-
nalas são obrigados sob as penas do art. 3°, a entregar ás partes
recibo -das quantias que receberem para custas, sellos e quaes-
quer despezas a seu cargo.

Art. 35. Os tabelliães, e filais officiaes judiciaes devem
rubricar as publicas-fúrmas, traslados e certidões, em cada uma
das suas folhas.

Art. 36. 03 autos findos serão recolhidos aos respectivos
archivos, sendo os escrivães obrigados a dar conta deites, ainda
depois de 30 annos.

. Art. 37. Os presidentes dos Tribunaes, os juizes de Di-
reito e municipaes informando-se convenientemente, deter-
minarão os extremos da distancia de 12 kilometros dos respa-
divos auditorios, para execução do que é relativo a diligencias.
. Art. 38. As sentencn extrahidas dos processos CiniS

nuando fôr caso do extracção, conterão:
§ 1.° Nas acçõçs: orbtinarjas, summarias ç outras de pro-

cesso espeCial:

a; a autoação ;	 ,
b) a pUição inicial ou' os 'artigos da acplo ;

. c) ii fé da citação ;	 - -- -. - _
d s, a contestação
e) a sentença e os documentos em que .ella se fundai::
§ 2.° Nas acções executivas, além das peças elo' p.aragrapag;

antecedente, o auto de pedliora.
§ 3.° Nos embargos de terceiro:
a) o auto de penhora, embargo ou arresto
b) os embargos de terceiro
c) • a contestação ;
d) a sentença e os documentos 'em que ella se fundar,
§ 4.° Nos artigos de preferencia ou rateio:*

Art. 39. As cartas executor-ias terão a fdrma das pre jaig
terias e conterão:	

j

a) a autoação ;
b) a petição e despacho sobre a extracção da cartã

•
c) a sentença exequenda.
Art. 40. As cartas de arrematação conterão:
a) a autoação
h) a sentença exequenda
c) a penhora
d) a avaliação dos bens arrematados
c) o numero de praças que correram
f) o termo de arrematação

conliecimen'.o do pagamento do imposto de transmii:j
são de propriedade e do de qualquer outro a que a coisa estiver
sujeita ;	 -

h) a quitação ou deposito.
Ao adjuaicatario, rernissor ou arrematante de varios loiek

ou objectos no mesmo processo, é licito fazar extrahir uma scS
carta de arrematação, remissão ou adjudicação.

Art. 41• As cartas de remissão ou de adjudicação con,
terão, além das peças do artigo antecedente, excepto O auto a.%
arrematação:

a) o termo de remissão, ou certidão de não ter' havidp;
lançador

b) a sentença de remissão ou a de adjudicação.
Art. 42. Sendo as sentenças emba-_-_-,adas o os erobarghã:

desprezados, a carta conterá os embargos, a decisão e bs
cumentos a que se referir, si não foreiii os in,esmos em qur.,
tenha fundado a sentença embargada. Sendo os embargos y.ec e
bidos, conterá mais a contestação.

Art. 43. Si a sentença tiver sido proferida na sr,.igundR
instancia por nppellação, a carta conterá, além das poças men-.
cionadas, conforme a natureza do processo, a interposição daj
appellação, o accórclão do Tribunal superior, e os cir.icumentos,
a que se referir, não sendo os inesmas em que ag , tenha fun,
dado a sentença ap,pellada..

Art. 41. Em qualquer caso havendo laabilitMão iRciuç4tt
a carta da sentença conterg:

a) os artigos de habilitação ;
b) a contestação
c) a sentença e os documentos em que 'sé fun:tir.
Art. 45. Nos • prOCeSSOS criminaoi as catas de. Weê-49;

conterão:
a) a &doação ;
b) a petição ou of,ficio inicial ;
c) o termo de gfirmação ou Nr€1111,-0)&9 4,6.„QR-Olgeatej

tunda ;

a) o auto de penhora ;
b) o conhecimento do deposito lrm o edital e termo cip- td-ei

Lima praça, .,i o concurso foi instituido sobre os bens, pôr nii9I
ter havido arrematação ou remissão ;

c) a petição do promotor do concurso e as citações ;
d) os artigos
e) a constação ;
1) a sentença e os documentos em que ella se fundai' 71.
§ 5.° Nos fórmaes de p.artiPra:
a) a autoação
b) o auto de inventario
c) a declaração de herdeiros, feto pelo inventaciante
d) a collação daquelle em cujo favor s, passar o.formal
e) as declarações para encerramento do inveqtario
f) o despacho de deliberação de partilha e a citação dos

herdeiros para erein procerkr-se a ella
a) o auto e calcule da partilha, e o respectivo págamentõ.

com a descripção	 bem ou bens do quinbria
h) a sen:•nça que julgou a parllia e conhecimentos (10

transmissão de propriedad n. e do imposto predial do ultimo
exercicio, referentes ao dem ou bens do quinhão.

§ G.° Na especialização para hypotheca legal conterá apenasN
a sentença ou sentenças proferidas nos autos, assim como,a,
decisão superior si houver agg7avo.
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o 'corpo de delido
'e) o despacho de pronuncia ou não pronuncia ;
f) a Sustentação ou revogação da pronuncia ou não pro-

, huneia ;
g} o libello ;
h) a contrariedade
i) a sentença e os documentos em que ella se fundar.
Art. 46. Nos processos correccionaes conterão:
o) a auloação ;
1)) a petição, officio ou documento inicial
c) o termo de .affirmação ou juramento
d) a sentença e os documentos a que ella se referir.
Art. 47. Sendo o processo de infracção de poEtura, a carta

neonterá, além das peças mencionadas, o auto de infracção.
Art. 48. No caso de appellação. a carta conterá, além das

boças mencionadas no art. 45, ou art. 46, a sentefea da 2' ins-
tancia e os documentos a que cila se referir, si não ferem os
mesmos em que se tenha fundado a sentença appcllada.

Art. 49. No caso de recurso conterá:,
á) a petição de recurso
b) . a sentença de 2' instancia e os documentos em que

fella se fundar.
'Art. 50. Não se extrahirá carta de sentença :
a) quando a eondemnação fôr só nas custas
b) quando não tiver havido appellação
c) quando a appellação tiver sido recebida em ambos os

:Cffeitos ;
d) quando, tendo sido recebida a appellação sem ef feito

-suspensivo, o exequente só executar a sentença depois de bai-
xarem os autos da superior instancia.

Art. 51. Os casos omissos serão regulados pelo regimento
Ao custas da justiça local do District° Federal.

Art. 52. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1912, 91° da Independencia

24° da Republica.
HERmts TI. 1).%, FONstn.

Bitadaria da Cunha CorK'a.

DECRETO N. 9.974 — DE 30 DE DEzEMDflO DE 1912

ábre ao Ministerio da Agricultura, Industria Commercio o
credito de 1.101:157$022, supplemontar á verba 19, ru-
brica «Material», art. 71, da lei n. 2.311, de 1 de janeiro
'do corrente anilo, para attender, no presente exerricio.
a despezas de estabelecimento e custeio de varios estabe-
lecimentos e serviços de ensino agronomico, criados
aceórdo com o decreto n., 8.319, de 20 de outubro de
1910
O Presidente da Bepublica dos Estados Unidos do Brazil,

lesando da autorização que lhe foi conferida pelo &ereto legis-
lativo n. 2.708, de 30 de dezembro de 1912, resolx e abrir, ao
alinisterio da Agricultura, Industria e Commercio, o credito
'de 1.101 :157$922, supplementar ft verba 10, rubrica •feNlate-
rial», art. 71, da lei n. 2.511, de 4 de janeiro ull imo, para, no
'exereicio corrente, attender a despezas de eslabelerimetdo e
custeio de varios estabelecimentos e serviços de ensino ;3gro_
' nomico, crentins de accôrdo com o decreto n. 8.319, de 20 de
'outubro de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro ,de 1912, 21° da Republica
"è 91° da Independencia.	 --	 •

liEnmns It. DA FoNSÈCS.

Pedro de Toledo.

MENSAGENS
tr. Presidente da Gamara dos Deputados—Tendo sanceionado

,resolução ,que : autoriza a concessão de um armo de licença, coni'
;doas terços da respectiva diaria, em prorogação, a Luiz Teixeira,
;auxiliar da Estrada da Ferro Oeste de Minas, tenho a honra de
) passar ás vossas mãos: dons dos autograpbos que aeompanharam a
mensagem de 16 do coerente mez.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 19E2, 91° da Independencia
.0 21° da Republica.

HERMES R. DA Fonrcx.
•

Ministerio da Viação e Obras Pablieas—Aviso n. 33 — Rio de'
janeiro, 28 de dezembro do 1912.	 -

Sr. 1° secretario da Cantara dos Deputados — Tenho a honra
70 passar ás vossas mãos, para os devidos fins, a inclusa mensagem

t
iro Sr. Presidente da Republica, devolvendo dons ddà Uit9graphos

rgiolti4_0 Congrego INkcional l que antodp. a cometi° de um

anno de licença, com dons terços da re spectiva diaria e Mn proroga-
ção, ao auxiliar da Estrada de Ferro 03ste de Minas, Luiz Teixeira,
para tratamento de saude.

Saude e fraternidade.—Josd Barbo:a Gonçalves.

Sr. Presidente da Camara dos Deputados — Tendo sancelonado
a resolução que autoriza a concessão de 360 dias de licença com dous
terços da (liaria ao praticante de conferente da Estrada de Ferro
Central do Brazil, Adalberto Manoel de Araujo, tenho a honra de
passar as vo s eie mãos dons dos autographos que acompanharam a
inens;: g -!:o 1'; 17 do corrente mez.

tilo d e Janeiro, 26 de dezembro de 1912, 91° da Independencia a
21° de Republica.

Ministerio da Viação e Obras Publicas— Aviso n. 36— Rio do
Janeiro, es de dezembro de 19 t2.

r. 1' SJ( . retario da Camara dos Deputados—Tenho a honra do
passar ás o—as mãos, para os devidos fins, a inclusa mensagem do
Sr. Pre-idente da. Republica, devolvendo dons dos autographoe da
resolurao do Congresso Nacional que autoriza a concessão de 3O0.
dias ( l j licença com dons (ceras da diaria,ao praticante de coefiwenta
da Estrada do Ferro Centrai do Brazil Adalberto Manoel de Araujo,
para bei ta mento do sainle.

Saw.1 .3e fraterilidade.—Jod BarboSa Gonçalves.

Prcidente do Senado Federal — Havendo sancionado á
resolheão do Congresso Nacional autorizando o Poder Executivo a
abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito supplemen-
tar de 133:6s6Se68 para occorrer ao pagamento de funeciotiarios
da Insi)eioria Federal das Estradas, excedentes do quadro e supprir

bis itliciencia das verbas Eventuaes» e ((Material de expediente')
da mesma repartirão, tenho a honra de devolver-vos dous dos an-
tographos que acompanharam a vossa mensagem n. 128 de 19 do
corrente

Rio de Janero,2i) de dezembro de 1912, 91° da Independencia. o
21 0 da Republica.

llenmEs R. DA FONSECA.

Mlokterio da Viação e Obras Publicas—Directoria. Geral de Con-
ta l didade,---1" Secção — N. 33—Rio de Janeiro, 28 de dezembro
de 1912.

1° Secretario do Senado Federal—Tenho a honra de trans-
mittir-vos a balirei mensagem do Sr. Presidente da Republica con-
cernente á resolução de Congresso Nacional que autoriza a abertura
a este ministerio do credito supplementar de 133:6868668, para
occorrer ao pagamento de finiccionarios da Inspectoria Federal das
Estradas, excedentes do quadro, e supprir a iusutliciencia das verbas
uliventuaes . , e , Material de expediente» da mesma repartição.

Saudo e fraternidade. —José Barbosa Gonçalves.

Sr. Presidente da Gamara dos Deputados—Tendo sanecionado a.
resolução que autoriza a concessão de um anuo de licença com dons
terços (lis v4eichnentos ao guarda de 1° classe das oficinas da 4° di-
visão da Estrada do Ferra Central do Brazil João Paulo da Silva,
tenho a bol eei de passar ás vossas mãos dons dos autographos que
acompanharam a mensagem de 17 do corrente mcz.

Rio do Janeiro, 26 do dezombro do 1012, 01° da Independencia O
21° da Republica.

Ministério da Viação o Obras Publicas—Rio de Janeiro, 28 de
dezembro tie 1912.

Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputados—Tenho a honra do
passar ás vossas mãos, para os devidos fins, a inclusa mensagem du
,Sr. Presidt t da Republica, devolvendo dons dos autographos da
resolução do Congresso Nacional que autoriza a concessão do um
anno de lieonça edal dons terços de vencimentos ao guarda de 1° classe
das oficinas da divisão da Estrada de Ferro Central do Brazil,
João Paulo da Silva, para tratamento de sande.

Sande e fraternidade. —José Barbosa Gonçalves.

Srs. membros do Congresso Nacional—Tenho a honra de subme-
ter á esclarecida attonção desse Congresso a inclusa exposição do
motivos que inc faz o ministro da Viação e Obras Publicas sobre a
necessidade da abertura de um credito extraordinario na importan-
cia de 32:16210i8J, para pagamento dos vencimentos devidos aos fun-
ccionarios aposentados cios Correios da Republica, Antonio Bezerra'
Cabral e José Bellarmino Ferreira da Silva.

Rio de Janeiro, 26 de dezetpbro de 1012, 91 0 da Indepcndencia O
24°'4,11épkikillea,

jiglIMES ri. DA NUL>

IlEanEs TI. DA FONSECA.

naus n. DA FONSECA.
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ExpoSição de motivos

Sr. Presidente da Republica — Tenho a honra de selenetter
apreciação de . V. Ex. a nec,essidada da abertura de um credito ex-
traordinario na importancia. do 32:1628883, para pagamento dos
vencimentos devidos aos funecionarios aposentades dos Clrr 3ios
Republica, Antonio Bezerra Cabral o José Bellarmino Ferreira da
Eilva.

O primeiro, demittido do cargo de thesoureiro da agencia do
Correio da estação inicial da Estrada de Ferro Central do Brazil, em 6
de agosto de 1003, reintegrado e aposentado em 6 de setembro de
1907, deixou d3 perceber vencimentos durante o periodo comprehen-
(lido entre a data de sua demissão e 22 de junho de 1908, quando lhe
foi expedido o titulo de inactividade.

Reclamados esses venchnentos que se tornaram devidos por força
da reintegração do interessado no cargo anteriormente exercido, re-
conheceu o meu antecessor, em despacho do 12 de outubro de 19103
a procedencia do pedido.

A divida de que é credor José Bellarmino Ferreira da Silva
provém de vencimentos não recebidos durante o periodo compre!ten-
dido entre le do março de 1910 e 21 da fevereiro de 1911. O funecio-
natio em questão fera aposentado, em 10 de março de 1010. no cargo
de chefe de secção da administração dos Correios do Minas de accerdo
com a lei n. 117, (13 4 de 'membro de 1892, quando já em vigor o
Regulamento Postal approvado pelo decreto n. 7.653, da 1 1 de no-
vembro da 100. Veriticand.ese que a situarão do interessado deveria
ser regida pelo art. 400 do Regulamento Postal, foi amainada a pri-
meira aposentadoria e expelido novo decreto, que sémento foi publi-
cado em 21 de fevereiro de 1911.

Não podende essas dividas ser liquidadas por exercicios findos,
nos termos da IA de 1889, por terem sido preenchidos os cargos re-
svctivos (levante os periodos em que os interessados deixaram de
pot caber vencimentos, neteesario se torna a abertura de um credito
da 32:1025583, dos quaee 23:32;;S para o pagamento de Antonio
Bezerra Cabra!, sendo: 2:250$ relativos a 1003; 4:5005 relativos a
leal . ; 4:500$ relativos a 1905; 4:509$ relativos a 1000; 4:530$ rela-
tivos a 1307 e 3:075$ relativos a 1908 e

8:837$883 para pagamento de José Ballarrnino Ferreira da Silva,
sendo: 7:4728883 relativos a 1010 e 1:365$ relativos a 1911.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro (le 1912. — José Barbosa Gon-
çalves.

Ministerio da Viação o Obras Publicas—Directoria Geral de Con-
tabilidade — I' Secção — N. 31 — Rio de Janeiro, 28 de dezembro
de 1912.

Sr. 10 Secretario da Cam ara dos Deputados—Tenho a honra de
passar ás vossas mãos a inclusa mensagem do Sr. Presidente da
'Republica, relativa á abertura a este ministerio do credito extraor-
(finado na importancia de s2:162$883, destinada ao pagamento dos
vencimentos devidos aos funecionarioe aposentados dos Correios da
Republica, Antonio Bezerra Cabral e José Bellarmino Ferreira da
Silva.

Saud° o fraternidade.—Jose Barbosa Gonçalves.

Ministerio da Justiça ,p Negooiog.
Interiores

Por decreto de 9 do cadente mcz foram nomeados para a Guarclo
Nacional:

ESTADO DA BAIIIA

Comarca de miirogogipo
74 brigada de artilharia — Coronel commandante, Arthur

gues Seixes.
Estad.ienalor — Capitães assistentes. Cecilio Garrido e Frederico

Nery; capitães ajudantes de ordens, Eduardo Joaquim Gonçalsi.6
Verissimo Julio Vieira.

7° batalhãe de artilharia de posição — 4° bateria — 2°' tenentes,
Antonio Pacheco e Manoel de Souza Santos.

2° bateria — Capito, Aristides Antonio de Moraes; 10 tenente.,
Bartholomett Gaudio de Brito; 2" tenentes, Samuel Gonçalves Mo-
reira e Vireilio E:tnapio de Figueiredo.

3' bateria—Capitão, Dr. Frederico Silvany; 2°' tenentes, Antonio
Eugenio de Azevedo e Pedro Alves Pacheco.

4° bateria-1° tenente, Leonardo Alves Bandeira o 2" tenentes,
Bartholomeu de Souza Santos e Rezende Correa do Carmo Junior.

7° regimento de artilharia da campanha

Estado-maior—Major-fiecal, Dr. Candeio Gareez dos Santos; ca-
pitão-ajudante, Ainancio Nonato 'de Maltes ; 1° tenente - .3crc.,,tario,
José de Mello e Albuquerque ; 1° tenente quartel-mestre, Antonio
Kalib Chuquia ; capitão cirurgião, Alexandre Coelho Bebia ; 2° te-
nente veterinario, José Gomes .da Silva.

1 4 bateria—Capiteo, José Francisco de Vasconcellos ; 1" tenen-
tes, Abden Alves Pinto o Alcino Rodrigues Seixas; 2° tenente, Cons.
tantino Julio Vieira.

3° bateria—Capitão, Antonio Pereira Pimentel : 1°' tenentes Ju-
lio Mundano da Costa o Ranulpho Luiz Valle; 2° tenente, . Altino
Rodrigues Seixas.

44 bateria—Capitão, André Gonçalves Aumaitre ; 1" tenentes,
Jacintho Costa o Itanulplio 'Mario da Silva ; 2° tenente, Oetacille
Marinho.

419° batalheo de infantaria — Estado-maior — Majcr fiscal,
Soares Franco Maurity.

1* companhia — Capitão, Carlos Tavares Costa.
2a companhia — Capitão, Julio Magno da Silva.
140' brigada de infantaria — Estado-maior — Capitão assistente,

David Eugenio de Araujo.
420' batalhão do infantaria — compatible — Capitão, Manoel

Guerra de Moraes: tenente, Luiz Marinho de Freitas.
Comarca de elacallubas — 115° regitnento do cavallaria — 4° es-

quadrão — Capitão, José Domingues Romano; tenente, Felix Teixeira
Pombo; alferes; Octaviano Xavier de Siqueira.

116' regimento de c.a3,-allaria — 2° esquadrão — Capitão, João de
Souza Bandeira de Mello.

RECTIFICAÇÁO

O cidadão nomeado por decreto de 22 do maio ultimo, para o
posto de tenente do 30 esquadrão tio 131° regimento de cavalleria
da Guarda Nacional da cotnarce de Jaguarão, mio Estado do Rio
Grande do Sul, chama-se Derivai Teixeira de Mello e não Norival Tei-

. Xeira de Mello, como foi publicado no Diario Officio/ de 24 do rafe..
rido me,z.

1

Sr. Prest •lento do Senado Federal — Tendo sanecionado a reso- i
Dição do Congresso Nacional que autoriza a abertura, ao Ministerio da
Agricultura, Industrie, e Cometerei°, do credito do 1.401:1575022,
supplementar á verba 19 e—Material—art. 71 da lei n. 2.541, de 4
!de janeiro do corrente anuo, tonho a honra de restituir dons dos
•auiographos da mesma.

Rio.de Janeiro, 30 da dezembro de. 1912.

slettlICS II. DA Fuscas:.

Ministerio da Agricultura,- Industrie e Cotninercio — Directoria;
Geral de Contabilidade—N. • 5.483 — Bie de Janeiro, 30-do • dezembro
de 1912.

. Sr. 1° secretario -do Senado. Federal — Tenhõ. a honra de passar
ás voeeas mãos a-inclusa mensagem . do Sr. Presidente da Republica,
transmiteindo deus dos autographos da resolução do Congresso Na..
cional, já sanecionada, que autoriza a abertura a este ministerio do
credito do 1.401:1578922, supplement.er á verba 19 4, titulo—Material
e-art. 71 da lei n. 2.514, de 4 de janeiro do corrente anuo.

5,Q udo e pgernidado.— Pedro de Toledo.

•

Expediente de 28 de dezembro de 1912
DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Foi provido o capitãerJOão Jeronymo. Magalhãee ná serventia vi-
talicia do officio de tabellião de notas da cidade de Xapury, na co-
marca do mesmo nome, no Territorio .do Acre.

—Autorizou-se o coronel eommandanto da. Brigada Policial a dar
1 baixa do serviço, na - férula do are. 201 do regulamento cru vigor eq
' soldado Nilo Nogueira.

Concederam-se:
Tres meus de licença, com ordenado, para tratamento d,o. sindee

ao desembargador da Corte de Appellação do Dietriele 901 Pula

dq Aleantara Nabuco do Abreu;
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90 . dias de lic,ença, com os vencimentos a que tiver . direito nos
ermos do art. 160 do regulamento annexo ao decreto . n. 0.26, de
528 dezembro de 1911, ao 20 sargento amanuense-da lirigada Policial
José Rodrigues da Silva Primeiro, para tratamento de saae.

Regue, intento despachado

João Ferreira do Nascimento, cabo de esqaadra da Brigada Pdli-
ticial, pedindo reforma.—lndeferido. •

Additamento ao expediente da 24 de dezembro de 1912

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram naturalizados brazileiros Thomas William Frederico Win-
ter, natural da Inglaterra e residente nesta cidade, e Victor Viola,
natural da Itolia, residente no Estado de S. Paulo.

-:-Remetteu-se a portaria do ultimo ao presidente do referido Es-
tado.

— Accusou-se o recebimento dos olficios do director geral de
Saude Publica, de :3,9, 11 e 13 do dezembro corrente, aos gimes
acompanharam as relw:ões dos trabalhos eltectuados pelas delegacias
de sande c h/soe-teorias e isolamentos e desinfecção e de prophylaxia
da febre amarela, durante o periodo de 4 de novembro ultimo a 8
daouielle mez.

Bequerimentos despachados

Capitão Francisco Xavier do Carmo Junior, pedindo medalha de
distincão.- Indeferi lo.

Joaquim n de Mattos, pedindo naturalização.—Compareça na Di-
rectoria do Interior da Secretaria do Estado.

Dr. Nelsen Dernham.— Deferido, na conformidade do aviso que,
na presente data, Se dirige ao alittisterio da Fazenda.

Dia 26

.eransmittiu-se ao 1' secretario do Senador112 pol, para os fins
convenientes, a Nlensagem, do Sr. Presidente da Depublica, relaAva
á resolucão do Congresso Nacional que approva o canvetdo celebrado
em Dello ' Horizonte, a 18 de dezembro de 1911, entre os Gavernas
das Estados de Minas Gwaes e do Espirito Santo, para solecão da
questão dos limites respectivos.

Itxp ,diente de 28 de dezembro de 1912

DIRECIORIA GERM. DE sano: PUBLIC

Commun:cou-se ao director geral da Departição de Aguas e Obras
Publicas o ao colmatai:ui:e do Corpo do Bombeiras o ui-leni:iodo
parelho Clayton, do dia 30 do corrente mez ao dia 4 de janeiro pro-
xitno A111 louro.

— Iletnetteu-se ao Sr. ministro o relatorio dos trabalhos erfe-
datados pela Inspecloria do Servi'''. Iselamento e Desiafece,ão, du-
rante o p e'iodo de 16 á 22 do corrente 1112Z.

— Solicitaram-s e peováletteias
Ao director geral da Imprensa Nacional no senti lo de sec

hado no Piaria ollid iS. o relatorio dos trabalhos effectuados pela Ins-
pectoria do Serviço de isolamento e Desinfecção, durantej o pelica° de
10 á 22 do corrente mu.

Ao director da Estrada de Ferro Central do Brazil afim (In serem
anviadas a esta directoria, tres cadernetas de passes de 1 0 classe, para
uso dos funeciona rios da secção demographica desta repartição, Ce-
mrio Antonio Feercira e João Guilherme aleziat, validas entre as es-
tações Central e D: Clara; e Washington Baratta Monteiro, alija
entre as eS • ações Central e Santa Crdz.

-ser	 Beri ueri men tos despachados

Paulo da Costa Couto (4' districto).—Queira comparecer á secção
le engenharia.

Narciso da Costa Pereira (4° districto).—Certifique-se.
Camlida tittilbermina Romeu do Vale (5° .districto).—Queira com-

parecer á secção de engenharia.
Elisa Ferreira Teixeira da Costa.--Certifiqueese.
Zenha , lta mos & Comp.—Como requer.
A nt unes dos Santos & Comp.—Deferido.
how ba 'ter & Com P. —faTerido.
Amaral. Suther iand & Comp.—Deferido.

• Policia do Districto Federai
PRI3IEIRA 51:04ZÃO

,	 Por acto de 30 do corrente foi nomeado para exercer o cargo (1.e,
I° sUpplente do delegado do 20° Bisa:ato Policia/ o Dr. Lit,coha

• Ministerici da- Fazenda

Directoria do Gabinete do Thesouro Nacional

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 25' de dezembro de 1912
Sr. sub-aecretario das Relações Exteriores:
N. 71—Agradecendo a communicação que vos dignastes fazer'-

me em officio n. 2fio, de 27 do cwrente, fico scieute (1w -que o Sr. Pre-
sideute da Republica, coto a presença do ministerio, receberá, ent
audiencia solenme, no dia 1 de janeiro vindouro, á 1 1/2 da tarde,
no Palacio do Cal teto, o corpo diploma tico.

Reitero-vos os meus protestos de elevada estima e conside-
ração.

— Sr. delegado fiscal na Balda:
N. 16—Declaro-vos, para os fins convenientes. que resolvi ao-

titilar a ordem constante da portaria n. 3, de 7 do marco do cor-
~te atino, na parte que mandou sot •vir nessa delegacia o confe-
rente da Alfandega do Pará Francisco Joaquim Martins Junior.

— Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 16—Declaro-vos, para os fins convenientes, haver resolvido

que o conferente da alfandega desse Estado Francisco Joaquim Mar-
lin,s-Junior tenha exercido nessa delegacia, ficando sem °riba° a or-
dem constante da portaria n. 3, de 7 de março ultimo, que o man-
dou servir na Delegacia Fiscal na Bahia.

EXPEDIENTE DO SR. DInEET3I1

Additamenlo ao do dia 23 de dezembro de 1912

Sr. divecter da Despesa Publica:
N. W—Communico-vos, para os fins convenientes, que o Sr. mi-

nistro por portaria dc hoje, resolveu que os contarmos dessa dire-
ctoria passem a assignar o intito, a partir de janeiro vindouro, na
Portaria, ficando sem effeito a determinação de 29 de novembro de
anuo proximo finda mandando que Os mesmos emprogados assigaas-
sem o ponto na-s directorias em que estivessem servindo.

lienticos ás directorias : dallereita. n. 39 ; • da Contabilida In
mi.  42 ; do Patrimonio, n. 40, e á Procuradoria Geral da Fazenda
Publica, n. 41.

Dii 30 de dezembro de 1912

:w. director da Despeza Publica: 	 .
N. 37 — Para os effeitos do n. XXVI das instrucções de 1 do

corrente n?z, publicadas no Diario Oficial de 18, comnutnico-vos
que o inspector de Fazenda, extineto, Carlos Proença. Gemes foi
designado pe/a portaria et. 160 A, de 8 de outubro ultimo, para
superintender o serviço da Inspetoria de Fazenda.

— Si'. delegado do Tlosouro Cifi Londres:
N. 19 — De accórdo com o despacho do' Sr. ministro de 10 do

vigente, exarado no oficio dos 11055)5 agentes financeiros em Lon-
dr,es de 6 do inez lindo, levo ao vosso conhecimento, para que o
communiquei s ao Sr. , ittle .'; Angusto Goliby, morador á rua Chateai'
Eort ti. 2, em Logny (Soluto-aia une), haver sido autogizado o resgatcs
do titulo b e .aileiro do emprestimo da 1898, (1.1 ,£ 20, n. 103.129, de.
sua propriedade e que em parte N .o damanificado pelo fogo.

— Sr. delegado fiscal no Maranhão:
N. 18l. — Enviando-vos o incluso processo, encaminhado com o

aviso do ãlinisterio da Viação e Obras Publicas ti. 2.718, de 23 de -
setembro ultimo, e relativo á divida' de exercidos findos, na impor-
tando de 3668800, de que são credores Souza Baptista & Comp., pro-
veniente mis fornecimento em 1911 do dou filtros á Commissão das
Obras do l'orto desse Estado,recommendo providencieis no sentido da
se preceder de. accôrdo com a informação da Directoria da Daspez
Publica.

-- Sr. delogado fiscal em Minas Geraes:
N. 31;0 -- Declaro-vos, para fins convenientes, que o Tribunal de

Contas, seguindo communicou o sou presidente ent officio n. 1.139, de
16 do corrente, resolveu, em sessão de 13, julgar Mouca. e snfficiente a
fiança, no valor de 720S,constituida por uma ca.dertieta da Caixa Eco-
nomica, n. 21.912, com o deposiki de igual quantia, o prestada por
llydio de Barros Villela a fim de larantir a. responsabilidade de Timo-
(tolhido Martins e a dos 'Impostos que o lnesn:ko tenha ou venha a ter
nologar de agente do Correio em Rio daP. Velhas, munkipio do Saga,
Luzia, conforme o processo encaminlia0.;ycom o vosso oticio n. 103,
de 20 de agosto ulti.no.	 -

N. 361 — Dedaro -vos, paras ens convenientes, que , Q Tribunal
i de Contas, s,c,g,unclo communicon o seu presid smte eD. o''íicio

u	
n. 1.13),

U,de	 do correatte, reSQ1M503 Ittg_sii_o de p.; j cway ,94sa (4 Quips.
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dento a fiança, no valor do 480$, constituida por uma 'caderueta
Caixa Economica, n. 22.260, com o daposito de igual quanta o e pra-
tada por D. Gniornar dos Santos afim de garantir a sua responsa-

bilidade e a dos propostos que tenha ou venha a ter no legar de
agente do Correio em Passagom do Marianna, conforma o procosao
encaminhado com o vosso officio n. 251, de 24 de set,embro ultimo.

N. 362 - Declaro-vos, para oa fins convenientes, que o Tribuoal
de Contas, segundo commuaicou o seu presidenta cm officio n.
de 16 do corrente, resolveu, em sessão do 13, julgar idonea e sufi-
ciente a fiança, no valor de 403$, constituida por uma caderneta da
Caixa Economica, ii. 21.908, com o deposito de igual quantia, e pre-
stada por Joaquim Ribeiro Pereira afim de garantir a sua responsa-
bilidado e a do; propostos que tenha ou venha a ter no logar de es-
crivão da Collectoria das Rondas Foleraes em Passa Quatro, conformo
o processo encaminhado com O vosso officio n. 205, de 23 de agosto
ultimo.

N. 363 - Daclaro-vos, para os fins convenientes, que o Tribunal
de Contas, segundo communicou o seu presidente em officio n. 1.151,
de 17 do corrente, resolveu, em sessão da 13, julgar idonea e
sul/leiaute a fiança, no valor de 1:2595, em reforço, sendo 500$
em moeda corrente e 759$ em uma caderneta da Caixa Eco-
nomica, n. 4.231, com o salda da atual quantia, e prestada por Ray-
inundo Caetano Barbosa de Oliva, afim de garantir a sua rssoon-
sabilidade e a dos prepostos que tordo; ou venha a ter no lagar do
collector das rondas foderaes em Ouro Preto, conforme o processo
encaminhado com o vosso officio n. 105, de 21 de agosto ultimo.

N. 364 - Declaro-vos, para Os fins convenientes, que o Tribunal
de Contas, sagundo commtuticou o seu presidente em oficio n. 1.154,
do 17 do corrente, resolveu, em sessão de 13, julgar idouea o suai-
ciente a fiança, no valor de 4:587$, em Manso), sendo 4:003$ em
uma caderneta da Caixa Economica, ti. 21.032, o 587$ em moada
corrente, e prestada por José Vieira afim de garantir a sua respon-
sabili f!ade e o dos prepostos que tenha ou venha a ter no logar do
collector das randas fadoraea em Sabará, conforma o processo . enca-
minhado com o vosso officio ii. 200, de 21 de agosto ultimo.

-Sr. &Jogada fiscal no Pará.:
N. 241-D claro-voa, para os fins convenientes, que o Tribunal

de Contas, segundo communicon o SOU prasilente em oficio n. 1.118,
de 16 do corrente, resolveu, em sessão da 13, julgar idmaa e. sufi-
ciente a fiança, no valor do 600$, constitui-la por uma caderneta da
Caixa Economioa, ii.4a.8131, com o &psit° de igual quantia, e pre-
stada por D. Marianna Ferreira Castollo Branco afim da garantir a
sua rosponsablionido o a dos propostos que tenha ou venha a ter no
Jogar de aptas do Correio em Mosqueira, con norme o processo coca-
minba.do com o vosso officio n. 103, de O do agosto

N. 21.3 -Devolvendo o incluso processo, transmittido com o vosso
oficio ti.:;7, d,s 17 de junho ultimo, e eni que Solheiro & Motta re-
correm da &Cisão pela qual a alfaia:lega. desse Estado lhas impoz a
multa de 2035, polo facto do haver o rebocador Cecilia, de proprio-
dada do; recorreat.is, atraca lo á noite na vapor allemão 0,9purg
sem a necessa ria licença, rocommando-vos providancieis para que seja
soltado com revalalaçao o documento em que se acha lançada a in-
formação de fls. 2 o 3.

Outrosim, v03 d :claro que o Thosouro, em diversas ordens, já re-
solveu que não é parmit ido ás partos prestarem informações nos pro-
cessos q te lhas (lixem rsspeito, sinao por maio de requerimento, de-
vendo, portanto, ser evitada a reproducoão da semslhante facto.

- Sr. daleaado fiscal no Paraná:
N. 182 - Doclaro-vo s , para 03 fins convenientes, que o Tribunal

de Contas, segun lo cammunicoo o sio prositente em oficio n. 1.151,
de 17 do corrouLe, resolveu, em sessão de 13, jalaar Llonea e sufi-
ciente a fiança, no valor da 380, em roairço, constituida, por tinia
caderneta da Caixa Economica• to 7.250, com o daposito de igual
quant:a, e prestada por Joaquim Teixeira Saboia afim de garantir a
sua reaponsabitalade e a dos propostos que tenha ou venha a ter no
Jogar de colleaoor dos randas fe.leaaca em Rio Ne gra, conformo o
processo encamiohado com o vosso officio to 86, do 31 de maio ultimo.

N. 183 -- Declaro-vos, para os fins convenientos, que o Tribunal
(le Contas, segundo communicon O S311 presidente em ()alai o. 1.154,
do 17 da corrente, resolveu, em sessão de 13, julgar idonea e sufi-
ciente a fianc, a, no valor de 2005, em reforço, constitoida por unia
caderneta da Caixa Economica, n. 7.807, com o deposito de 4215000,
e prestada por Ilappolito Ases do Britto afim de garantir a sua
responsabilidade e a dos propostos que tanha ou venha a ter no legar
de coitador das rendas tio:mates em !locamo, conforme o processo
encaminhado com o vosso orneio to 4, de 10 de jatteiro, a que Se re-
fere ode it. 43, de 22 de julho ultimo, á Procoradoria Geral da Fa-
zenda Publica.

N. 181 - Afim da se poder resolver sobra o processo relativo ao
requerimento em que D. Borin Angela, por seu procurador em causa
propria, reclama o pagamento dos deposito; efectuados em janeiro e
fovero iro de 1891 a a agencia da Caixa ECO310ffliCa de Paranaguá,
nesse Estado, depositos esses constantes da caderneta n. 481, (pie faz
parte das que foram cancelladas por ordem da Govarno, reitero-vos
a recommendaoão omitida na ordem (leda directoria n. 100, de 27 de
ISs assa assa HO "'	 qfr..

si 5 e n,ragadoa que funccionaram no recebimento dos deposito%
eram is ii mieação do Governo Federal ou propostos dos revoltosos.

- Sr. dolegado fiscal em Pernambuco:
N. 317 - De posso do procosso transtnittido com o vosso officio

n. 17, de 31 de janeiro ultimo, e relativo ao requerimento em que
Julius von Solisten, accionista incorporador da Companhia de Pesca
do Norte do Brazil, pode isenção de diroitos para quatro amarrados
contendo rêdes de canhamo para pesca, declaro-vos, para os devidos
efeitos, de accordo com o despacho do Sr. ministro da 23 do cor-
rente, que o pedido não pôde sor attendido, por falta de fundamento

- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Norte:
N. 75-Declaro-vos, para os fins conveniantes, que o Tribunal de

Contas, segundo communicoo o seu presidente em oficio n. 1.129, da
12 do corrente, resolveu, em sessão do 10, julgar Mutua o suficiente
a fiança, no valor da 5:000S, constituida par unia caderneta da Caira
Economica, n. 1.411, com o deposito da 5:C415703, e prestada por Al l

-thur Disnard Mangabeira afi:n de garantir a sua responsabilidadg e a
dos propostos que tenha ou venha a ter no lagar do pagador da 2a
secção da lnspectoria de Obras Contra as Somas, conforme o procesio
encaminhado com o vosso oficio n. 43, do 23 de setembro ultimo.

-Sr. delegado fiscal na Rio Grande de Sul:
N. 433-D-claro-vos, para os fina convenientes, que o Sr. minis-

tro, por despacho de 24 deste tnez, exarado no processo a que se acha
annoxo o vosso oficio n. 68, de 21. de setembro ultimo, resolveu, por
equidade. relevar a pena de revalidação em que incorreu a Compa-
nhia de Fiação e Teoilos Pelotonse, nesse Estado, par falta do paga-
mento do imposto sobre suas debentures em tempo opportutio, con-
vindo que providenciois no sentido do ser regularizada a cobrança do
imposto a que estão sujeitas as acções ao portador do debenturet.

Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE DO Slt. DIRECTOR

Dia 30 de dezembro dn 1912

Sr. director geral da Imprensa Nacional:
N. 46 - Transmittindo-vos o incluso tiffic ;.o, sob n. 251, de 4 do

corrente, da Diractoria. de Estatistica Commorcial, sfficito vossas
providencias no sentido de ser cumprido o despacha do Sr. ministro
da Fazenda 113 mostno exarado.

- Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado do
Pa rá :

N. 40 - Reitero-vos o cumprimento da ordem tinta directoria
n. 28, do 10 de setembro ultimo.

- Sr. delegado fiscal tio Estado do Rio Grande do Norte:
N. 11 - Transmittindo-vos o Melosa processe de vacu s ,) do na-

pelota° ;fossa praça João Chrisostorna Gaivão, r >cano/ ontsvos pr0.
vidsnciais no sentido de sor cumprida o despacho dirocti'ria
exarado no dito poocesso.

Caixa de Conversa()

Movimento do dia 30 do dezembro de 1912

Moedas	 Filtradas	 Sabidas
Libras 	 	 4.740	 621
Francos 	 	 3O	 300
Marcos 	 	 170
Dallars 	 	 -
Mil réis ouro 	 	 -
Liras italianas 	 	 140
Peses argantinoa 	
Pesotas hespaitiadas 	 	 50
fléms fortes 	  	 • • s.. • •
Corúas austriacas 	 	 50

Lastro
Claro em deposito 	

	
32A5.719:4n1505G

Responsabilidade do Thesouro: lei n. 2.357
e decreto to 8.512. 	
	

19.339:7765016

Total.... 	
	

400.059:2295072

Emissão

Notas em circulação 	
Moeda subsidiaria.. ..... 	

	 408.019:2705000
O:0595072

-------
406.049:2295072Total 	   
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Recebedoria do Districto Federal
Requerimentos despachados

Dia 30 de dezembro de 1912
• José Lourenço Teiseira.—Transfira-se.

Antonio Pereira de Souza.—Transfira-se.
Albino Tramontano.—Transfira-se.
.Nascimento & Irmão.—Translira-se. ['aponho a multado 50$, na

fórma do art. 44 do decreto n. 5.112, de 27 de fevereiro de 194.
Virgilio de Oliveira Gomes Brandão.—Transfira-se.
Mathems Lourenço de Menezes.—Transfira-se.
José de Souza Campos.—Reduza-se o valor locativo a 2:100$000.
Ma:Ateus Gonçalves da Silva Netto.—lieduza-se o valor locativo a

60(0:100.
Companhia de Fiação e Tecidos Confiança.—Transfira-se.
Francisco lio IrLemes Pinheiro.—Transtira-se.
Deolinda liamos -de àliranda.—Note-se a demolição, DOS IerillOS

do parecer.
Ramos & \Verneck.—Transfira-se.
Joaquim Gomes.—Transfira-se. 	 •
José Alves.—Pague o debito accusado.
Oliveira & Santos.—A' 2 Sub-directoria.
Dr. Eduardo Guinle. — Transfira-se, proce1endo-33 nos termos

do parecer.
Maria Carolina de Medeiros Cabral.—Transfira-se.
F. J. Cansou —Em vista do parecer, sealo procedente a divida,

rto lia qae deferir.
Jcise Teixeira Ramos. —Sella o documento de fls. 26.
João Rodrigues do Lago. —Transfira-se.
Jesé Pinto.—Officie-se.
Companhia de Seguros M. T. Previdente. — Satisfaça a exigan-

cia.
José Carrão da Magalhães Castro.—Transfira-se.
Contra-fé Antonio Marques de Oliveira. — Annu113-se a divida

constante da contra-fé junta, otliciando-se á Procuradoria Geral da
Fazenda Publica._

Inspectoria de Seguros
i:NPEDIENTE DO SR. INSPECTOR

Dia 28 de deze nbro de 1912

Ao Sr. ministro da Fazenda
N. 465—IttemeCendo, devidamente informado, o processo do i e-

querimento em que a sociedade anonyma de pecalios União Mineira,
com séde em Passos, Minas Geraes, pede autorização para funccionar
e apiworação de estatutos.

— A' Companhia Lloyd Americano :.
N. 466—Requisitando informações sobre o estado de sua liqui-

duoão.
— A' sociedade de seguros nino do Sul
N. 467—Notificando-a a providenciar no sentido de ser corrigido

o salto de papeis entrados na repartição e:n 24 do corrente.
— A' London and Lancashire Company Limited
N. 1. 68--Requisitando o acto do governo isglez que a approvou

como companhia limitada, para que possa ter andamento o processo
de alterações de estatutos.

Ministerio da Guerra
Requerimentos despachados

Dia 30 de dezembro de 1912
Primejro tenente João Baptista de Moura Carvalho.—Pague-se,

por equidade.
Capitão Feliciano Ramos do Nazareth. — Certifique-se na fôrma

da lei.
Capitão Ileleodoro Amorinh—Declare para que fim quer a cer-

tidão.
Major Olivedo de Deus Vieira, 20 tenente pharmacentico

Thiago Bernardo Pereira de Vasconcellos e soldado Sexaphim Lopes
da Silva.—Intlefiyidos, em vista das informações.

Carlindo Pouco de Britto.—Prove o que allega.

Ministerio da Viação e Obras Publicas
Directoria Geral de Contabilidade

PRIMEIRA SECO)
Mieisterio da Viação e Obras Publicas — Directoria Geral de

Contabilidade — i s secção —N. 114—Rio de Janeiro, 30 de dezembro
de 1912.

Declaro-os para os devidos fins que fica approvada a tomada da
•contas da Companhia Port of Pará; correspondente aos 1°.. e 2°

.:•ecotrAeido o caaital de 46:559:276$806..,

Sande e fraternidade.— José Barbosa Gonçalves.— Sr. inspector I
Federal de Portos, Rios e Gallus.

Directoria Garai de Viação

ratelEtax sEcçÂo

Por portaria de 28 do corrente, foram concedidas as seguintes
ecKas a funccionarios da Central do Brazil:

De 60 dias, com metade da diaria, a Herminio Barreto da Silva
Guimarães, e de 90 dias, com metade da diaria, a Arthur Napoleão
Imperne.

Requerimento despachado

Dia 30 do dezembro de 1912
Enganheire Eduardo Alvas da Silva Porto.—Compareça na Pire-

dona Geral de Viação da respectiva Secretaria do Estado, para re-
ceiser guia de pagamento de um sedo que deverá ser realizado
amanhã.

SEGUNDA SECÇÃO

Por parlarias de 28 do corrente, foram concedidas as seguintes
licencas cifin ordenado para tratamento de. saude:

lie 9 dias, ao engenheiro fiscal de 2 0 classe da Inspectoria Fe-
clara' lis Es:radas, Abrali:A de Oliveira Leite;

3 G n , 	c n M prOrOgarãO ao fiscal geral da mesma Inspectoria,
engenheiro José Clemente Gomes.

Expediente de 30 de dezembro de 10 12

f.rn resposta ao officio ti. 427 de 14 de novembro ultimo, da Ca-
mana dos Deputados, no qual se solicitava informações acerca do
projecto n. 361 do corrente anuo da mesma Cainara, cujo objecto
consistia em desligar do actual 40 distrieto da Inspectoria Federal das
Estradas o serviço de fiscaliza :ão da Estrada de Ferro Rio Grande do
Nirte, passando a constituir um districto independente, e alterando
varias disposições do reamlameno da mesma repartição, o Sr. minis-
tro sommunicou por aviso n. 15, de 28 do corrente mez,ao 1° secreta-
rio daquella Cantara que o alludido projecto não corresponde ás
n(vossidades do serviço a cargo da Inspectoria l'edJral das
1:, tra1a, importando a sua conversão em lei em um augmento
inutil da despeza.

- Communicou-se ao Inspector Geral do Navegação, por aviso
n.3 .1,de 30 do corrente,que os transportes de inflammaveis e explosi-
vos para os portos além de. Amarração só poderão Ser feitos por va-
pores de carga do Lloyd Brazileiro ou de outra qualquer empreza.

— Em resposta ao aviso n. 2 .11, declarou-se ao Ministerio da Ra.-
vivia, por aviso n. 87, de 30 do corrente, que os terrenos existentes
junto a estação de Pouso Alto da Rede Sul Mineira fazem parte do
iluminei arrendado á Companhia de Estradas do Ferro Federaes lira-
zdeiras—liede Sul Mineira—por força do contracto lavrado nos ter-
mos do decreto n. 7.704, de 2 de dezconbro de 1909; não podendo,
portanto, Seill prévio accôrdo COM a dita companhia, ser retirado do
rospectivo acervo; tendo sido, entretanto, daerminado á Inspectoria.
Federal das Estradas providencias no sentido de ser demarcada a
exlen.são dos alludidos terrenos etrectivamente necessarios á constru-
cção dos futuros desvios e dependancias da estrada de ferro.

-- Declarou-se, por aviso ti. 50 de 30 do corrente, ao Presidente
da Camara Municipal (13 Caratinga que é improcedente a allegnão
fita p dos moradores de fiesplendor,de ter a Estrada de Ferro Victo-
eia a Diamantino construido a sua linha ferrea aproveitando toda a
estrada de rodagem aUi existente, conforme a informação prestada
pelo Inspector Federal das Estradas.

— Com o aviso n. 89,de 30 do corrente, remetteu-se ao Ministerio
da Fazenda o certificado de que trata o Regulamento approvado por
decreto um. 7.836 de 27 de janeiro de 1010, passado pela Tnspectoria.
Geral de Navegação e referente ao pedido feito por Barbosa &
fins de isenção de direitos para uma lancha e accessmios.

— Por aviso ti. 150, de 30 do corrente, o Sr. ministro auSorizott
Inspetoria Federal das Estradas a procoder á demarcação dos terre-
nos existentes junto á estação de Pouso Alto na Rede Sul Mineira.
para s3 poder opportunamente resolver sobre a applieação da parte
excedente á effactivamente necessaria para construcção dos futuros
dessios e outra;"- dependencias da estrada.

Ministerio da Viação e Obras Publicas — Directoria Gerai da
Viação—N. (6—Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1912.

Sr. 1° Secretario da Causara dos Deputados. — Em resposta ao
vosso orado ti. 574. de 18 do corrente niez„ em q ue solicitaevvareca ;

:empregado àté aquella data nas obras de melhoramentos do porto.de
Belém, devendo, todavia, ser observada a companhia para que não

avalize obra alguma sem prévio consentimento da éommissão fiscal
das obras daquelle .porto. 	 •

•
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Na parle relativa, porém, ao accreschno de trabalhos a volume
de material devidos ás alterac,õrs introduzidas nos perfis e traçados
devidamente approvados, não autorizo pagamento algum sena que
o contractante demonstre positivamente a extensão das obras effe-
atuadas a maior /exibido pagamento fóra do contracto, que tem de
ser respeitado por ambas as partes, tanto mais quauto se trata de
quantias avultadas reclamadas ao arado, contrariando abertamente
disposições expressas do contracto assinado. Devolva-se o presente
processo á Inspectoria Federal das Estradas para Os devidos fins de-
vendo dizer com urgencia si este Ministerio autorizou a execução das
obras não contempladas no orçamento approvado.. 	 .

Companhia South American flailway Coustruction Limited, pe-
dindo alteração cio art. 103 das eCondições regulamentares appro-
vadas pala portaria de 24 de maio do 1910.e — Comparara acata
secção para pagamento de salto pela portaria a ssr expeatidi

deste ministerio sobre o projecto n. 306, de 1912, que autbrisa o Go-
verno a proceder a estudos ou contractar com empraza idonea. a con-
strucção da Estrada da Ferro Central da Pernambuco, de Flõres a
Macapá, tenho a honra de remetter-vos cópia das informaçaos pre-
stadas pela Inspectoria Federal das Estradas, com as quaes estou de
¡)erfoito accôrdo. •

Saudo o fratuniiade.—José. Barbosa Gonçalves.

Ministerio da Viacão e Obras Publicas— N. 88—Rio de 'Janeiro,
30 de dezembro do 1912.

Sr. miaistro da Fazenda — 'Em rcepasta ao vosso
aviso ti. 298, de 29 da novembro ultimo, pedindo providencies no
sentido (le ser abreviada a remessa da certificados da Inspectoria
Federal das Estradas concernentes a daepacho livra do diaeit•s de
diversos materiaas destinados aos serviços da Companhia Estrada de
Ferro S. Paulo Rio Grande, por ella impartados pelos portos de Pa-
ranaguá e S. Francisco, cabe-me declarar que a dita companhia só
Ode gosar iezenea) da direitos em virtude do contractos que tem
com este 'abastado, para os materiles de construcção dos pro-
longamentos da Estrada de Ferro D. Thereza. Christina e porto de
Massiambú ou o qua a elle for substituido (clausula VII,letra e do de-
creto te 7.928 de 31 do março de 1910), acontecendo, poram, qua
estas obras não estão presentemente em via de execução.

Bem verdade é que a clausula XLVII, lettra b, do contracto
autorizado pelo decreto n. 9.250 de 28 do dezembro de 1911, e-eaba-
laca a eisenção de direitos de importação e expediente, sego:sio a
legislaçaa vigente, para o material destinado á construc.ção das es-
tradas arrendadss, respectivo custeio e obras de melhoramento du-
raizt .! o prazo do arrendamentoa.

Esta clausula foi esta.tuida, entretanto, contra a legislação em
vigor e constituiu um dos fundamentos da impugnação do contracto
pelo Tribunal de Contas, onde não se acha ainda registrado.

Saude e jraternidado. — Jose! Barbosa Gonçalves.

Ministerio da Viação o Obras Publicas — Directoria Geral de
Viacães — 2 SJJ(A,0 — N. 149 — Rio de Janeiro, 30 de dezembro

de 1912.
Doelaro-vos, para os devidos effaitos, que ficam apprpvadas as

tomadas de contas da renda bruta da Estrada de Ferro Sul do Es-
pirito Santo, trecho do Vietoria ao Cacho:lir° do Itapemirim, relati-
vas ao 2° semestra do 1910 o P semestre de 1911, de qua tratam os
°Meios dessa repartição, as. 1.6's8, do ii de outubro de 1911 e
1.031, de 10 do outubro do corrente anno. Fica, deste modo, fixada
em 15G:7438520 a renda bruta (In 2 , semestre de 1910 e em 	
199:973S877 a do outro semestre; computada em uma e em outra a
renda de 29S760,correspondante á kilometragem daliulia,do um carro
reetaurant arrendado pala Companhia Leopoldina. Railway e que
acompanha o ratado nas viagens de Campos a Victoria e vice-versa,
o incluidas tamaam as passagens gratuitas e abatimentos fitos cai
contas dos governos estaduaea sem autorização do governo
Federal.

Declaro-voá, outrosim, que da acta de cada teimada de contas
deverá constar a importancia total da isenção da direitos, inclu-
sivo os de expediente, cansadidas á Companhia no semestre respe-
ctivo, em virtude da clausula VIII do contracto a que se refere o de-
creto n. 6.150, de 20 de abril de 1907, cumprindo á Companhia ex-
hibir a necassaria certidão; o que tamisem deverá ser exigido em re-
inas) ás isenções já gosadas a contar da (lata da acquisição da Ess
trada. do Ferro Sul do Espirito Santo, afim da constar da acta da,
primeira tomada de contas a mia se procader. bnporta, além disto,
que nas tomadas de contas da linha de que se trata sejam conside-
radas partas integrantes da renda bruta a quota-parto do valor
das passagans e fretas da mercadorias e encorna:unidas, que de ou-
tras linhas acendam para dia e vice-versa, proporcionalmante
kilomatrazam no citado trecho.

Sande e fraternidade. — José Barbosa C onçalves.
Sr. Inspector geral das Estradas.

Requerimentos despachados

Austricliano do Carvalho (Se Comp., reclamando o pagamento do
medições do trabalho:4de construcção da Estrada de Ferro do Timbó
a PrOpria,' excedentes do preço de 38:3005 por kilometro

As obras accrescidas, cujo pagammito se pede, são de ordem
a alterar profundamanto o projecto approvado pelo decreto numero
6.671, da 3 de outubro de 1907, alausula I, ti. 1.

Nem a fiscalização podia amoitar ou mandar effectuar trabalhos
de vulto sem prévio conhecimento da autoridade competente, tanto
mais quanto se acha expressamente detcrusinado o preço maximo
kilometrico na importancia de 38:5003000.

Accresca ainda que o disposto lia clausula VII do contracto as-
segura ao Governo poder alterar os projectos, não . cabendo por isso
ao contractante direito algum á indemnização.

Deve ser, entratanto, apurada a importaticia a pagar de n-
eônio com a clausula XV e relativa aos augmentos do material ro-
dante o (With:los.

Directoria Geral de Obras Publicas
PRIMEIRA SECÇXO

Requerimento despachado

Dia 30de dezembro do 1912

Ilerm Stoltz & Comp., pedindo lhes sejam vendidos os lotes
as. 4 e 5 do quarteirão n. 19, a razão de 515 por metro quadrado.—
Os terrenos serão opportnnamente vendidos em concurrencia publica.
devendo nossa occa.sião ser apresentada a proposta.

Directoria Geral dos Correios

Requerimentos despachados
Dia 27 de dezembro de 1912

Mario Ferreita Barbosa, pedindo entrega de documentos.— Sim,
mediante recibo.

Aldo Kepler da Silva, praticante de ia classe da administração
do Paraná, pedindo dons MCZ3S de licença.— Como requer.

Ilarmodio Silva Fontes, estafeta interino da Directoria Geral,
pedindo 30 dias de licença.— Concedo 15 dias.

Francisco da Paula Qu3iroz, carteiro da agencia de Uruguayana,
no Rio Grande do Sul, paliado 30 dias de licença, em prorogação.—
Concedo, á vista das informações.

— Alfredo da Fonseca o Castro, agente da villa da Ponte do na-
bapoana, Espirito Santo, pedindo 30 dias de licença.— Concedo, á
vista do informado.

Directoria Geral de Correios, Telegraphos e Muminaçào
PRIMEIRA sseçXo

Requerimentos despachados

Dia 2$ da dezembro de 1912
Mamado Ferreira Ilodrignes, pedindo registro de seu diploma do

engenheiro geographo pela Escola Polytechnica. do Rio do Janeiro.—
Registre-se.

Mario da Silva Parijós, idam, idem.—Ilegistre-se.
Antonio José de Mello Junior, pedindo registro do diploma da en-

genheiro c i vil , que ele foi concedido pela ellitercontinental Unive,sity
of Washington».—Registre-se.

Repartição Geral dos Telegraphos

Expediente de 30 - dc dezembro de 1912

Foi nomeada Lindolpho da Silva Carvalho para o cargo do -urda
fio de 2 classe.

—Foram designados: o guarda fio de 2' classe Lindolpho da Silva
para servir no districto central; provisoriamente, Salomão Braga,
para servir como teh3phonista da estação do Casava!, durante o im-
pedimento da telephouista Mario Aibatio Lopes; o o trabalhador José
Villar de Pinho para servir como auxiliar de guarda na 3' secção
districto de S.Paulo, a partir de 14 da corrente.

—Foram removidos: o telegraphista de 2' classe Justiniano do
atenazes, da estação de Porto Aleare para a do Palmeira, como en-
carreza.do; o telaeraphista de 1' classe José Carlos Ferraz Teixeira,
da estação de Povinho para a de Porto Atenre; o diarista Alfredo
Eltz da estação de S. Nicoláa para a de Povinho, como encarregado;
e o teicgraphista Franklin Roberto Cordeiro Dias do centro telephonico
de Patropolis para a de Botafozo.

— Foi addido ao 1° districto do Rio Grande do Sul, a partir de 1
de janeiro proximo vindouro, o engenheiro chefe de districto em com-
missão Augusto Pestana até que se regulem as evadie0os das linhas e

'estações actualmente a seu cargo.
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— Foi tornada effectiva a remoção provisoria do telegraphista. de
4' classe Carlos Cardoso, para a estação da S. Nicoláo, constante da
portaria de 28 de agosto ultimo.

—Foi declarada sem effeito a portaria de 30 de setembro ultimo,
que nomeou José Bento Rodrigues Mie para o cargo de guarda fio
de 24 classe, visto não ter tomado posse no prazo legal.

—Obtiveram licença: de 90 dias, com ordenado, os telegraphistas
de 4a classe Francisco Eloy Calco e Christovão Sã Via nua Passos e o
guarda fio de 1° classe Antonio Dias dos Santos;d3 60 dias, com orde-
nado, o guarda fio de ia classe João Corréa ltabello; do mesmo tempo
com dons terços da diaria, o auxiliar de escripta Francisco Baptista
de Azevedo O o estafeta de 3' classe Raul Fraire Messeder,e do mesmo
tenipo, sem diaria, o mensageiro Aristides Silva; de 30 dias com orde-
nado, o inspector de .1a classe Agnello Moreira Santos e do mesmo
tempo, com dons terços da diaria, o estafeta da 3a classe Alipio Fran-
cisco Jardim, e de IN dias, com dous terços da diaria.o diarista Paulo
Drasilio do Valle Portugal.

Ministerio da Agricultura, Industria
e Commercio

Directoria Geral de Industria e Commercio

PRIMEIRA SECÇÃO

Expediente de 19 de dezembro de 1912 -

Remetteu-se
Ao inspector de Peca, para informar, o requerimento em que

Antonio 'traz do Bomfim pede o aforamento da uni terreno de mari-
nhas em lihdos no Estado da B thia

Ao director do Serviço Gaalogico e Mineralogico, para informar,
o requerimento de tilysses José da Silva

Ao director do Serviço da Estatistica, para informar, o officio em
que a estação sericicola Bento Gonçalves re.mette um projecto de
mappa para obtenção de dados estatisticos.

Dia 20

Communicon-se ao director da Escola de Aprandizes Artifices de
Alagoas não poder ser attendido o seu pedido relativamente á re-
admissão da Francisco Caçula no cargo de contra-mestre, da officina
de serralheria daquella escola.

Requertmentos despachados

Dia 23 de dezembro da 1912
José Filgneiras Cavalcanti, pedindo um premio de animação, por

ser proprietario da terras com plantio e replantio de maniçoba.—
Observe as condições a que se refere a art. 5° do regulamento appro-
vado pelo decreto n. 0.521,d 17 de abril de 1912.

Dia 21
Leclerc & Comp., como procuradores de Gostar Ilenrik Fabian

rglund, pedindo guia para pagamento das 2' e 3' annuidades da
carta patente n. 6.275.—Deferido.

Dia 26

Ilemetten-se ao superintendente da lbfeza da Borracha a porta-
ria de nomeação do engenheiro José da Silva Brandão, socretario da
Escola de Minas de Ouro Preto, para exercer em COMIlliSSa0 o cargo
de engenheiro chefe do districto de fiscalização daquella Superinten-
dendo., e deu-se conhecimento desse acto ao director da escola su-
pracitada.

Dia 28.
Communicou-se

" Ao director do Serviço da Estatistica e ao dele gado scal do
Thesouro Nacional em Goyaz que, por portaria de 27 do corrente
mez, foi designado o 3° official daquelle serviço Sylvio Vieira Braga
para exercer, em commissão, o cargo de delegado do mesmo serviço
no referido Estado ;

Ao director do Serviço de Estatistica e ao delegado fiscal do The-
souro Nacional no Estado de Sergipe que, por portaria de 27 do cor-
rente mez, foi designado o 3° official daquelle serviço Arthur José da
Silva Cunha para exercer, em commissão, o cargo de delegado do
mesmo serviço no referido Estado

Ao director da Despeza Publica do Thesouro Nacional que, por
.portaria de 27 de dezembro corrente, foram concadidos 30 dias de li-
cença, sem vencimentos, ao 3° oficial da Directoria do Serviço do Es-
tatistica Edgard Brandão Maldonado.

— Remetteu-se ao director da Escola de Aprendizes Artifices do
Amazonas a portaria nomeando João Baptista Nesi para exercer o
Cargo de mestre da oficina de sapataria daquella Escola, e deu-a
conhecimento deste acto ao delegado fiscal do referido Estado.

,11n1111"

Requerimentos despachados 	 •

Felicissimo Paulo de Souza, pedindo revalidação da carta-pa-
tente n. 3.311, mediante pagamento das annuidades em atrazo,
visto como apresentou documentos comprobat;vos do uso effectivo da
referida patente. — Deferido.

Carvalho Paes & Comp., pedindo averbação da transferencia
para seu nome das carta --patentes ns. 5.322 e 6.392, respectiva-
mente de O de abril de 1908 e 25 de janeiro de 1911. — Apresentem
o acto authentico da transferencia ou instrumento que o certi-
fique.

J. Itondano de Rosendal, propondo a este ministerio o forne-,
cimento dos apparelhos extinctores de incendi° denominados liar-
deu.— Compareça nesta directoria geral afim da &Alar os documen-
tos.

Leclerc & Comp., como procuradores de Neves & Troufa, pe-
dindo seja averbada, no Registro Geral dos Privilegieis e na carta-
pat 6.633, a transferencia que fizeram dos direitos relativos
á referita patente a Antonio Augusto Troufa. — Deferido.

tirectoria Geral de Agricultura
Pfl IMEIRA SUÇÃO

Por portaria de 5 de novembro de 1912 foi nomeado Alfredo
II cru Philemon para, interinamente, (enquanto durar o impedi-
mento do serventuario effectivo Edmundo Gaivão de Moura Lacerda,
exeecar o cargo de ajudante, da Insoectoria do Serviço de Protecção
aos Indioe e l.ocalizaçãa de Trabalhadores Nacionaes no Estado de
Goyaz, percebendo a gratificação mensal de 6005000.

— Por outra de 23 de dezembro corrente foi nomeado An-
tonio Espindola para exercer o cargo do mestre de officinas do nu-
cleo colonial Visconde de Maná, no Estado do Rio de Janeiro.

— Por outra de 7 de dezembro corrente:
Foi nomeado Frederico Guilherme Ernesto Nutk3 para exercer o

cargo da interprete auxiliar da Directoria do Serviço de Povoa-
mento.

Foram transferidos:
O agrimensor Ad Opilo Peixoto, do cargo de auxiliar do nucleo

calonial Cruz Machado, no Paraná, para igual, carga no nucleo colo-
nial Annitopolis, no Estado de Santa Ca.tharina;

O agrimensor Sebastião Edmundo voa Saporeki, do cargo de aju-
dante do nucleo colonial Cruz Machado para identico cargo no nucleo
colonial Apucarana, no Estado do Paraná;

O agrimensor Savanel do Amaral Gama, do cargo de auxiliar do
nulo) colonial de Apacarana para igual cargo no nucleo colonial
Monção, no lietaio de S. Paulo;

O agrimensor Samuel Gomas Pereira Filho, do cargo de auxiliar
do micte .) colonial NIonção para identico logár no nucleo colonial Se-
nador Esteres Juidor, no Estado de Santa Catharina.

— Por outra de 4 da dezembro corrente obteve seis RI 313S de li-
cença, em pro pagação, para tratamento de saud3, Corimbo de Souza.
Lema, chefe da 2' secção da Directoria do Serviço de Inspecção e De-
fesa Agrieolas.

— Por outra de 23 do mesmo III 3Z fora:n concedidas as seguintes
licencas:

Da 90 dias a Arthur Ribeiro de Oliveira, pharmacautico do nu-
doo colonial Bandeirantes, no Estado de S. Paulo, para tratamento
de saldo Cm pessoa de sua familia;

De 60 dias, para tratamento da sua saiu( a Attila. Barreira. do
Amaral, escripturarto da Escola Media ou Thearico-Pratica de Agri-
cultura, no Estado da Bailia.

Requerimentos despachados

J. Ú. Carvalho de Almeida, propondo vender as suas obras intitu-
ladas A Ilha S. Thome e a Agricultura Progressira.—Ein vista das in-
rOnllaçõJi, não Ode o supplicante sor :atendido.

Pedra Nlapuiso, offerecendo a venda d3 uma collecção numisma-
fica brazil eira .— Indeferido.

Os agricultores da Serra do Baturité, no Estado do Ceará, pedin-
do a transferencia, (13 Maranguape para Guaramiranga, da sede da
respectiva zona agricola do 5° districto.— Em vista da informação,
agitaielem opportunidada.

TRIBUNAL DE CONTAS
Sessão ordinaria em 27 de dezembro de 1912

Presidencia do Sr. Dr. Ditlimo da Veiga—Representante do Ministeri0
Publico, Dr. Alfredo Valladão—Secretario, Couto Neves

Presentes os Srs. directores Drs. Viveiros de Castro e Pedro ni-
xeira Soares, e sub-director Julio Vianna Lobato de Vasconcellosi
exercido interino do cargo de directOr, foi aberta a sessão.,
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Do conector federal em Misericordia, no Estado da Parahyba,
Isaii Leito da Casta Guimarães,•de 2005,.em uma caderneta da Caixa
Economica, de sua propriedade, cru substituição.-Deixou-se de
approvar a fiança, por não ter sido presento ao Tribunal o processo
da flanca anterior, ora substituida.

it3 do secção interino da Directoria Geral de

-Relatados pelo Sr. Dr. Pedro Teixeira Soares:
Ministerio da Viação o Obras Publicas:
Aviso n. 303, do 18 do corrente, com a cópia do contracto

effectuado pala Fiscalização do Porto do Recife com . Anton Richarir
Luewig Ommund.son, para o fornecimento cio 300.000 parallelopi:»
pedos.-Resolveu-se que o contracto seja registrado.
• -- ãliiiistorio da Agricultura, Industria e Comrnercio:

Aviso n. 5.17(3, do 10 deste M 3Z, credito de 12:5005 á Delegacia,
Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, á Conta do decreto n. 9.551,
de 2 de maio ultimo.-Fez-se o registro.

-Ministerio da Justiça o Nnocios Interiores:
Avisos: N. 5.182,de à do correute,credito d3 10:000 á Delegacia:

Fiscal no Estado do Rio Grande do Norte,á conta da verba 20'.-Au•
torizou-se o registro da distribuirão do credito;

N. 5.213, de 10, consultando ácerca da abertura do credito de
60:0005, supplementar á verba «Soccorros blicos».-Converten-so
o julgamento em diligeru ia afim (13 requisitar-se a informa.O.o slcum
que .rata, em seu parecer, o Sr. Dr. representante do Ministerio
Publico;

N. 5.305, de 18, cem as cópias dos decretos ns. -9.941 o 9.443,
da mesma data, que abrem os creditos no total de 800:5005, para
despezas com a prorogação da actual sessão do Congresso Nacional
até o dia 31 deste nyez.-Deu-s3 registro dos creditos.

-Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão de aposentadoria ao 10 eseriptnrio da Es-

trada do Ferro Central do Brazil Carlos Senochal Goffredo.-Jul-
gou-se legal a concesslo da aposentadoria o ordenou-se o registro da
despez a .

-Ministerio da Guerra:
Aviso n. 48, de 11 (13 novembro deste anuo, consultando sobre a

abertura do credito de 1:7455000 , para pagamento a Sociedade
n. 61 da Confederação do Tiro Brazileiro, da mit le d rs despe-
zas feitas com a construcção de sua linha do tiro. -Convertou-se
em diligancia o julgamento,afim de requisitar que seja sanada a falta .
a que os pareceres se referem.

Processos:
De tomadas de contas:
N. 6.843, do commissario da armada Arlinclo Lopes de Castro';'
N. 6.722, do collector federal em Limeira,no Estado de S.Paulo',

Eugenio Ilamallio do Andrade;
N. 6.557, do ex-encarregado da arrocadaçãO das rendas fede-

raes em Caethé, no Estado da Minas Garaes, Francisco Alves Pinto
N. 6.458, da ex-agente do Correio do S. Francisco de Gloria,

no mesmo Estado, Jacintha de Abreu Costa.
Os responsa.veis de quem se trata foram considerados quites COM

a Fazenda Nacional e truta sentido fez-se lavrar accórriã.os.
N. 6.473, do medico da Armada Dr. Paulo Fernandes dos Santos,

Mandou-se lavrar accórdã,os fixando em 118870 o alcance apurado
nas contas . do referido Medico.

D3 presta,:flo de fiança:
Dos agentes do Correio
D. Amelia Gusmão, em Porto do Sal, na Capital do Estado do

Pará, de 480$ em uma caderneta da Caixa Economica, de sua pra-
priadade

i osé Ditaria da Silva, em Belmonte., no Estado do Maranhão, do
360$, idem idem ; •

o. Carlota do Vai, em Santa Thereza de Valença, no
Estado do Rio de Janeiro, do 1:0005, em uma apolice da divida Pu,
blica do valor norinnal de 1:0003 e uma caderneta. da Caixa Ecoe
nomica, de sua propriedade

D. Noemia Soares dos Santos, em Maricá, no mesmo Estado, do
840$ em uma caderneta da Caixa Economica, de propriedade (1.0
Antonio Augusto . dos Santos

Do collect,or federal eni Baião, no Estado do Pará. José Lemos do
Souza, de 400$, em uma caderneta da Caixa Ecunomica, do sua pro-
priedade;

Do escrivão da Collectoria Federal em Carnarú, no Estado go
Pernambuco, José Gomos de Sá, de 800$, em moeda corrente, de sua
propriedade.

Foram julgadas idóneas o sufficientes a."3 referidas fianças.
De levantamento de fiança do ex-escrivao da Collectoria das

Rendas Federaes em Moctica, no*Estado *de S.Paido, José Adelino doa
Santos.-Ordenou-so a baixa na fiança.

-Relatados pelo Sr. sub-director Julio Vianna Lobato do Vas-
conceitos.

Ministerio da Viação e Obras Publicas:
Aviso n. 3.669, de 7 do corrente, credito de 905 á Delegacia

cal no Estado da Bahia, á conta da verba 13e.-Registrou-se.
- Ministorio da Justiça e Negocios Interiores-Avisos:

.,
Ns. 5.364 o 5.367, do 18 com as cópias dos decretos ns. 2090. 	 ti.

.0.038, 2.691 e 9.939, da mesma data, relativos á abertura dos creg.
..3ditos de 2:0005, supplemontar á verba 9 0 e de 40:0005 para acquisi-

ção de uma lancha a vapor destinada ao serviço da lospectoV4 49
Porto _de Santos.-Ordenou-se o registro dos creditos.

Relatados pelo Sr. Dr. Vixeiros de Castro:
Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio-Avisos:
N. 616, de 17 de dezembro corrente, com a cópia do coatracto

celebrado com o engenheiro Maurice Mollard para dirigir os serviçoa
concernentes á organização de um projecto e orçamentos de obras
para o melhoramento da navegabilidade do rio Branco, entre a foz e
S. Joaquim.-Ordenou-s3 o registro do contracto.

Ns. 5.191 e 5.301, tio. 13 e 17, credilos de 112:5005 á Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, á conta do que foi aberto pelo
decreto n. 8.475;do 28 de dezembro da 1910, e de 4:0005 á no Estado
qe Pernambuco, idem da verba 6' tit. 11»-Mandou-so registraria dis-
tribuição dos creditos. • 	 ff I

N. 5.209, de 17, consultando sobra . a abertura do creintoNale
20:0005 para o pagamento do subvenção ao Instituto Eloctro-Meca-
nico de Itajubá.-Rospondou-ste afirmativamente á consulta.

-Ministerio da Justiça e Negocios Interiores- Avisos
N. 5.240, de 10 deste 11132, credito da 6005 á Delegacia Fiscal no j

Estado de Goyaz, á conta da verba 28°.- liegistrou-s3.
N. 5.317, de 14, consultando sobra a abertura do credito da

30:0005, para subvencionar a Faculdade do Medicina desta Capital,
nuntida pelo Instituto Ilahnemaniano do Brazil.- Converteu-se em
diligencia o julgamento, afim de requisitar do ministerio a prova da
existone:a Legal da Faculdade a que se destina a subvenção;

N. 5.366, de 18, com a cópia do decreto n. 9.942, da mesma
(lata, que abre o credito especial de 10:0005, para pagamento de sub-
venção ao Collegio de Orphãos S. Joaquim, na Bahia.- Registrou-se
ao credito;

N. 5.370, de 19, remettendo a tabtella de distribuição da impor-
tancia do 135:6595127, de impostos da industrias e profissões arreca-
dados pola, Recebedoria do Rio de Janeiro nos mons do setembro e
outubrd • ultimos.- Mandou-se fazer a escripturação da importancia
citada.

- alinisterio da Fazenda:
Processos da concessão de montepio civil:
A' DD. Adelaide Rita dos Santos Dias, Laura Dias de Oliveira o

Eulalia Dias Palmeira; Xampita Maria do Lima Lapa.- Julgou-
se legal a concessão das pensões de que se trata, registrando-se a er-
spectiva despiza.
• Processos:

De tomada de contas:
Ns. 6.808 e 6.117, dos . collectoces &danes Dr. Francisco Fer-

nando de Barros, cm Salto cio Iti), Estado de S. Paulo, e Felinto do
Rego Barros Pessoa, em S. Louranço da Matta, Estado de Pernam-
buco:	 .

N. 6.012, do escrivão da Collectoria Federal em Salto de ltú, no
Estado de S. Paulo, João de Moraes Gaivão;

N. 6.550, do ex-agente do Correio de Santa Clara do Carangola,
no Estado de Meias Garaes, Aristidos Francisco Pinheiro.- Foram
sole. 1 . 1o, ore• o- e orincioriados • responsaveis o neste sontido man-
dou-se lavrar accórdão.

Saudo . Publica, \latirem da. Cruz Xavier Pragana.- Fez-se lavrar
accórdão fixando em 1:1825060 o alca COm vcriticado nas comutas desse
respouNavel, bom assim marcando o prazo de 30 dias para o sou re-
colhimento.

Do prestao ão de fiança :
Dos agonies. do Correio
João r',, rrao do Vaseoncellos, em . Barreiros, no Estado de Per-

nambuco, de 008000, em uma caderneta da Caixa Eeonomica, de
proprielade do Dr. Joio Carlos Camboim de Vaseoncellos

Almir le Mattos Pacheco, em Cajapiú, no do Maranhão, de 300$,
em titulo de igual natureza, de sua propriedade;

Dos enlice-rores foderaes
Jorge Guilherme Montenegro, em Lapa, no Estado do Paraná, da

900$, idem idem
Virgilio Chaves, em Poços d3 C,Idas, no de Minas Genes, de

0005, em uma apolice da divida publica, do valor nominal de 1:0005,
de sua propriedade, como reforço ;

Dos eserivaas de collectorias fedamos :
Alvaro ãlenleoni, em Barbacena, no Estado de Minas Gemes, de

5795300, em uma caderneta da Caixa Economica, de sua proprie-
dade, como ryd'orço;

Antonio Esan de Lacerda, em S. Manoel, no mesmo Estado, do
200$, em titulo do igual natureza, de sua propriedade.

Do pagador da Commissão do Porto do 8, João da Barra e Bai-
xada do Noroeste cio Estado (1 ,.i Rio de Janeiro, Joaquim Ayres, de
5:0005, em cinco apolices da divida publica, do valor nominal de um
conto do róis cada uma, pertencentos a Luiz de Oliveira Bueno, João
Marques de Carvalho Braga e ao reSponsavel.

-- Foram julgadas idoneas e suficientes as fianças e os refor-
ços de que se trata.

N. 5.162, de 5 desta mez, consultando ácerca da abertura clA
credito de 20:0005 para pagamento do subvenção ao Instituto PaW
teur de'S.	 Respoi"ideu-se affirmativamonte á consulta;
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Ministeria das Relações Exteriores
Aviso n. 13, do 26 do corrente, com as cópias doa decretos

ns. 2.60G o •9.958,. de 23, referentes á abartura do credito de
300:0005 supplementar á la consignação da verba 3. — D311-50
gistro ao credito.

PrOC3SSOS:
De tomada de contas:

• N. 5.716. do cannuissario da Armada Casar Alves;
N. 6.353, da ex-agente do Correio de Soare, na Estado do Pará,

D. Maria Vilhana Brandão Machado.
Mandou-se lavrar accórJaas daclarando quites os mancionadis

rasaoasaveis, e determinando que quase odicie á Diractoria da Canta-
lenidade da Marinha nos temos do parecer.

N. s.587, do ex-collector fadara' em Nazarath, no Estado de
Pernambuco, Sabastião Fernandes dos Santos Leal. — Fez-se lavrar
accórdão, julgando quite o responsava' quanto ao periodo de 19 de
novembro á 31 da dezembro da 190, e ordenando o traacamento das
contas relativas ao da 1 de janeiro a 20 de julho da 1903, par illiqui-
(laveis.

N. 6.562, do commissario da Armada Antonio Cabral de Lacerda
-- Mandou-se lavrar accórdao autorizando o trancamantó das contas
de que se trata.

Da prestação da fiança:
Dos ageates do Correio:
Antonio Olavo da Silva, em Estreito, 112 Esta l0 •de Santa Catha-

rina, de'7205, em uma caderneta da Caixa Ecanornica, de sua pro-
priedado

D. Christina Garcia, em Marangá, no District° Federal, da 600$,
em urna caderneta da Caixa Econo:nica, partancante a Lysippo An-
tonio do Amaral Garcia.

Das collectores fedaraaa:
Celso Gomes da Fonseca, em Granja, no Estado do Ceará, da

600,5, em titulo da mesma natureza, de propriedade cio Luiz Felippa
de Oliveira

José Rodriguns Alves, em Guaratingnetá, no Estado de S. Paulo,
de 1:8005 em moada corrente, da sua propriedade, como reforço

Luiz Carlos de Oliveira, em Campas Novos, no Estado da Santa
Catharina, de 200$, em urna caderneta da Caixa Ecanomica, perten-
cente a Francisco Alves Fagundes

Do encarregado da arrecadação das renda: fedeaaes em Aguas
Virtuosas, no Estado da Minas Games, Serafim Antonio de Paiva Pa-
mira, de 257$, em titulo da igual natureza, de sua propriada 12, como
reforço;

Do escrivão da Mesa de Rendas do Alto Acra, Dr. Fabio Taixeira
Coelho, de 3:000$, eu tres apoliaas da divida publica, do valor no-
minal de 1:0005 cada unia, pertenceates a Pairo Joaquim da Al-
meida

Do administrador das Capatazias da Alfandega do Ceará, Joaquim
Lino da Silveira Filho, da a:0005, em uma caderneta da Caixa Eco-
nomica, de sua propriedade. .

Foram julgadas idoneas e sufficientes as fianças e os reforças da
que se trata.

Do collector federal em Alemquer, no Estado do Pará, José Ru-
fino da Souza . Ramos, da, 2005, em urna caderneta da Caixa Eco-
nómica, de sua proprie(lade, como reforço.—Deixou-sa, de approvar
a fiança, da accórdo Com os pareceres.

Do levantamento de fiança do ex-escrivão da Collactoria das
Rendas Fedoraes em S. José do Barreiro, no Estado de S. Paulo,
Alacrino Salustiano Rebello.—Mandou-se requisitar o levantamento
da fiança.

Finalmente foi approvada a redacção dos accõrdaos lavrado; nos
processos apresentados na sessão de 24 do corrante e relativos ás
Contas do 1 0 official do Serviço de Protecção aos !trilos e Localisação
de Trabalhadores Nacionaes, Amaro Corra da Silveira, o do ox-
agente do Correio, José Alves dos Santos, mandando expedir-Ws
quitarão e dar baixa na fiança da ex-agante do Correio, e do ex-co-
brador da Recebedoria do Rio de Janeiro, João de Bulhões Car-
valho, fixado cru 1055950 o alcance apurado em snas contas e 11111P-

cantl o o prazode 30 dias para o respectivo recollihnanto, accrescido
dos juros..

Ordens da pagamento,
Ordens de pagamento sobre as (ames proferiu despacho de regls-

tué, em 29 e 30 do corrente, o Sr. Dr. presidente deste tribunal:
Ministerio da Viação e Obras Publicas -Avisos:
N. 3.821, de 20 do corrente, pagamento de 115;1005 a Austri-

t\Cliano da Carvalho ta- Comp.
'
 empreiteiros da cónstrucção da Estrada

de Ferro 'fitada') a Propria, da madiçã.o provisoria do material impor-/
tado em virtude de ordem do ministerio, em novembro;

N. 3.926, de 26 do corrente, pagamento de 190:6535845 á Com-
panhia de Viaaão e Constr nações. empreiteira da construcçã.o da Es-
trada de Ferro Central do Ilia Grande do Norte, relativa á medição

a pravisoria de trabalhos exacntados.
N. 3.012, de 20 do corrente, pagamento de 1447145619 á Com-

panhia da Viação ,e Consteacç,ões a empreiteira da Estrada de Ferro
• 'Rio Grarideido nata; da medição provisoria dos trabalhos -executa-

-dos no' ineial.e .setembro ; . ,	 •
, . •

N. 3.913, de 23 do corrente pagamento de !itã:UW*71 á Campa
nhia S. Luiz a Caxiasa proveniente °de medições provisorias dos tra-
balhos executados em outubro ultimo;

Ns. 3.027, 3.857 e 3.814 da 17
'
 21 e 26 do corrente, pagamentos

de 1.020:07854 . 00, 225:6015759 e 501:6415539 á Companhia Viação e
Coa-arta:03a empreiteira da Estrada do Ferro Central do Ílio Grande
do Noite, relativos á me lição provisoria do material importado para
a palite sobre o rio Potengy, de trabalhos executados no mez de
agosto, dii medição provisoria dos trabalhos executados em julho

Inll.imn a;
N. 3.928, de 26 do corrente, pagamento de 37:2405163 a liam-

horto Sabart Comp., do contracto da canstrucção da secção de es-
tra . la de ferro entre lindou.: Gaivão e o kilometro 48, da Estrada de
Ferro de Goraz

N. 3.9274 do 26, idem idem, idem do 51:4505, do material for-
necido;

N. 3.917, da 26 do corrente, pagamento de 7:3535 a diversos,
de fornecimentos feitos á Repartição de Aguas e Obras Publicas
id3mN. . 3.266, de 8 do corrente, pagamento de 6:2395230

— alinisterio da Agricultura, Industria e Commercio
N. 5.30a, da 18 do corrente, pagamento de 4:0005 a A. flichter,

de foraccimantos
N. r.35,"), de 23 do corrente, pagamento de 6335300, da folha

da; gratificações a diversos funccionarios da Directoria de Meteoro-
logia

N. 5.243, de 17 do corrente, pgamento de 212:1345266 a diver-
sos, de fornecimentos

N. 5.221, de la do carrenta, pagainnta de, 2:7635301, da furna-
cimantos feitos ao Serviço (13 Inspecção e Defesa Agricolas.

N. 5.510, da li da corra:ate, indaninizaaão de 1:0565 ao Dr.
Nicolas Athanassof, pira pagamentos encartados em virtude de auto-
rização do ministerio:

N. 5.319, da 13 da corrente, paaaanauto da 5:0005 ao director
da Campo de Damaastração da Lavras, da ajuda da custo;

N. 5.291. , da 17 do corrente, paga meato de 2:18)3139 a Vilas
Biras, de fornecimentos;

N. 5.889, de 17 da corrente, pagamanto de 6:2503 a diversos,
de fornacim mtos;

N. 5.203, do 17 do corrente, pagamento da 1:9185780 da folha
dos diaristas da Estaçlo Exparimental da Calma de Assacar etu Cam-
pos, F.statdo 4 13 ilio d3 Janeiro;

N. 5.271, de 17 do corrente, pagamento do 0335203 a diversos,
da farnacinnentos;

N. 5.278, de 17 d3 corrente, para pagamento de 10:0005, da se-
gunda pr3stao de auxilio a que tem direit) a Sociedade de Geogra.-
phia do Ria de Janeiro;

N. 5.317, de 18 do corrente, pagamento d3 1:7385693, a diver-
sos, da fornec:ment as;

N. 5.214, (13 17 do corrente, pagamento de 3:7735000 á Repa.r-
tiaão Garai do; Telagra.phos, do; trabalhas nacassarios á installação
ti Vaaai :a na Secretaria de Estilo;

— alinistaria da Justiça e Negocios Interiores — Avisos
N. 5.384, de 12 do corrente, pagamenta de 26$ a Jacintho

tios Paulino, de gratificações
N. 5.335, da 16 do correnta, pagamento da 745900 a Gomas Pe-

reira; da fornecimento;
N. 5.340, de 16 do corrente, pagamento de 108$ ao mesmo, ao

fornecimen tu;
N. 5.341, de 16, idem, idem de 237$ alam, idem;
N. 5.030, de 28 do mez findo, adeantamanto de 8:7485209 ao di-

rector da Coloaia da Alienados no Engeaho de Dentro, para incorrer
ao pagamento do pessoal de nomeação do mesmo

N. 5.320, de 14 do corrente, pagamento do 2785 a S. A. Garaga
Veia Cruz, da conta de aluguel relativa ao 103Z de novembro

N. 5.301, de 12 do corrente, pagamento de 308507 á Societó
Anonvme do Gaz de Rio do Janeiro, de luz electrica fornecida á Bri-
gada Policial do Districto Federal;

N. 5.303, de 12 do corrente, entrega da 3085500 ao thasoureira
da Repartição Central da Policia, para pagamanto dos operados das
obras da Colonia Correccional da Dons Rios

N. 5.329, de 14 do corrente, pagamenta de 1:2005 a José da 110..
Cila Pereira, de obras executadas no editicio do Fortim;

N. 5.305, de 1 9 da corrente, indamnização de 6665700 ao almo-
xarife do Instituto Oswaldo Cruz, para ocorrer a despezas do prom-
la to paga o) an to.

Exercicios findos:
Requerimentos — lia Companhia Valenciana, José Corra Leitão,

Irmãos & Comp., Antonio Henrique de Noronha, S. Paulo Railway
Company Limitem!, Sebastião Caadoso,Antenor Beis de Assis, Sorocaba-
na Railway Companya pagamentos de 1035, 2455993, 425, 104,
33900, 5:9855082,, 3555, 2135, de dividas de exercicio passado,

—Mi:list-31'i° da Guerra: • -
Aviso — n. 1.165, de 17 do correnta,. pagamento de 40:197565.

a Ferreira PassarelloSz Comp.,cÀ fow:eciment,Íg feitos a %rios estabt.
leciwentos militares._

"
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DIARIO DOS TRIBUNAES
Côrte de Appellação

EDITAL

. Faço publico que o Exmo. Sr. desembargador presidente da
Côrte de Appellação, nos termos do art. IS, § 2°, do decreto n. 9.263,
de 28 de dezembro de 1911, marcou o prazo d3 30 dias, a partir da
data da publicação deste, afiai de que OS candidatos ao cargo de juiz
da 2° Preteria Criminal, vago com a remoção do respactivo juiz
Dr. Arthur da Silva Castro para o cargo de juiz da 4° Pretoria
Civel, apresentem nesta secretaria os seus requerimentos devida-
mente instruidos, de conformidade Cum o§ 20 co art. 14 do citado
decreto.

Secretaria da Mole de Appallação, em 10 de dezembro de 1912.
— O secretario, Evaristo da Veiga Gonzaga.

Sessão da Primeira Camara eu 30 de dezembra de 1912

Presidencia do Sr. desembargador Lima Drummond—Secretario,
Dr. Evaristo Gonzaga

Compareceram os Srs. d ysembargadodes Celsa Guimarães, Ge-
miniano da Franca e o juiz convocado Sr. desembargador Tavares
Bastos.

JULGAMP.NTOS
Appellações eiveis 	 .

N. 205—Relator, o Sr. de 4 ambargador Geminiano da Franca;
rippellante,o Juizo; appellados, o Dr.Joio Obrantes Gama dl Cerquaira
b sua mulher.—Negou-s3 provimento, titianinumente, votando o pre-
sidente da Camara.

N. 302-11elator, o Sr. desembargador Celso Gnimarães; appel-
[antes, Espindola & M 1011n appalla ,.h, Jos'e Peraira..—Negou-Se
provimento, unanimemente, Votam-1) o p •resideete da Gamara.

Appellaçlo commeretal

N. 1.686-11elator, o Sr. desamba .gador Tavares Rastos; appel-
Iante, Fraocisco Pereira Duarte; appellados, alano31 da Silva Pinho e
Winingeg de Oliveira Fontes, seio e-uu.lianditlrio da firma Pereira
Duarte & Comp. -Negou Se provim ente contra o voto do Sr. desem-
çargalor relator, votan lo o presidente da Camara. Foi designado ra-
fator o Sr. dese:nbargalor Geminiano.

PASSAGENS

~citações eiveis

Is. 270, 1.723 o 1.018 — Ao Sr. desembargador Geminiano da
Franca.

E nbargos de nullidade

Ns. 1.251, 202, 93, 178 e 22 — Ao Sr. ci3sembargador Celso Gui-
marães.

EM MESA

Appellações eiveis

Ns. 309 e 367.
ACCORDÃOS PUBLICADO3

Civeis
Ns. 267, 317, 203 e 302.

AUDIENCIA EM 30 DE DEZEMBRO DE 1912 — JUIZ SEMANARIO O SR. DESEM-
BARGADOR CELSO GUIMARÃES

Compareceu o advogado Dr. Antonio Gervasio Alves Saraiva, que,
por parto de D. C.oriaa Rosa de Faria Ribeiro, na qualidade de cura-
dora de sou intardicto marido Casemiro José Ribeiro, accusou a citação
edital feita a D. Amelia da Fonseca Fernandes, a D. Jesuitta Fer-
mandos Pontes e seu marido Domingos de Oliveira Fontes, para
nesta audiencia verem apresentar artigo de habilitação de herdeiros
do finado Manoal João Fernandes, na appellação n. 203, e como
para esta audiencia tenham ficado esperados os herdeiro; habili-
talados — D. Maria Fernandes da Costa Mattos e seu marido Alfredo
Fernandes da Costa Mattos, D. Elvira redundes braga e seu marido
João da Costa Braga, D. Latira Fernandes de 1113110 e Seu marido
Olympio de Mello, requereu que sob pregão seja havida por accusada
A citação feita do todos os herdeiros para verem apresa:dar os ar-
tigos de habilitação que offereceu, o assignado a todos elle:, o prazo
de cinco dias para a contestação, pena de revelia e, finalmente,
ainda requereu que nos termos do art. 161, § 14, do decreto n. 9.263,
çle 28 do dezembro do 1911, fosse ouvido o Sr. desembargador pro-
kurador geral do District°, como representante legal que é dos
babilitandos ausentes. O que tudo ouvido pelo juiz foi deferido,•

' EDITAES

• Juizo de Direito da Segunda Vara Givel

De citação com o prazo de 60 dias na fdrma abaixo

O Dr. Alfr3do Machado Guitnarães, juiz de direito da 2 a Vara
Civel da District° Federal:

Faz saber aos que o presente edital de citação com o prazo de •
60 dias virem ou deite conhecimento tenham, que, attoodendo ao que
lha requereu Antonio João Nogueira na petição seguinte: «Exmo. Sr.
Dr. juiz da 22 Vara Civel — Antonio João Nogueira, inventariante
dos be.is deixados poli fallacido João Gonçalves Nogueira, cujo inven-
tario se processa por este juizo, tendo procurado sciontificar aos
herdeiros Antonio Baptista, Ci.-lota Vaz o Seu marido Abel Cesario
Vaz, de que deviam habilitar-se no presente inventario, no emtanto
não lhe foi possivel conseguil-o corno o provam os inclusos involucros o
tendo produzido unia justificação, ficando assim provada a ansencia
dos referidos bauleiros, requer o supplicant3 a citação dos MOMOS
par edital. Nestas t runno3,pede deferimento. Ria de Janeiro, 18 de ou-
tubro de 1912.— Osmr F. Freitas,advogado. (Estava estampilhado na
Nana da lei.) Indafiro a petição de folhas oitenta e dons. Julgo pro-
cedente a justificação de folhas ; comprovada a ausencia dos justifi-
cado s , expeçam-se editaes de intimação com o prazo do sessenta dias
na fôrma da lei. Custas pelo monte. Rio, vinte e tres de outubro do
mil novecentos e doze —Alfredo Machado Guimarães. E por força
desta sentença mandei passar o presente, pelo qual citam-se e chamam-
se a comparecer a este juizo Antonio Baptista, Carlota Tavares e seu
marido Abel Cesario Vaz, herdeiros de fallecido João Gonçalves No-
gueira; as audiencias ciaste juizo toam logar ás segundas e quinta-feiras
ás doze horas da manhã á rua Vieira da Silva, antiga dos Invalido.; nu-
mero cento e cincoanta e dons; e para sciencia dos interessados, passei
este e mais deus de igual teor que Serão publicados e affixados no lo-
gar do costume, do que o official de semana passará certidão para ser
junta aos autos. Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
trinta de outubro de mil novecentos e doze. Eu, José Candido do
Barros subscrevi.—Alfredo Machado Guimarães. Coufero.—José. Can,-
dido de Barros, escriv5.o.

-

Juizo de Direito da Quinta Vara Civel o

De citação com o prazo de 25 dias aos credores da firma C.
F. Ilargreaves 4. Comp., para sciencia do pedido de homologação
de uma concordata preventiva, feita pelos sacias solidarias e se.
breviventes dessa firma, e bem assim ficam convocados para se
reunirem na sala das auciiencias deste Juizo, á rua Menezes Vieira
e. 152, no dia 8 de janeiro proximo vindouro, á 1 hora da
tarde, afim de assistirem á leitura da proposta e do relataria dos
commissarios e discutirem sobre os mesmos, para o fim de serem
ou não approvados, sob pena de revelia, na fdrma abaixo

O Dr. Luiz Ainru gto de Carvalho Molho, juiz de direito da 5'
Vara Civel do District° Federal

Faz saber que por este juizo e cartorio do escrivão que esto sub-
screve processam-se os autos de concordata em que são supplicantes
C. F. Ilargreavas & Comp., no; quaes lhe foi dirigida unia petição
pedindo homologação de uma coacordata preventiva que propõem a
seus credoras, depois de processada com as formalidades legaes. Sendo
deferida essa petição e ouvido o doutor curador geral das massas fal-
lidas, foi proferido o despacho de teor seguinte: Expeçam-se editaes
com o prazo de vinte e cinco dias para o fim requerido; designo o dia
oito de janeiro proximo vindouro, á 1 hera da tarde, no Forma
á rua Mennze; Vieira canto e cincoanta e dons afina de ter logar a.
assembléa dos credores, sciente o doutor curador das massas. Nomeio
commissarios F. II. Walter & Comp., Paulo Passos & Comp., Tio
Neuchatel Asphalte & Comp.—Confere, Rio 12 de dezembro de 1912.
—Carvalho de Mello. —Em virtude do que Se passou o presente edital.
pelo teõr do qual se citam os credores de C. F. liargreaves & Comp.
para sciencia da proposta que lhas faz ,m os socios solidados e sobro-
viventes dessa firma de pagar vinte e um por cento, por saldo dos
respecticos creditos, pagamento que será realizado até trinta o um
do março de mil novecentos e treze, e apresentarem as reclamações
que entenderam ; e, bem assim, ficam convocados para se reunirem
na sala das audiencia deste juizo, á rua Menezes Vieira numero cento
e cinc nina e dons, no dia oito de janeiro proximo vindouro, á uma
hora d t Lar afim de assistirem á leitura da referida proposta e do
relatou%) . io; coannissados, para serem ou não approvados, sob pepa
de, á rov i:ia, se proceder COMO fôr de direito. E, para constar,
pas.sou-n este e outros da 'igual teõr que serão publicados e aí/Deados
na fórma da lei. Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
quatorze de dezembro de mil novecentos e doze. Eu, Dano Teixeira
da Cunha escrivão o SubSCreVii —Lui; Antoto	 Çorvaiho e Afelt9
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Juizo de Direito da Quinta Vara Civel

ie citaçã.o, com, o prazo de 3o dias, ,,a quem interessar possa,
para seiencia do 2md1do 'de rdtabilitação feito nor João
Antonio Teixeira „Barroso, unico responsavel da firma n , i-
.reire Barroso & Comp., e apresentarem, as contestações
q2..e entenderem, sob pena de revelia, na fórum abaixo
O Dr. Luiz Augusto e Carvalho •e Mello juiz de direito

'da 5' Vara Civel, do Districto Federal, etc.
• Faço "saber que, por este 'juizo e cartorio do escrivão,

que este subscreve, processam-se os autos de rehabilitação, em
que é supplicante, João Antonio Teixeira Barroso; unico res-
ponsava' da firma 'faixai-a Barroso & Comp., nos quaes lhe
foi dirigida .urna petição .pedindo a sua rebabilltação, afim

.do cessarem Iodos os effeitos de sua fallencia; sendo essa
petição deferida paseou-se o presente edital, com o prazo de
30 dias, pelo icei' d qual cita-se a quem interessar possa,
para sciencia do pedido de rehabilitação feito por João An-
tonio Teixeira Barroso, unico responsavel . da firma Teixeira
ffiarroso itz Comp., a apresentarem as contestações que enten-
derem, sob pena de, á revelia, se proceder como Vir de direito
:e justiça. E para constar passaram-se este •e outros de igual
teór que serão publicados e affixados na fórum da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 28 de novembro

. de 1912. Eu, David Teixeira da Cunha, escrivão, subscrevi. —
Luiz Augusto de Carvalho e Aleito. (Estava devidamente sed-
iado.) Está conforme.-0 escrivão, David Teixeira da Cunha. (•

Juizo de Direito da Quinta Vara Civel

Fallencia de Theodoro Langaar .Sz Comp.

O Banco do Commercio, syncPco desta Tailanria, .dectlara aas era-
dores que, para os tias do art. 82 da leia]. 2.024, de 1908, acha-se
ao seu disper, á rua da S. Palro n. 48, saibrado, das 3 Ui 4 4/2 horas
da tarde, até o dia 1,5 (In janairo de '1913.

-	 da Janeiro, 28 de (tumba° de 1912.-0 advogado Paulo
Domingues yidnna	 (.

Jnizo de Direito . da Quinta Vara Civel
Auso AOS CREMAM

Fallencia de B. Pinheiro Si Companhia

O escrivão coronel Dano cammtmica aos credores da fallencia
ll. Nations) & Comp. que acham-se em cartorio, durante cinco

dias, as reatarias e documentos apresentados paios synclicas, para
examinados pelos interesaados, apresentando suas impugnações, de
amimai° com os §§ e 6° do art. 83 da lei n. 2.024, do 17 de
serem dezembro de 1908. os quaes são do teor seguinte § 5"-Durante-
esse prazode cinco dias, os creditas incluides naquellas relações podes
rão ser impuguados,quanto a sua legitimidade, importancia ou classi-
ficação. § V — A blpugnação será dirigida ao juiz por meio de
requerimento instruido com documentos, justificações ou outras
provas.

lio de Janeiro, 28 dl dezembro de 1912.—Peloe escrivão, Jacinto
Teixeira Pinto, escravente juramentado.

JILIZO de Direito da Quinta Vara Civel
De praça com o prazo de 20 dias para uomria e arremataçao dos bens

pe hora(' os por G. lieis (57.-Comp. a Antonio Cardozo Deucza e sua
mallaw fl. .4nna .1(cip tlea Costa Deucza, herdeiros de D. Elisa da
Metia Costa, 'na forma abaixo

O D. Eliezer Gersan Tavares, juiz da 4° Vara eivai da cidade do
RIO de Janeiro, etc. :

Faz saber aos que o presmte edital virem que, por este juizo e
autoria do escrivão coronel Francisco de Borja de Almeida Corto
1101, se processam os autos de executivo, entre partes, corno
exequantos J. Reis & Comp. e como executadas Antonio Cardozo Da-
veza e sna mulher, herdeiros de D. Fiisa da 'Rocha 'Gosta, e, ora, por
pírte dos exequentes, lhe • foi diriaida a petição do teor seguinto:
Exmo. Sr. Dr. juiz da 4* Vara Cival. Dizem J. 'Reis & Comp. naeacçãa
executiva com movem a Antonio Canloza Reveza e sua milhar D. Anua
Jacintlia da Costa Deveza qui, tendo sido 'feita a avaliaçâo dos bens
penhoradosapedein a V. Ex. guie nos termos do art. '538 do regulamento
73,7,d3 1830 sai expeçam os-edeaes para sovem 1 , vades os bens em praça
Nestes termospadadefariniento. filo d3 Janeiro, 26 de dezembro de
1912.—J. Pires Domingos Junior, advogado. (Estava legalmente sal-
lada.)Despacho: Sim. "Rio, 26 de dezembro do 1912.—E. Tavares.
Em Virtude do que se passou o presente edital pato teor do qual o
porteiro dos auditorias trará a publico pregão de venda d arremata-
ção em praça deste juizo, no dia !Il -da janeiro 'praxime, á 1 hora da
tarde, depois da audiencie do eetaln, ás portas do ,predio onde fime-•

,. pona_yrnisorjargente o Forum á, rua Menezes Vitra,lptiza dos

validos o. 152, Os bens penhorados e constantes da avaliação junte
aos autos, a saber: Quarta parte do 'medi° tarreo, em 'ffirma do
ciada, eduivada em centro da terreno e sito á rua Elisa n. 20, es-
tio de Bomsuccesso, freguezin de Inhuma, tenda na fachada
duas janallae (h peitoril e porta ao centro, todo coberto com
telhas francezas, construcçâo de pontas de tijolo e portadas
ije mad liai. Este predio acha-se dixe lido em duas salas o
dons quartos, forrad„s e aseoalhad a, cozinha o despensa cimentadas.
O areai() mole da frente 6 m,00 e da fundos 8 1°,70, estando em soffri-
vel catado de conservação. O . terrano pertencente a este predio
meie da fralde, 30, m00 por 28,m50 de extensão o anta-se dividido por
cerca de espinhas. A este predio com o terreno dascripto deram os
avaliadoras o vaiar de 4:000$, =raspam:lendo a quarta parte a

:e0 .1$. Oitava parte do treno rural e &soluta sito á rua 'Caminho
da Fraauezia. da Inleunna, estação da Bomsuccesso, dividido desta
rua por cercas de espinhos e pelo lado esquerdo com o lcito da Es-
trada de Ferro Leopeldina, pela direito com a casa de ii. 23 e
tiaalmonta pelos fiados com a rua Olga. Este terreno mede de
frente 323 metros e de, fundos até á rua Olga. A este terreno deram
o valor da 2e:000S, correspondendo a oitava parte a 3:0005. importa
o total do avaliação das partes dos bens penhorados cai 4:0005, preço
par quanto vão estes bens a esta praça. E quem os mesmos quina
arramarer deverá comparecer no dia, hora e lagar acima designados,
afim de enctuar-se a praça que se realizará mediante pagamento á
vista ou cem fiança idonea por tres dias, d3 conformidade com a lei.
Para eanstar passaram-se este e mais dons de igual teor, que serão.
publicados e affixados na fôrma da lei. Dado e passado nesta cidade
do lUo de Janairo, 28 de dezembro de 1912. E eu, Arnaldo da Silva
Trilho; eaaivão interino, o subscrevi.—Eliezer Gerson Tavares.

Juizo de Direito da Sexta Vara Civel
Fanando, de Clausen & Comp.

IIECLNN1.1ÇKO REIVINDICATOM DA COMPANHIA DE CHARUTOS uPOOCE9

Aviso aos enflores

Communico aos interassados que mate jnizo, em moa cartorio,
foi apr Isentado pela Companhia do Charutos ePoock» uma reclama-
ção raivindicatoria contra. a HUMO 'Unia da • C atm!' & Comp,
ficando desde já c o rando o prazo de cinco dias aos leteressados,
'termos do art. 139, § 2" da lei n. 2.024 do ri de dezambia
do 1903.

Rio de Janeiro, 27 da dezembro de 1912.-0 escrivão, João de
Souza Pinto Junior.

Juizo de Direito da Sexta Vara Civel
De 3a praça, com -o prazo de oito clias e o AtAatimento legal de 20

para venda e arrematação do predio de sobrado, ainda em coas-
ti-micção, á rua Leão sem numero, esquina da rua Leite Leal,
penhorado ao Dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello,
em autos de executivo hypothecario que lhe move o Credit Foncier
da Bresil
O Dr. Edmundo de Almeida Rego, juiz do direito da 6' Vara

Civel do District° Federal, etc.:
Faz saber aos que o presente edital virem em como no dia 7 do

de janeiro proximo futuro, ás 12 1/2 lèoras da tarda, á rua Menezes
Vieira n. 152, o pertáro dos auditorias trará a publico pregão de
venda e arrematação a quem mais der e maior lanço offerecer acima
ea quantia de 6aal00e, preço por que vae á '3° praça ae na forma do
art. 14 § 10 do 0ecroto o. 109 A. de 19 de janeiro do 1890, o pradio
abaixo descripto e avaliado: Laudo de avaliação do pi iedio de sobrado
sito á rua Leão, que faz objecto da execução hypothecaria ein.que
exequante o Credit Emalar da Brésil e exnoutado o Dr. Vrancisco
'grudo Alarcoudes Homem deMolho. Pradio de sobrado, ainda em
construcção, edificado no alinhamento as sito á rua Leão, sane nu-
mero, -esquina da rua Leite Leal, com terreno de ambos os lados,
estyln moderno, tendo nt fachada no primairo pavimento ares ¡anel-
las 'lhe peitoril, sendo a do rama° de largura anila a; fôrma artistica,
no segundo pavimento tres janellits, a - do centro -larga, -com balcão e.
as Mias 'outras de saccadas, todas com balaustrada e platibanda cir-
ciliar. A cobertura ciaste predio é formada por um terraço ipla
abrange toda a área edificada. trada ao lado com escada.
de marmore -e patamar. Pouto •adoante, trn feitio de alpendre, que
fôrma sobre si um terraço, uma saga-lida 'entrada que deita não da
para o saguão da unada do -andar suparior, corno para os comparti-
mentos do primeiro pavimento. As paredes catarem esta° pdta
parte da fOra concluides, adhando-se'a entiadria, qne Iodada pe-
roba, assenta em presos da imesma .matleira. Internaaneute, Tio pri-
meiro pavimetto, tem o predio ~s aci sdlo .coneretizado ecrin o barro-
eamen to já embatido, taltantlo o assealho ases vempartimentos que O
devem recebei' e ladeiHio nos deludis ; 'as paredes acham-se 'algumn
nitas ,-e	 apenas emboirçadas, -os tectos estão em parto -Drapeei
1.1aal. 9,s_afgcebar estoquei e:ern parte verng. O soande pavnnet4
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. .
acha-so todo assoalhado, faltando ladrilho nos compartimentos que
isto reclamarem, estando a maioriadas.paredes embouçadas e todos
os tectos preparados para estuque. Todo o madeiramento empre-
gado na construcção é de peroba d3 primeira qualidade. Na linha
'da rua Leão, de frente da escada de entrada principal, existem duas
pilastras e soleira do cantaria prol-aptas a receber portão; pala rua
Leite Leal é o terreno do predio dividido da linha da rua por bal-
drame de pedra, um com capas d3 cantaria, achando-se prompto a
receber gradil, na extrema deste um vão com duas pilastras o so-
leira de cantaria destinado a portas, e ainda, dahi em demite, muro

'cle pedra nua até a rocha existente, pelo lado esquerdo divide o ter-
reno com quem do direito, por muro de vez de tijolo. Este predio
está dividido em não pe.queno numero de confortaveis e amplos com-

. partimentos, medindo de frente 8%20 e de extensão Ws metros.
O terreno aos fundos do predio fórma um pequeno platean onde se
acham tanque para lavagens, caixa para agua e um pequeno com-
partimento destinado a water-closet tendo apenas as paredes le-
vantadas. 03 encanamentos da City estão todos concluidos, faltando
alguns apparelhos sanitarios. De frente mede o terreno pertencente
ao predio 13°,20, canto quebrado com dois metros de comprimento,
medindo na linha dos fundos 14 metros de extensão até as vertentes
da montanha do predio, nas condições em que se acha com o ter-
reno dascripto damos o valor de 83:000S. Rio de Janeiro, 14 de no-
vembro de 4012.—Oscar E. Rodrigues Roxo.— Tilo Dias de Moraes.
E quem o dito predio quizer arrematar, deverá comparecer no lo-
gar, dia o hora acima desigeados, onde o porteiro dos auditorios o
trará a publico pregão da venda o arrematação a quem mais der e
maior lanço ofTerecser acima da quantia de 66:400S, advertindo ao
arrematante o disposto no art. 550 § 2° do decreto n. 737, de 1850
(ditilpiro á vista ou fiador por tro.s dias). Dado e passado nesta ci-
dade de Rio de Janeiro aos 27 de dezembro de 1912. E eu, João de
Souza Pinto Junior, escrivão, o escrevi. —Edmundo de Almeida Rego.
IIMMINEINnn•••••n•nnnn••n•nn•••n•

NOTICIARIO
Conferenciaram houtem com o Esmo. Sr. Presidente da Repu-

blica, no Palacio do Cattete, os Srs. ministros da Justiça o Negocies
Interiores e da Viação o Obras Publicas.

—O Esmo Sr. Presidente da Republica dará recepção ofncial
no Palacio do Cattate, amanhã, á 1 hora da tarde.

—Procurou liontem o Exmo. Sr. Presidente da Republica, no
Palacio do Catlete, o Sr. general Bento Ribeiro, prefeito do Districto
Federal.

—0 Esmo. Sr. Presidente da Republica visitou hentem pela
manhã o Museu de Marinha. S. Ex. fez-se acompanhar dos membros
de sua casa militar.

—O Esmo. Sr. Presidente da Republica recebeu do juiz fe-
deral na secção do Piaully o seguinte telegramma.;

«Therezina, 30—Tenho a honra da communicar haver nesta data
requisitado por intermedio do Sr. ministro da Justiça a intervenção
do V. Ex. na fôrma do art. 6° § 4° da Constituição Federal, para as-
segurar a execução da sentença proferida por este juizo no processo
de habeas-corpus por ameaças de coacção illegal da parte do gover-
nador do Estado. Saudações.—Detnosthenes Constancio Avelino, juiz
federal na secção do Pianhy.»

--O Esmo. Sr. Presidente da Republica recebeu um exemplar
o relatorio do Sr. ministro da Agricultura, relativo ao exercicio de

1911 a 1912.

.--0 Exmo. Sr. Presidente da Republica recebeu hontem do
•riaulty o seguinte telegramma:

• uTherezina, 29—A mesa da Cama.ra Legislativa do Piauhy tem a
honra de communicar - qne, na sessão de leáje, foi • unanimemente
aprovada uma moção de solidariedade politica á pessoa de V. Ex.

Respeitosas saudações.,Josè Corra, presidente.—Baymundo Farias,_
$. seçutario. —Ur/1Mo; Margges, 2' secretarie,

• --Os majorem do Exereito TraianoeCesar e Iterada "Clunontiebt
dos Sairias Croá. foram /atentam . ao -Pàlacio' do Cattete agradecer st?,

.)
Esmo. Sr. Presidente da Republica as suas promoções.	 \At',1,s,'...-

"
--Estiveram hontem no Palacio do Cattete os Srs. senador Ga-

briel Salgado, deputados Moniz Sodré o Diogo Fortuna; Dr. Belisario'
Tavora, chefe de Policia; coronel Silva Pessoa, commandante da Bri-•
gada Policial; desembargador Araujo Jorge; Drs. Armenio Jouvin e'
Moura Briazil.

.	 •	 :
— Celebrou-se hontem, ás 9 1/2 horas da manhã, tia Igreja

da Candelaria, a missa de 30 dia do passamento da Exma. Sra.
D. Orsina da Fonseca, mandada rezar pelo Esmo. Sr. Presidente da
Republica e sua Exma. familia, sendo &Balante monsenhor Amorim.

A esse acto religioso compareceram os Srs. ministros do Estado,'
representantes do Congresso Nacional, os membros da Casa Civili
officiaes das classe; armadas e grande numero de pessoas de toda*
as classes sociaes. 	 .

O Exmo. Sr. Presidente da Republica compareceu, acompanhap
dos membros de sua Casa Militar. —

Terminada a missa S. Ex. foi ao eemiterio de S. Francisco ra.;
vier visitar o tumulo de sua Exma. esposa.

Entre as pessoas que assistiram áquelle acto religioso notavam-se
as seguintes:	 —s-

Dr.Rivadavia Corréa,tonente Damingos Saliture,Dr.Nemesio Qua'-
dros, Herbert Quadros, Francisco Fernanda-3 Netto, contra-almirante
Kiappe fltibiin, 20 tenente Luiz d3 Castilho, [bijuri° Tavora o familia,
coronel C. .1. Calheiros de Lima, Gullherme Guinle, capitas) de mar
e guerra Antonio Leopaldino da Silva, Dr. Fabio Hostilio de Maraes
Rego, por si o familia e o capitio-tenante Moraes Rego (ansanto),
Eduardo de Barros Machado, major Custodio Machado, capitão Paschoal
aiicane, Pinheiro machado, tenente Accacio Gonça1vea, major 'brado
Croã, 2° tenente Felicissima Cardoso, 2' tenente Leonidas Cardoso,
Dr. Jupiter Ceei., 1° tenente Dr. Epaminondas F. Guimarães e senhogá;
tenente-coronel João José Curado, Paulo de Frontiii, coronel Jose
Munis, commissão dos funccionarios civis da Escola do Realengo; Al-
fredo Julio Alves Pereira, Agencia da Prefeitura da Candelaria,David
Mc. Neill, Carlos Ferreira da Silva,Dr. Vicente Noiva, capitão de fra-
gata Ferreira da Silva, 'Albertina Ferraira Gonçalves, Benjamin eis-
tello Branco, Dr. Augusto Corrêa Lima, Dr. Manoel Moreira da
Rocha, 1° tenente José Tertuliano Cavalcanti, Cid Angusto Cor-
queira, José do Azevedo Silva, Dr. Bethencourt Filho, Isaltino Bar-
bosa, A. Valentim do Nascimento, Antonio do Saltes Cunha, Fre-
derico Augusto de Sanes, Alvaro de Albuquerque, Augusto de Souza,
Mario Pimentel Brandão, A. J. Chavantes, Manoel Nunes Netto, barão
Homem do Mello, Bodolpho Pinto da Costa o esposa, Heron Gais, C31.-
pita° Ilenriqu3 Rodrigues, capitão Augusto Ferreira de Carvalho,
Elias Alves de Souza Pinto, capitão llosauro de Almeida, capitão-te-
nente Alamiro Mendes, Eitrico Cruz e senhora, coronel Benjamin Bar-
roso o senhora, José Americo dos Santos, senador Arthur Lemos, Ri-
beiro Junqueira, Rose Méryss, Edmundo da Oliveira Figueiredo, Pau-
line Paes Barreto, tenente-coronel José Hugo da Gama e Silva, 20 te-
nente Xenophonte Souza Pinto, José Estado de Lima Brandão, llait
Costa da Cunha Lima, Alvaro Pereira da Costa, José Alexandre Ai-
caraz, Rosa Rodrigues Coelho, 1° tenente José Ramalho, Arthernisa
Serajo Silva, Luiz Lava, Osman de Oliveira e Alayde Martins det
Oliveira, c yn:ne,ndador E. Gabalda, Angusto Lapes d3 Mendonça,
major João da Siqueira Menezes, 2° tenente José de Siqueira Campos,
aloacvr de Siqueira Campos, Dr. João de Araujo Canais, capitão
Benedicto O. Machach o familia, Samuel Mello Moraes, José Porpulino
Garcez, tenente-coronel Cordeiro de Farias e sonhara, Carlos Pfaltz-
graff Brazil, por si o sua progenitora; general Vespasiano do Albu-
querque, tenente Oscar de Souza, tenente Brido Guilhon, desembar-
gador Araujo Jorge, capitão José alargues Guimarães, José Ilarmida.
Pa.zos, Joaquim C. V. Mendes e senhora, major Antonio José da Elo-
cia, Joaquim Ignacio e familia, major Isidaro D. Lopes, familia do
major Espirito Santo Cardoso, coronel Joaquim Ignacio o ofilcialidade
do- 1° regimento de cavallaria do Exercito, Dr. Carlos Eugeilio
Guimarães e Senhora, deputado Joaquim Pires Ferreira, Benevenute;
Berna, vicealmirante Justino Coimbra, 2° tenente Mario Alberto
da Silva, 2° tenente Braz Venosa, 'mudes Antas, 2° tenente Meu,
des, Antas, pelo Lyceu da Artes e Otfidas Antonio Pereira Teixeira?:
Junior, E. Dorisch, G. Larue, G. Chouffour, A. 'Palle, 11. Gatine,
professor Jesper L. Ilarben, D. Zoila V. Ilarban, D. Aline Arlesita,
Dr. Gançalves Ferreira o senhora, tenente-coronel Viriato da Cruz,'
Dr. Cunha Vasconcellos e familia, senador Raymundo do Miranda

tanente Francisco de Barros B iUM3C9tIN Archu_ YUfs19....A0q1.3,1
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tanti, -deputado ilaymitndo A ralnir, Dr. Frederico 'Au gusto da Silva,
t. deputado Camillollollanda. Caaldino Pereira Dinudo,Ilumberto An-

times e senhora, marechal Pedro. l'aulrao senhora, major Rocha.
Lima, Francisco Bressana, José da Gama Manhães, coranol'Innocencio
Ferraz 1° amante Peric i,es Ferraz, Dr. Alfredo Lopas da Cruz, al-
mirante Lopes da Cruz, coronal Luiz Cardoso, coronel Raphael Al-
meida e sanhora, nutrachal Teixtira Junior e familia, maratebal
Carlos Eugenio, Dr. Carlos Eugenio. Alberto do Espirito Santii,
Dr. Gervasio Saraiva, maior João Cardoso Junior, capitão de corveta
Bernardo Joaquim de Maltas, tenente-coronel Egy lio Tallone, major
Dormevil e senhora, Arnaldo Castella Branco, Ayres Ancora da Luz,
capitão J. J. Franco de Sá e senhora, contra-almirante Adalino
Monte, Daniel de Almaida, coronel Lino Ramos, ganeral Torres
Domem ; commissão do 20 regimento de infantaria, capitão José
Franco da -Fonseca e 1° tenente Celestino Teixeira de Farias ; 2° ta-
nente José de Siqueira Campos, conuriendador Pedro Gracia, Gastão
Grade, vice-almirante Estevão Teixeira Junior e senhora, Soai! Maria
da Silva Portilho, Amaino Jouvin, Juão . Maria Nutres de Vasco-manos,
Alberto Fonseca de Alaudonça, major, João de Castro Naval, elegario
II. Silveira Pinto, José Maria Barbosa, Rodolpho Paixeas, Dr. Oscar
Pedemonte, tenente-coronel Cruz Sobrinho, caoitão °atavio tim-
marães, Dr. Adelino Pinto e &admira, geueral Sevariam) Rego,
Servulo Dourado, Angelo M. F. de Andrade, Camillo da Aloirada
Natio, Christiano Gomes da Silva, capitão Luiz Ramos e senhora,
capitão João Pereira Martins Rihairo, Dr. litraulio Machado, depu-
tado Ubaldino de Assis, deputado Souza Brito, d aputado Pedro
Mariani, Dr. Cargueira dc Carvalho, 'Dr. Asclepiades Jambeiro e

- Senhora, Constante Lobo, f)or si e pelo Dr Floriamin
capitão Luiz Solon, major João de Siqueira Menezes, familia inaraelial
Drummond, Odilio Bacellar R. de Mello e senhora, coronel Antonio
Ferreira do Amaral, Dr. Pertence e Dulce Pertence, lir. Mallo Rios,
major Adolpho Lins e senhora, viuva major Severo e filhos, Caricia
Magglioli, por si e pala A Noticia, Harnani Leito, Gareão R. P. da
Dutra, coronel Jose da Silva Pessoa, Oswaldo da Silva Pessoa, Os-
mundo Phnentel, Augusta Kauffraann Silva, por si e ,pelo seu marido

•Henrique Silva, Antonio Ileitor Jendiróba e senhora, II. Vellasco,
Dr. lidoronso Azevedo, B. M. de Carrazelo, Poncalet Fernandes

Tavora, Manoel Pinheiro Fernandes Tavora, José Adheinar Fernaudes
:Tavora, Antonio Carneiro Brami:ia, Manoel Cosmo Pinto, deputa lo
;Alfredo Carvalho e familia, capi:ão Raphael Ah) e senhora, capitão
!Carolino Chavy e senhora. capitão de fragata Joaquim Serejo, capitão
Fernando do Medeiros, Dr. Antonio Fernando de Madeiros, barão e
baaoneza de Werther, engenheiro Carvalho Borps Junior, Frederico
de Almeida e Silva, 'Dr. Arthur Mancorvo, capitão-tenente Alamiro
Mendes, Dr. Raul Guedes, Dr. Almeida Pires, major C. A. Espirito
Santo, coronel Lobo Vianna, tenente-coronal Augusto da Silveira,
Leoncio Corra, coronel Pedro Camara. Campos, Conrado Camara
Campos, capitão Julio Rodrignes, senador A. Azeredo, Henrique
Augusto Wanderley, Moreira da Silva, major Epipbanio Pequeno,
deputado Joaquim Pires Ferreira, Vidal.° Linhares, Epitaciu Pessaa •
Severiano Martins da Fonseca e familia, Anus° Campos, engenhai' . O

Dei Vechlo e senhora, capitão do corvera Dei Vechio, pitam:te:adie°
Dei Vechio, .Thomaz Joaquim Tavares, Alfredo 'Burges Monteiro
Caetano Montenpatelho o senhora, Manoel Carvalho da Silva

. Leal, desembargador Mirauda Montenegro, iVenancio Labatut
'coronel Lin° de Oliveira Ramos, capitão Bandeira de Mello, ,ministro
Gonçalves Pereira e senhora, Alaria Moreira da Silva, conselheiro
Augusto da Silva, commandante S. Guillobel, °legado Pinto, por si

'-o pelo deputado Ramos Caiado c coronel Eugenio Jardim (Goyaz),
Francisco Fortimato de Menezes, Domingos Cropalato, major E. Pani-
plona, Enéas Martins, F. Samuel Pertence, general Dr. Ismael
da Rocha, capitão Coimado lieury, capita° A. L. Franco, Dr. Gui-
lherme Frota, deputado Folha° Sampaio e senhora, deputado liba
sio de Araujo e senhora, Alfredo Carlos Soares da Cantara,
Eugenio Bittencourt da Silva, &afia Alves, Carmen Baptista e Maria
dos Santos pelos alum nos do Lycao, Francisco Iloiz de Mello Netto,
Adliemar Fernandes Tavora, Manoel Lobo .Botellio, Manoel Pinheiro

iTavora, Dr. Carlos Amarante, João Aracy, João Carlos Tellas e fa-
Inilia, Clotilde Q. Gonçalves, Ilerniogoo Q. Gonçalves, Dr. Ilernio-
genio Queiroz, tenente Damasceno Dias o esposa, Carlos Guinle,
Edmundo Muniz Barreto, Paranhos de Macedo e senhora. major Mi-
guel da Cunha Martins, Oscar Machado e senhora, coronel Bernardo

;lidaria° A. Sobrinho, contra-almirante Firmino de Mattos., Gaio
Hermes Xavier de Brito, Julia Valha Xavier de Brito, Abilio Martin,
almirante Belfort Vieira, capitão-tenente Coriolano Correa, Alvaro
Alves Vianna,coronel Frederico Augusto Xavier Britto, João Antonio
Gomes da Silva, Joaquim dos lieis Marchai, Anta/alio de &tiles Cunha,
Julio Machado de Lemos, engenheiro civil Bernardo Ribeiro do

¡Freitas, Dr. João Teixeira Soam. , Pedro A. Nolasqo P. da Cunha,
±Dr. Aurelio Amorino, Barão de Ibirocaiy, Dl'. João ProençaaDr. Al-
lovaro Barroso, Dr. Eduardo Tjto de • SÁ, Directoria da A.ssociaçlfo
{Commercial do Rio de Janeiro. Directoria da Federação das Asao-
iciações Commerciaes do Drazil, capitão Manoel Cezario da Silaeira,
• Dr. Moura Brazil, Dr. Manoel Reis, capitão Luiz Sombra, caplUlo

nrique Iloarigues, Cilas Alves da Souza Pinto, Joaquiui Qralaen,'
ajor Lima Cardara, tenento. Alfredo Carlos Soares Dutra, Guilherme

us o 03 SirVa • tenento Ajçuor Silva niançlui Çr.geStçi _AtIg`i.Otó

da Coalha Martas. Ardina . 'Nascente% standar +Gabriel Salgada', tr.
Bilario do Goiivea, Dr. Joaquim 'Atilho 'Borges, Dr, 'Miguel Abilio Bor-
ges, ir. Abalo Ceaar Bctrges, Collraltio bfii ..(tinnutlia2cj,), tnlversitla.-
de Narianal, capino Amiba' de Oliveira Marial, teriatItc Adherbal
AI:taifa!, A I ri, I ras I matnn cerro 'Maciel., Antonio 1X1 armadas de 'Castro,
Br. 'Latiria:h ).Slacarlo, dopando 'Irma Alvesarlaptinall) ealéao,:
major Sarquairei Braaa e saia rama, 'Dr. !Florannio da Abreu por Si ec
peio (ippnia -P) João Yeapario tta Mirou e Silva, Anna. Alvares da Silva!
Cana) a Gil krar,nSto e sua espaaa, canil-a-almirante Marques da Ro- n

eanonaaaladov J. Dias ,:(isdolin), Luiz de Castra 'Gonçalves, tenen-'
ta-carona! .1,ao Ribairo Pereira, Francisco Sonto, Illtfiler do
Castra, Cat'ln: Mullcr de Cxmpas, Dr. Carlos Vailar, LAO Barbosa,
Dr. I; mealvç-a Ferreira da Silva. fhailio Boselli Junior, João Beniche,
Dr. aautaim Geinraraes, "alanndl da Silva Guintaraes t sua esposa,
João laraayina Magailhatas e senhora, Xerroalhonee de Souza. Dias, An-
tone ) Viria a a Girrgel do Arnaral, Dr. 'Martins Costa e senhora, Lniz
da Cama Ilrç1uó, genarál Thniné Cordeiro, .1" tamanca .Abignal de
Casnai a aras, Clemente, M. Silva, lltirlido Maia Como., capitão
T. Bram lormullar, Sieismunda Spiegal, professora Eadoxia -Nas e-fi-
lhos, capa -ialo fraaaaa Malhara) de Oliveira. Dr. ('rates dos Santos
o sie-danai, ae nino da fragata 11. Salak dc Sã, coronel Silva Porto,

teneata tialatrio da Asás Baptista., Dia Romula de Avaliar,
itana N a int) Panam, Aurad an Silva, daputado federal Rego Medeiros,
Mien , 1 ()Joana /claOlivcnra ai!va, Jasa Lanho Almeida Malio. Luram
AZav ' '.n leria Elisa da Fonsara Ribeiro, Vinva Cantardo, Alice 'Mur-
tinha, .1 irai Mariinho, lonanim Murt'filio Filho, 1° 'amante Celestino
Teiaa;:a. da Fonsaca,Toriente-Corafiel 13. nifacia da Costa, João Car-
las !Inratra Ferdinando da !tosa, Dia Atitonlo Aro da Oliveira e

LoopoLina Rosa da Fonseca Prudente, Coronel Dr. Manoel
lic;e," par 4,i e pelo 'Dr. J. 3. Saabra, Dr. Marioal Dias Pratas dos
Sauta,.. Caie /s da Costa Fontalia,Pinto Machad ), Alvaro Allniatiarque,

'gen'i'al halo Claudino Cruz, Dr. TrnestuChindino'Cruz, alferes Manoel
Cla.alina Cruz, capitão llainique Cruz, Pedro Avelino, capitão J. da.
Penha, Jos:' Falia A. da Souza, Joao C. Tolles, viuva major Severo, Zul-
mira Sovaria Oscar Varady e seus filhos e marechal F. M. da S. Aguiar,
familia general Dimiisiu Caaapraira, 'Dr. Dionisio cargueira,
1° teia:fita Raul de Tarinay e senhora, Ratipt e Comp., F Casemiro
Alhada Costa e senhora, J. Caseiniro llais Costa, Rita G. des Reis

Anita B. Ferreiaa, José B. • Ferr3iTA,	 José G. Tei-
xaira, J. I'. Daminguas Silva, Antonio Aaylino da Silveira,
capitão Pereira Rego, Aclolpho Martinlio, Dr. Martins Costa e senhora,
Mario 'Ia. Fonseca Saraiva, capitão 'Estellan 'Wernor, almirante
Indio di Itrazil e senhora, José M. de Beaupair Pinto Peixoto,
Elisa de Diainpair Peixoto, 4° tenente José .de Abreu Araujo,
Emitia Veiga Ferreira Horta, 2° tenente 'Paulo do Nascimento e l
Silva, engenheiro Francisco da Silveira Lobo, Syleio Laitão da Cunha.,
e smliora, l)1'. Carlos Salgado, Draloaquim adro Salgado Filho,
Sanai -A da iiliveira, barão de Elias .Novaas, Migual Olympia
Silva, major Jaão da Castro Naval, Br. Joao Pires Farinha, major
Tude Noiva, coronel Feliciano Benjamin de Souza, Agaiar, Abalardo
hino da Carvalho, João Punido, Dr. Nine; da Rocha, Armando
Vi 'ira, major Antevi) de Sequeira, Dr. Gardillio Costa, tenante-co-
ronel Amaro Caetano, José Vasco flamalho Ortigão, Alexandre Sio-
chiar, Alexandre Lafayette Stockler, Silva Marques, desembargador
Araujo Jorge, José Anselmo Alves de Souza, Joanne Bounat,
Dr. G adia das Santos, tenente Francisco José Pinto, C. Gaffrée,
Dr. Urbano Santos, Sebasaião Affouso Alvea, Joaquim Leite de
Casira, general A. G. de Souza Aguiar e senhora, Fonseca

imas, João Maria de Lacerda, •Dr. Caetano da Silva, Fernando
Lonzada, Henrique Louzada, Cicero Monteiro, Dr. J. Thomaz de
Olheira, Maria Josopitina Alvarenga Camba, Alborlo Couta Fer-
nanda, Baul Guiniaraos, senador Nilo Peeaulia o senhora, atapu-
tudo Souza. o Silva e senhora, coronel Antonio Pereira Martins
lunar e enigma, J.-A . .de Castro Matames, CaPIOS de C. Alenezes,
tenente-caronel lzidro•Eigueirodo e familia, . 'hasta da Silva, liaron
dt Vicq , A J. de Albuquerque Multo, Dr. Weininaim Filho., Carlos.
'Lane lida:iro, Tacho Altino C. de Anojo, LucioSaaresBias, tanente-

' , coronel llibdvo cia Costa e sambara, Raymando Pereira da Silva,
Vasco Ortiga() Sz Comp., Alberto Pereira da Silva Cunha, De. Pedro
Vergue de Abeeu inspector de Seguros, Tarros 'Moreira e senhora,
Oscar Guimailias, Aristidea Mendes, vice-almirante Lins; por si e sua

. 'familia, J. Dunhana 'Mario Cardoso Nunes Pires, João N. da Carvalho,
Vacino-amainai João Baptista Carrilho, Alberto A. Alonoastro
Pitanga, Da. Heitor Meneio, José Ribeiro 0.sorio, deputado Antonio.,
Nogueira, Moio. Müller Thompson, José Aueusto Vieira, •eapitão:
Derneirio José de Oliveira, Antonio dc; Oliveira, Rose Méryss, Dr, éar•-
los Fornos, Ilenrique Palie ,ciatisit1), Vasco de Abreu,J. Ilenriquo
Aderne, capitão-tenenta S. Guillobel, Joaquim Podeo dos Santos,
marechal Cardoso Junior, Delphim da Foasaca. Lemos, Guiffiernao...

..Barbeda e sanhora, Dr...Ara:audio Sobral, Alfredo Vicante Martins,
' v iuva -da maraelial Angora, D. Maria 'Luiza Ancora da Lu,,;
.Iimiliano dos (Sautoa, • JcisAXalier Viras, (Rematam) Loureiro,. Nicelitral
Caldas da Cindia, •Falydia A.-Coraea,•Dr..T.amborim Calmar:te:a, toro

-neuta-coronel José-I. de Miranda e Taniilia, :i" tenente Xeuaphontea
_Souza limito, Coocgiiio ;A vélifio

'
 Sabino llarefflO tatior, !Ed uardo-Otten,.

ngeneral João Cfaudio, José Carlos Rodrigitea, V.icante üzekrio a¡eo
1 ' PIY2. 9 atufbora, TUribio Gaerra, capjtão. Conrado bebi ao aoCar•-j
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valho Limas Lao/liada da Figueiredo Daltro; viva capita° Salornão o
familia, Maria da Cunha, Auraa do Castilho Daltro, Oscar Cas'itlaa
Daltro, Leobina• Castittici • Da4ro, Alfredo Napoleio de Fizu2:1•3.10,
capita° de mar e ro uerra Antonia Laopattiino da Silva e familia.Dr.0a-
car Trompowsskyonarechal Ii rman agoniara' Ilarques Porioau areebat
Pies Ferreira e familia, coronal Alfredo Abrantes e familia, coro u1
A I fredo Enluto do A rau j atan nt-orei Pauliaio Root , u te-co roo:
nal Joaquim Ayrea,carotiel C tanaara bOantoura e saiihora,2a tenanto
Mario Francisco Presi lei/Ca:fl ./jia Dr.Buatio da Prado Senil:ira, .l.da
Oliveira Lima,general Vallado), carcrael .X2rionti. E \vartoa Pinto,
caronel CLrispOn Foreira, Marciano da Oliveira, Diogo Fortuna,
Bornardino Ferroo:de.; Oi Coaria., Daniel: Peaaira Raatos, Manoel da
Olivaii•a Paira a Silva, A. V lantim do Naseimouto, l'riscilla da Oli-
veira, Maria Couta, Regina Tomas, Leopollina d 3' Oilvaii•a,
de Lyra, Faanciac Pa._:113CO, Vaiara,. Maaearaullas, major Datnatrio
JosO de Oliveira, Alfredo Mat'dma, Clik) Graccha Lainaa, Antonio
JosO de Oliveira, Bartotialiao Lopaa Ferraisa, João Nunca Filho, Anis-
tida; Lap as, commissão d.) guinas ia° Arsanal do Marinha.
Ernasta Liri ) d Siquaira, Castro 5atras, Armada Datou:. Estrada da
Barros, lhaningas JasO Ribeiro, C.L.Silliirà do Nascimanto Navar, •o, Eu-
latia da, R Montairo, majar Jolo Joaá da Araujo, Jasá Antonio
Gonçalves Biao taa, Gallino Pereira 13ictida, Antonio José de Oliveira:,
Dr. Fernando Crena.; Filho, 1° teitautu Pairo da aleuntara Cavalcanti
de Albuquarroto e fatnilia., general °doado de 3foraas, caoitio de mar
e gomara Cunha Manezes, A ...variado A. do Maraes e João Soares
Fralie0 Maurity.

— O Exmo. Sr. Prosideute da Republica recebeu do Sr. Can-
data Spitiala Castro, escrivão do Jin •y do Rio Preto, na Estado de São
Paulo, um otlicio communicando que, a roquerimento do advogado

li •itiati Valeta, foi cuns:glia Ia no pratocollo da audiancia da 5 da de-

zetubco corrente um voto do profundo pazar pelo fallecimmito de sua

Dama csoos .

—O Extuo. sia Prasi . leatada Rapablica roa:11)3U ainda cartas
o cart5as da 011 101C:121:1 ..;	 I:.	 p ;313: M	 Emitia da CAN

valho, Fau ;to Auxasta di Silva Vil? mta Xaviar de Carvalho, Julio
Ernasto Gra on:nan-1, Man ael f'. da N. 3fotta, Antonio Justiniano de
Ren11 • 13 Xavier, Vigilato Rolriguas da Silva, presidanta da Cintara
afuoieipal da Carmo i1) Parnallyha; MUJA., Nftarie.:a e senhora ., ii?,11
Bótto e senhora, Canlido Costa, tananze Accacio Rolrigues. laxada.,
Dr. Viwnto Fiais e familia, tanante-coronel Ta;so Fragoso, N. 'Falte,
Sra.Maria 'fileodora. de Carvalho, capitão J. R. de Abrati Salgado,
Arthur Varella, J. A. da Carvalho Costallat, Banto Goloy, Dioo,enas
Antonio Ribeiro, Arthur D. C. Rocha, Waldarnar do Oliveira Ma-
chao Dr. latia Argollo ofendes, Raul da Azavedo, João Góes Junior,
America Dias Novaes, ilL •ectario. do P. R. M. any Carmo do Paratia-
hyba, Arg•llo Filho, Achiil Draine, capitão João Pereira, Martins
Ribeira, Da. A rE13110 de Souza e senhora, ganeral Costallat, Antonio
Pereira, do Nascimento e :atinha, .104O GoMa , Silveira, Jasper L.
Barbai), V. Libaralino da Albilotio o r-oia, Sri. Zoila V. Barbam, Ma-
noel Josa Nati .s Ca.valaanti, José OliVill NtI1133 Cavalcanti, Armando'
Burla tuaqui, Sra. Alia) Harbata, Francisco Borgas da Almeida, ver
sideine do Consalho Municipal de Caldas Novas e Loja Roma 11, do
Bailo Horizonte.

Justiça e Negocias Interiores
O coronel commamlanto da Brigada Policial foi autorizado

conceder baixa do servi •ft, nos termos do art. 201 do regulamento
vigente, ao soldado Nilo Nogueira. 	 •

— Por acto do hontem do Sr. minialro , foi nomeado o 4° an-

nista de me _Reina Carlos Pinheiro Chagas para o lugar de interno do

hooi tal da Brioada. Policial.

Foi exonerado, a pedido, do log,tr do intarno do hospital da

Brigada Pulicial o Dr. Antenor . das Chagas Madeira.

— Foi assignad) hontem na pasta da Justiça o decreto que
regulamenta o regimanto das custas da justiça local,, no Territorio do

Acre.

Estiveram no gabinete do Sr. guie/atro os Srs. senador Walfredo
Leal; deoutad,osDi,i Forautia, Oleg-ario Pinto, Falia Pacheco, • Rad

-es, Motriz SodaO e Fiaras da, Cunha; Drs, Lolitsario Tavora, Eneas
Martins, Piras Farinha. ninar lo Cordilha Tavares Baasoa, Juliana,
Moreira, Araujo) Lima, ParanOoa da Silva e Armando de Carvall4
a/mis-int-a Manriry e carona/ Eduaala Socratrs.

O Sr. uninis-ra com:deu as eegtnt . '",g lIcena's
Da 03 dias aos gim rias-civis Francisco Farnanoles da Silveira;

José ffaitor 3faria e Lila) 3filam; da 60- dias aos' garardas-tivis
CiC) Rodrig i Miranda Fillm e Alharto Anaonio La,ge • de 30 dias

dsaal di Inspectora da Vehiculoa José Ballarmino de Souza Bastos,'
e de la al:m, em pao:uoaçlo, ao guarda-civil Antonio Me-odes
mantos.

— O Sr. tenaute-coronal Raynytinzlo Seidlr diractor da contadoria
da Brigada Policial, haixan, n) alia 08, a seguinte portaria aos dna
Clae4, sargentos e praças que servem. gala a sua direcção:

« Hoje, primeiro annivarsa rio el:a dia coa (lua foi deeratado o FO-
gulanamito em vigor, devido ao qual, por iniciativa do actual com-
inando e aporovaaão do Governo da Republica, novos recursos foram.
craulos para a Caixa Bonefirenta, sào inaugurados, na sala em que
funcciona, essa banemerita ;.nstitatiçan, os 1 ,e:ratos dos Exalou. Srs.
Ma:o-Ou/ /lemas liodrignn da Foimeca e coronel José da Silva
Passoa,.

Esta modasta mas significativa homenagam. leva •la a efraito com
o concurso voluntario de officians commissionados e effectivos da Bri-
gada, tem por fim tastemunhar a gratidão ia-imorredoura desses
ciaes e das praoas desta CJI'l»varAct ao funiador o ao maior bemfei-
tor da Caixa Deneficante, instituição que minora as oacessida.dea da
muitos lares de camaaa: is mortos.

A ciacarastan da da Caixa faanaficante ter sido fundada á citar
sondo Cio effleaz n ite auxiliada grar:as (i da licar,Io de miam dos
seus auxilios pancas probabilidaalas tem de carecer, mais realça o
altruism ) qu itazpi mu o seu finda lar e ao malar barntaitar, e por
isso mais viva e p31\0103 clave sae a gratino dos balieflaiadas.))

--O go.bin-ta da idantifiaatçio, daranta a saanana finda, teso
seguinte movimento:

A se.cção civil alantiiicou 217 passois gila roi-lucraram carteiras
de identidade ., sendo 199 caro valor de folha corrida o 48 attestadoa
de bons antecadentes.

A seaaao ds iilfOrlIIV:5'.3 fornece:, 135 informar-'s de direrság
autorida les policia 33 C judiciarlasa procaasou cinco pedidos da can-
callamanta notas; eadia 40 attastad is de bons antecedentes;
registrou OU provo )tu anos C expediu' Ir oflicios.

A seccao de ileilaficaaão criminal idatiti(ieoa 23 detentos; veri-
ficou a idantala 1,a 1.3 2) paasos; p.'ocadan a s12 ve,riticaçOas para for-
necinutico da itlrorill:V1)3S pedidas ialaadivarsas aatarila. las paliaiaeg
e judiciarias; vei .ricaii. a ide.itilide da dau; kali\ idaos para salV.renY
da Casa da COrreer;k0; escripturoa 3 n36 iulividuas dactyloseopicas u
30 cartões de photo4rap:na sigazdatica.

A sacioto de, es .,;..tistica. prosava/ na confecraia dos trabalhos rc-
ferantes á estatistica policial, criminal o cave, •aria do 3°' trimestr3
deste anuo, tendo cona lnido a de contravençaas, continuando em
andamento a da ('milhas e criminosoa.

A s3Cção pliotogaaphica irai:311mi á atantificaçlo de trea cada-
veres de passoas desconhecidas; retratou 27 rosas; confecciounit 202
carteiras da ilantidadao foimacaati dias photagraphias judiciai •las ás
diversas repartições de policia e autoridades judiciarias.

-- O serviço) para hoja na Brigada Policial é o sag( i ite:
Superior de dia capitão Caldeira Bastos.
Official de dia á. Bri ;ala, capitão Almeida Cardeal.
Ajudante de Orada, o do 4° batalhan.
11Iedicos: de dia ao Hospital, capitão Dr. Benaasi; de pt'omptidão,

tenente Dr. Gerson e interno de dia, alfarea honarario liezenife.
Dia A Pharmacia: pharmacatitico Rrazilino e pratico Arnaldo.
Rondam com o superior de dia alfaiam .	 Lima e Perra

nior; 3 inferiores de cavallaria e 6ale intnntai•ia.
Rondam no 4° )istricto alferes liais e um inferior do cavallaria.
Guardas: Caixa de "Amortiaitção,. alferes Veriasiiuo; Caixa do

Conversã . a. alferes Quirino;, Thezouro, alferes Mello Silva e Casa da
Moda, alferes Abalardo.

Promptidão permanente no 40 batalhai), tenente Callado ; na ca-
vallaria, alfeaes Limoeiro.

Estado maior I103 corpos: no Ir batalhão, capita° Diniz; no 2*,
capitão Teixeira; nó 3°, aliares Teiniskdes ; no 4°,temente Paranhos;
no 5°,. tenente Albino; na emanaria, tenente Games e no corpo d9
serviços auxiliares, tenente COntinho.

Uniforme r, com polainas pretas.

Fazenda

Por falta de fundamento legal, o Sr. ministro negou a "isetIçãO
.de 'direitos- solicitada por Julins Vali Solustáa.,. accionista incorpoa
rade:a da Compaulda de Oesea do Norte, do Braail, pua aixtarrade,

— O Sr. ministro recebeu limitam o seguinta despacho do' Sr.

De. Caataa Pintas. gavernador do Estada da Parahybao:
" Parithyba, 30 — «Agradaoo. 03 sorviços prestados ao Estado na

_a	 extincçao da posto bubonica em Campina Grande pela cOmmisaão
o medica federal, salientando .° desvalio e consciencioso cumprinItanto
da ardua, e diflicaltosa; iniss10 da. qual. acaba de, dm c.ahal, dosem.

.ponho do modo mais brilhante e , completo. — Castro Pinto.»•
contendo rèdes de emalam.) para pesca.
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Foi 'relevada, por equidade,' a pena de revalidação em que
incorreu a Coenpanhia ,de Tecidos e Fiação Pelotense, no Rio Grande
'do Sul, • por falta de pagamento do imposto sobro debentures em
tempo opportuno.

A respeito, o Sr. ministro recommendou providencias ao delegado
fiscal naquelle Estado para que seja regularizada a cobrança do
imposto a que estale sujeitas as acções ao portador e debenturcs.

, O Sr. ministro, de posse do officio em que o inspector da
alfandega desta Capital solicita a revogação da ordem da extincta
Directoria do Expediente mandando classificar como farinha lactea,
da taxa de 500 reis por kilo, o producto denominado Mellins's Feel,
resolveu manter a alludida decisão.

.--- O Sr. ministro deixou de approvar o acto do delegado
fiscal do Thesouro no Ceará mandando sustar o desconto para o
montepio feito nos vencimentos do juiz substituto federal e do pro-
curador da Republica nesse Estado.

Por acto de hontem, o presidente do Tribunal de Contas
designou o 3° escripturario Alfredo Julio de Oliveira Castro Vianna
Para substituir o 2' escripturario Dr. Alexandre Emiti() Sornmer na
commissão em que este S3 achava na Delegacia, Fiscal do Thesore o
Nacional no Estado de Minas Geraes, para tomada de contas dos
ene=thesoureiros da referida delegacia Antonio de Santa Cecilia e
Jorge Fiuza da Rocha e do actual thesoureiro Emygdio Rodrigues
da Rocha.

— Devolvendo á Delegacia Fiscal do Pará um proceew
'
 em que

Solheiro & Motta recorrem do acto pelo qual a alfandega daquelle
Estedo lhes impoz a multa de 200$ polo facto de haver o rebocador
Cecilia, de propriedade dos recorrentes, atracado á noite no vapor
adie.mSo Oppurg som a necessaria licença, o Sr. ministro
recaninendou providencias para que seja revalidada o sello do
tiosurnento, acçrescentando que o Theeouro, em diversas épocas,
resekven que não é permittido ás partes prestarem informações nos
proceesoe que lhes dizem respeito sinão por ff1310 d3 requerimento,
'devendo, portanto, ser evitada a reproducção de semelhante facto.

O Sr. ministro reiterou ao Sr. delegado fiscal no Paraná a
iis,3comméridação contida na ordem da Directoria do Gabinete n. 190,
dcr.a.'nno passado, no sentido de ser o Thasouro informado si os empre-
gados que funcciona.ram no recebimento dos deposites effectuades em
janeiro e fevereiro de 1894 na agencia da Caixa Econornica de Para-

eram de nomeação do Governo Federal ou prepostos dos re-
yoltesos.
-
.	 Por despacho de hontem, o presidente do Tribunal de Contas
ordenou o registro dos sekiiintes pagamentos

De 111; 10S, a Austricliano de Carvalho & Corne., empreiteiros
dea eenstrucção da Estrada de Ferro Tiinbó a Prapriá, da medição
,provisoria do material importado, em virtude de ordem do ministerio,
em novernbá ; de 190:0133815, á Companhia do Viação e Constru-

es, empreiteira da constrqcçao da Estrada de Ferro Central do
fio Grande cio Norte, relativo á medição provisoria de trabalhos

: Ucutados ; da importancia de 144:714$649, á Companhia de Via-
' e¡So,e Wnstrucções, empreiteira da Estrada de Ferro do Rio Grande
Ido Norte, da medição provisoria dos trabalhos executados no mez do
ebt2mbro; de 415:1813574, á Companhia S. Luiz a Caxias, prove-
rpet.i.te de inediçõe; provisorias dos trabalhos executads em outubro
ultimo, e de 37:2403103, a Humberto Sabnia & Corne., do contracto
do constrãCção da secoso da estrada de ferro entre Henrique Gaivão
e o kilometro 48 da Estrada do Ferro de Goyaz.

O Sr. ministro resolveu, por portaria de hen tem, que, a
Partir de i de janeiro, os continuos da Directoria da Desrama passem;
a assignar o ponto na portaria do Thesouro, ficando Sem effeite a
determinação em virtude da qual esses empregados deviam assignar
is ponto nas directorias em que servissem.

O Thes?uro Nacional, por determinação da Sr. ministro,
tomeçOu hontein a fazer os pagamentos que deveriam começar a ser
ffiitos no dia 1 da janeiro proxima.

— O Sr. ministro recebeu do delegado fiscal do Thesouro Na-
tknal no Estado do Rio Grande do Sn o seguinte telogramma:

«Durante a semana finda, deram -se 21 apprehensães de contra-
bandos, sendo uma em S. Boda, uma na estação Ferreira, seis cru
Livramento, tree em Bagé, uma em Uruguayana, duas em Santa
Xepa, uma em Guarany, duas • em S. Gabriel, duas era Jagearão,
uina em Alegrete e urna na estação de S. Pedro. A mais importante
occerrki na estação Ferreira, constando de 19 caixas contendo fazen-
do e artigos do bazar.»
ess

Funccionou hontem em sessão ordinaria o conselho fiscal
Caixa Economica e Monte de Seccorro sob a presidencia do Sr.

rk. Atacar Lima.

Foi approvadas a.acta da sessão :anterior lido e despachado todo.
o expediente.

Diversas pretenções, sujeitas ao conhecimento, e discussão dos
directores, foram votadas, sendo sobre as mesmas adoptadas as
respectivas deliberações.

Pela gerencia foi offerecido á consideração d3 conselho o pro-
jecto de orçamento da receita e despeza da Caixa Economica
Monto de Soccorro para o primeiro semestre do atino proximo de, 1913.
Foram deip..,nados, em commissão, os directores Freitas e Barão
de Santa Marearida para o devido exame o parecer.

Foi deferida a petição do fiel Jorge Guimarães, de prorogação
da licença em cujo go go se achava e que está terminada.

O director Dr. Horacio Ribeiro apresentou o seu parecer,
referente ao estudo, que lhe fõra confiado, em commissãe com
outros collegas, sobre modificações da tabella. actual do pessoal e ven-
cimentos dos empregados dos Mis estabelecimentos.

O SI. . presidente e director Dr.Gustavo Meia manifestaram-se sobre
o parecer, propendo o primeiro que ficassem sobre a mesa os papeis
resp ectives,afim do sobro o assumpto interporem pareceres e informação
os d valores e o Dr. gerente sendo, Com a divida urgencla, de-
pois presentes esses pareceres o informação á discussão e deliberação
do conselho fiscal.

O Sr. presidente, declarando findos os trabalhos da
sessão, dirige-se aos collegas do conselho, sondo a ultima sessão' do
amai, afim de agradecer-lhes o constante e ininterrupto concurso de
zelo e bea vontade cem que o auxiliaram, no anuo fitado, na dire-
cção superior dos estabelecimentos, congratulando-se e):il todos pela
situação linsongeira dos dons institutos, devendo tornar extensivas
aos dignos collegas, ausentes por sensivel motivo de inOlestia, os Srs.
Drs. Alfredo Bornal-dos da Silva o João Evangelista Sayão de Bulhões
Carvalho, e ao gerente e meis funccionarws suas palavras e fi-
nalmente offel'ecendo a todos seus votos da felicidades no novo anuo,
cercados de prosperidade, como tanto merecem.

Os Srs. dieectores e gerente agradecem ao Sr. Presidente, o
retribuem-lhe ignaes sentimentos, confessando o grande apreço o
inalteravel estima á sua pessoa, pela competencia provada e espirito
cortez e elevado para com todos o collegas.

-- Na Primeira Pagadoria do Thesoueo Nacional pagam-se
hoje, ultimo dia util, as seguintes folhas

Chefe do Estado e seu eabinete, subsidio dos senaderes e depu-
tados, secretarias do Senado e camara, Thesouro, Tribunal de Contas,
aposentados de todos os ministeidos, reformados da Brigada Policial
e Bombeiros.

Marinha

O Exilo. Sr. Marechal II orines da Fonseca, Presidente da Repu-
blica, acompanhado do general Luiz Barbedo, chefe de sua casa
militar; capitão de fragata João Jorge da Fonseca, sub-chefe de sua
casa militar ; capitãe Ribeiro Junqueira e capitão-tenente Beginaldo
Teixeira, seus ajudantes de ordens, esteve hontem no edifwio do
Almirantado BraziLiro, visitando o Museu Naval e Bibliotheca.
S. Ex., após essas visitas, esteve ainda no gabinete do Sr. ministro da
Marinha, com quem conversou demoradamente.

A S. Ex. foi offerecido pelo Sr. ministro uma chavena de cila.

— O Sr. ministro, acompanhado do capitão-tenente Ricardo
Dias Vieira, esteve hontem no Senado Federal, onde conferenciou

com os Srs. membros da commissão de finanças e assistiu á votaçãO
do orçamento referente ao seu ministeria.

— Estiveram hesitem no gabinete do Sr. ministro as sertntes
pessoas: capitão de fragata João Jorge da Fonseca, sub-chefe da casa
militar do Exmo. Sr. Presidente da Republica; Antonio Pomes Ferraz,
superintendente do Armamento ; capitão-tenente Reginaldo Teixeira;
ajudante de ordens do Exino. Sr. Presidente da Republica ; capitão-
tenente Eulino Cardoso, director da Imprensa Naval.

-- Ao Sr. superintendente do Material ofilciou o Sr. director .
geral da Secretaria de Marinha communicando que o Sr. ministro
resolveu autorizar o fornecimento à Escola Naval de um canhão
Hotchkiss de 47 m'm, modelo I, existente a bordo do cruzador Ta-
mandaré, afim de servir de instrucção aos guardaenarinhae e as-
pirantes.

— O Sr. ministro officiou ao Sr. chefe da commissão naval na
Europa autorizando a providenciar para que, com urgencia, seja
adquirido o material constante da relação que incluso Nmatteu, des--e,

	

tinado á (adua de. Imprensa, Naval. 	 ..



Térçá-feira 311
	

-MARIO. MICTAI;	 Dezembro de 1912 17691
.	 ,

— O Sr..ministro çxpediu o seguinte officio ao Sr.. contra-almi-

rante Alexandre Baptista Franco:

••Tenchi resolvido; nesta data, considerar terminada a commissão
do que tostes incumbido polo aviso n. 25, de 13 de setembro do

corrente anno, afim do procederdes aos necossarios estudos no sentido

de molliorar as condições de força o estabelecimentos navaes no Es-
tado de Matto Grosso, é-mo grato elogiar-vos pela competencia e

dedicação demonstradas no desempenho da mesma commissão, dando
assim prova do interesse que votais ao prestigio da corporação de que

sois membro distincto.»

-- O Sr. ministro cafelou ao seu collega da pasta da Fazenda
solicitando providencias no sentido çle ser habilitada a Delegacia
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Santa Catharina com o
credito do 1:3595 :388, para pagamento de vencimentos e rações que
cabem ao 30 pharoleh •o do poste illuminativo da fortaleza de Santa
Cruz, naquelle Estado.

-- O Sr. ministro autorizou o Sr. chefe da commissão naval na
Europa a adquirir o material constante de uma relação que, nesta
data, lhe remettou, destinado á (Oficina de torneiros da Directoria de
Machinas e Electricidade do Arsenal do Marinha desta Capital.

Guerra

Aprezeritaram-so ao Departamento da Guerra o tenente-coronel
Ernesto Francioco Dornelle's, do 16° regimento, e major Trajano
Gozar, do 6" reyamonto, tudo do eavallaria, por terem sido poorno-
vidos e classificados; majores Arthur Neptuno Bolivar, do 5° regi-
monto de cavallaria, por ter vindo a esta Capital, com permissão;
llooacio Clomentino dos Santos Cri:ia, do 35 0 bataleão de infantaria,
capitães Antonio Godolphim; dó batalhão da artilhoria, Luiz Carlos
Franco eerreira, da arma de eavallaria • - • I° t, •rtente Octaviano
reira de Souza, por terom sido, 03 t.10113 primeiros, classificados e os,
dous tilemos, promovidos. •

Pelo Ministerio da Guerra foram classificados na arma do infan-
taria:

No 40 regimento os i e. tonentos Rotel Pedreira, Benelicto Passos
de Carvalho e 2'" tenentes Newton de Andrade Cavalcanti e Luiz t aro-
copio da Souza Pinto

No ragimento os I" tenentes José Libanio Ferreira Pargo ,Octa-
viano Pereira do Souza, 2" tenentes Edgard roei e Heitor Bosta-
monte;

No Ce regimonto 03 4°' tenentes Diogo elandes Riboiro, Condido
José do Oliveira e Silva Sobrinho;

No 8° regimento o I° tenente Adolpho Philomeno Frony ;
No O' regimento o I° tenente Francisco Solerno Moreira;
No 7° regimento os 2" tementes José Goyanna Primo e Tito Mar-

ques Fernandes;
No 80 regimento o 20 tenente Arthur Joaquim Pamphiro;
No 10' regimento o 2° tenente Tancrecio Gomos Ribeiro;
No 11° regimento o 2° tenente João Marques da Cunha;
No 12° regimento o 2° tenente Leonel Mendes;
No 90 regimento o 2° tenente José Travasses da Veiga Cabral;
No 11° regimento o 1° tenente Augusto-Corrèa Lima;

• No 14° regimento o 4 • tenente Jayme Augusto Villas BOR3 ;
No 15° regimaato os 1" tenentes Joaquim de Sonza Reis Netto

o Pedro GOMOS;

No 3° reginento os 2" tenentes Manoel Ilotiriquo G011133, do qua-
dro; Anonsto da Oliveira Góes e Maximiliano da Fótiseca, excedentes;

No 15° ragemonto o2° tenente Luiz Lindenberg Moera;
No 480 batalhão o 20 tonente Rodolpho Figueiredo Souza;
Na la companhia isolada o 2' tenente Luzo Alves Garrido;
Na 6° companhia isolada o 20 tenente Francisco Marqueis, de Souza;
Na 12' companhia isolada os 2" tenentes Nestor Figueiredo

Pegado o José Barbosa Monteiro;	 .
No I° regimento os 2°' tenentes excedentes Mario Pinto da Silva

Valia e José Carlos Duboise
No 2° regimento os 2" tenentes Agenor de Medeiros Corrêa e João)

Moreira do Castro e Silva, excedentes;
No 10° regimento o 2° tenente, excedente Januario Coelho Costa.
No 520 batalhão de caçadores o 2° tenente excedente Tito de

Darros;
No 56° batalhem de cáçadores os 2" tenentes excedantos José

Bina Fouyat eJoceline Carlos Franco de Souza;
No 49° botalhão o 2°.tenetite João Felippe Bandeira de Mello;
Na "fr compaahia isolada o 2° tenente excedente Ormuz Jardioi

dos &oitos.

•. — Foi transferido do 9° regimento de infantaria para o 3 0.0 24
tenente Joaquim Araripe.

— Foi mandado addir ao Departamento da Guerra, a contar
do 27 do Corrente, o tenente-coronel Francisco Raul Estillac Leal.

— foi nomeado membro.da commlsstlo de compras na Europa o
capitão Carlos Litidolpho Paes do Figueiredo.

O capitão Luiz de Sá Affonseca rematten ao quartel
da 9° inspecção o orçamento por si organizada porá a installação do
seis estações radio-telegoa,phicas nos quarteis gonaraes da 8' e 9* re-
giões, fortalezas de S. João, Santa Cruz e Imhuhy.

-- O director do Tiro Nacional, em officio dirigidô ao ;‘Or. gene-
ral inspector dá 9° região solicitou a . nomeação do uma com-missão,
afim de examinar divorsos artigos a cargo daquelle tiro.

- - De acárdo com a deldroração do conselho administrativo.
do 13° regimento de cavallarla, por unanimidade, foi extinta a fan-
farra do regimento.

- - Acha-se no quartel general da 9° região para estudos e
trabalho organizado pelo 2' tonente Manoel ilorirOpt) Gomoso asoi-
rante a officio' Granville Be/lerophante do Lima sobra gyriniastica.•

--o O tenente do 22° regimento de eavallaria da Guarda Na-
cional Cesar de Froltss apreoentott-oe hontem ao quartel general da
0" rogião, por haver sido designado pelo commandanto superior para.
fazor parte d3 uma dos juntas de • abafamento militar dag-ia Capital.

Serviço para hoje •
Superior da dia, capitão P,.dro Frederico Leão de Souza.
A brigada estratogica dá a suartik;ão, o sorviço de extraordt-

nario, olliciaos para renda, 'auxiliar do superior do dia e para dia Ao
quartel-general da 0 1 região.

A brigada mixta dl as guardas dos Palacios do Cittoto e Guana-
bara  e Arsenal de Marinha. • 	 '

O 2° bataleão de artilharia • dá a guarda do forte de Copaca-
bana.

Auxiliar do officio' de dia, amannenso Daniel.-
Uniforme, 4".

' Viação e Obras -Publicas •
Foraon promovidos na Administração dos CorreiosOlo Estado di

Rio de Janeiro
A amannenso, por merecimento, o praticantodo to classi Plinio

de Carvalho Siqueira, e a. praticante do 1° classe o de 2° Luiz Carlos
Frees.

A pe:lido foi exonerada D. Maria Jolopha Lrs, agente do
Correio da villo Cariacico no Eotarlo do Eooirito ianto.

Para este lugar foi nornoado Eliozer Pinto Doe•a..

Foi supprimilo o logar de éoninctor de malas mataes
linha postal da Juparana a Barra Longa, no 'Estalo do Rio do
Janeiro.

A pedido, foi exonerado Ignacio Ilemeterio Soar es do togar
de estafeta entre Povinho e.S. Luiz Gonzaga, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Em substituição foi nomeado Severo de Carvalho.

— O Sr. director gani doo C,orroioo mandou admite' mies
um estafeta interno na Achninistraeão dos Correios do Estai) do Rio
de Janeiro.

— Foi installada a agencia do Correio de sarro Brame, no
Estado do Rio Grande do Sul, sendo nomeado Otto Midler para exer-
cer as finicções de agente.

— Foi protnovido na administraçãe doo Corroios do Estado do
Rio de Janeiro a carteiro de 2" classe por antiguidade o de 3" lloysés
Cordeiro Lopes.

— Foi doforido o rerrnerimmotov tie • Okierriar Barbosa 'de Oli-
veira peliolo res. titinçío dedo:oito:noto, wriiant's recibo,

— O alministrador dos Correios do restado do Rio de Janeiro
foi autorizado a preirieher ao 'togas de praticaotoo e oartron exis-
tente; pa a4mini2itrar,la e na agencia do Petropolá,

• — Foram mandados registrar os diploma de erroentioirets gen-
graphos, passados pela Escola Polytwhniea. do Rio.ii.o.loneitoof a Ma-
mede Ferreira, RoOrloo.00 e Mario da Silva Parij,"*, contiormoo onlicita-
ram, Oetii como o de engenheiro eivil-paooado. mola oloterndrainentaa
Univertity .of.Washingtonn, x Antonio José de mege Junior..

.	 •

1.
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O Sr. ministro submettou hontem á assinatura do Sr. Pre-
'sidento da Republica os seguintes decretos:
' Concedendo á Sociedade anonyma Lloyd Brazileiro a subvenção

ãnnual do 1.100:0005000, ouro, pelo prazo de 18 ~tos.
Autorizando o contracto de construccão do ramal de Rapecerica

'a Formiga da Estrala. de Ferro Oeste do Minas; •
Proroo•ando por dezoito mezes o prazo estipulado na clausula XIX

do contracto a que se More o decreto ti. 6.899, de 24 de março de
1908, para conclusão das obras da Estrada de Ferro de Itapura a
Corumbá.

- Estiveram no gabinete do Sr. ministro da os Srs. depu-
tados Baptista Accioly, Joaquim Pires Ferreira, Moreira da
Rocha, Octavio Rocha, Joaquim Luiz Ozorio, 'logo Fortuna, Gumer-
cindo Ribas, Carlos Maximiliano, Juvenal Lamartine o Pedro Ma-
riani ; contra-almirante Raymundo Ferreira Valle ; coroneis Ernesto
Lirio do Siqueira e Horacio Lemos ; Drs. Paulo de Frontin, Luiz Vau
Erven, Estanislau Vieira Pamplona, Lima Brandão, Benjamin de
Miranda Lima, emundo Godoy, -Joao de Lacerda, Lassands Cunha,
Jeronymo Monteiro, Ferreira Vianua. Filho, Getulio das Neves, Ser-
vulo Dourado, Franck. Carney, Salvador Mediano, Guy Ileyndrickx,
secretayio da Legação de S. M. Rei dos Belgas ; Gama Cerqueira
Secretario do ministro da Agricultura ; Horacio Maisonette, Oscar
Gama, João Lara e Carlos Americo e Mr. Arthur Harley.

• Agricultura, Industrio e Commercio

Estiveram hontem no gabinete do Sr. ministro os Srs.:
João Luiz Franco, marechal Menna Barreto, Augusto Fontes,
Nelson Jansen Muller, José C. Fernandes Dr. Alberto Massõ,
Or. Thomaz de Oliveira, deputado João Simpíicio, Augusto Mord e
deputado Flõres da Cunha.

- Para o cargo de engenheiro chefe do districto de fiscali-
tação da Superintendendo, da Borracha, no Estado de Minas Geraes.
foi nomeado o Dr. José da Silva Brandão, secretario da Escola do
Minas de Ouro Preto.

- Por portaria do Sr. ministro de 27 do corrente foram de-
signados os terceiros olliciaes do Serviço de Estatistica Sylvio Vieira
Braga e Arthur José da Silva Cunha para exercer, em commissão-
os cargos de delegados do mesmo serviço, respectivamente, nos Es'
tados de Goyaz e Sergipe.

- Ao Sr. ministro scientificou o director da Defesa Agricola
que, segundo communicação recebida do inspector da cultura do
trigo no Rio Grande do Sul, todos os trigaes tiveram magnifico des-
envolvimento este armo, sendo extraordinaria a colheita que ora se
inicia, calculada no dobro da do anilo proximo passado.

A ferrugem apparecen apenas em uma pequena plantação de
trigo Carolina, não se tendo, porém, registrado nenhum damno.

Identicas noticias foram transmittidas pelo inspector agricola do
Paraná, quanto aos trtgaes deste Estado, onde é geral a animação
pela cultura desse cereal, não se tendo verificado a ferrugem em
nenhum ponto.

O director da Defesa Agricola communicou tambem ao ministro
o estabelecimento de mais seis depositos de machinas agricolas em
'Santa Catharina, nos municipios de Camboriú e Palhoça, onde foram
feitas demonstrações praticas com numerosa assistencia de agricul-
tores, nove dos quaos ficaram habilitados no manejo dos instru-
is-lentos. agrarios.

Estabelecimentos de instrucção

No Collegio Militar realizam-se hoje os seguintes exames:
10 anuo, franeez-Alumnos ns. 93, 107, 125, 177, 309, 321, 331,

362, 375, 544, 537, 568, 590, 601, 610, 612, 768, 770, 777, 852, 883,
889, 899, 903, 914, 918.

1° atino, aritlimotica-Alumnos tis. 12, 13, 16, 20, 23, 37, 40, 45,
47, 49, 53, 68, 71, 292.

2° armo, portuguez-Alumnos ns. 294, 310, 331, 371, 450, 454,
.488, 524, 535, 578, 599, 615, 632, 721, 743, 789, 804.

2° anno, inglez-Alumnos tis. 36, 54
'
 58, 62, 238, 271, 322, 323,

325, 335, 341, 342, 339, 443, 444, 496, 574, 580, 596, 606, 616,
•664.

3° atino, arithmetica-Alumnos ns. 97, 144, 147, 179, 181, 202,
212, 427, 460, 507, 514, 528, 531, 536, 538, 543, 563, 566, 571 o
:382.

3° armo, latim-Alumnos ns. 24, 60, 85, 135, 317, 364, 390, 399,
# 405, 416, 600, 648, 676, 709, 728, 751, 752e 819.

4° anuo, physica-Alumnos ns. 182, 183, 186, 200, 209, 227, 241,
248, 273, 275, 290, 300, 70, 95 e 160.
'	 4° anuo, choronaphia-Altimnos ns. 142, 160, 178, 192, 236,310,

I	 I	 I	 I	 !	 I	 I	 I, 309 389 585 699 c'702 763 803 810 818 o 843.
_	 _ 

• 5° anno,"5. SecçãO-Alumnos ná. - 206, 254, 280, 287,•347, 374, 307,
436, 445, 448, 470, 471, 473, 479, 495 o 553.

anuo, topog,ranbia-Alumnos n. 467, 605, 632, 701, 750, 771,
816, 825, 834, 815, 848 e 849.

--- Reune-se hoje, 31 do corrente, ás 3 horas da tarde a Con-
gregação da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.

Estrada de Ferro

O Sr, Dr. Paulo de Frontin, director da Estrada, resolveu que os
passes livres e os de percurso geral terão valor até o dia 15 de ja.
neiro proximo.

-A renda da estação Maritima no dia 28 do corrente foi de
34:6655100.

A renda da Estação de S. Diogo, no dia 27 do corrente, foi de
3 : 3725600.

- O movimento de mercadorias na Estação Alarititna no dia
29 do corrente foi o seguinte : •

Foram remettidos 263 carros co:n 1.615.688 kilogrammas de mer-
cadorias, 36 com 279.380 kilogramma.s do mercadorias da estrada,
15 com 145.000 kilogrammas de carvão de particulares e 93 com
911,000 kilogrammas de carvão da estrada.

Importação:
Mercadorias da estrada 774 volumes com 179.635 kilogram-

mas; carvão da estrada 581.500 kilogrammas; total, 761.136.

Exportação:
Mercadorias diversas 3.082 kilogramm ; minerio com

160.913 ditos ; milho 125 saccos, com 110.000 ditos; feijão 250 sacros
com 8.100 ditos, café 36 carros com 1.934 ditos com 15.000 kilo-
grammas, tutal, 410.920.

Movimento do café:
Saccas existentes 9.450 com 571.726 kilogrammas '• sacca.s des-

carregadas 5.020 com 303.710 ditos ; ficaram 14.470 coai 875.636
kilogrammas.

-O movimento de mercadorias na estação de S. Diogo no dia 29
do corrente foi o seguinte:

Importação:
Encommendas, 11.375 volumes com 80.923 kilogrammas; total

11.375. 80.928 kilogratninas.

Exportação:
Mercadorias. 4.251 volumes com 215.853 kilogrammas

materiaes, 60.890 volumes com 138.460 kilogrammas ; carnes
verdes, 1.203 volumes com 132.200 kilograininas; encommendaf
840 volumes com 73.734 kilogrammas ; total 67.186 volumes com
560.247 kilogrammas.

-- O movimento de gado, hontem, foi o seguinte:
Matadouro, recebidas 409 rezes; abatidas 501 rezes; Cruzeiro,

embarcadas 252 rezes; a embarcar (trafego mutilo) 66 rezes; Betnfica,
embarcadas 192 rezes; a embarcar até 5 de janeiro 320 rezes; Sitio
1.056 rezes.

-- Ao ministerio da Viação foram remettidas os processos
seguintes de exercicios findos : Antonio Castro de Almeida, Domingos
Alies Fraga, Targino Autonio Pimenta, Sizenando Francisco Garcia,
Antonio Dias Freire, Antonio José Ferreira, Candido José dos Reis,
José de Oliveira Cassiano Rosas, José de Oliveira, Carlos de Abreu,
Carlos Garcia Moreira, Constando José da Costa.

-- Ao mesmo ministerio foram enviados os processos addido-
naes dos Srs. Antonio Rodrigues dos Santos, Jacintho Itygino da Cruz,
Henrique José da Silva, Renato de Siqueira, Greg,orio Lopes, 13eroar-
dino Pentia, Alexandrino Antonio Leite, José Borges João dos Passos
Pereira, Alfredo Alves Moreira e Antonio Cardoso.

-- As respectivas divisões foram enviadas as guias de inspecção
de saude:

Luiz Augusto Pacheco da Rocha, Amadeu de Mono, Antonio Alvos,
Antonio ãlartinho, Durval Pereira Ribeiro, Fernando Gastão Cilien,
Guilherme Augusto de Faria, José Ferreira dos Santos; krié Gotnes
Porto, Joaquim Nogueira da Silva,- Leopoldo Fernandes ; Manoel Mo-
reira da. Rocha, Lino Gotiçaly_espitta .,..Seba	

•
stião Ribeiro For 	 TUD-

philo Marques Gomes.	
_	 .	 . _
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Prefeitura
O Sr. prefeito, conformando-se o pini o paracer da commissão en-

carregada dó exame das propostas apresontada ws na Diro,ctoria Geral
de Policia Administrativa Municipal, para a publicação dos actos offi-
•ciaes, mandou que fosso lavrado contracto com a Sociedade Anonyma
O Pau.

Foram lavrados os seguintes actos de infracção pelos agentes da
Prefeitura dos districtos abaixo indicados:

Da Candelaria—A Assad Attier, de 50$, por excader da liceu-
ca incluindo outros artigos em seu negocio, á rua Visconde de Inhau-
ana 	 23.

A Ordem 3° do Carmo, de 100$, por ter feito alterações nas lojas
do predio n. 9 da rua Conselheiro Saraiva.

De S. José—A Francisco CatToro, de 50$, por ter despejado
lixo em frente á rua Barão do Ladario n. 34.

Da Santo Antonio—A Jcronymo de Freitas Guimarães, de 100$,
por ter aberto negocio sena licença á rua Lavradio n. 48.

Do Engenho Novo—A José Francisco Carvalho dos Santos e An-
tonio Luiz, do 100$, a cada um, por abrirem negocio ás ruas Santos
Mello o Oito de Dozcinbro.

Ao Dr. Pedro 13o.tim Paes Leme, de 100$, por ter excedido do
praso da licença para construcção dos predios os. 21, 23, 25 e 27 da
travessa Navarro.

— Foram affixados editaes nos predios abaixo, pelo agente do
districto de Santo Antonio

N. 67 da rua Rezende, intimando João Manoel do Valle a demo-
lir a parte dos fundos, no prazo de 30 dias

N. 55 da rua do Madurei°, intimando Alvaro da Fonseca Mo-
-roira a demolir o corpo lateral do lado direito, nos fundos do portão
da entrada do jardim, no prazo do oito dias

N. 133 da rua Dr. Joaquim Silva, intimando Joanna do Couto
Callado Veiga a demolir a cobertura, lio prazo de 15 dias.

— O Sr. Prefeito, por acto de hontem, concedeu jubilação, nos
termos do art. 28 da lei n. 84, do 19 do dezembro do 1901, ao pro-
fessor de francez da Escola Normal, Dr. Eugen:a Guimarães Rebello.

— Pelo decreto n. 1.459, de hontem datado, o Sr. Prefeito san-
.ccionon a resolução do Conselho Municipal, autorizando-o a conceder

, a ligo Leal & Comp., ou a quem requerer, o direito de construcção,
installação e exploração de um matadouro avicola.

— O Sr. prefeito, cm decreto sob n. 893, abriu hontem o
.Credito especial de14:021$109, para occorrer ao pagamento do gra-
4ificação addicional ao professor primado Joaquim Dantas de Paiva
Barbosa.

— Adquiriram immoveis:
Machado & Silveira, predio á rua General Bruco n. 62, por

12 . 600$000
João Leopoldo Modesto Leal, predio á rua Theotonio Rega -Ias

ai. 25, por 13:500$000
Capitão de corveta Luiz Perdigão, terreno á rua Dr. Pereira

Passos, por 7:0008000
Paulo Passos & Comp., predios á rua de Santa Luzia os. 31, 33„3o, por 66:0005000.

--Na sub-directoria do Policia Administrativa Nacional foram
registradas 74 guias das diversas importancias arrecadadas e reco-
lhidas á sub-directoria de Rendas, no total de 1:7095800, pelos agen-
tes dos districtos abaixo, sendo S. José: 190$ de multas

Sant'Anna: 210$ idem o 7$ de leilões
Santo Antonio:. 85800 idem
Gambéa: 216$ de impostos e 450$ de multas;
Andarally: 28$ idem
Tijuca: 10$ idem, 20$ de impostos e 7$ de matriculas do cães;
Engenho Novo: 150$ do multas e 14$ de impostos
aleyer: 4$ de multas, 10$ de leilões, 5$ de impostos e 40$ de en-

terramentos;
hiliauma: 31$ idem; e Jacarépaguá: 40$ idem.

—Pelos engenheiros municipaes, será vistoriado á 1 hora da
-tarde de 2 de janeiro vind )uro o predio n. 131 da rua Visconde de
Itauna de João Martins e Francisco Lusa.

Na directoria geral de Obras e Viação Municipal, está aberta
concurrencia, que será encerrada ás 2 horas da tarde de 14 do ja-
neiro vindouro, para calçimento a parallelipipedos sobre base de
macadam da avenida Santa Cruz, desde a rua Felippe Cardoso ao
largo do Bodegão.

Requerimentos despachados

Requerimentos despachados pelo Sr. ministro do Interior
João Teixeira do Nascimento, cabo de esquadra da Brigada Poli-

cial, pedindo baixa .—Indeferido.	 .

Capitão Francisco Xavier do Carmo Junior, pedindo medalha da
d istincção. —Indeferido.

Joaquim de Mattos, pedindo naturalização.—Compareça na DL.
rectoria do Interior.

Dr. Nelson Dernhan.—Deferido na conformidade do aviso diri4.
gido ao alinisterio da Fazenda.

— Pelo Sr. ministro da Agricultura:
José Fagueiras Cavalcante, pedindo um premio do animação por

ser proprietario de terras com plantio e replautio de maniçoba.—
Observe as condições a que se refere o art. 5° do regulamento apprea.'
vado pelo decreto n. 9.521, de 17 de abril de 1912.

Leclerc & Comp., como procuradores de Custar Ilenrik Fabiatt
Berglund, pedindo guia para pagamento da segunda e terceira an-
nuidade da carta patente n. 6.275.—Deferido.

Felicissimo Paulo do Souza, pedindo revalidação da carta patente
n. 3.311.—Mediante pagamento das annuidades em atrazo, visto
como apresentou documentos comprobativos do uso effectivo da refe-
rida patente.—Deferido.

Carvalho Paes & Comp., pedindo averbacão da transferencia
para seu nome das cartas patentes ns. 5.322 e 6.392, resPectiva-
mente de 6 de abril de 1908 e 25(10 janeiro do 1011. —Apresenteni
o acto authentico da transferencia ou instrumento que o certifique.

J. Rondano do Rosendal, propondo a este ministerio e forneci- I
mento dos apparelhos extinctores de incendi° denominados liarden:.
—Compareça nesta Directoria Geral de Industria e Commercio afia
de sellar os documentos.

Leclorc & Comp., corno procuradores de Neves & Toara, pedindo
seja averbada no registro geral dos privilegios e na carta patente .
n. 6.635 a transferencia que fizeram dos direitos relativos á referida
patente a Antonio Augusto Tronfa.—Deferido.

Pelo Sr. ministro da Marinha

Telesphoro Albano de Carvalho.— Certifique-se. '1
Rocha Wircker & Comi).— Aguarde o resultado da experiencia.1
João alaximiano.— Indeferido.
Argemiro Pereira da Fonseca.— Sim, durante o tempo em que o

rebocador estiver em reparo.
Oscar Ramos, marinheiro nacional.— Reconheço a divida.
Dr. Roberto de Barros.— Sim, mediante recibo.
Capitão-tenente Ardmr Feroandes Etchbarne.— Deferido.
Leitão Irmãos tS1 Comp.-- A' Superintendencia do Material para

mandar. proceder á experiencia, não contrahindo o Governo a obri-
gação da acquisição, mesmo no caso do resultado satisfatorio. •

João Gabriel dos Santos.— Deferido. •

— Pelo Sr. general prefeito:
Caixa Benificonte dos Funccionarios do Turf.—Deferido.
Antonio Joaquim de Souza Botafogo, Companhia do Seguros de

Vida Sul America, Companhia de Seguros União Commercial dos Vare-
gistas, José Dias da Silva, Marthe Laurent e Oscar Guimaraes de
Sant'Anna. —Paguem-se.

Antonio Moreira da Costa.—Indeferido.

— Transferencias de dominio util:

Guilherinina B. dos Santos Lima.— Deferido, nos termos da in-
formação.

Maria A. Serro Peixoto. — Deferido nos termos da informação,
obrigando-se o comprador a respeitar o novo alinhamento que pela
Prefeitura for dado ao logradouro publico.

Francisco Moreira da Silva, Seraphim Souza Lima, Thereza
Esteves, Antonio T. de Barros Nobrega, Alvaro F. do Souza da Sil-
veira, Dr. O. Alvaro de Castro o outros, Dr. Octavio T. de Azevedo
Macedo, Antonio F. de Cultuaria e outros, Joaquim C. do Souza
Netto, Leonor S. Borghoff e Thereza. da J. Carneiro.—Deferidos.

— Cartas de aforamento:
Dr. João L. Varina o Gonçalo F. da Silva.—Deferidos, nos termos

das informações.
Anna de Sá Oliveira, Anua R. da Costa Braga, Antonio M. Lopes,

Dr. Alvaro F. de Souza, Banco da Provincia do Rio Grande do Sul,,
Miguel S. do Miranda, Companhia de Seguros Previdente, Manoel
Fernandes Rodrigues, Franz Richter, João de Carvalho Borges, Fran-
cisco José G. Vieira, Anna . Moreira, Companhia de Seguros Argog;
Fluminense, Laura e Sylvia Rodrigues Ferreira (menores). — Defe-,1
ridos.

José da Silva & Comp. —Deferido, quanto a admissão na nova.'
1concurrencia.

Dr. José N. Pinto.—Indeferido.
Luiz liodolpho & Comp. (21.612).—Cencedo dons mezea.
S.'llermes - Rophiro.—Mantenho o despacho anterior.
Maria da C. Silva, Manoel R. de Paiva, Manoel J. de M. May4

chado o' Antonio & ilabellebt.—Restitua-se.	 '
Antonio F. de °metias, Egreja Evangelista do Riachu@lo k átvsto

J. Machado e Joaquim M,	 ,
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Antonio J. L. Canal° et outros, Salustiario do. O. Lima, Antonio
Cid • Lottreiro & Comp. e Companhia Fabril de. Fundiçao.—De/eridos, ^
de. acçórdo com a informação.	 . .

josê V. dos Santos e Francisco Pimentel.—Deferidos„ nos. termo.
da informação.

Devoção Particular de Santo Antonio do largo do Vitenna, em
S. Christovão.—Deferido, por equidade.

*Francisco Joaquim Pereira e Francisco Soares.—Deferidos.
No processo de comeniencia para a publicação dos actos odiciaes

Ia Prefeitura durante o periodo de, 1913 a 1915. —Lavre-sa contracto
lom O Paiz, de accôrdo com. o parecer.

— Pelo Sr. director geral de Policia Administrativa Muni-
tipal:

Alfredo Ferreira Gomes Savedra..—Satisfaça a exigencia.
Antonio Abreu Freitas, Azevedo Souza LSz Comp. e Maria Martins

:osta.—Juntein a licença do corrente eaereicio.
Lauriauo A. M., Santos.—Junte a licença do exemicio .1-

)erior.

-- Pelo dfrector geral de Fazenda.
Dernardino José Pereira.— CP etifique-se.
Leonel S. de Azevedo Magalhães.—Passe-se quitação.

— Pelo sub-director:
João de Moraes MaceJo.—Pagua a importancia da placa de nu-

heração..

— Pelo Dr. director, geral de Iustrucção Publica:

Moreira Mesquita .—Ilestitua-se.
Aida Semiramis do Moura e Souza.—Autorizo pelo credito nu-

boro 10 do decreto n..859.

— Pelo director geral de Obras e Viação:
Leonel S. de A. Magalhães.—C.ompareça.
Adolpho Freire.e-Apresente projecto de accUrdo com a lei.
João A. Rodriieues.—Indaforido.
Manoel A. Vieira.—Idem Companhia Telephonica (033).—Não

empate á Prefeitura resolver a questão de um modo qual como está
proposto mas ipenas deliberar sobee os casos especiaes que, forem
tujeitos, 4,sua intervemião.

Lu IlOdolpho & Lomp. (12.291).-0 despacho da petição rela-
tivo ás prorogações de praso resolveu o assuinpto desta petição.

Pedro J. de Britto.—Indeferido, pagando os emolumentos.
José V. Pares.—Indeferido.
Carlos A. de Miranda Jarda° (2.20.28)).—Não ha que deferir.

A clausula 4° do contract o de 8 de nevembro de 1911 está redigida de,
modo que não se presta a duas interpretações e por isso o calculo.
será feii:a rigorosamente como o que alia dispõe, isto é, em relação ao.
tempo decorrido, entre a data em que na vigencia do contracto res-
idndido terminaram os prazos de conservação gratuita a cargo do
terceiros, (lata em que as arcas de calçaniant) deviaia ser entregues
ao requerente e as datas em que do facto lhe foram entregues. Não
tem cabimento a interpretação que o requerente quer dar á clausula
:acima referida, para o fim de retroceder a origem do calculo para
datas anteriores á data do contracto, rescindido, isto é antes da sua
Vigencia.

Adamastor A. Costa.—Não ha que deferir, visto ter havido con,
%dto e não interrupção.

— Pela 1 a Sub-directoria :
João Gaudancio.--Certiliqueese o que e
Carlos Pareto & Comp.—Gertitique-se o
José. P. do Sousa e Silva.— Deferido,

a importancia de 2C$000.
— Pela .2' Su.b-ditiecturia
Societé. A. du Gaz, coutas as. 3.400., 3.

numeros das columnas.
Manoel Lopes dos Santos.—Providencia
1' circumscripção—Orlando F. Rangel.

recimeutos.

,	 — Pela 3° Sub-Directoria:
Luiz Cardone.—ludeferido.
II aido Cavaliére Irmão.— Deferido.
Alfredo Barnardino, Arnaldo Esteves, Alipio José, Alfredo D.

Estrada Meyer, Angelo Paz, Milano de S. Machado, Antonio da O.
Ferreira, Anuindo B. Pereira, Arthur .Braga e Angelo R. Garcia.—
Compareçam.	 .

•— Pelo Sr. director geral do Patrhuonio:
'José Lopes de Souza. —A licença deve ser requerida pela vendo-

dera.
Isaac G. L. de Moraes.--A assignatura a rogo deve ser attestada

por duas testemunhas.
José Ir . Perreira.—Compareça na Sub-Directoria da Carta Ca-

dastrul.
A ugusto. dos S. Madahit.—Junte procuração o signatario da pe-

tição.
L - Joaquim Vreire da Silva, —Compareça para explicações. •

, Manoel D. Pinheiro.--Prove a posse e junte licença do emphy-
tento.

Luiz Teixeira da Motta.—Logalize a. posse;	 •
Napoi.;i1,) F. da Silva Lima e outro, Augusto dos S. Madahil

Obvia de Conto Reis.. —Provam a pusie.
, cambou Y. dos Reis, Toaquica M. Loureiro Sobrinho, Preseilia C.

dos Santos Silva, Leopoldo V. Moreira e João V. Parato Junior.
Coimarei-mu para (lar andanteuto ao que requereram. •

II iiiaito P. M. Basilis, Francisco J. de Oliveira e .Franeisco
de

isivaldo B. Laitc.—Compareça para explicações.
Ilerninia S. Lyra. da Silva. --Certifique-se.

—	 Sub-Directoria de Randas—Predial
Manoel G. Moreno Borlido.—Rectifique-se.
Emitia 1. Gomes e outro, Augusto G. Machado, Companhia C.

licazileira, Francisco Diniz e José A. Bernardo.—Transfiram-se.
José II. de Carvalho, Francisco A. da Costa, Luiz Patny, João M.

'hiatos, Agnés C. Louiaa Ilunwstres, Maria F. do Canto e outros, Josit
M. tia Silva, Guseedio J. F. da Cotta, %uai Z. Raposo e Antonio G.
E,teves.—Satisfa.çarn as exigencias.

Imposto de licenças:
Pelo sob-director:
Joaquim da S. Guinas°, T. Andrade & Comp., J. Braga & Comp.

(3), Sg.orlii & Irmão, José Ribeiro, Cincinalli & Carusso, Joaquim P. de
oliveira ,Sz Comp., A. CardoW) de Comp., Anntbal da C. Costa & Paes
e João A. de Oliveira—Deferidos.

F. do Almeida—Da-se baixa.
Luiz Costa e João F. Gaimarães—Certifique-sa.
:xiitonio da Souza, Ephige:do V. de Souza Braga, Teixeira.

81 Duarte, Manoel J. ela Cunha., Saraiva & A.Ives„ Adriano C. Fernan-
das, Francisco N. da Costa, Antonio Gomes & Irmão, John T. Morrosv,
Nair) Oliveira e outros, Fernandes & Martins e Pinto Junior & Comp.
—San-façam as exigencias.

VentUra & Costa, Dr. Oscar Hanselman Luciano Teixeira, João'
Desirierati & Comp. e José Freitas Guimaraas — Indeferidos.

Malas do Correio

• Hoje:
Pelo l'auban, para Hahla, álad•dra o Europa, via Lisboa, rece-

hemlo impressos até ás 8 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 8 1 2, ditas com porto duplo a para o exterior até ás O.

I' Mos Annie e Johns3n, para Santos e DM da Prata, recebendo ;In-
pr-.;ss-bi até á 1 hora da tarde, cartas para o interior até á .1 1/2,
dita; com parte duplo e para o exterior até ás 2 o objectos para
registrar até ás 12 manhã.

Pelo Liger, l)5 1 L o Rio da Prata, recebendo impressos até á 1
hora da t.irde, cartas para &exterior até ás 2 e objectos para regis-
trar até ás 12 da manhã.

Pulo Cureocacb, para Parnambuco e Mossorá recebendo im-
i is u ar ás 9 horas da manhã, cartas para o interior ata ás 9 1,2
e ilit:L; rom porte duplo até ás 10.

l'elo Natal, para Victoria e mais portos do norte, recebendo im-
pressos até ás O horas da manhã., cartas para o interior até ás O 1/2
e diLas com porte duplo até ás 10.

A manhã:
Pelo Orissa, para o Tlio da Prata e Pacifico, recebendo impressos

até ás 12 horas da manhã, cartas para o exterior até á 1 da tarde
e 044 .tos para registram' até às 11 da manhã.

Pelo Asiatie P,-ince, para Victoria, Bailia, Trindade e Nova l'ork,
impressos até as O horas da manha, cartas para o interior

até ás 9 1/2, ditas com porte duplo o para -o exterior até ás to
e ohjvctog para registrar até ás 6 da tarde de hoje.

Peio Laguna, para Angra, Paraty, pertos do S. Paulo, Paraná.
• SaMit Catharina, recebendo impressos até ás 12 horas da manhã,
varias pata o interior até as 12 1/2 da tarde, ditas com porte duplo
ah!: á 1 e objectos para registrar até ás 11 da maxila.

Pelo Satellite, para Santos, Paraná e Rio Grande do Sul, rem-
i) lido impressos até ás 8 horas da manhã, cartas para o interior atée
as 8 12, ditas com porte duplo até ás O e objectos para registrar
até ás O da tarde de hoje.

Pelo Itujaba, para Paraná, S. Francisco e Rio Grande do Sul,
reca bendo impressos até ás 8 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 8 1/2, ditas com porte duplo até ás O e objectos para registrar
até fia a da tarde de bojo.

pieo Brazil, para Victoria o mais portos do norte, recebondo im-
presso .; até ás 8 horas da 111;1431)5„ cartas para o interior até ás 8 112
e ditas com porto duplo até ás 9.

Nota—Vales postaes para o exterior, nos dias uteis, até ás 2 1/2
horas da tarde.

Ileobimento de encommendas para o exterior, nos mesmos
dias,•d..s 10 horas da manhã ás 2 da tarde, até .a v espera da
partida dos vaquetas e entrega tambein nos masaws dias, das 10 da
manhã ás 2 da tardo.

onstar.
que cousta.
satisfazondo previamente

405 e 3.408.— Declare os

do.
—Compareça para escla-

•
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111S.	 o	 ni/m m/n't	 mini .
Turyassú 	  1°,45' 45°,15'	 15 50.9 29.3 32.6 25.1 21.1	 E	

9 Incerto.S. L. Maranhão 	 	  2°,31' 44°,16'	 12 60.2 28.5 29.6 25.6 21.6 	 NE	
8 

Fortaleza 	  30,43' 38°,30'	 30	 61.6	 28.8	 32.1	 24.3	 19.4	 E	 5	 5
Fernando Noronha 	  3°,50' 30°,20'	 93 60.2 26.9 28.8 24.0 20.6	 SE	 4	 1 Bom.
Guaramiranga 	
Therazim	 	

4°,1.7' 47°,25'	 780

	

__	 21.2 28.0 20.0 16.7	 \V
	  5°,04' 43 0,31'	 100	 61.7	 28.5	 31.6	 26.3	 21.8 SE 3 4 80 Nevoeiro, tenue.

•Quixeramoblin 	  5°,16' 39°,15'	 207 61.4	 27.5	 33.7 25.6 14.7	 E	 4	 9 Incerto.
Natal 	  5°,46' 35°,12'	 28 63.3 28.8 30.0 25.6 20.2	 ESE	 5	 5
13. do Corda 	  50,53' 45°,23'	 81	 59.1	 26.2 34.0 21.3 19.7	 NNE	 3	 6 Nevoeiro.
Iguatá 	  60,25' 39°,40'	 212, 58.9 29.2 __	 _	 17.5	 E	 4	 8
Paraliyba 	  	  7°,06' 35°,12'	 48 65.0 28.8 32.0 20.6 17.3	 SE	 3	 6
Campina Grande 	  7°,10' 36°,02'	 535 66.1	 20.2 32.2 17.1 13.8	 SE	 3	 8
Goyatina 	 	  '7°,31' 35°,00'	 14	 01.7	 29.7	 32.8	 20.2 20.6	 S	 5

'7Nazareth 	  7°,19' 35 0 ,17'	 82 61.0 28.6 32.2	 19.4 17.8	 NE	 5	 9 Bom, Orv., nev.

Itecif,3 	
Jaboatão 	 	  80,03 34°,52'	 50 62.1	 26.9 29.8 20.2 21.6	 E	 5	 9 Incerto.

	  8°,05' 340,51'	 30 61.0 20.0 20.0 25.3 21.1	 NE	
4	 7 hi

Pesqinira. 	  8°,26' 37°,14'	 663	 62.5	 24.0	 32.4	 24.1	 13.6	 15.E..	 - gi
Po de Assucar 	  9%43' 37 . ,28'	 49 62.1 28.5 36.3 22.1 22:0	 E	 1	 6 incerto, fievoltrii:
Aracajú 	  10°,55' 37°,04' 	 5	 01.9	 27.6	 28.4	 24.5	 20.4	 . E • • 5 - - • 6 - 	
S. Bento das Lages 	 	  12°,35' 38°,45'	 32 60.7 27.0 33.0 20.4 18.4	 N	 2

9'Ondina 	  13°,00' 38 0 ,30'	 46	 61.5	 29.8	 31.0	 23.4 20'.2	 01	 C	 O	 1' Incerto..
•aetite 	  14°,02' 42°,37' 	 900	 61.0	 24.8	 32.4	 17.6	 15.3	 E	 1	 O Bom.
Illieos 	  14°,47' 39°,03'	 3	 62.3	 29.6	 30.1	 26.4	 19.9	 N	 3	 4 Incerto.
Çuyabá 	  15°,35' 56°,00' 	 235 64.5 27.0 29.8 23.8 21.0	 N
Coyaz 	  15°,54' 50°,08' 	 500 __	 26.8 -	 __	 21.5	 C	

190 Incerto.

S. Luiz (P3 Caceres 	 . 	  16°,15' 57 0 ,35'	 180 63.8 24.9 __	 22.0 21.6	 7.0	 C	 'O	 8 Incerto.
;Montes Claros	 16°,43' 430 ,50'	 647	 63.9	 25.5 31.3	 14.2 17.0	 C	 O	 O Bom.
Pirêpora 	 •	  17° 20' 41°,20' 	 472 57.7 26.2 27.6 20.0 18.9	 2.4	 C	 O	 6 Incerto, orvalho.

1	 !rtteophii0 Ottoni 	  18°,40' 41°,20' 	 305	 58.9	 23.2	 28.9	 22.6	 17.2	 C	 O	 10 •	 '	 • '
Ribeirão Preto 	 	  21°,10' 47°,49'	 545	 59.8 2.9 31.8	 18.3 17.4	 N	 4 	O nom.
Barbacena 	 21 0 13 43,47 1.150 60.1 21.6 33.0 16.2 16.4	

1'1	 ‘v
77	 E	

3	 8 Incerto,,'	 °
Lavras 	  21°,90' 14°,55'	 868 60.4 23.4 27.4	 16.4 18.8	 2	 6

....	 MazaMbinho 	  21°,23' 46°,35' 1.016	 57.2 21.9 29.1	 16.5	 17.4	 3.1	 SC 	 O	 9 Incerto.
Palmyra 	  21°,29' 42°,4,9' 	 892 61.3 21.8 25.2 15.0	 16.3	 52.9	 C	 O	 5 Incuto,.
Campos 	  21°,40' 41°,30'	 9 61.1	 26.4 32.8 20.2 20.7	 5.0 NW	 2	 6 Inceeth'.
Juiz dd Fera 	  210,45 43 0 ,20'	 682 01.6 20.6 27.2	 16.8 17.45

	
2 10 Incertó.

Caxambe 	 	 	  22°,00', 44',58'	 891	 60.9 22.2 28.4	 17 4	 15.7 261 . 48 .‘j	 O 10 Incerto.

• 31 IneUto.
B. Carlos do Pinhal.. 	  	  22°,02, 47°,50'	 842	 60.3	 23.6	 27.0	 15.4	 16.6	 10.0 ' C
Friburgo 	  92°,18, 42°,41' 	 802 55.9 25.6 30.0 16.0 	 16.2	 N
fio Claro 	  92°,20, 47°,35'	 614 60.0 24.0 50.0 18.3 18.4	 N" '2 'O Bohl; 'orvalhou.
Macallé 	  92°,24, 41°,49'	 4 60.5 26.7 -	 21.2 20. -5	 0.3 SW	 2	 2 PM.
Vassouras 	  42°,95, 43°,12'	 436	 61.1	 34.4 28.4 20.0	 1'7.1	 E	 2	 10 Mão.
Rezende 	 	 	  42°,28, 41 0 ,53'	 431	 59.9 24.3 31.0	 19.8 17.4	 C	 O	 '7 Bom, nov. orv.

Passa Quatro 	  22°,30, 45°,00'	 936 57.5 21.6 27.5 17.2 15.4 	 NE	 2	 3 Bom.
Pinheiro 	  99°,30, 43°,41'	 403	 60.6 23.8 29.2	 19.3	 17.5	 SE	 1	 3 Incerto.	

N,Mendes 	 	  '9°,32, 42°,28' 	 434 58.9 24.5 28.6 20.0 18.2 	 C	 O
Petropolis 	 	  92°,32, 43°,12'	 813 57.1	 24.5 24.7	 17.7 15.1	 2.2	 E .	 6 .. 2 Orvalhou.
Capital (Rio) 	  22°,54, 43°,10' 	 62 60.5	 24.8 25.9 22.3 -14.0 . ... . NNE	 2	 21l1ou, nev. tonua
Campinas 	  49°,51, 47°,04'	 550 60.0 26.8 28.2	 17.5	 16.2 	 •-.SE	 1	 1 Bom.
Taubaté 	 	  23°,05, 45°,25'	 585 59.6 23.1 30.0 20.0 16.0	 E	 1	 5
Tatahy 	 	  23°,25. 47°,50' 	 595 59.6 25.8 29.0 17.8 16.3	 C	 03	 03 NB

elinvo.eiro tenuo-S. Paulo 	 	  23' ,34, 16%39'	 820 60.2 22.0 30.2	 47.8 16.2	 NE
santos 	  230,56, 43 0 ,39'	 10 60.7 26.6 20.0 21.5	 18.7	 -SSW • 3 . 1 Orvalhou. -
Faxina 	  240,05, 49°,00' 	 693 66.6 24.2 31.0 18.2 15.3	 SE	 1	 9 Bom, orvallou..
lguape 	  91°,42, 47°,30' 	 10 60.5	 26.0 30.4 12.4 21.0	 -.NW- . .1	 -1, Bom, nevueir§:
Guarapuava 	 1 	  25°,23, 51°,25' 1.116	 58.3	 23.5	 30.8	 16.5 -16.1	 E	 , . 2	 2
Curytiba 	  25°,25, 49°,15' 	 908	 53.2 23.2 29.8	 15.6	 14.1	 NNS	 1
Paranaguá 	  250,31, 480 ,30'	 3	 60.7 27.5 30.0 21.4	 18.1	 C	 O	 *7

Gamboriú 	 	  270,04,, 18°,38'	 5 61."	 21.0 28.2 23.0 20.7	 20 . 85	 S4-: 	 2 10
_Blumenau 	  260,55 49°,03'	 25	 61.3	 27.6 33.0 21.7 20.2	 1	 9

Brusque 	 	  27°,05, 18°,55' 	 25 62.6 23.2 33.2 22.0 20.4	 7.4 NW 	 2 10
Florianopolis 	  27°,35 48°,33'	 4 60.2 25.5 29.7 21.1	 20.3	 N	 3	 9 Mão. ;
S. Luiz das Missoes 	  280,25' 51°,56'	 200 -	 27.2 33.6 20.0 17.3	 N	

!,	 '4 2n2 1,1:Cruz Atta 	 280,30' 53 0 ,38'	 473 -	 26.8 27.1	 18.2 18.9	 E
Guaporé 	  20°,00 51°,51'	 550 62.8 23.2 33.8	 15.7 12.3	 N

30	 32 I' lle,crer". tnuo, o "rir. al-hZPorto Alegre 	  30°,01' 51°,10'	 46	 59.4	 28.2 34.0	 19.7	 16.2	 C

-
 Cachoeira 	 	  30^,29' 520 ,50'	 '65	 56.9 26.4 33.8 21.0 18.0	 NE	

'2	 11:31°,20' 54°,1	
3"

94 	 209 54.4 23.5 16.6 19.8 15.1	 1	 °9 1t.122.Bagé 	
Pelotas	  310,40' 52°,2-r	 7	 55.6 25.5 28.4 20.8 • 19.5	 NE	 3	 ?, I certo.	 .
fio Grande 	  32°,01' 52°,07'	 3 . 56.6 25.8 27.4 21.4 19.2	 NNE	 3	 7 Incerto, nev.

_..,,	 ;aguarão 	  32°,23' 53°,20'	 17	 55.0 27.0 23,4 20.5	 18.2	 NE	 1	 10 Mão.r	 Montevideo 	  34°,54' 56°,12' __	 55.5 23.3 24.0 21.3 18.9	 N	 2, 10 ião.
• Occurrencias -• Em Fbrianopolis e Montevidéu está chnviscando. Em CandArie e Brusque chorou esta 'Manha. Emn Natal, Cp.cereã,

Juiz de Pára e Blumenau chuviscou esta manh5. Em S. Luiz de Caceres, Barbacuta, Muzalitb nho, Campos, tIr...iz de Fera, Caxambú, Pinhar• -,,!Potropolis o Pagt; choveu hontem. Em Macalá e S. Paulo chuviscou hontem
,As temperaturas minimas da vespora verificaram-se: em Montes Claus tom 14°2 cm Paint ra emp. 1500.

r . 	 .1 1
..........,	 ra. N._ . • .,_“........ ...,,,.... -c ......_ .	 .~.1
•
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Movimento dos -ii-aspitaes

O movimento do Hospital da Santa Casa da Misericordia. doa
llospicios do Nossa Selibora cia Sande,. de S. João Baptista, de Nossa.
Senhora da Socorro e da Nossa Senhora das Dores,ern Cascadura, foi,
nadia 91 da corrente, o seguinte:

Nacionaes	 E*trangs. Total
Existiam 	  1.079 859 1.938
Entraram 	 41 22 63
Sahiram 	  31- 31 62
Falleceram 	 7 3 10
Existem 	 1.082 847 1.929

O movimento dá sala do banco e dos consultorios publicos foi, no
mesmo dia, de 266 consultantes, para 03 qua.es se aviaram 286
receitas.

Fizeram-se 30 extracçõos de dentes.

Loterias

Realizou-se hontem, sob a presidencia do Sr. Manoel Cosmo
Pinto, fiscal do Governo, a extracção da 1-18 1 loteria da Capital
Federal, plano n. 215, sondo premiados os seguintes nuineros

Premias de 1C:01)03000 a 1:0003000

1j2. 3 	 	 	 16:0005000
30.375 	 	 2:0008000
12.450 	 	 1:2005000
4.252 	 	 1:0005000
4.511 	 	 1:0003000

Presnios de. 2003000

030 2.093 13.022 35.932 40.009 31.680
23.839 2.692 29.065 19.140

Premies de 4003000
40.675 33.180 4.373 17.064 38.558 63.8'4
3.351 30.584 33.908 32.353 20.566 36.880

39.07 43.630 42.661 17.681 46.903 41.764
40.787 32.085 68 4.830 20.408 5.067

548 13.213 26.975 741 5.102 49.875
16.065	 27.182	 18.530	 22.743	 14.270

ApproximaNes

Dezenas
142.561 a 42.570.. 	
36.371 a 36.380 	
12.441 a 42.450 	

	

1.2M a 1.200 	

	

4.541 a 4.550 	

Centenas

42 501 a 42.600 	1 •	 45000
•36.301 a. 36_400 ,	 	 43000
, 12.401 a12.500 	 	 45000

	1.201 a 1.300 	 	 45000

	

4.501 a 4.600 	 	 45000

,	 Todos os numeras terminados em 62 toem 45 e os terminados
era 2 teern 2$, exceptuando-se os terminados em 62.

PARTE COMERCIAL
Rio de Janeiro, 31 de dezembro da 191%.

INFOIIMAÇOES DIVERSAS

.	 Transferencias suspensas•
No Banco da Provincia alo Rio Grande do Sul, as apolices desse

,Estado, desde já, até ser inieladrr o pagamento dos jti-os:
Banco Connuerciai, desde 'já, dá começar ó pagamento do seu-

Bani-) da Lavoura, desde já, até ser haieiado o pagamento dol
seu dividendo.	 _ 1

13 itic ) dos Funceionarios Publicas, de 1 da Janeiro em diasit
at com '::ar o tu :gani-nit ri (10 r n-s)ectivo dividendo.

13 liv . ,'	 do Rio de Janeiro, dascla já.
Pastoris do Brazil, desde já, até a abertura do paa

,i . ) s
já.

13,1:icotio Comnret •cio, desde já, até a abertura, do pagamento do
s2n

REUNIUS CONVOCADAS

Di 31 --Estrada d: Ferro Juiz da Fora ao Piau, á 1 hora, para •
ti, bons.

E•ralla de Ferro Paracatú, ás 2 horas, para modificar 03 seus
e.t

de janeiro - Companhia, In.lo:trial do Electricidade, ás 2
hora , deliberar sobre uma proposta titia approçada importará
no a it . atettlo do seu capital.

t -- Nacional de Construeções Modernas, á 1 hora, para dei-
çii,) de, directores.

CHAMADAS DE CATI1AL

Federal, ali 31 de dezambra, a 2 1 entrada. de 20 % ,
vin an:ão.
.\	 Vorenvado, a ultima entrada de capital, á razão de 40$

em a .•.•-to, desda já.
1 Rio Pardo do Avaré, a entrada correspondente ao,

at,:in -!1w, (1 . 1 s3u capital, desde já.
Nu usai iie Construcçõas Kodernas, a ultima chamada de 10 ',.

em	 até 31 de dezemdro.
Paranaense de Electricidade, a 2 1 entrada de 30 %, ou 605 em

aCr. ão,	 lluu já.
Companhia Industrial Sal Mineira, a 4.4 eatrada de 20 (3'. em

aco, no dia 31 do corrente.
Tattbatá Industrial, a ultima entrada de 723 por acção no

. dia 31.
PAGAMENTOS AVISADOS

Couipauhia Estrada de Ferro. S. Paulo-Goyaz, Os juros dos
clebentures, no Banco Cominercial, descia já. . .

limandada da Calidelaria, 03 juros o o capital dos titulos sor-
teallbs, desde já.

Companhia Vulcano, desde já, 03 juros vencidos, uo Banco Ger-
manivo.

Briga Costa & Comp., o 12' coupon, dos seus debentures, e o ea-
pitai .1(is titilIns resgatados desde já.

.3,;,-•;ey-Club, desde já, os juros de 8$ por titulo.
Cont i ia ilha Fiação e Tecidos Esperança, o 3° coupon de juras da

seu: ,L 1 altires, desde já.
Ciaiipaultia Industrial Campista, de 2 a 7, os. juros. dos seus de-

bent!lres
cainara. Manicipal de Petropolis, de 2 em deaute, os juros das

apolicas e o capital das sorteadas.
Nos:a S.nthora do Rosario e S. Banedicto, desda já, o capital

dos tintins sorteados.
Companhia Fiat Ltix, de 2 em diante, os juros de suas tlebentures.
Teei,los Progris ,o ludustrial, está fazendo a distribuição do listas

para o pagamento dos juros.
At 	 tizzi, Filhos & Comp., o 5° coupon das debentures, do 2 emdeaii 

banca da Provineia do Rio Grude do SIll,.desde já, 05 juros daz
apolic-s e o capital das resgatadas.

F. Sedas Santa Helena, a partir de 2, o capital e juros dos titu-
les sorteai los.

Pividendos:
Alves 31,tuditu & Comp., o dividenda de 10	 por acçã'o, desde já.

O CAMBIO
Correram pouco activos os trabalhos em cambio, mas; o. mercada

regolou tinia bein eollocado e em boas condições de estabilidade, por
isso (p i e se oram escassas as letras de cobertura, tambem não havia.
maior iw,),eira do bancaria.

13:tneo do Brazil e alguns dos estrangeiros forneciam letras a
•16	 .1, dando os demais a 16 9/32 a 16 001 d, contra o particular
, a 16 11 :13 o 10 3/8 d, sem maiores nogoeios.

ForaHl reproduzidas as tabelioa olficiaes de 16 7/32, 16 1/1 C.
16 5/16 d, sobre Londres.

• TAXAS armas -
Banco., estrangeiros

Praças	 A' 90' dias de vistà
.Londres (por penca) 	
	

16. 732: d. a 16 1/4
'Pad; (por francos) 	
	

3189 a 587
¡Hamburgo (por marco)
	

720

•
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42.501 e 42.303
36.374 e 36.36
12.449 e 12.451
1.251 o 1.953
4.5 n 0 o 4.542

2008000
1003(100
4003000
1003000
1003000

305000
205000
233010
205000
203000

•

•



Apolices-csitaduaes:..
Rio, Pn005, part. (G 'f.). 	 	

• 	

•••

Rio; 500$ rioni.(6•%). 	
Rio, 1005 (4 9,;,) 	
Minas, 1:0005 (5*/.).

Apolices inunicipaes:
Empr. de 1906 (nom . ) 	
Idem 1906 (port.) 	
Idem de 1909 	
Idem £20, ouro . (nom.' 	
Idem (poi

Debentures:
Manufactora.Fluminense 	
America Fabril 	
Carioca (nom) 	
Idem (port..) 	  .... ' elo 	

C.ontiança.,,	 •	
S. Bernardo Fabril 	
Tecidos Corcovado 	
Tecidos Bom•Paston  - •
Tecidos IBrazil-Incluntrial 	
Tecidos Mageense 	
Tecido3 de linho Sapopeinba 	

	

Paulistana 	 • • • - - • •
.Vera Cruz  • •
Mercado Mordeipal..- .• • • -. - •	 • , 	
Industrial de Electrieidado 	
Industrial do Brazil 	
Luz Stearica- • • •
Fiat Lux 	
Cervejaria Brahma 	
Saneamento do Rio 	
Jornal de Brasil 	
Transportes e Carruagens
'Tecidos Botafogo 	
Usinas Nacionae,s.	
Companhia Brazilia 	
Docas de Santos 	
Auto Viaçâo 	

Lettras
'Banco de Credito Real de' Minas, 7 0/0 	-	 •	 .....

'AC/AES DIVERSAS

Bancos*,
'Da BraziP -
nommercial 	
Do COMMercio 	

Da Lavoura 	
-Nacional 	
Mercantil 	

Companhias de Tecidos:

_

-5108000
5105000

928000
1:.000$000

2065000
o045500

—
.2088000
2983000

2105000
—

2075000
•--

2055000
2085000

--
2005000
1975000
2055000
2005000
2168000
2088001)
2025000
1908000
2038000
2015000

- -
2828500
1988000
2058000
2025000
2105000

2085000

2905000
2405000

1888000
—

.2705000

•
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. A' vista•
Londres, por penco 	
l'aris, por franco) 	
Ilamburgo, por.marco. . 	

	 16 a 16 1/10

5736 a 8731
$597 a 8595

$594 a $590Radia, .por lira 	
Portugal, réiS fOrtos...-•—•	 	 ...	 .„5305 a 5298

5301 a $302Provincias portuguezas 	
liespanholas; -por peseta 	

	
8570 a $562

Nova York, por dollars 	
	

38095 a 35080
1631/32 a 16Turquia, por pence 	 	

16 a 16/32Austria, por pelico 	
Rio da Prata:

Argentina, por peso 	
Uruguay, por 'peso 	

.Sobre taxa:
Café, por franco. 	

Operações realizadas
Bancario 	
Particular

Iltuicó do Brazd
Praça	 A.90 d/v	 A 3 d/v
Londres, por pouca 	 	 ..	 10 1/1 a 16 5/16-16 1/32 a 16 3/32
Pariz, por franco 	 	 $587 a $584-5595 a $590
Hamburgo, por marco 	 	 $725 a $722-3735 a $732

Sobre taxa:
Café, por franco 	 	 •• •	 nIwe	 .$591

Alfandega:
Vales, ouro por	 .15687

Operações:
Baneario 	

	
16 5/16

Particular 	 	
•n••
	 16 3/8

CAIXA DE -CONVERSÃO.

/10IMENT0 DO DIA .30 "

	Moedas	 .	 :Entradas	 Sabidas

38030 a 31.020
3$250 a 3$240

$598 a 5592

16 9/32 a 16 5/16
	  16.21/64 a 16 3/8

.......

.5905000
5008000
'915500.

:9935000

2048000
20-4500,0
195ç000
.29/5000 -
.2955000

19050(10
2005000
2035000

—
2005Q00
.20%)00
2028000
.9.orsooa
1055000
1918000
2028000
1908000

—
amem
tossmo
1858090
2008000
1988000
2005000
2815500
/955000
2025000
2005000
2095000
1925000
2105000

1025000

2358000
2085000
1825000
2128000
2605000

Alliança..	 	  ..	 .2808000	 "2:55000
Corcovado 	 	 —	 2005000
Brazilindustrial 	 	 —	 3055000
Industrial de VaInnça 	 	 —	 .4008000
Confiança Industrial 	 	 :2308000	 .3205000
Cauioca 	 	 .3058000	 290$000
Progresso Industrial 	 	 3105000	 2955000''
S. Pedro de Aleantara 	 	 3005000 , 2505000
Manufactura Fluminenso 	 	 2305000	 2205000
Petropolitana 	 • •	 2958000 28088000
Bom Pastor 	 	 2108000	 2255000
Cometa 	 	 —	 2508000
Linho Sapopemba 	 	 —	 4505000

Seguros:
Argos Flinninonsa 	 	 9055000	 5805000
.U. dos Varegistas • • • • - • - • • .. • - . . 	 . 	  	  . - .1605Q00
U. dos Proprietarios,•	 	 —	 '1408000
Garantia 	  	  ... • 2808000	 2605000
:Previdente 	 , ....	 ,5805000	 ' 530$000

-Compa4t1bias .a.viCsas:
Docas da- Bahia 	 ,. ......... .• • ..r.•••	 1175500	 1171000
Loterias Nacionais.-	 	 648000	 Q.,2500,0
M. S. Jeronyino 	 	 175000	 15$00C1
Terras e Cotei/inça° 	 	 —115500	 i40500.A
41 lineira •	 •	 ;;;;;:o.•••••..;•.•.....•	  .	 ,945000	 -005000,

1 ,Dacas de Saoltes• . •	 ..... • . • ...• .. • ..; •,	  .... _a..n.. • • • •	 — ....:••

;Ditas :ao pais•atior 	 • • • • • • • • • • • • • ...... 46000000	 ;5855000
Centros Pa s tn•isz:á755.00.	 .	 	 	 .:—
Estrlda do Fgrro de Goyaz 	 —,u,..:	 77"0 , Igla• 	

i

Libras 	
Francos
Marcos 	
Dollar 	
Mil réis, ouro 	
Liras italianas
Pesos argentinos
Corõas austriacas 	

Lastro:
Ouro em deposito 	
RosPon salinidade doThesouro: lei n. 2:357

o decreto n. 8.512 	

Einissào
Notas em circulação 	
Moeda subsidiaria 	

	

1.740
	

621

	

320
	

3.060
170

140

'50

386.719:1535056

19.339:7765016

406.059:2295072

406.019:2708000
9:9595072

Total 	 	 406.059:995072
A BOLSA

Correram ainda limitem pouco :animados os trabalhos da bolsa,
sendo pequenos os negocios realizados.

Em apolices' o movimento foi geralmente acanhado, ficando as
geraes inalteradas, bern como as estadoaes do Rio e firmes as muni-
cipaes

Em papeis de jogo, os trabalhos circums.croveram-se ás Docas da
Bahia, que funceionaram na alta, tendo ficado com compradores a
1175 e com negocios a esse 'preço a dinheiro •o	 '1205 c.1215, a

•prazo.
Tudo o mais carecia de importancia, como se vt adeanto nas

vendas e offartas do dia.
ar.F£14:42

Vendedores ,Ccinpradorce
,	 Apnlices getraes:

Antigas, 5 % 	 	 980$000	 172$000
Lila'. de 1903, 6 % 	  1:0505000 1:045$000
Y.IP•Pre.sM99 0,9..129P. '°./9) 	 	 Pg.$90)	 94$000
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.	 .
Sacras'

Anteriormente 	 •. 	 	 138.969
Ultimas entradas........ . 	 	 .-- 	 	 11.867

---
Somma 	 ..-.. .,....._ -...••,....• n•••• • n .,,s1N15 ... ',.^.'	 195.830

Unimos embarques 	 	 10.551

Stock actual. •	 	 185.285

ENTRADAS VERIFICADAS
De 1 a 29:

	

Sacras	 Kilogr
e, . F. Leopoldina 	  117.255	 7.035.300 IE. P. Central 	 	 80.661	 4.839.840
Via-Maritima 	  28.909	 1.7322_10

Totaes 	
 ---

220.918 13.615.080
De 1 a 30:	 •

E. P Leopeldina 	  121.815	 7.310.700
E. F. Central 	 	 80.664	 4.839.840 •
Via-maritima 	 	 29.598	 1.775.880 !

Totaes 	  232.107	 13.925.120

EMBARQUES
Dia 28:

	

Saccas	 Kilogrs: i
Estados Unidos 	 	 4.301	 258.050
Europa... 	 	 3.690	 221.400
Rio da Prata 	 	 1.530	 91.800
Cabo 	 	 -	 -
Pacifico 	 . 	 	 _	 -
Cabotagem 	 	 1.030	 61.800

Total 	 •	 10.551	 633.060
Dia 1 a 28:

Estados Unidos 	 	 92.315	 5.510.700
Europa 	 	 92.155	 5.529.300
Rio da Prata 	 	 5.776	 31-6.550
Pacifico 	 	 1.631	 97.860
Cabo 	 	 -
Cabotagem 	 	 16.259	 _3;5.510

TotaI..... 	 	 208.166 12.489.960

Stock em lWe 2a mãos:.
-

Desde 1 de julho.
CDTAÇXO POR ARROBA

1.811.253 108.675.180

Typos:
N. 5 	  ...........	 .... 	 	 125100 a 125200
N. 6 	 	 115900 a 125000
N. '7 	 	 115700 a 115800
N. 8 	 	 115100 a 115500
N. 9 	 	 115100 a 115200

EM SANTOS

O mercado de café nessa praça funccionou no sabbado, cora
constantes sabidas e entradas moderadas, mas frouxo ao preço da
MOO sobre o typo 7, por 10 kilos.

Os recebimentos foram de 19.813 saccas e as sabidas do 115.167,
tendo passado hontem por. Jundially 24.400 ditas.

Foram recebidas de 1° do 'noz 885.100 sacras, na media de
31.611 e desde 1° de judio 7.080.393, sendo o «stock» de 2.411.252
ditas.

CENTROS CONSUMIDORES

Oscillações da abertura da3 bolsas

Dia 30:
Nova York, alta de 5 a 9 pontos.
'lavre, baixa de 25 a 50 centimos.
Ilainburg.., baixa de 25 pfennigs.
Londres, baixa parcial de 3 d.

OPOES

flavre-margo 83,50, maio 81,55, julho 81,25, 'e
cos por 50 kilos.

Ilamburgo-Março 68, maio 68,50, julho 68,75
pferinigs por 1/2 kilo.

Londres-Março 61' sh •• • e '3 d., niaio 61 sh. e 6
6 d. e setembro 61 sh.' 1J U. pôr_ .

s dreinliFo- 85-frari:

e setembro 68,75

d:, julho 61 sh.

•
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DCnbdè 4912•
-'Estr'ada.de Ferro Norte dd BraziP	

Mercado _Municipal 	
•Victoria e Minas  • •
Força e Luz do Campos 	
Melhoramentos no Maranhão 	
F. C. Jardim Botanico 	
Agicola o Commercio 	

VENDAS OFFICIAES

Apolices geraes

Antigas, 5 %, ex/juros, 1, 2, 3, 5 	 	 9755000
Emprestimo de 1909, ex./juros, 10, 10 	 	 9505000

Apolices estaduaes

Rio, de 1005, 4 %, 5, 8, 20, 44, 50, 100 	 	 925000
•Companhias

Docas de Santos, nom., 85 	
Docas do Santos, c/dividendo, 90 	

•Progresso Industrial, 30, 	
Docas da Bahia, 100, 100, 100, 200, 200, 	
Docas da Bahia, v/c. 30 dias, 200, 200 	
Docas da Bahia, v/c.

Debentures
2..-Docas de Santos, 5, 30, 160, gQó 	 	 2105000

Mercado municipal, 25 	 	 2075000
Predial de Saneamento, 69 	 	 2825000

Por alvará

Docas do Santos, 175 	 	 5765000

BOLSA DE MERCADORIAS
Foram registados hontem, os seguintes negocios:

Algodão
10 kilog.

285 fardos, V' sorte do Araoatyy para janeiro 	 et. G 105400
. 4psucgr

kilog.
650 saccos, branco, crystal, bom de Campos
100 ditos, idem, idem, regular do Norte 	
166 ditos, amarello de Pernambuco 	
650 ditos, idem, idem do Norte 	
116 ditos, mascavinho do Norte 	
100 ditos, mascavo, idem 	
59 ditos, idem suptrior de Pernambuco 	

250 ditos, idem, idem do Pernambuco 	• - •	 	
O CAFá

Continuou hontem ainda estacionaria, em razão de novas evo-
luções desfavoraveis,accusadas pelos centros consumidores, o mercado
de café desta paaça.

Effectivarnente, as vendas realizadas na abertura pouco excede-
ram de 500 saccas, sobre cujos nogocios foi divulgado o preço de
115700, que era considerado nominal.

Durante o dia, o mercado accusou una pouco mais de trabalho,
de sorte que os negocias que se fizeram orçaram por 6.500 saccas,
contra 2.000 de sabbado.

' As ultimas evoluções dos centros accusaram alta e, por isso, o
mercado firmou-se, fechando bem collocado ao preço de 145800 sobre
o typo 7.

MOVIMENTO DO DIA

ENTRADAS

Situas

Barra a dentro 	
Cabotagem 	 	 599
Estrada de Ferro Leopoldina. 	 •	 4.590
Estrada de Ferro Central do Brazil 	

-
Total 	 	 5.189

Desdo i de julho 	  1.861.521

VENDAS REALIZADAS

Sacras
6.500Montem 	

Ante-hontem 	 	 2.000
146.000'De a 30 	

Desde 1 de julho 	  1.209.000
- - Pauta semanal 410 reis porikilogramqa.

.	 .

-60500T	 575000
605000	 505000

1405000	 1125000
2005000
705000	 605000

2125000
45000

5765000
5763000
3005000
1175000
1205000
1215000

$380
$380
8310
5300
5180
5260
$230
5190
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SEGUNDA EllAIIADA

Nova-York:
Ilavre, alta de 25 centirnos.
Hamburgo, alta de 25 a 50 pfennigs.

MOVIMENTO DO PORTO
.ENTELIDAS 'DO 'MA _29 -

D Rosario e...eseal as—Vapor . italiatro Libia, commandante Gar-
giulo, 1.168 toneladas: carga, ce.re,aes a Amaral Southerland.
De S. S. Nlathous ü escalas--Paquete nacional Industrial, cominai,-
(tante libes, 121 toneladas ; carga, varios piloros ao Lloyd Bra-
zileiro.
De 'Autuerpia e escalas—Paquete alterna° Siegmund, commandante

•Robin, 1.913 tonelattos; carga, varina gonoros a Th. •Wille.
De Carditf o escalas—Vapor inglez Diundarrig, cominandante

Willeine, 2.703 toneladas; carga, carvão a B. Coal.
De Callão e escalas—Vapor allemilo• Daistein, coma-undante non-

ken, 3.063 toldadas, carga, salitre a Herm Stolt.s.
De Areia Branca — Paquete nacional Paranit, comms.ndante

Duarte, 1.538 toneladas; carga, varios generos a C. C. o Navegação.
De Carda e escalas—Vapor inglez Windser, commandanto Jones, .

3.677 toneladas, carga, carvão a B. Coei.
De Buenos - Aires e escalas—Paquete austriaco Atlanta, comman-

*Jante Suttoro, 3.2iS toneladas, carga: varios generos a Rembaner.
De 1.a Plata-Vapor nortieguez Kong iluaken, commandante Ape-

land, 1.709 toneladas, carga, miiuio a Am. Southertand.
Do Porto Alegre e escalas—Paquete nacional Itajubá, comman-•

dante Itobiuson, 869 toneladas, passageiros: B. da Costa Monteiro,
major Ganindo Castello Branco e familia, Dr. Clovis de Souza, Gomes,
Demetrio alass em Isques, Ralph .° Gonçalves, Antonio Alves, capi-
ta Pedro Constantitio, Atuis° Fonseca, Carlos Napoteão Poeta,
EtIgard Pereira, Pires Pereira, .Dr. Euphrasio Cunha, Gor-
Custes da Costa Netto, Luciano •Sitaies, Juvenal Nogueira,
Francisco Coelho, Mario Ferraz, Antonio 'Tavares, Eduardo
Duteher, Wille laissentiof, A. Foy, Luiz do Araujo Rolindo,
J. Bensi, José 41n Araujo 'Torres, -José Cardoso, Alberto 'do
Souza, WilliamYn ea:11, Manoel Costa, Abel Gouvea, Maria Evettos,
José Silva, Alph.su Moura, Cresse -de Almeida ,Miranda, Cain'llo e
Domingos Pinto, Companhia 'Christian° de Sonsa, e 2e . em 3 classe;
carga, varios generos consignados a Lage & Irmãos.

loz! Soutliampton eesealas — Paquete baziez Damtbe, ~man-
dante Dix; 1.120 toneladas, passagoiros: Salvador Jesus Mediàno,
Perey U. Meares, Arthur Wills, Pompilio Ferreira, Domingo Gama e'
5;onliora, Ada Adans, 'Victor Sence, Elisa' Psmseea Saneis, Luiz José'
Drusse, José Soares da Cunha e fannlia, Miguelina Rosa, José Ta-.
borde Azevedo, Armando Alegria e familia, José Maria Reis, José
Joaquim Campos, José de Carvalho e-senhora, .20 ern-21 e 63 em 31
elasso.s e mis 219 em transito; carga, macios generos -consignados á
Mala Roal Ingleza.

SABIDAS DO DIA 29
Para Buenos Aires e escala—Paquete inglez Danube, comman-

danto Dix, passageiros: Adolpho Pokorne, G. Sthelin e senhora, R.
A IlinAs E. E. Halsoy,-F. S. Tull,.Eoland Pavvol Carlos Mano Leal
de Souza, Leipoldo Gimelli; Mario da Silva Pires o senhora, J. N.
Adensam, Luis Alvares Thomaz, Maria de Mattos, Dr. A. P. Amaral.
Carvalho e familia., George'Monsell, João Alves Borges, Dalphiiia Va-
relia, Arliudit 'Varonis, II. Mello, Dr. -Oliveira Mala, Pedro E. 41:3
Sauza O senhora, Modesto Carvalhoso, Alcides Prates, Raul Bom-gaio,
Mine. Rachel Oliva, 10 em 2' e.22 em . 31 classes.

Para Sergipe e escalas—Paquete nacional Prudente de Moraes,
comman.lante, Lighettg, -passageiros: Dr-. Atahyde Ribeiro, Augusto
Lopes, Raul Amado Ferreira e senhora, Origenos P. da Silva. T.
Ferreira da Cunha, Gustavo de Castro, II. Cock, Palmyro Camela° e
dons filhos, Fr incise° F. -Barreto e familia, tenente Antonio Pitanga,
Daniel Magalhães, A. Carqueira Campos, Antonio Ronha o .27 eia
classe.

ENTRADAS ;DO .DIA .30
De Santos—Paquete nacional Corcovado, -commandasate Leitão,

825 toneladas; carga, varios generos a Companhia Cominarei° e i -
vegação.

Do Valpa raiz!) e escalas—Paquete	 Rinenie,:eommanclain-,
ilall, 2.967 toneladas; _carga, Variosgeneros -a .Conapanbia do 1,

ci fico .
• De Rozario de Santa Fé e .siscalas—:-Vapor lugloz Spanish•Prince,
com man da iste Jouss, 4213 .toneladaa;.£arga, -varies generOS .a v:-
dson Pullen.

De New-Port—Galera norueguesa Oakust, commandanto Nelson,
-.974 toneladas; carga, varias -.genoros si-ordem.
-De Cabo"Frio—lliate macional	 comma.ntiante Paixão,
29 toneladas; cawa, ,coliasortlem. 	 •

-De Antuerpia e esealas—rPaquete • állemllo Er/angcui, coinman-',

	

l istlanteMendig, 3.337 touelatias; -pa,ssageiros.: 392 para. ti 	 , e..mais
127 ça-4, va.usitin çarjítIA yp,F10s gempros a .1ter*. pcouz. --	 •

e De-Buenos Aires e escalas— Paq lote -franeez 7La Jleetagite, --com=
mandante Burgo, 3.;10. 1 .toneladas, -passageiros:'François Lallamand,
Pierre de-la•PUÉS:ier, MIRO. Castera, :.ura isos . 2s,ciassa O mau as; .ens
transito-,-alarga, varios • generos a A .stitissantos.

-Da -à/antevidéso oescalas--,PivpieW Jupiter, commandaitte -Ramos,
passageiros: Augusto •-Cesar.Sarinento, João Alberto

Ferreira, Ilugorio Von a to Caminito ; Barroto, ,:loserthina
Marques, tetisnte Francisco de Avieudis.Cainara, .1.isC. Pinto, :Carlos
'Fletiam. -Filho, Alrino emoli/ao-semi/ova, major Heitor Gonçalves José
Vieiras.Josii.Sant'Amia, abracei G.aatatio, llizzi Futico, -A. 'Silveira,
-José Vieira, Alvaro'Tolo-ntitio., vilfredo Gabai° e lamina, 4 em 24.es
52 em ja °lassas; carga, varies gemeres •au Lloyd Brasileiro.

-Sabidas. do- dia .30:
-Itaxa'tiordéos• e escalas —Paquote -fcancoz.La .Dretagne; com,

_mandante Dome; passageliass.à1. :11Iec. J. Ninais, e0sem
:24 e.3e classes.-

Para Buenos sairea.e .eseakis Paquete francez Tronto, comm. Kil-
dron,.4-passagoiros em .3 1..classe. .. •

• VAPORelESPEIIADO3
•
Haniburget 'e" MC3/às, Santa Catharina 	 . 31
'Aistilárpã Me1ta; N. 'Il.' Frisem 	  31
Dt13 fi os 'A ireS"e 'estalas; 'nublo? 	  31
-Bordèds 0"eSealaS;'Lèiger" - •	 •• - teu	   .4 It
`Liverfrobi Meatag, • Ol •issa 	  31
Portes'clo ntte, MaruumluJ.ui  '
.	 ..lauoiro: . ....
.Marsollet= e'eseilla, -Ma Itaine 	
'Rio da- Pritta; 'llottandiu  •
Nova Yeek; •Scothish • Pt •inee • ' • '
Portes':d0'.stil',' Itapema 	 -  1
Portbs'dcYstil -, - Raptou 	 1,
Calláõ'd .Nealas., •Vittorin•  • • - • •	 e,

.Sailtiss; 'TileCa - - ' • - -
"Trieste-0'escalas; taitra ' ' ' •
Nova 'Yorck, terranteS 	

	

.	 •'Nova'Ybrek;' V011atw	 .:i	 2

ss

Duetibs Aires e esesalas, Charttptowe
Iluello4 :11.1 .We bseatag, • Dntsaclo" • " '.'"
Ilanibitegó e- -escalas, K. Wititam :1/ 	

,	 ,.: "..,:s.,....,..ij, Ari'	

.,
•os ,s  .

	s.„ . 	 3

	

a
.,
ss
s.

-Rio da:Prata; 'Lat .:Unia-	 '	 -	 3
fp.Portos do sul, Iria 	 .	 . 	 t	 3
!.T4' 	 1	 2Portos do norte, Victoria	 .,.. _	 ,

,i,•.	 •Liverpoot e escalas, Titiun 	 -' 4
Santos, Ralia 	 si	 4

e ....ss  i'r	
Santos, Tennyson. 	 .	

' 	
4

Portos do sul, Mayrink. 	 	 4
Portos-do sul, Itaperuna
Portoado.-sul, Rapoan•	
'Hamburgo-e escalas; ..Delgrano  . • • • • • •

•Saatos, 11.411e. 	
Santos, Ilalestnirg 	
Liverpool e escs., Tilian: ; 4, t - • - •
Portos do norte, Sergipe:.— 4 - • •
Southamptow e escalas, si ragon. ... 7
Porlos do norte, 5. - -Paulo • • • -
Triaste.o esç.s..,. Aras/ 	 . .
Ainsterdam e. esealas, Frisia 	
Portos do sql,.s1 lusa
Nova York, .S.iannesc . Prince 	 	 	 7
Hamburgo e escalas, ,Theodor Wilie 	  7
B "os Aires. e :ealzia ; 1'. ,Mafttldu .	 . 	 	7
Itamburgo e escalas, -Santa Cruz 	 	 8
Buenos Aires e .ésealas, Aván 	 	 8

"Triest i o esc.s. 'Carolina 	 	 8
Portos do norte, Olinda 	  8
Rio da Prata, Francescu.
Londres e essalas, Devonshire
Southarnpton e-escalas . Desna 	
Hamburgo e escse; -Saint Helene 	
Hamburgo, •Belyruno  - - • •

VAPORES A &Ulla

Calláo e-escalas, Orissa 	  	  31
Buenos Aires e escalas, Laura 	   

-11.1Bordéos e escalas, Lu Bretugne, 	
Liverpool e escalas, Vauban 	  31
•zautos, Ertangen..	 ,	  31
Rio da Prata, Annie Johnson 	  31

Janeiro:
Laguna e escalas,- Laguna 	

S. 'AI atl ie us • esesta's,	 Itapcmtrim
Buenos A irAs'-e - egeitPts;-Altittairie-  • •	

'"•••••Vi	 `14
Portos Is sul?

t 31

1

•••

.1.11:51 .4-

4
4
1;

5
.	 , 	. ir

..
5

	  6

ik•

6

6
6

or.
9
9
9

10
12



Portos do norte, Bresil 	  	 	 .1
Portos do sul, Itajubá 	 I

. Amesterdam,	 ilollandia 	  .., 	 1
Liverpool e escalas, Victoria 	
Buenos Aires e escalas, Ligo. 	
Montevidéo e escalas, Sírio 	 2
S. Matheus e escalas, Industrial .. 	 2
Recife e escs., Itapura 	 2
Rio da Prata,	 K. Wilhelnill 	 3
Hamburgo e escalas, Tijuco 	 ,.04111 3
Hamburgo o escalas,Cordoba 	 3
Bordeos e escalas, Champagne 	 3
Southampton e escalas, 	 Doseado 	 3
Genova e escalas, Luiziania 	 3
Amarração e escalas, Cubatão 	 3
Rip da Prata, Vollaire 	 3

,Paraty e escalas, Angra 	 3
Paranaguct e escalas, Vila Bela 	  	 3
Portos do sul, Itapema 	 4
Genova e escalas, Palia 	 • 	 4
Manãos	 e escalas, Aracaly. 	  . .. 	 4
Portos do sul, Itaipava 	 • 4
Hamburgo e'esealas,' liabsburl 	 4
Laguna o escalas, 1110 S. Matheus 	 4
Nova York, Tennyson 	 	 	 5
Portos do norte, Pará 	 6
Montevideo e escalas, Rio de Janeiro 	 6
Bremen e escalas lia lie 	 .. 6
Rio da Prata, Aragon.	 	 6
Rio da Prato, Arad 	 .. 	   6
Rio da Prata, Friáia 	 6
Rio da Prata,	 Carolina 	 6
GetiOva e escalas, Pricipcsáa Millizlda 	 7
Southampton e escalas; AtPit 	 8
Buenos Aires e escalas, Goyaz 	 8
Cabédello e escs., Rio Pdrilo 	 •• 9
Montevidéo e escs., Jupiter 	   9
TrieSte e escs., Francesca 	 9
Florlanopolis e escalas, Anna 	 9
Rio da Prata, Devia 	  9
Para e eses., Tibagy 	  	 11
Pertos do norte, Minas Geme 	 11
POLIU do norte,	 Maranhão 	.... 12

• .

CATARA. MAMA/.
CURS O

 orrietAt. DO CAMBIO E MOEDA BIETALLICA

l'raças
Sobre Lon ires 	
Sobro Paris 	
Sobre, • Hamburgo ... 	
Sobre tuba 	
Sobre Portugal 	
Sobre Nova York 	
Libra esterlina — em moeda 	
Ouro nacional— em vales por 15000
Apolices geraes de 1:0005,5 %. 	

Apolices do Rio de Janeiro do 4:005, 4 %, port
Apolices do emprestime nacional-de 4909, nom 	

Companhia Docas da Balda  •
Companhia Tecidos Progresso Industrial 	
companhia Docas de Santos  -
Deb. Mercado Municipal 	
Deb.• Docas de Santos  -
Deb. Predial e de Saneamento .do fio de Janeiro 	

Vendas á prazo

200 Companhia Docas da Ilahla: V/c 30 dias 	
200 Companhia Docas da Bahia v/c 30 dias.,
200 Companhia Docas da Bahia v/c 30 dias 	 	 ...

Venda por alvará

15 Companhia Docas de Santos, nom 	

35086
155000

15687
1:0008000

9755000
925000

4175000
3005000
570000
2075000
2105000
2825000

1205000
1205000
1215000

5765000

90 d/v
16 17/61

5586
5721

A' vista
16 7/64

$595
5734
3597
5305

Secretaria da Camara Syndical 'do Rio do
zembro de 112.—A. Simonseá, syndico.

JUNTA DOS CORÚTORES

'Mercado .do algodão:

atradas era 28
Salird'as em 28. • . . .... . 
Exislbiléki mil 30 	

	

Mercado paralyzado, poreig	 .

Janeiro, 30 de de-

Fardos
1.413

569
25:186

)--,3- 00 -7 -fiei^ça--f ei ---- iti RIO OFF-lei-ALI	 Dez erriliro- 'de .1)ãiT

Obserçações

Mercado de Liverpool, 6 pontos de alta.
As entradas foram do Assú.
Ceará, 468.
/11.2cado de assucar:

Saccas
Sallidas em 2fl 	
Existencia em 30 	

Marcado firme,
=CAPO DE CAFE'

O mercado de cafá al:kriu hoje frouxo, realizando vendas de 513'
saccas, na base [lombal, por arroba, para o typo 7 (desensac-
cado).

Durawn o dia, realizaram-se vendas de mais 5.951 saccas, aos
preços do 115700, fechando o mercado firme.

Total das vendas conhecidas, 6.464 saccas.
XNTRADAS CONHECIDAS

Sucos
Cabotagem 	 	 509
Barra dentro 	
E. F Leopoldina 	 	 4.590
E. F Centra.' 	

Total 	 	 5.189

O corretor Antonio Vaz do Carvalho Juior, autorizado p6r alvarl
do Dr. juiz da Quarta Vara Civel, venderá. em leilão, na Bolsa, no
dia 7 de janeiro proximo, 750 debentures da Companhia Estrada de
Ferro do Norte, do valor nnminal de 2005, juros de 8 , primeira
série, para execução dc pOnlior em guie é autor Carlos Moraes de
Almeida, cessionario das dividaS activas do Banco Rural I(y-pothecario.

Secretaria da Camara Syndical, 30 de dezembro de 1912. —A.
Simonsen, syndico.

RENDAS PUBLICAS
Alfaudega do Rio de Janeiro

SIEZ DE DEZEMBRO DE 1912

Renda arrecadada no dia 30:
.ouro 	 	 4466005598

Em papel 	 	 246:6625001

Total 	 	 393:2715599
[lenda arrecadada de 1 a 30 de de-

zembro de 1912 	  10.498:2395319
Em igual periodo de 1911 	  10.930:8675387

—
Oifferença a maior em 1911. 	 	 432:628 Ne)38

MARCAS REGISTRADAS
N. 8.40'7

Kramer & Comp., estabelecidos á rua General Camara n. 23,
adoptam, para distinguir os artigos de ferragens, db lavoura, sanita-
rios, da electricidade, para gaz e illuminação em geral, machinismos
e apparellios em geral; oleos, tintas, vernizes e artigos de cutelaria,
a marca supra, que poderá variar em côres e ditnensões. Consiste cila •
em duas circurnferencias concentricas tendo ao centro a figura da
uma deusa segurando com a mão direita um tridente e com a es-
querda apoiada sobre um escudo que se acha a seu lado. Stiperior-
mente, acompanhando o sentido das circumferencias, vê-se a palavra
«Britania». A referida marca será usada do qualquer fórma nos ar-
tigos ou envolucros que os contiverem. Rio de Janeiro, 9 de agosto
de 1012. —Kramer & Comp. (Inutilizada uma estampilha de 3-00 réis.)

Apresentada na secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal ás ii horas do dia 18 de setembro de 1912.—Isidoro campos-,-
director.

Registrada sob o tr. 8.467 por despacho da Jiinta Commercial em
sessão de hoje, excepto para machimsmos e apparelhe's em geral,
oleos, tintas, vernizes e artigos . de cutelaria. l'ágou jikimeiro
exemplar 65600 de sello por estampilhas. Rio do Janeiro, 2 de de
zembro de 1912.—Isidoro Campos director. (Ao lado estava VEirinibo
da Junta Conaercial.)

4.373
353.866



N. S .46s
Eramer Comp., estabelecidos á rua General Camara n. 23,

adoptam, para distinguir os artigos de bijouteria, louças, crystaes e
, artigos de vidros e de metal em geral, a marca supra, que poderá
variar em côres e dimensões. Consiste Mia em duas circumferencias
concentricas tendo ao centro a figera de uma deusa segurando com
a mão direita um tridente e com a esquerda apoiada sobre um es-
cudo que se acha a seu lado. Superiormente, acompanhando o sen-
tido das circumfarencias, ve-se a palavra «Britania». A referida marca
será usada de qualquer fórma nos artigos ou em invo/ticros que os
contiverem. Sobra uma estampilha do 300 réis: Rio de Janeiro, 9 de
agosto de 1912.— Kramer & Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Commercial da Capital Fe-
deral as 11 horas do dia 18 de dez3mbro de 1912.— Isidoro Campos,
director.

Registrada sol) o n. 8.468 por despacho da Junta Commercial em
sessão de hoje. Pagou no primeira exemplar 05600 (Is sello cor estam-
pilhas. —mo de Janeiro, 2 de dezembro de 1912. —Isidoro Campos, di-
rector. (Ao lado estava o carimbo da Junta Commarcial.)

11Q. . 8.400

Exame!' & Comp., etabelecidos á rua General Camara n. 23,
adoptam para distinguir os artigos de comestiveis, bebidas e con-
servas em geral, do seu commereio.• a marca supra, que poderá va-
riar em cõres e dimensões. Consiste tdla em duas circumferencias
tendo ao centro a figura da uma deusa segurando com a mão direita
um tridente e com a esquerda apiada sobre um escudo que se acha
a seu lado. Superiormente, acompanhando o sentido das circumfe-
rencia.s, vè-se a palavra dtritania». A referida marca será usada de
qualquer fiSrma nos artigos ou involucros que os contiverem. Sobre
uma estampilha da 360 réis: Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1912.--
Kramer & Comp.

Apresentada »a secretaria da Junta Commercial da Capital Fe-
deral ás II horas do dia 18 de setembro de 1912.— Isidoro Campos,
director.

Registrada sob o n. 8.469 por despacho da Junta Commercial em
sessão de hoje. Pa gou no primeiro exemplar reg 600 de selha por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1912. — Isidoro Campos,
director. (Ao lado estava o carimbo da Junta Commercial.)

N. 8.493

M. M. Ilapoza & Comp., estabelecidos com commercio de perta-
filaria á. praça Tiradentes n. 38, adoptaram para distinguir um pro-
dueto de sua fabricação a marca acima. Consiste ella en) um rotulo
hyperbolico com cercadura e filetes dourados, dentro do qual se vê'
uma linda mulher, de pé, com o braço direito ao longo de corpo e o
esquerdo levantado, tendo por cima da cabeça muitas flores de va-
riegadas cõres-; na parte superior do rotulo em uma faixa de cór
verde claro e em caracteres acastanhados lé-se—«Agua da Colog,nia Ia
Reine» e na parte inferior «Beija-Heir», tendo ao centro o emblema
da marca registrada—Rua do Bomfim ns. 51, N6 e 60. A referida
marca será applicada em vidros de quaesquer tamanhos contendo a
agua cujo nome indica e servirá para garantia de seus direitos de
propriedade. As ciares e tamanhos podem variar. Rio de Janeiro, 3
de outubro do 1012.—M. M. Rapozo & Comp. (sobre uma estampilha
de 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal ás 12 horas do dia 3 de outubro de 1912.— Isidoro
Campos, director.

Registrada sob o n. 8.493 por despacho da Junta Commercial em
sessão de boje. Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1912, (sobre qua-
tro estampilhas federaes no valor de 65600). —Isidoro Campos, dire-
ctor.

N. 8.404
Guichard & Comp., estabelecidos á rua 13 de Maio ns. 37 e 41,

com fabrica de licores e xaropes, adoptam a marca supra, que con-
siste em um rotulo de fundo branco guarnecido de filetes, lendo-se
no centro: «Xaropes finos fabricantes Guichard & Comp., rua
e numero, Rio de Jatrairoa, e no lado esquerdo vê-se a sua marca
representando a deusa da fortuna, já registrada, sobra uma cor-
nucopia e abaixo, em um parallelogrammo, os dizeres: «Exposição
Nacional » e no centro destes dizeres duas medalhas da exposição
de 190s, acompahnadas de diversos dizeres. Esta marca, que poderá
variar em cbres e dimensõas, será usada nas garrafas que contiverem
O xarope. Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1012.—Guidurd&
Coinp. (sobre urna estampilha de 300 réis). 	 •

Dezembffi 'de 1012	 ..	 .

. Apresentada na secretaria da Junta Corumercial da Capital In?
derál á 12 horas e 30 minutos do dia 10 de dezembro de 1912.— Is
cloro Campos, director.

Registrada sob o n. 8.491 por despacho da Junta Commerciai
em sessão de boje. Pagou no primeira exemplar 05600 de selle
estampilhas. Rio do Janeiro, 12 de dezembro de 1912. —Isidorat
Campos, director. (Ao lado estava o carimbo da Junta Commerciál.)

8.493

Guinar(' & Comp., estabelecidos á rua 13 de Maio ns. 37 e 41,'
ceou fabrica da licores e xaropes, adoptam a marca supra, que consiste
em um rotulo de fundo branco guarnecido de filetes, lendo-se no centre
Vinho Fino-de Canna, qualidade superior, industria nacional, marca
registrada e a firma Guichard & Comp.. rua e numero. Rio de
Janeiro. E nas extremidades vêem-se as medalhas da exposição de 1908.
Esta marca, que poderá variar em córes e dimensões, será usada ema
garrafas ou em outros vasilhames que contiverem o vinho. Rio de
Janeiro, 16 de novembro de 1912.— Guichard & Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Commercial da Capital Fe-
deral ás 12 horas e 30 minutos do dia 10 de dezembro de 1012.—Isi-
doro Campos, director.

Registrada sob o n. 8.493 por despacho da Junta Commercial
em sessão do hoje. Pagou no primeiro exemplar 65600 do sollo por
estampilhas. Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1912. —Isidoro
Campos, director. (Ao lado estava o carimbo da Junta Com-
marcial.)

-2

EDITAES E AVISOS
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores '

Juizo de Direito da Terceira Vara Criminal

O Dr. João Buarquo de Lima, juiz de direito da 3 a Vara Cri-
minal, presidente da Commissão de Alistamento Eleitoral do DistrictO
Federal:

Faz publicas as listas dos maiores contribuintes dos impostos pre-
dial e de industrias e prdfi .sões extrallidas do conformidade com O
art. 5° das instrucções de 12 de dezembro de 1901, para o alista-
mento dos eleitores da Republica, como se segue:

Contribuintes do imposto de industrias e profissãeS:
Pedro de Siqueira Queiroz.
Luis Eduardo da Silva Araujo.
Emilio Kahu.
Domingos da Silva Nogueira.
Arthur Campos.
Oscar Machado.
Luiz Bartholomeu de Souza e Silva.
José de Oliveira Gomes.
Aachim Ribeiro de Oliveira.
Amandio Cardoso Garcez.
Edmundo Machado.
Joaquim Dentardes.
.Tulio Berto Chio.
Adalberto Augusto Alotta Afilhada.
Eva.risto Valle de Barros.
Contribuintes do imposto predial:
Coronel Gustavo José de Mattos.
Herman° Cardoso da Silva Ramos.
Dr. flivadavia da. Cunha Corroa.
Jeronymo Teixeira Boa Vista.
Augusto l'ierre Garnier.
Galdino José Borges.
Dr. Gabriel Ozorio de Almeida.
Coronel Alexandre Dintt Fentenelle.
Oscar de Almeida Gama.
Coronel Raphael Tobias.
Dr. Pedro de Almeida Godinho.
Dr. Ilygino Bastos Mello.
Bartholomett Corrèa da Silva.
João Spindola da Veiga.
Capitão de fragata João Jorge da Fonseca.

A um tempo convida os que destas linhas se julgarem indevida=
mente excluidos a apresentarem as suas reclamações no prazo impro-
rogarei de 5 dias, contados da publicaçãa daste. E, para que che.
guie ao conhecimento do todos, mandou passar e publicar o presentg
edital. Dado e passa-.o nesta Capital Federal, aos 28 de dezembro de,
1912. Eu, Alberto Pinto da Costa,' escrivão o eseNvi.—locio .13u4rque
dó Lima.

e
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Instituto Nacional de Musica

rnovAs PUBLICAS E CONCURSOS . AOS =MIOS DE PIANO, CANTO, VIOLINO
E FLAUTA

De ordem do Sr. director, faço publico que os actos acima I
mencionados se realisarão nos dias 30 e 31 do corrente, obedecendo
5. seguinte ordem

• Dia• 30 — ás 11 horas, piano. Dia 31 — ás 10 1/2 horas, flauta
áS 1/ 1/2 horas, violino ; ás 12 1;2 horas, canto.

Secretaria do Instituto Nacional de Musica, 2G de dezembro de
1012.—Pelo secretario, G. 'colas, sub-secretario.	 (•

Instituto Benjamin Constant

De ordem do Sr. director e de accôrdo com o art. 168 do regu-
lamento approVado pelo decreto n. 9.116, de 16 de novembro de
1911, faço publico que neste instituto das 11 horas da manhã às 3 da
tarde, nos dias uteis, se acha, pelo prazo de 60 dias a contar da
presente data, aberta a inscripeão para o provimento da cadeira de
por tuguez

De accórdo com o mesmo regulamento, o exame constará de
prova escripta e prova oral, subdividi uelo-se esta ultima em uma-
exposição do ponto sorteado e uma arguição feita pelos examinadores
aos candidatos.

Os pontos, que serão opportuname.nto organizados pelos exami-
nadores, versarão sobre grammatica, philologn, leitura e analyse do
classicos da lingua portugueza.

O candidato para que passa inscrever-se deverá apresentar do-
cumento que prove ser cidadão brazileiro no goso de seus direitos
civis e politicos, e folha corrida, podendo na oceasiao de se inscrever,
além dos documentos acima especificados, apresentar outros gimes-
quer que julgar conveniente, como titulo de idoneidade ou provas
de serviços prestados ás lettras e ao Estado.

Secretaria do Instituto Benjamin Constant, 16 de novembro do
1912.— O escripturario archivista, Trajano Adolpho Lopes.

Escola Nacional de Balias Artes

De ordem do Sr. director, faço publico, para conhecimento
dos interessados, que nesta secretaria se acha aberta das 10
horas da manhã ás 3 horas da tarde, por espaço de GO dias, a
contar desta data, a inscripção para o concurso da cadeira de
pintura, vaga por haver terminado o prazo de regencia o pro-
fessor Elyseu d'Angelo Visconti,

Os candidatos deverão apreseatar, com o requerimento
stO Conselho Docente, obras documentos, relação de serviços
e trabalhos artisticos que os recominendarem c, bem assim,
prova de boa conducta moral, tudo de conformidade com os
arts. 53, 54 e 55 do regulamento.

Secretaria da Escola Nacional de Bailas Artes, 21 de no-
zvembro de 1912. — Dr. Gama Rosa, secretario.

Brigada Policial do Districto Federal

INTENDENCIA

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE TINTAS, MATERIAL DE
CONSTRUCÇÃO, LUBRIFICANTES E OUTROS ARTIGOS DURANTE O
ANNo DE 1013

De ordem do Sr. coronel-commandante, faço publico que,
no dia 8 de janeiro vindouro, á 1 hora da tarde, nesta brigada,
serão recebidas propostas para e fornecimento de tintas, mate-
rial de construcção, lubrificantes e outros artigos, durante o'
anno de 1913.

A concurrencia será feita sob as seguintes condições:
1', as propostas serão feitas nas listas impressas forne-

cidas pela intendencia da brigada, nas quaes os concurrante.s
lançarão os seus preços por extenso e por slgarismos; serão
feitas em duas vias, em tinta preta, sem emendas, rasura.,
accrescimos ou resalvas, sendo unia das vias estampilhada

26, as propostas em involucros fechados, tendo nestes a
-indicação da casa commercial, serão depositadas pelos propo-
•nentes ou seus representantes legaes, no meamo da e hora da
-sessão, em uma caixa existente na sala do conselho adminis-
trativo, e, depois da abertas em presença de todos os concur-
rentes, spio por estes rubricadas;

poderá concorrer quem -se habilitar prviamento
com o rquerimento dirigido ao commandante

; ié ás 3 horas da tarde, do dia anterior á concur-•
..itinento com que próve ter p.go, conto negociante

O imposto de sua casa commercial, relativo RO
nestre vencido, e recibo da contadoria da brigada,

(1, , 11,	 depo.átado, no dia anterior ou antes, a quantia dea
Seu

a brigada reserva-se o direito de contrattar, de cada
pr po ,ea, o artigo que lhe convier; 	 •

a idoneidade dos concurrentes será julgada prévir.-.
menie polo commandante da brigada, á vista de documento

ou publica fôrma, que os mesmos produzirão com
o roquerimento de inscripção, declarando o capital dc sua fir
rna n

sooial e cenvenientemente registrado;
os fornecedores serão obrigados a vender aos officiae§

e praças da brigada os respectivos artigos pelo preço do con-
trario, a dinheiro á vista ou mediante vales devidamente lega-.
lizzolos, que serão mensalmente resgatados; fican4o os torne-
colorP ,i, no caso de infracção desta condição, sujeitos ás penas
estabeli , eidas para as faltas commettidas no fornecimento á,brigada:

7', todos os artigos serão de primeira qualidade, recebidos
e ente	 11Sta, intendencia, no prazo préviainente deter-,
Minado;

, os coneurrentes que não comparecerem para a assi-s
gnalosa do centrado perderão, em favor do cofre da brigada,
a quael ia de que trata a condição 3', e aquelles que, tendo feito
o deidade acima, não apresentarem proposta, perderão 20"la
da referida quantia.

fl a , a intendencia da brigada fornecerá aos interessados
iistas impreasas dos artigos para cujo fornecimento se faz a
presente coneurrencia, sendo-lhes alli prestadas as informa-
ções n ecessarias e exhibidas a minuta do contracto e as amos-.
tras dos artigos a fornecer;

•fite sendo ig,uaes em preços as propostas, dar-se-ha prefe-
rencia ao coacurrente que maior numero de artigos tiver a
fornecer;

1 le a brigada contrratará ou não o artigo cujo preço 'es-
teja anima do estabelecido na relação que servir de base á con-
currenvia e á cuja leitura se procederá antes do abertas as
propostas;

12", os praponentes rujas propostas forem acceitas, depo-
sitarão na eentadoria da brigada, antes da assignatura do cola-.
tracto, a gualdia que for arbitrada pelo conselho administra-
tivo, para garantia do seu fornecimento;

13", os provimentos sujeitar-se-hão a todas as exigsncias
do regulamenta da brigada, na parte relativa a contractos o
forneciment na .

Quartel á rua Evaristo da Veiga, 23 de dezembro de 1912e
— José Ribeiro Pereira, tenente-coronel.

Erigada Policial do District° Federal

INTENDENCIA

CONCURRENCIA PARA O EJIINECIDENTO DE ARTIGOS DE ELECTRICIDADE ILLUNII-•
N100, DURANTE O ASNO DD 1913

De ordem do Sr. coronel commandante, faço publico que no dia
1!; de janeiro vindobro. á i hora Ia tarde, nesta brigada, 9EãO rece-
bidas propoit is rica o ' fornecimento cie artigos do electricidade e
illuminação, duraLt o anuo de 1913.

A concurrenria sará feita sob as s condições seguintes
i a . As prom.tas se:iTio feitas nas listas impressas fornecidas pela

Intendencia da ltriaada, nas quaes os concorrentes lançarão os seus
preços por cxton.so o ror algarismos ; serão feitas em dais vias, em
tinta preta, soam eu las, razuras, accreschnos ou resalvas, sendo
unia das vias ctanipilli,.da.

2. As proposta-z com envolueros fechados, tendo nestes a indica-
ção da. cast e tanuercial. •n 11Q9 depositadas pelos proponentes ou seus
representante; loga.:s,	 mesma dia e hora da sesão, em unia caixa
existente na s	 '1`11g 'lho administrativo, e, depois de abertas em
presença de todus os coacurrentes, serão por estes rubricadas.

3a . Só podar:, voiworrer quem se habilitar préviamente, exhi-
bindo com o nu Timone-) dirigido ao commandante da Brigada, atú
ás 3 horas da taT,ic do dia anterior, á concorrencia, documento com
que prove ser pagai, com) negociante esta.belecilo, o imposto dc's sua.
casa comercial PeliltIVO ao ultimo semestre vencido e recibo .da-

•
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Contadoria da Brigada, de haver depositado, no dia anterior ou antes,
a quantia de 5505000.

44 . À Brigada reserva-se o direito de contractar, de cada pro-
posta, o artigo que lhe convier.

54 . A idoneidade dos concurrentes será julgada préviamente pelo
commandante da Brigada, á vista de documentos em original ou
publica fórma que os mesmos produzirão com o requerimento de in-
Scripção, declarando o capital de sua firma social, realizado até a
data do presente edital e convenientemente registrado.

6.` Os fornecedores serão obrigados a vender aos officiaes e
praças os referidos artigos pelo preço do contracto, a dinheiro á
vista ou mediante vales devidamente legalizados, que serão mensal-
mente resgatados. ficando os fornecedores, no caso de infracção
desta condição, sujeitos ás penas estabelecidas para as faltas com-
mettidas no fornecimento á Brigada.

7.1, Todos os artigos serão de primeira qualidade, recebidos e
entregues nesta Intendencia, no prazo préviamente determinado.

8.* Os concurrentes que não comparecerem para a assignatura
do contacto 'Arderão, cm favor do cofre da Brigada, a quantia de
que trata a condição 3°, e mordias que, tendo feito o deposito acima,
não apresentarem proposta, perderão 20 ss de referida quantia.

9. • A Intendencia da bri gada fornecerá aos interessados listas
impressas dos artigos para cujo fornecimento se faz a presente con-
currencia, sendo-lhes alli prestadas as informações »ecessarias e
exbibidas a miuuta do contracto e as amostras dos artigos a for-
necer.

10. 4 Sendo iguans em preços as propostas, dar-se-ha preferencia
ase concorrente que maior numero de artigos tiver a fornecer.

11.e A brigada e.ontractará ou não o artigo cujo preço esteja
acima do estabelecido na relação que servir de base á concurrencia
e a cuja leitura se procederá antes de abertas as propostas.

12. 4 Os proponentes, cujas propostas forem acceitas, depositarão
na Contadoria da Brigada, antes da assignatura do contracto, a
quantia quo fèr arbitrada pelo conselho administrativo, para ga-
rantia do seu fornecimento.

13.4 Os proponentes sujeitar-se-hão a todas as exigencias do
regulamento da brigada, na parte relativa a contractos e forneci-
mentos.

Quartel á rua Evaristo da Veiga, 25 de dezembro de 1912.—
4-08ë Ribeiro Pereira, tenente-coronel .

'Uris/acta Policial do Districto Federal

INTENDENCIA

Da ordem do Sr. coronel commandante são convidados os nego-
tclantes abaixo para comparecerem no dia 31 do corrente, ao meio-dia,
no quartel desta Brigada, afina de assianarem o contracto para o for-
necimentn de generos alimenticios, combristivel, forragem, ferragem
o outros artigos, da Concur'rencia realizada nos dias 19 e 20 do cor-
rente, devends, antes da assignaturo, depositar na Contadoria as
quantias que foram arbitradas pelo conselho administrativo, para ga-
rantia do mesmo contracto, a saber: Gonçalves Amaranto & Comp.
1:0005, Barbesa Albuquerque & Comp. 500$, Azevedo Belchior &
Comp. 10:0005, Pereira Almeida & emp. 1:0005, Barcellos & Coe-
lho 2:0005. Fernandes & Cunha 1:0003, Carvalho Rocha & Comp.
50$. Antonjo Gonçalves de Azevedo 505, Alberto Bocke, Jon,g & Comp.
5003, Rodrigues Teixeira & Borges 5005, Thomaz Pereira & Comp.
50$, Souza • Torres 5005. Antonio de Almeida 2:0005, .1. Menezes
50$, Soraphim Gonçalves Nogueira 500$, J. Pires dr Silva 3:0005,
Souza Pestana 1:0005, Companhia Centro Pastoris do Brazil 5005,
Belmiro Elodrignes & Cerni). 3:0005, Empraza Progresso de Ilime &
Comp. 4:0005, Guimarães Irmão & Comp. 505 e Manoel José Ferreira
de Viveiros 3:0005000.

DCS accórdo com a condição Sa dos ,editaes publicados para esta
coneurrencis , os neg)ciantes que não comparecerem perderão. em
favor do cofre da Brigada, a quantia de que trata a condição 3' dos
referidos etlitaes.

Quartel á rua Evaristo da Veiga, 30 de dezembro de 1012.—José
Ribeiro Pereira, t enente-coronel

s
As propostas devem ser feitas em duas vias. escriptas com tinta

preta, sendo uma estampilhada e ambas datadas e assignadas, negas
especificando-se sem accrescimos, entrelinhas, emendas, razura.s ou
resalvás, em algarismos e por extenso, o preço do kilogramma do
artigo.

Cassia proponente caucionará na secretaria da colonia, até a ves-
para do recebimento e abertura das propostas, a quantia de trezentos
mil réis (300$) em moeda corrente, para garantia da a ssignatura do.
contracto, perdendo o direito ao deposito aquelle que, sabendo-se
preferido não comparecer na data fixada para a celebração ciii"mesmo
contracto.

Condições

1. a O contractante é obrigado a depositar no cofre da colonia,
para garantir a fiel execução do contracto, a quantia de um conto de
réis (1:0005), que poderá ser representada por apolices da divida
publica federal, acompanhada de certidão da Caixa de Amortização,
sendo a caução restituida depois de findo o prazo do contracto.
• 2. 4 O contractante pagará o sello proporcional, segundo a lei em

vigor, o qual será cobrado nas contas apresentadas á repartição em
o mez seguinte ao da entrega do artigo.
• 3. 4 A carne deve ser de primeira qualidade e posta no almoxari n

fado da colonia á custa do fornecedor, sendo rejeitada no acto do
recebimento a que não estiver na condição exigida, de acetirdo com
parecer do medico da colonia.

4.* Os pedidos para fornecimento serão feitos pelo almoxarifado
da colonia, rubricados pelo director e visados pelo escripturario.

5°. Os pedidos, que deverão ser feito tros vezes por semana, aos
domingos, terças e quintas-feiras, serão enviados ao contractante
com dous ou tres dias de antecedencia, salvo o caso do pedido ur-
gente, que o fornecedor será obrigado a satisfazer dentro de 4 horas.

P. O contractante incorrerá nas seguintes multas sobe o valor
dos pedidos: 5 0/s, quando deixe de remetter o genero dentai do
prazo estabelecido, do 10 0/0 , quando .a demora na entrega do artigo
exceder de 48 horas, de 20 °s. no caso.de reincidencia.

7'. No caso de nno ser absolutamente fornecido ou ser rejeitado
cr esounatr	 qualidade, scuci rlácoonatraticgoorcroe-rugsrtaadion baaionu tarai; nerroeançãacugsltiae

maáa qrsut
houver entre o preço do contracto e o vigente no mercado, pelo qual
foi o artigo adquirido em mão particular, incorrendo ainda o con-
tractante na multa de 2) 04 sobre a importancia do pedido.

84 . As multas impostas ao contractante pela directoria da Colonia,
com recursos para o Exmo. Sr. Dr. chefe de policia do Districto Fe-
deral, serão deduzidas das contas mensaes no acto de ser ordenado
o respectivo paeamento, que correrá pela sub-consiguação— alimen-
tação, medicamentos, diétas, calçados o vestuario dos correccionaes
do material da Colonia.

94 . Quando expirar o prazo do contracto e atiS que seja con-
tractado o fornecimento de outro semestre, o contractaiite fica obri-
gado a continuar o fornecimento pelo preço do contracto, conservar
o deposito de 1:0005 de que trata a clausula 1 e e sujeito ainda
a 'todas as condições previstas nas demais clausulas.

104 . O contracto será rescindido quando se derem repetidas faltas
communicadas ao Esmo. Sr. Dr. chefe de policia do Districto Fe-
deral e punidas com as multas estabelecidas na clausula 6 4 , perdend'à
o contra tente a inwirtancia da caução, sem direito algum a qual-
quer indemnização por prejuizo, seja qual fôr a sua procedencia.

Secretaria da Colonia, 21 de dezembro de 1912. — Indalecio Fer-
reira e Silva, escrieturatio.

Ministerio da Fazenda.

Directoria da Despeza

O director da Destreza Publica do Thesouro Nadonal, tendo arme
vista o processo annexo ao requerimento de Guilherme garbosa, de
12 de novembro ultimo, convi-la 1) Lucilia Correa de Oliveira a re-
colher aos cifres da Thesouraria Geral do mesmo Thesouro a quantia
de11852'sl, correspondente á sua pensão de montepio e á de seus
filhos menores Arnaldo, Anysio, Angelina e Nair, nos mezes do mai&
e junho de 1911, e que indevidamentl recebeu depois de haver COlir.
traindo novas nupcias. .

Outrosim, (iodara que, findo o prazo de cinco dias sem se tornar•
olfactivo o recolhimento da quantia de que se trata, será o peos4c,
que motivou a expedição do.presente edital rzmettide á ProcuradovAa
Geral di Fazenda l'uhlica. para os fins de direito.

(-

' Colonia Correccional dos Dons Rios

De ordem do Sr. director faço publico que no dia E; de janeiro
proximo Min s), ás 11 horas da marills, serão rsssbiaas e abusas
»este estai,	 mulopr mug em para n swoseirneree a esta colonia 1 (ice(

giDoir. ectoria	 Despese., 2jdezeuilwq tÃe 1912. -.. 4, R.
do carne verde de vacca, durauto o 1° sJin,3.;cro de Vjrj.
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Directoria da Despeza

. O director da Despeza Publica do Thesnuro Nacional avisa a
apqm interessar possa, que, de areinalo com a autorização do Sr. mi-
nii..tro r os pagamentos que deveriam ser etraetuados nes dias 2 é 3 de
janeiro.pr(iximo viu louro peia Primeira Pagadoria do mesmo The-
átiro serão feitos nos dias 30 e 11 deste mez.

Directoria da Despeza, 28 de dezembro de 1012.—sla 11. Vaide-

	

.1'stro.	 •

Recebedoria do District° Fedsral

ESTAMPILHAS DO SEUL() ADIIESIVO

Previno aos interessados qu s , de accórdo com as circulares
ns. 21 e 37, de 11 de maio e 30 de agosto do corrents ahno, termina
a 31 do corrente inez o prazo marcai° para o recolhimento das es-
tampilhas do sito adhesivo do antigo padrão, ficando sem valor as
referidas estanipilhas, 'a partir de 1 de janeiro do anno vindouro.

• Recebedoria do Distrieto Federal, 23 de dezembro de 1912.—Be-
edicto 11. de Otireir Juniord, director.

De ordem do Sr. director, pelo presente edital, nos termos do
regulamente annexo ao decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906,
fica intimada a firma Barros & Silva para, dentro do prazo de 15
dias recolher a importancia da multa de 3:000$ que lhe foi imposta
pelo Sr. administrador da Mesa de Rendas Federaes dc Macalté, por
decisão proferida em 18 do corrente no processo de inira.cção do men-
cionado regulamento,' instaurado pelo Sr. agente fiscal Mario
Werneck de Castro.

Recebedoria do Districto Federal, 23 de dezembro do 1912. —
O sub-director, Tarado Guerra.

Imprensa Nacional

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL No 1° SEMESTRE DE. 1013

De ordem do Dr. director geral, faço publico, para conhecimento
dos interessados, que no gabinete da directoria deste estalittschnento
se recebem propostas para fornecimento durante o 1 0 semestre de
1913 de material e objectos de consumo constantes da relação, que
pôde ser procurada nesta secretaria, onde, diariamente, das 10 horas
ás 3 da tarde, serão prestados esclarecimentos de que preèisarem, a
contar da presente data até o dia 10 de janeiro proximo vindouro,
em que serão abertas as propostas na presença dos Srs. concur-
rentes.

As propostas deverão ser apresentadas em duas vias, sendo a
primeira sellada e sem rasuras.

Os concurrentes deverão depositar na thesouraria desta rerar-
tição a quantia de 300$, para garantir a asárinatnra do contracto,

!perdebdo essa caução o proponente escolhido si o não assignar cinco
'dias depois de avisado para fazei-o.

Deverão ainda os conciirrentes enviar ao almnxarifado desta re-
partição amostra dos objectes a fornecer, afim de gim sejam exami-
nados devidamente.

As amostras, dos objectes destinados ao expediente que forem
preferidos, ficarão conservadas na secção central durante todo o
prazo do contracto, afi:n de servirem de padrão. A restituição dessas
amostras terá lugar findo o referido prazo, si não forem adqui-
ridos.

O proponente escolhido depositará na thesouraria geral do The-
souro Nacional, antes de assignado o contracto, a quantia de 5005,

.para garantia da execução deste.
Nesta concurrencia serão observadas as seguintes disposições do

,art. :14 da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909, que lhe são
;applidavels:

a) a (mesta.° da idoneidade dos proponentes será examinada e jul-
gada prétr iameine, antes rio abertas as propostas. ÀS propostas,
t ujoê autores não tiverem sido considerados idoneos, não serão
aliertas;

b) as propostas devem ser abertas e lidas diante de lodos os cora!
currentes que se avresentarcm para assistir a essa foráiálidade.
Cada um rubricará as p todos os outros. Antes de qualeser decisão,
idrâe publicades na integra;

c) as propostas não pod,rão ennt nstr sinão uma fórmula lo com-
pleta siabmisslo a todas as clamilas do edital e o preço que o prep.)._

	

nenQ•	 st,p	 teaeceç	 s,ae,	 o	 toinara- ei cotnisleração quaesquer ofilarta.

do vantagees siãa previstas no edital de concurrencia, nem as pro-
postas que contiverem apenas e o offerecimento de uma reducção
sobre a proposta mais barata;	 •

d)a e .mcurrencia (preferencia) cabe de dinnto ao autor dal
propesta mais barata, por minima que seja a differença entre ella 9:
quallusr outra;

(!)liit ao Govr rno estipular uma segunda condição que, no;
caso de absoluta. igualdade entre duas propostas com o direito a!
maiser ela .aificação, sirva para deciSir a quem cabe a preferencia. •

S,.eeao Central da Imprensa Nacionel, 26 de dezembro d.1912.

Ililinisterio da Viação e Obras Publicas

Iaspectoria Federal de Portos, Rios e Canacs

N. 83.-0 inspector federal de portos, rios e calmes, considerando
que o r. Ilaphael de Oliveira, laeatario do predio n. 211, antigo, da
rua da aiule (Trapiche Lazareto) sublocou o mesmo predio sem previo
conseulimentn desta inspectoria; considerando que o mesmo senhor
deixou do satisfazer os alugueis do alludido predio desde o mez de se-
tembro

Resolve intimar o mesmo Sr. Raphael de Oliveira a entrar, no
praze da ene dias, para os cofres desta inspeeteria, comi a quantia de
1:800.•+, importancia dos alugueis dos ITIC7CS do setembro, outubro o
um ele t iva a razio de 60)8 mensaes, immittindo-se esta inspectoria
pose, de. referido predio e devendo o aluguel do mez corrente ser re-
coibido aos, cofies da thesouraria desta inspectoria por Magalhães Si,
Comp. actues sublocatarios.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro cle 1912.—.Wolpho José Dei Vec-:
chio.

Estrada de Ferro Centrcl do Brazil

PASSES PARA O ANNO DE 2913

De ordem da directoria desta estrada se faz publico, parãç
conhecimento dos interessados, que as cadernetas de passes:'
auterizações e passes concedidos em serviço Publico, para
serem inutilizados durante o anno de 1912, só teem valor até q'
proximo dia 31 do dezembro, com excepção apenas dos quO
forem autorizados por ordem de serviço, ainda não revoga.

As pessoas que se julgarem com direito á continuaçãe:
das concessões obtidas no anno de 1912, devem, desde já, apre;',
sentar suas requisições ou requerimentos á directoria elcrstat
estrada, por intermedio dos respectivos chefes ou a quem cessar.;
petir fazer ao requisições.

Eseriptorio da 6" divisão, 1S de dezembro 'de 1012.
1. Dunham, sub-oirector.	 .(. ,

Estrada de Ferro Central do Brazil

.530CoNcuíml:NetA PARA O rORNECIMENTO DE 20.000 rimos, ou
GRAMMAS, DE FIO METALLICO PARA FECHAMENTO DE CARROS

De ordem da directoria, faço publico que . ás 12 liorajdd
dia 15 cio proxime mez de janeiro, nesta secretaria, serão rece-
bidas propo-las para o fornecimento de 20 mil rolos, de •130
grammas, de fio metallieo, para fechamento de carros, iguaca
á amostra existente na Intendencia desta estenda.

A eonecirrencia versará apenas sobre o preço, em libras
terlinas, cabendo a preferencia de direito ao autor da praposta
mais barata, por minirna que seja a differença entre cila 9
qualquer outra.

O preço deve ser estabelecido para o material .entregrX
na Intendencia desta estrada, isento unicamente dos direito
aduaneiros.

As p:-opostas que devem estar devidamente selladas, daa.
tadas, assignadas, com indicação das respectivas residencias;
serão entresetos em duas vias, em envolu a re fechado, contendo
por fura o assumpto e o nome do proponente

Esse envoluero deve ser ecompanhado da um outro, 'orá'
separado eónirliclo tostes os documentos que possam provar a
idoneidite do proponente, e, bedi asim, e, recibo da caução de,
500$, previamente feita na Thesouraria desta estuda, para
garantir a e s signatura do contracto, caução que 'reverterá
para e.: sefres da mesma estrada, si o proponente preferido
recusar-se a assignar o respectivo contracto.

A enas içia ti, idoeeidade dos proponentes será julgada
Jensiaithista présiameute, auto de abertas Rs proposta, 4.1

o
1ifo9
' ni)

—O chefe de sucção, J. S. do Pinar Filho.



7 Terça-feira 31'
	

• DIARIO OFFICIAL	 Dezernbrõ :de 1012 0705
••••nnn••n=.

, propostas cujos autores não tiverem Sido considerados idOnCos
não serão abertas.	 •

• Depois de julgada a idoneidade dos proponentes apresen-
tados, serão annunciados o mdia e hora para a abertura e lei-
tura das propostas, que, antes de qualquer decisão, serão pu-
blicadas.

A Estrada reserva-se o direito de annullar a concurrencia,
:caso os preços pedidos sejam muito altos, declarando, antes de
abertas as propostas, quaes os preços maximos,acima dos quaes

•não acceita nenhuma.
As propostas não poderão conter sinão uma fórmula de

completa submissão a todas as clausulas deste edital e o preço
que o proponente offerecer.

Não se tomarão em consideração quaesquer offertas de
vantagens não previstas neste edital, nem as pro postas que con-
tiverem apenas o offerecimento de uma reducção sobre a pro-
posta mais barata.

No caso de absoluta igualdade entre duas propostas, fica a
Estrada com o direito de decidir a quem cabe a preferencia.

Secretaria da Estrada de Fero Central do 13razil, 19 de de-
zembro de 1912.-0 seeretario, José Ricardo de Albuquerque.

--

Estrada de Ferro Central do Brazil

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE 500 TONELADAS, DE 1.000 kILOS,
DE GREOSOT3 PARA INJECÇÃO DE DORMENTES

Da ordem da directoria, faço publico que ás 12 horas do dia 21
cio proxima mez de janeiro, nesta sacretaria, serão recebidas pro-
postas para o fornecimanto de 500 toneladas, de 1.000 kilos, de cre-
osoto proprio para injecção de dormentes de madeiras brancas, du-
rante o anno de 1913, de accórdo com as bases o especificações que
se acham insta secretaria á disposiçao dos concurrentes para serem
examinadas

A concurrencia versará apenas sobre O preço, em libras esterli-
nas, para a tonelada dj peso liquido, cabendo a preferencia de di-
reito ao autor da proposta mais barata, por minima que seja a diffe-
roliça entre cila e qualquer outra.

As propostas que devem estar devidamente saltadas, datadas,
ass;gnadas, com indicação • das respectivas residencias, serão entre-
gues, em duas vias, em envolucro fechado, contendo por gira o as-
sumpto e o nome dos proponentes.

Essa envolucro deve ser acompanhado de um outro, em separa-
do, contendo todos os documentos que possam provar a idoneidade
'do proponente, e, toam assim, o recibo da caução de 500$ previa-
mente feita na Tliesouraria desta estrada para ga eantir a assignatu-
;ra do contracto, caução (pia reverterá para os cofres da mesma
•estrada sa o proponente preferido recusar-se a assignar o respectivo
'contracto.

Os proponentes devem apresentar amostras do material que pre
tenderem fornecer com a designação da procedencia e modo de
acondicionam auto.

• Essas amostras devem ser fornecidas em vidros completamente
'arrolhados e lacrados, cantando de 200 a 1.000 grammas de creosoto,
tendo em cada vidro o nome do proponente em uma tira de papel
pregada ao mesmo vidro.

A questão de idoneidade dos proponentes será julgada e exami-
nada préviAmente, alues da abertura das propostas. As propostas,
cujos autoras não tiverem sido considerados ideamos, não serão
abertas.

Depois da julgada a idoneidade dos proponentes apresentados,
serão annunciados o dia e hora para a abertura e leitura das pro-
postas que, ant es de qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada *reserva-se o direito da ahnullar a concurrencia caso 03

preços pedidos sejam muito altos, declarando, ant;s de abertas as
propostas, quaes os preços maximos acima dos qttaes não acceita
'nenhuma.

As propostas não polarão conter sinão uma formula de com-
pleta submissão a todas as clausulas deste edital e o preço, em libras
esterlinas, para a tonelada do peso liquido, que o proponente
&forcem'.
, Não se tomarão em consideração quaesquer offertas de vantagens
não previstas :teste edital. nem as propostas que contiverem apatias
o offerecimeuto da unia reditcção sobre a proposta mais barata..

. •	 No caso de absoluta igualdade entre duas propostas, fica a .es-.
irada com o diceito de deciar a quem cabe a preferencia.

_Secretaria da Estrada de Ferro Central do Brazil, 23 de dezena-

Estrada do Ferro Central do Brazil
De ordem da *directoria, previno aos Srs. fornecedores que aa

contas de fornecimentos de materiaes fornecidos no exercido • de 1912
(mez de dezembro inclusive) só serão recebidas astó o dia 15 de janei-
ro de 1913.

Devem, portanto, os mesmos Srs. procurar até 4 de janeiro de
1913 os pedidos com recibo dos materiaes fornecidos no corrente mez
de dezembro da modo a estarem habilitados a observar rigorosa-
mente o alludido prazo que é improrogavel.

As contas que não forem entregues até a citada data (15 de
janeiro de 1913) só serão recebidas mediante requerimento em que
esteja justificado o motivo da falta de observancia desse prazo.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do Itrazil, em 24 de
dezembro de 1912.-0 secretario, José Ricardo de Albuquerque. l

Estrada de Ferro Central do Brazil
Do ordem do Sr. director, faço publico, que na semana proxima

serão recebidas mercadorias a despacho na estação Maritima para
todas as estações pela mesma servidas, excepto nos dias 30 e 31, em
que não haverá recebimento.

Igualmente faço publico que na estação de S. Diogo não haverá
recebimento de mercadorias nos mesmos dias 30 e 31.

Rio, 28 de dezembro de 1912.— José Ricardo de Albuquerque, se.
cretario.

Repartiçao de Aguas e Obras Publicas
De ordem do Sr. Dr. director geral, ficam convidados os deve-

dores abaixo declarados a comparecerem na thesouraria desta re-
partição á rua do Iliachuelo n. 287 dentro do prazo de 30 dias, afina
de effectuarem o pagamento de contas de diversos trabalhos feitos em
proveito dos mesmos:

Engenheiro Alfonso V. Mello, os proprietarios dos predios ns: 266
da rua do Ilespicio, 1 da rua das Larangeiras, 58 da rua do Matto-
so, 234 da rua Souza Franco, 30 da rua do Cattete, 302 a 324 da rua
Iguassú, O da rua da Lapa, 151 da rua da Mise.ricordia, predio junto
ao 618 da rua Barão de Mosquita, 12 da rua Silveira Martins, 419 do
Boulevard 28 de Setembro, 184 da rua Hcnodieto Ilippolito, 38 da rua
Santa Luiza, 52 da Praia do liussH, 329 da rua Francisco Eugenio,
21 da rua 'do Cattete, 153 da rua Jardim Botanico, 110 da rua da
Saude, 97 da rua Dias Ferreira, 381 da rua do iliachuelo, 90 da mima
Mariz e Barros, 84 da rua Jorge Iludge, 383 da rua Frei Caneca, 153
da rua José dos Reis, 129 da rua do Barrozo, 365 da rua do Ria-
chuelo, 196 da rua Senador Pompeu, 271 da rua do Cattete, 99 da
rua llias da Silva, 173 da rua Cupertino, 365 da rua Voluntarios da
Patria, 109 da rua .Mariz e Barros, 21 da rua da Conceição, 79 da.
Praça da Republica, 232 da rua Santa Luzia, 58 da rua General Po-
lydoro, 31 antigo da rua Senador Dantas, 10 da Pua Senador Nabuco
83 da rua Visconde de Saptically, 524 da rua Senador Euzebio, 171.
da rua de Santo Christo, 130 da rua do Mattoso, 357 da rua de São
Cltristovão, 2 da Praça Quinze da Novembro, 280 da rua do llospicio,
182 da rua Senhor das Passos, 99 da rua da Lapa, 300 da rua São
Christovão, 65 da rua do Rezende, 1 da travessa Oloreira, 9 da rua

•Corréa Dutra, 185 da rua dos Invalidas, 17 da rua Visconde de Ma-
ranguape, 2 da rua Seaador Dantas, 108 da rua General Gomes Car-
neiro, 148 da rua Dr. Dias Ferreira, 1.036 da etta. Nossa Senhora da
Copacabana, 392 da rua Frei Caneca, 69 da rua Gonçalves Dias, 192
da rua Marquez da Abrantas. 80 da Avenida Mem de Sá, 91 da rua
Visconde de Sapneahy, 64 da rua Dr. João Ricardo o bem assim a
Companhia de Kiosques do [tio da Janeiro, como proprietaria dos
kiosques lis. 43 do largo do Mata louro, 108 da rua da Gloria, 93 da,
rua Francisco Eugenio e 14 da rua Visconde de Sapucahy.

Secretaria da Repartição de Aguas e Obras Publicas, 28 de da-
Lembro de 1912.-- F. J. da Fonseca Braga, secretario.

Estrada de Ferro Oeste de Minas
CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE 31ATERIAES NECEssAltIOS AO minta

DURANTE O ANO DE 1913
De ordem da directoria, faço publico aos interessados que, ás 2

horas da tardo do dia 31 de dezembro vindouro, no escriptorio central
da estrada, á rua da Alfandega n. 130, sobrado, serão recebidas pro-
postas para o fornecimento de material necessario aos differentes ser,
viços, durante o anuo de 1913, de accórdo com as relações abRpço:

RELAÇÃO N.

Tintas, oleos, drogas e artigos semelhantes

100 Kilos de acido muriatico em vidros de num kilo.
•100 Kilas de acido sulfurico, em botijas de 25 ktlos.

1.500 Ritos de agua raz estratureir.i.
400 Litros de alceei de 36° gr•ãos.

4.000 Mios de alvaiade de zinco ( n Vieille Montagnfp),,
200 Kilos de amarello chromo, qtleituado,	 $_!!
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300 Ritos de azul ultramarino, estrangeiro R. U.
500 Kilos de breu.
24 Brochas chatas de cabelio n. 4.
24 Brochas c:iatas de cabello n. 5.
24 Brochas chatas de cabelo n. 6.
24 Brochas chatas de ca.bello n. 8.
60 Brochas francezas cie cabelo, encastoadas, n.
60 Ditas, idem, idem, idem n. 2.
GO Ditas, idem, idem, idem n. 3.
60 Ditas, idem, idem, idem n. 4.
60 Ditas, idem, idem, idem n. 5.

100 Ditas. idem, idem, idem n. 6.
1(3 Ditas, idem, idem, idem D. 7.
100 Ditas, idem, idem, idem n. 8.
.120 Ditas, idem, idem, Idem, n. 9.
1e:0 Ditas, inerte idem, idem, n. 10.
100 Ditas, idem, idem, idem, n. 12.
60 Ditas, idem, idem, idem, n.
48 Ditas, idem, idem, idem, n. 16.

450 Ditas de caiar, de cabelo ti. 0.
1 ..0 Ditas, idem, ide n n. 00.
500 Litros e 1 creolina nacional em latas de um kilo:
100 kilos de enxofre em pedra.
300 Kiler de gesso cré.
200 li;los de gesso preza nu estuque.
100 Kilos de jaune chrome.

1.000 Ritos de °ci.. nacimal.
2.000 Kilos de oleo de linhaça fervido, puro o claro.
5.000 Kilos de oleo de linhaça cá, germino.

200 Livros de pão d-?, ouro francez ellarlon4.
120 Pinceis de pelo de marta para filetes.
120 Ditos, idem, para lettras.
60 Ditos, Riem, para traços.

500 Ritos de potassa.
300 Ditos (1c pós de sapatos, em cartuchos.
GO Dites de pás, preto marfim.

200 Ditos de prussiato de potassio.
100 Ditos de salitre.
500 Ditos de seccaAte branco, estrangeiro, «Castelo».
200 Ditos de seccante ~arnado, fezes de ouro, em pá:

2.000 Ditos de Ifatn de cobre.
50 Dites de .inta preparada em latas.

100 Ditos de trincai em pedra.
2.200 Ditos de verde Londres de E. Hardy
2.000 Dites do vermelhão sapateiro, nacional.

G Galões de verniz mordente, «Lefranc».
100 Galões de verniz «Mack Japon» de Nobles ',cures ot/ C.on-

rad Sclnnidt ou Mander Brothers ou Sherwin William ou
Standard Varnish Works.

400 Ditos de verniz « Flatting »
acima.

60 Ditos de
acima.

400 Ditos de
acima.

50 Ditos do verniz copal de Nobles Iloares mi Conrad Wm.
Selimidt 011 Ntander Brothers ou :•,herwiti WilliaM.

so Galões de verniz crystal do Noldes Iloares ou Conrad
Schmidt 011 Mauder Brothers ou Sherwin William.

200 C/alises de verniz ° Batei Carriage» de qualquer dos fabricantes
acima.

200 Gatões de verniz «Wearáig Body» de qualquer dos fabricant
acima.

•000 Ritos di tinti de Sherwin William ou Comed Schundt.
80 Galões de betume preto fleliance.

200 Galões de preparado de leni ou Taxite.
50 Kiles de tinta Satinette.
ZiO Galões de tinta Car-Primar.
50 Galões de tinta Car-Surface.
50 Galões de tinta verde claro lieliance.
50 Galões de tinta preta Relance.
10 Quartolas de pixe.

2.000 lidos de zarceo estrangeiro de le.
RELAÇÃO N. 2

Ferro, outros inetaes e fundição
10.000 kilos de aço fundido em barras, vevgalhões ou Ver-

guinhas, &eido:
100 kilos de vergalhões redondos de 1/8".
100 ditos ,idem, idem da 3/16",
100 ditos idem, idem de 1",
100 ditos idem, idem de 5/16",
100 ditas idem, idem do 318".
109 ditos idem, idem do 1/2".
100 ditos idem, idem de 58".

400 ditos idem, idem de 1-1/8".
400 ditos idem, idem de 1-1/4".
400 ditoe idem, idem de 1-1/2".
400 ditos idem, idem de 1-3/4",
500 ditos idom, idem de 2".
200 ditos idem, idem de 2-112",
200 ditos idem, idem de 3".
650 ditos idem, idem de 4".
000 ditos idem, idem do 4-1/4".
600 ditos idem, idetn de 4-1/2",

2.000 ditos idem, idem de 5-1/2".
600 ditos idem, idem de 6-1/2".
500 ditos idem, idem de 7".
50 dites idem quadrados de 7/8".

100 ditos idem, idem de 1".
50 ditos idem, idem de 1-1/4".

100 ditos Riem, idem de 1-1/2".
150 ditos de barras de 1"x5/8".
150 ditos idem de 1-118"x5/8".
150 ditos idem de 1-1/4" x1/2".
150 ditos idem de 2"X1/2".
150 ditos idem de 3"x3/4".

4.000 kilos de aço batido em chapas, sendo?'
800 Hos, de chapas de 4'x8X1/11".
800 Ditos, idem, Riem, de 4'x8' X1/4".

2.400 Ditos, idem, idem, de 12'x6'X3/8".
4.000 de aço para trelas. sem nervura, sendo.

600 Ritos de barras de 3"3<5/16".
1.800 Ditos, idem, idem, de 3"x3/8".

000 Ditos, idem, idem, 3 1/2"
1.000 Ditos, idem, idem, de 3 1/2"3<3/8".

6.000 kilos lo aço em vergaliiões, «Boehler», macio, tcnat
meio duro eu duro, sendo:

180 Ritos de aço tenaz, sextavado de 3/1".
120 Ditos, idem, Wein, idem, de 7/8".
GO Ditos, ideni, idem, idem, de 1".

120 Ditos, idem, idem, hl m, de 1 1;8".
120 Ditos. idem, idem, idem, de 1 1/4".
180 Ditos, idem, idem, oitavado de 3/8".
180 Ditos, idem, idem, idem, de 1/2".
180 Dibs, idem, idem, idem, de 5/8".
180 Ditos, Riem, idem, idem, de 3:4".
480 !rios, idem, idem, idem, de '7/8".
480 Ditos, idem, idem, idem, de I".
480 Ditos, idem, idem, idem, de 1 1/8".
180 Ditos, idem, idem, quadrado, de 1 1/2",
300 Ditos, idem, idem, idem, de 1 3/8". 	 e
120 Ditos, idem, idem, meio duro, redondo de 3/8":
120 Ditos, idem, idem, idem, de 4'2". 	 .- -
120 Ditos, idem, idem, idem, de 5/8".
120 Ditos, idem, idem, idmu, de 3.'4".
180 Ditos, Riem, idem, Riem, de 7/8".
100 D.tos, idem, idem, idem, de 1".
300 kiles de aço meio duro, redondo, 1-1/4".•
300 (libe; Riem idem idem idem, tio 1-3/8".
300 miii,, idoin idem idem idem, de 1-5/8". 	 .
600 ditos idem idem idem idem, de
300 dito:4 idem idem Riem idem, de 2-1/4".

kilos de aço «Diamante-Tungstone» oi ((lapido tena
iterado ao ar Bolder duas estrelas» ou «Novo Sore:-
rior de Amas & Colver, Ltd., ou «SSS» ou «Saben»
sendo :	

7

60 kilos da vergalhões redondos de 58".
60 ditos idem idem idem de 3/4".

70 ditos 'dom idem idem de 7;8".
70 ditos idom idem idem de 1".

130 ditos idem idem Riem da 1-1/8".
130 dites idem Riem idem de 1-1/4".
130 ditos idem idem idem de 3-3/4".
70 ditas ideni idem quadrados de 1",

130 ditos kl( . n idem idem de 1-1/4".
130 dit , s idem idem idem de 1-1/2".
130 ditos idem idem idem de 1-5,8".
130 dites idem idem idem de 2".
130 ditos de barras de 1"x5 , 8".
130 dibe idem idem idem (kl 1-1/4"x5/8"„
200 Mos idem idem idem de 1-1 . 2"x1".
200 ditos idmn liem idem de 1-5,8" x1".
100 ditos idem idem idem de 5"xl".
200 ditos de antintonio em barras.
20 barris do areia para moldar.

2,000 kilos de cano de ferço galvauizad l, com luvas,- at3
1", sendo :

4.
•

de qualquer dos fabricantes

verniz Gold-Size » de qualquer dos fabricantes

verniz « Ilard-Body » de qualquer dos fabricantes
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100 ditos de . 1".	 .
250 kilos de ferro galvanizado em chapas do 4'x8'XI/16".
250 ditos idem iriam idom idem idem idem 4'x8'X1/32".

1.300 kilo; de cobre em chapa, sendo
4 chapas de cobre doce de 1/32".
2 ditas idem idem idem de 1/16".
2 ditas idem idem idem de 118".
4 dita idem idem idem de 3/16.
1 dita, idem idem idem de 1/4".

	

1 dita idem idem idem de 1/2". 	 •
4.000 de cobre doce em vergalhões, sendo:

30 vergalhões redondos de 5/16".
34 ditos idem do 3/8".
48 ditos idem de 1/2".
12 ditos idem de 5 8".
20 ditos idem do 3/4".

6 ditos idem de 718".
7 ditos idlin de 1".
5 ditos idem do 1-1/2".

1.000 kilos de cobre em linguados.
25 can • vas de ferro galvanizado, com luvas, para tubo de irl.".
25 ditas idem idem idem idem idem idem de 1/2".
50 ditas idem idem idem idem idem idem de 3/4".
50 dite; idem idom Rimo idem idem idem de 1".

4.000 kilos de estadeo em vergninhas, marca «Carneiro» de
1.000 kilos de ferrahawomor em chapas de 8' x4' x3/8".
.1.000 ditos idem idem idem idem de 8'x4' x3/16".

500 ditos i lem idoin idem vergalb6es redondos de 1/2".
500 ditos idem idem idem idem idem de 5/8".
500 Iiilos de twro-Lanonoor em vergalhes redondos de 3/1''.

1.000 Ditos, idem idem idom idem de 7/8".
f..000 Ditos, idem idem idem idem de 1".

500 Ditos, idem idem idem idem de 1-1/8".
500 Ditos, id ni ideio idem idem de 1 - 1/t.".
800 Ditos. idem idem idem idem de 1-1/2".

20.000 IjU ks do ferro patente em barras e vergalh5cs até
4", sendo:

.800 RI kg de barras de 1/2" x3/16".
200 Is, idem idem de 1"x1/4",
000 Ditos, idem idem de 1"X3/8".
200 Ditos, idem idom da 1"x 1 /2".
400 Ditos, idem idem de 1-1/8'.' x 3/S".
400 Ditos, Mim idem de 1-1/4" 5‹

/100 Dito, idem idem de 1-1/2"x 3./8",
400 D' tos, idem idem de 1-1/2"x 12".
400 Ditos, idem idem de 1-1/2" x5/8".
.400 Ditos, idem idem de 9"X1/4".
400 Ditos, idem idem de 2"x 3/8".
SOO Ditos, id m idom de 2"x 1/2".
100 Ditos, idom idem de 2 1/2" :<1'4".
150 Ditos, idem idem de 2-1/2"x 318".
150 Ditos, idem idem do 2-1'2" x1,2".
•400 Dito,:, idem i r i 3m de 2-1/2"x5'8".
400 Ditos, i•lein idem do 2-1/2"x7;8".
200 Ditos, idem idem de 2-1/2" x 1-1/2".
200 Ditos, idem idem de 3"x 1/4".
.200 Ditos, idem idem de 3"x 3/8".
200 Ditos, idem idem it3 3" xt/2".
800 Ditos, idem idem do 3"x5fs".
200 Dite;, idem idem de 3" x3/4".
200 Ditos, id 301 idem do 3" x1".
200 Ditos, idem idem de 3"x2".
'200 Ditos, idem idem de 3-1/2" x1/2".
200 Ditos, ithin idem de 3-1%22x:1.4".
209 Kilo; de barras de 3 1/2"..;1".
200 Ditos idem de 3 1/2"xl 1/2".
400 Ditos idem de 4"x3/4".
200 Dito; Halo do 4"x1".
400 Ritos de ver..,,,a1h6os rodo idos de 3/46".
100 Dilm idem idem de 1/4".
100 Ditos idem idem de 5/1(4."„
200 Ditos idem idem de 3/8'.
400 Dito; idem idem de 1/2".
300 Dito: idem id ni de WS".
800 Ditos i loto idain d3 34".
800 Ditos idem idem de 7.'8".
800 Ditos idem idem do 1". •
400 Ditos idem idem da 1 1/8",
400 Ditos idem idem de 1 1/1",
400 Ditos i tem dei 1/2".
400 Ditos idem khrn de 1 3/4",
400 Dit/s id.3111 idem de 2".	 .
400 Ditos idem idem da 2 1/4".
400 Ditos id! ,,m idem (1 ,1 ? 1./2".
200 Ditos idem idem 	 3 '.	 •

200 Ditos idem idem de 7/8".
400 Ditos idem idem de 1".
200 Ditos idem idem de 1 1/2",
200 Ditos idem idem de 1 5/8". •
800 Ditos idem idt k m de 2 1/2".
200 Ditos i tem idem de 3".
200 Ditos idem idam de 3 1/2".
400 Ditos idem idem do 4". -

3.500 kilos de ferro patente era barras, sendo:"
750 kilos de 5" x 1".

1.000 ditos de . 6" X 5/8".
1.250 ditos de 12" x 1/2".
1.500 ditos de ferro patente em vergalhiles quadrados de 6"..;

5.000 kilos da ferro patente em chapas, sendo:
500 kilos de 4' X 8' x 1/16".
500 ditos de x 8' x 1/8",
500 ditos de 4' x 8' X 3/16".
750 ditos de 4' X 8' X 1/4".
500 ditos de 4 x 8' x 5/16".
750 ditos de 4' x 8' x 3/8".
750 ditos de 4' x 8' x 1/2".
750 ditos de 4' x 8' x 5/8".

1.000 kilos de ferro patente em cantoneiras L, senlof
125 kilos de	 x 1/8".
250 ditos de 1" x 14".
250 ditos de 1-1/1" x 1/4".
250 ditos de 1-1/1" x 5/10".
125 ditos de 1-1/2" x 1/8".

1.000 kilos da, fe •ro patente em cantoneiras 'É, sendo:.
500 kilos do 1" x 1" x 3/16".
500 ditos de 1-1/2" x 1-1/2" >< 1/4".

2.000 ditos de forro patente em cantoneiras U de 6" x 2-1/2" X 318%
5.000 kills de ferro sueco em barras de vergalli6es, sendo:

200 kilos de barra de 1-1/2" x 1/4".
500 ditos idem da 1-1/2" X 31S".
400 ditos idem da 3" X 1".
400 ditos idem de 3" x 2".
400 ditos idem de 4" x 1/4".
250 ditos de vergalliikes redondos de 1;2".
250 ditos idem idem idem de 5/8".
300 ditos idem idem id3m de 3/4". •
300 ditos idem idem idem de 7/8".
250 ditos idem idem idem de 1".
250 ditos idem id37n idem de 1 1/8".
250 ditos idem id -m idem de 1 1/1".
930 ditos idem idem idem de 1 1/2",
500 ditos idem idem qnadra•los de 2 1/2'.
250 ditos Hem id301 idem de 3".
250 ditos idem id no iilmo de 3 1/2".
500 ditos da torro em chapa; russas para Pwrar caldeira.'

10.000 ditos idem geia, imiglez, Cuvan.
10.000 ditos idem idem: nacional Esperança.
30.000 dito; idem fundi lj, yen), em padacos de maximo de 12 kilos.

20 caixas do filhas de Flanires, C. Charcoal, 3 cruzes, de •
20" x 28".

13 ditas idein idem idem, 5 idem; do i,50X0,90.
2.000 folhas de zinco regale n. 20, de 8' 6",

25 joelhos do ferro galvanizado do 1/4".
25 ditos idem idem de 1/2".
25 ditos idem idem de 3/4".
25 ditos idem idem da 1".

500 kilos de latão em chapas, sendo:
125 kilos de 1/32".
125 ditos de 4/10".
123 ditos de 1/8".
125 ditos de 1/4".

1.000 )(dos de bac) em vergallibes, eadondos, sendo:
100 kilos de 3 8".
100 ditos de 1/2".
100 ditos de 5,3".
100 ditos de 3/1».
50 ditos de 7/8".

100 ditos de 1".
50 ditos de 1-1/1".

100 ditos de 1-1/2".
100 ditos de 2".
100 ditas de 2-1/4".
100 ditos do 2-1/2".

100 Rodeiras eixados com 300 ' DM de diametro externo,
32à nym de diam limo iutorno, espessura do aro 25 "V2, (resistencia. de
Um eixo montado 1.500 	 para bitola de 0,76.

100 ditos idem, idem, para bitola de 1,00.
25 Tes ale ferro g- 1', 	 Ui.'
25 Tes de forro, ideio de 1/e".
25 Tes de ferro, bint •
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Tes de 1" X 3/4".
25 Tes de 1" x 5/8".
50 Tas de 3/4" x 5/8".

/AO kilos de tubos de latão laminado de 1-1/2" da diametro.
5.000 kilos de tubos de aço para caldeiras, sendo:

1.500 kilos 9' 6" x 1-1,2" de diametro extern10.
4.500 ditos de 10' 2" x 1-3/4" ideia, idem.
2.000 ditos de 13' x 2".

noe ditos de zinco liso em folhas n. 10.
600 ditos ideia, idem, ideia, n. 16.

1.000 ditos idem. idem, chapas de 4 m/"•
2.000 ditos do chumbo em barra.

RELAÇÃO N. 3

Limas c hmalões dos tabr:cantes e marcas Grcaecs ou Dobler ou Lon-
dou Bross ou Black Diamond ou Globo ou Dis t ou ou Valiorbes ou
Jonas Colver ou Nicho/sou File ‘5.: C.

100 Limas bastardas de meia canoa de 6". •100 Ditas, ideia, Wall', ideia, de 8".
100 Ditas, idam, ii!em, ideia, do 10".
100 Ditas, idem, idem, idem, de 12".
:300 Ditas, idem, idam, item, de 14".
150 Ditas, ideia, idem, idem, da 16".
100 Dita, idem, idem, 'dein, de 18%
100 Ditaa, idem, facas de G'',
100 Ditas, idem, idem, de 9".
GO Ditas, idem, paralellas de 6%

100 Ditas, idem, idem, de 8".
400 Ditas, idem, idem, de 10".
200 Ditas, idem, idem, de 12".
300 Ditas, idem, ideia, de 14".
150 Ditas, idem, idem, dele".
100 Ditas, idem, idem, de IS".
GO Ditas, murças tia meia canna de a
GO Ditas, idem, idem, idem, de 6".

150 Ditas, idem, ideia, Liam, de 8".
100 Ditas, idem, idem, ideio, de 10",
200 Ditas, idem, ideia, ;dam, de 12".
200 Ditas, idain, idnm, ideia, d .s. ta".
100 Ditas, idem, idein, idem, de 16".
150 Ditas, Wein, do tres quinas do 6"„
90 Ditas, b!en), ideai, idem, de 8".
90 Dita, idem, idcm, idem, de 9".
90 Ditas, idem, idem, idam, de 10".
60 Ditas, idoin, idem, idem, da 12".

1 Xl Ditas, idem, facas de 6".
GO Ditas, ideio, idem, de 9".
GO Ditas, idem, idem, de 12'.
GO Ditas, idem, paralellas de 6".
GO Ditas, idem, idem, de 8".
60 Ditas, idetn, idem, de 10".
10 Ditas, idem, idem, da 12".

200 Ditas, idem, idem, de 14",
90 Ditas, ideni, idem, de le"„
90 Ditas, ideia, ideia, de 18%

•c.a) Liinatões redondos de C,
90 Ditos, idem, de 718".

100 Ditos, ideia, do 3/4".
uo Ditos, idem, de :;,'S".

too Ditos, idem, de 1/2".
Iii0 Ditos, idem, de 3/$".
:16 Ditos, idem, tle
90 Ditos, ideia, de
48 Ditois, ideia, de 1/8".
No Ditos, quadrados de 1".

firo Ditos, idem, de 7/8".
00 Ditos, idem, de 1'4".

100 Ditos, idem, de 5/8".
100 Ditos, idem, da 1/2".
90 Ditos, idem, da 3/8".
90 Ditos, idem, de 1./1".
A concurrencia versará apenas sobre o preço cabendo a pre-

krencia de direito ao antor da .proposta mais buata, par menor que
seja a differenca entre ella e qualquer outra.

As propostas, que devem estar devidamente Miadas, datadas e
assignadas, com a indicação das respectivas residencias, serão en-
tregues em envolucro fechado, contendo por fora o assumpto e o
nome do proponentes.

Esse envolucro deve ser acompanhado de um °ida', em
separado, contendo todos os documentos que possam provar a idonoi-

)'dada do propoilente e, liem assiro. o .recibo da caução de 2:000o:, pra-
vramente feita na thesoura ria desta estrada, Fara garantir a a-,i-

'viatura do contracto, caurãe que reNerter(t para e:: cofre . . dota
(astrada. Si O ,)ar)orionta a yeter:•lo aeciasar-se, a

Directoria Geral de Viação e Obras Publica:

CoNCURRENLIA PARA As 013R1S ne PORTO DE JAILAGUÁ, ESTADO DE
ALAGOAS

Tendo sido annullada a concurrencia publicada pelo edi-
tal da 28 de ak .osto de 1911, por despacho do Sr. ministro da
-Viação e Obras Publicas, de ordem do mesmo Sr. tninistro,
faço ibuldic,) i 1 e no dia le de janeiro de 1913, ao melo-
dia, nasl a dirertoria geral, serão recebidas propos f as para :1
ConS t rneção do porto ule Jaraguã, Estado de Alagoas. 1-1,
conrOrmidade cOm O orOrecto moroeado pelei fiver4 . 40 D. 8.78;4,
de aí de julho de 1911 e de accórd ,) coei as condições seguimOs

'As obras a executar sila as seguintes:
1.° molhe elinum•rrial, enraizado nos recifes, com M

metros de lart tira, tendo, de um lado, 1;0 metros para taipa
de neve metros de a gua sob baixa-mar de aguas vivas e .lo
outro 220 metros, para cães de oito metros de agua, e rb.) ((Aio
90 melros, para caca de do tes metros. As muralhas dos Cães
são tIc alvenaria ordinaria de pedra e construidas dentro de
enseccalleira nniovivid de ferro, presa aos caixões de fundação
e. tecia 12 ou 13 metros de altura total, quando 03 cães teem
oito ou neve mel tais de agua.

Os raixia • s do fundação são de base quadrada de oito me,
tros de belo e um mimei ro de altura ,cheios de murei°, assentam
sobre tan ambasamento da pedra jogada, respladado, conformo
as cães, ás votas 9m,0 ou 1031,0.

Aptiari ratiraola •le enscrradeira o Naco da muraEia é le-
vantado iil•; á cita 4,0 e ligado ao bloco procedente; o para,
mem ext rim' desta parte da muralha e o capaa-
mento são da enniaria; o enrocamcido els fundações é levan-
tado do lado da agua cóla 8m,0 ou 9m,0, segundo os cães, q
a zero de halo postt rior.

2." Um quebramar enraiado. na Ponta do Pie, extre-
midade sul ilo ii« • ifes, do e,Tdn'(3m,0 a 10m.0, composto de mo-.
no'ithos di . de 1.100 toneladas de peso, cada um. roa-
slruidos eu ':'/i.s fluctuanles de secção quadrada de oito
metros de fada a lia s 1 ille!rOS di Hora, e assentos sobre tou
coda,. atnarila	 pi ;1'n jogada, respaldado á e(da Grn,O. O ca-beço do (piela	 foamado pOr luta monolii.ho de basa
tirada de Ia ara' , - de lado. pesando cana de ..700 lon a ladas ,

/11/11••nn,.....	
•

• questão de idoneidade dos proponentes será julgada prévia
1 meoto, antes de abertas as propostas.

A; n impostas cujos autores não tiverem sido jul gados idoneos não
.í's rã ) al,..rtas.

l i . s pois de julgada a idowaidade dos proponentes apresentados,
saraio ainninciailos o (lia e hora para abertura O leitura das propostas
4 ' 411;44, a p tas d: qualqu•ir decisão, serão publicadas.

:1' asiTadit re-serrzi-e o direito da annullar a concurrencia, caso,
o prt pedidos sejam muito altos, declarando, antes de abertas as
lir as ia:1. , quaeS os preço .; maximos, acima dos gimes no acceita
nenhuma.	 .

.1s iropostas não pudeCio conter sinão uma formula de earrnpleta
submissaa ás clausulas •leste edital e o praço que o proponente offe-
rieiac.

Não sa tamarão em consideração quaesquer offertas de vantagens.
ta-ai lir • vistaa nesta edital, liam as prmustas que contiverem apenas o-
tal •raarmantri de uma ralueaão sabat , a proposta mais barata.

Na e isa de (1)50111 .i igualdade entre Mias propostas, fica a es-
trada aa:11 •Iirei i.ii da deeldir a quem CaWt a praferencia•

O= pr , .poleuves devarão apresantar dons preços, sendo um, em
meada ¡ilidam], para os materiaes entregues no marcado do ltio da
Jaaaira a outra em rimada inglaza, para os materiaes impor-
ta l•• 0 ,1) nome da estrada e para (,, quaes a estrada pro-
na.v.ir i a isanaao de direitos aduan:,,iros ; todos os mata-
i' • s > - 1':.4 , 4 entreguPs na 'estação Maritima da Estrada de Ferro
Ce1,4'r,1 da Itcazd, correndo por enata dcs fornecedores todas as des-
i;o:.t.,••• 11 dasearga e transporte, inclusive as taxas devidas ao caes do

pr,,,,:.) será para cada unidade, não sondo admittidos preços
al,i• ias pari cada eapacie.

1 eiaceaa do inaterial será feita trinta dias apt5a a assignatura
do e( etracto, paca aqualles do mercado, e sessenta dias para os de
iawartaaaa

Na ••sa rilitario central da estrada serão ministradas toda; as
inf . -mtç rw , ibre a qualidade do material e outras quaasquer de mia
11:; n , sil•'111 44 . cancurrentes.

Nas propastas serão guardada .; as ordens das relaçõaa o dos ma-
teriaas, s açulai° o preacatti edital.

ii: a •riptorio Ceutral, lho da .1anetro. 19 de novembro de 1912.-
Jure Su"u n blor Soares, agente comprador.
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Do lado do mar, esta muralha é coroada por um parapeito
de.InaS do e.apessura e 2m,0 de. altura. A superstruetura do
Cabeço do quebramar está disposta para receber um pharo!ete.

Do lado (ao mar o quebramar e protegido por blocos na-
turaes de 2' ou 3 categoria; do lado de terra por enroeamento
'de 1' categoria Ou blocos d 3' categoria.

A extensão total do quebramar construido de monolithos,
ê de cerca dt 370 'metros.

3.° Sobre, os recifes, um massiço formado por duas linhas
'de blocos artificiaes de -12 toneladas de peso cada um, e pelo
aterro collocado entre e/les, sendo os blocos fundados á cóta 0,
ou engastados em rocha coralina, ou assentes sobre enroca-
mento de pedra jogada, e attingindo a cdta 4,0. Do lado op-
posto ao porto, é construido um parapeito de alvenaria de 1,0
de alto por 1,0 de espessura.

Esta construcção liga-se á terra na Ponta da Capitania,
ao mona commercial e ao quebramar.

4.° Uma ponte de treliça de 100 metros de comprimento,
para ligação com a terra, construida em cinco vãos de 20 me-
tros, sobre dous encontros de alvenaria o quatro pilares; cada
um desses pilares será formado de duas columnas do ferro de
1,0 do diametro;•o aecesso de ambos .os lados é effectuado em
sobre o plano de referencia adoptado. A ponte terá doas pas-
rampa de Orn,01, por metro; ficando o tabuleiro na cáta 6m,0
seios lateraes de 1m,50 de largura e deverá dar passagem por
unia linha singela aos trens da via ferroa e por outra aos car-
ros do ferro carril urbano.

5.° Junto á Ponta da Capitania, uma esplanada feita com
areia das dunas, raspaldada na eóia 4m,0 com 51.450 metros
quadrados de suporficie e protegala por um empedramento ar-
rumado na extensão de cerca de 700 metros; esse empedramento
será revestido no talude posterior por uma camada de argila baa
tida ou de taipa com um metro de espessura pelo menos.

6.0 Entre a ponte e o molhe cammercial, o massiço de li-
gação terá 13 metros de largura; o molhe coimarei& será a
elle ligado por duas series de blocos arlificiaes de 12 tonela-
das, identieos aos precedentes; o nt/avalio de 90 metros entre
aa arestas exteriores desses blocos será cheio de aterro feito
com areia das dunas e levará um revestimento posterior da
argila batida.

Entre o molhe commercial e quebramar, a muralha sobre
os recifes tem cinco metros de largura e quatro metros de al-
tura; na ligação desta muralha com o quebramar, assentara
alia sobre largos enrocamentos, altingindo a dita de 6m,0
abaixo do baixa-mar de aguas vivas e tendo do lado do mar
os taludes de 3:2 e 2:1, revestidas de blocos naturaes de 1' ou
de 2° categorias, e do lado do porto taludes 1:1 revestidos de
enrocamento de 1' categoria.	 •

A extensão total do massiço de ligação será de cerca de
1.090 metros, entre o encontro sul. da ponte e o primeira
monolitho do quebra-mar.

7.° Dragagem em lodo e areia.
8.° Construação de dous armazens apparelliados com

guindastes e . com a área coberta total de 3.200 metros qua-
drados.

Edifieio para administracão do porto.
• Armazem para influminaveis.

Edificio para a usina. electrogena. 	 •
0. 0 Apparellaunento do cães e seus aecessos com linhas

de bitola de um metro, q le se venham ligar ás da via farreia
com seis guindastes de urna e meia tonelada cada um e um
guindaste fixo de 30 toneladas sobre o cães da extremidade
do molhe.

Estes trabalhos serão executados se gundo as e specifica-
cias dn projecto e estão avaliados em 11.700;171$, de con-
formidade com o orçament g geral e os volumes de obras
annexas a este edital.

/II
As obras serão pagas em moedas nacional e os pagamentos

'Offectuados mensalmente, por medição de obra concluida,
vista dos certificados passados pela Fiscalização do Porto.

Para esse fim o Governo poderá emittir titulos da divida
publica do juro annual de 4 °I n ouro, ou 5 ej° papel, con-
forme autorização legal.

IV
Os proponente a deverão fazer no Thesouro Nacional, an-

'tas da apresentação da proposta, uma caução de quarenta
contos de réis (40:000S) em moeda corrente, que reverterá
Para a Caixa Especial de Portos, caso o proponente deixe de
assignar o respeotivo contracto no prazo de 10 dias, contados
da data em que pelo Mario Offcial, lhe far feita a notificação
tia acaeitação d t sua proposta.

Esta caução poderá ser feita lambem na Delegacia do
Theamiro em lAndeos e aqui comprovada por telegramma da
•,,IL ...Ao ri ui L,M1P SI G	 7,1	 ,

V
A caução de que trata a clausula anterior será elevad$

a 80:000$ (oitenta contos de réis) para garartia do contracto
antes da assignatura do mesmo, em apolices da divida publicai
federal, ou em dinheiro, neste caso sem juros, sendo alérri
disso reforçada mensalmente com uma quóta Igual a 5 •Icak
do respectivo pagamento até . completar a imPortancia cig
200:000$ (duzentos contos de réis),

VI
Fica reservado ao Governo o direito de alterar o pro-

jecto como entender, mantendo apenas nas especies de obras
constantes, da tabella, a sua importancia total approximada.,

O contractante poderá propôr ao Governo qualquer modi-
ficação nas obras, comtanto que não seja excedido o custo.
das mesmas, modificação que poderá ou não ser por estgl

.acceita.

VII

O Governo entregará ao contractante, depois de desappro.
priados e com a devida antecedencia, os terrenos necesarios
á execução dos trabalhos, podendo fazeLo ou em globo C11
á proporção que forem sendo precisos..

VIII

O prazo para a terminação das obras contractadas seri£
de quatro annos a contar da data do registro do contracto
pelo Tribunal de Contas, incluiclo o tempo necessario ás ha,
stallações, tempo esse que não poderá exceder de seis mens.,

IX

Serão considerados propriedades da União os mineraeSi
fosseis o quaesquer outros, objectos de valor artistico, seien-
'Meca intrinseao , que forem encontrados nas excavações ou
dragagens.

X
A fiscalização de todas as obras e traba:hos ficará

cargo da Fiscalização do Porto de Jaraguá, repartição de-
pendente da Inspectoria Federal de Portos, Rios e Carmes.,

Com essa fiscalização deverá o contractante entender-se
directamente sobre todos os assumptos concernentes á execução
das obras.

Das decisões do chefe da fiscalização poderá o contra,
ctante recorrer para o inspector federal e deste para o Mi-
nistro da Viação e Obras Publicas, que resolverá e-m ultima
instancia.

A administração dos trabalhos de construcção caberá ao
contractante, que, uma vez respeitados o plano approvado, as
especificações e as demais condições do contracto, a juizo do
Governo, Lerá liberdade no emprego de apparelhos e processos
para a execução das obras.

XI

O contractante, si residir fóra do pdiz ou organizar em-k
preza ou companhia estrangeira para exploração do contracto,-
obriga-se a ter na Republica um representante corri plenos e.
illimitados poderes para tratar e resolver definitivamente;
perante os poderes executivo ou judiciario brazileiros, quaes-
quer questões que com elle se suscitarem no paiz, podendo
o dito representante ser demandado e receber citação judicia;
e outras, em que, por direito, se exija citação pessoal.

XII

.0s direitos aduaneiros do material importado correrão por
conta da Tuspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes, sendo os
conhecimentos consignados á Fiscalização do Porto de Jaragua..

XIII

A concurrencia versará sobre:
a) a idoneidade do concurrente, que deverá apresentar dd-

cum a ntos qui, provem já haver executado eu dirigido obras dg
vulto ou estar associado a empraza que já o tenha feito e, bem
assim, ter a capacidade administrativa, industrial e financeitra
para emprehendimeatos dessa natureza;

I,- a importaricia total do custo das obras, obtida pela ap,
plicação dos preços de unidade propostos pelos concurrentes1
ás quantidades de obra constantes da tabella annexa ao presentg
edital.

XIV
As propostas em duas vias deverão limitar-se á indicar nal

relação impressa que os proponentes encontrarão na Directoria
Geral de Obras e Viação os preços de unidade em algarismos
e por extenso, srm rasuras, entrelinhas ou emendas. As pro-
postas não deverão conter condição alguma fóra do edital, cont
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XV
O Governo-reserva-se o direito de j ulgar l ivrem en te sobre

idoneidade moral. industrial e financeira dos proponentes, em
vista dos documentos de que traia a letiva a, da clausula an-
terior, e poderá igualmente annellar a presente concurrencia
Si os preços não estiverem dentro das condições estabelecidas
neste edital, sem que fique aos proponentes o direito de re-
Claniar qualquer indemnização sob qualquer titulo.

XVI
r- 'A preferencia será dada ao coneurrente cuja proposta ma-

tires vantagens offerecer, sendo que o preço referido em b, da
clausula XIII, será calculado multiplicando-se os volumes ou
quantidades que figuram na relação impressa de que trata a
clausula XIV, pelos preços de unidades apresentadas em cada
Vroposta, sommando-se os divers( ; prediletos assim encon-
trados. Esta soturna será o preço das obras para o effeito da
comparação das propostas.

XVII
""-- Todos os documentos referentes ao projecto das obras po-
derão ser examinados pelos interessados, quer nesta directoria
geral, quer no escriptorio da Secção Teclinica da Inspectoria
Federal de Portos, Rios e Canaes, estabelecido á avenida Rio-
tranco n. 52. 30 andar, onde serão Lambem prestados Os mais
esclarecimentos e informações de que porventura precisarem.

XVIII
r 'A relação impressa, a que se anu& na clausula XIV, com
o's preços de unidades devidamente declarados, a saber: escri-
ptos em algarismos e por extenso, sem rasuras. entrelinhas ou
emendas, escripto por extenso e sem condição alguma fóra
peste edital. será fechada eln enveloppe lacrado, sobre o qual
o proponente escreverá: Proposta de 	 , (nome do propo-
nente.).

A este enveloppe reunirá as provas que puder apresentar
da sua idoneidade e o recibo da caução a que se refere a
clausula IV.

Todos esses documentas srrão fechados em um segundo
•onvelopoe, igualmente lacrado, que será entregue no dia de-
signado para o recebimento das propostas.

Nesse dia, com as formalidades do costume, serão abertos
todos os enveloppes, desentranhando-se delles os documentos
de provas de idoneidade e reunindo-se os enveloppes com as
propostas propriamente ditas, fechadas como se acharem, em
um mesmo involucro, que, depois de lacrado e rubricado pelos

•proponentes presentes, que o queiram fazer, ficárá depositado
no Ministerio da viação e Obras Publicas, sob a guarda do di-
rector geral de Obras e Viação.

Dentro de oito dias serão publicados pelo Diario
os nomes dos proponentes julgados . idoneos e annunciados o dia
e hora para a abertura das respectivas prapos f as. senlo neste
dia restituidas aos demais proponentes as respectivas propos-
tas, fechadas como foram entregues.

XIX•
.. 0"	 Não será tornada em consideração proposta com preço su-
Périor ao determinado na calusula II,•

• Directoria Geral de Obras Publicas, 18 de outubro de 1912.
—Leandro A. 11. da Costa, director geral.

rabella das quantidades de obras a que se refere o presente edital
((brindo concorrencia para a constrocção das obras do porto de
Jaragua no Estado de Alagoas

Numeros— Eidmeiricações — Unidade 3— Quantidades
1 — Quebra-mar

1. Typo 11 fundado ás cotas — 	 a —
Blocos naturaes de 2 categoria do peso de

3.500 a 6.000 . kg. (média 4.500 kg.) 	  NP
Blocos naturaes de 3a categoria do paso da

'1.000 a 3.500 kg.. (média 2.000 kg.) 	 	 M3
Enrocamento de :2a categoria com pedras até

100 kg. de peso 	  NP
Monolitho de sm x 8 x 7W 	 NP
Alvenaria de pedra com argamassa do 500 kg.

de cimento por 1 ,8"23 de arfa 	  N13
Concreto magro com argamassa de 300 ke. de

cimento per 1,16°4 de areia e 0,9 1°3 da ma-
culam 	 	  NP

Regularização do enrocamento 	  Nr
Montagem de ensecadeira 	
Desmontagem de ensecadeira 	

2 Cabeço do quebra-mar
Blocos naturaes de 2a categoria 	  M3	 356.0
Blocos naturaes de 3° categoria 	  513	 497.0
Enroca mento de 2 3 categoria 	  M3 1.513.0

Alvenaria de pedra com argamassa de 530 kg.
de cimento por 1,8"3 de areia 	 	 NP	 327.5

Concreto marro com argamassa de 300 kg. de
cimento -por 1,16"3 de areia e 0,9"3 de nia-
ciiltii 	 M3	 218.0

Ilegularizaçan do enrocamento'	 	  513	 100.0
Montagem de enseradeira 	
Desmoiltagem da ensecadeira 	 	 1

11 — Malhe de ligação •
1. Typo A fundado á cota — 10

Blocos artificiaes até 12 tons. de peso com ar-
gamassa de SOO kr. de cimento por 1,8°13
de areia 	 	  513	 5.4S8'

Alvenaria de pedira com argamassa de SOO kg 	
de cimento por 1,8" (') areia. 	 	  M3	 842

Enrocamento de 2a categoria 	 	 3.98‘

2. Typo B fundado á cota — 181,0:
Blocos artificiaes até 12 tons. de peso, com ar-

gamassa de 500 kg. de cimento por 1,8"4
de areia 	  M3

Alvenaria da pedra com argamassa de 500 kg 	
do ciumento por 1, rI°4 de areia 	 	  M3	 641 !

EIWOC3 mut° de 2° categoria 	  513	 • 2.210

3. Typo C fundado á cota — 02',00:
Blocos, ari qciaes, até 12 tons. de peso com ar-

nmassa de 500 kg. do cimento por 1,8°4
ãe areia 	  513	 3.743 i

Alvenaria de pedra com argamassa de SOO kg 	
de, cimento por 1,8°4 de areia 	  M3	 422

Escavarão em rocha sobre os recifes no uivei
de .baixa-mar 	  M3	 497

4. Typo D fundado á cota — 1°,0 e 2°':

blocos artificiaes até 12 tons. de paso com ar-
gamasst de SOO kg. d„ cimento por 1,8'3
da areia 	  1n 13	 4.601

Alvenaria de pedras com argamassa de 500 kg 	
de cimento por 1,8°4 dle areia 	 	 510

Enrocamento de 20 categoria 	  M3	 7.911

5. Typo E fundado á cota — 0",00:
Alvenaria de pedra com argamassa de 500 kg.

do eia-tento por 1,8 4 do areia 	 	 M3	 322
Blimcos do alvenara até 12 tols. de peso com

argamassa de 500 k g . do cimento por 1,8"
de areia 	  M3	 5.713

Excavacão em rocha sobre os recifes no uivei
de haixa-mar 	  513	 301

6. TotLf Fraudado á cota — 1 1°,0 e 2,0:
Mvenaria de pa Ira com ar g amassa do SOO kg.

de cimento por 1,103 dle areia 	 	 513	 123
Blocos da alvenaria até 12 tons. de imeso com

argamassa do 500 kg. da cimento por 1,8'1'3
dS - ar, •i 	 AP	 62.170

Enrocamattto da 1' categoria com pedras do 100
a 1.000 da p 3S0 (in;mdia de 300 kg ) 	  M3	 216

Enrocamento de 24 categ.aria 	 1.31
Blocos naturaos de 2° categ,dria 	 	

`t.
801

7. Typo I? fundado ás cotas —4"1,0
Alvenaria de palra com argamassa de. 500 kg.

de cimento por 1.8'4 do areia 	  M3	 61
Blocos artificiaes até 12 tom. de peso com ar

ga IllaS5m de 500 kg. de cimento por 1,8'1'3
de ateia 	  513 1.258

Enrocamento da 1' cate goria 	  482
Enrocamento de 2' cate goria 	  M3	 4.40t
Blocos imatura--; da 90 categoria 	  513	 471
Blacos natura-s de 3° categoria 	  513	 .508

8. Typo G fundado á cota-3°',0:
Alvenaria de pedra com argamassa de SOO kg.

de cimmto por 1,8"4 de areia 	  M3
Blocos de alvenaria até 12 tons do peso com

	

argamassa de 500 kg. de cimento por 1,8°4
 M3	210de areia 	

Enrocamento da "' categoria 	  M3	 165
Blocos naturaes de 1' categoria 	  513	 168
Blocos natnraes de 3' categoria 	  M3	 31

9. Typo G fundado á cota-5m,0:
Alvenaria da pedra com argamassa de 50 k. de

4.312

4.312

22.680
304

20.356

16.101
2.012

SO
50

LII
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Blocos de alvenaria até 12 tons. peso com arga-
massa do 500 kg. de cimento por 1,8°3 de
areia. 	 313.

Enrocamento de 2a categoria. 	  NI3
Blocos naturaes de 1 1 categoria 	  M3
Blocos naturaes de 2' categoria 	  .. 1113
Blocos naturaes de r categoria 	 	 NP

0. Alterco 	 1113
1. Passeio 	  M2
12; Calçamento de parallalipipados 	

— Slo1b3 comm3reial

1. Cães do atracação de 9°,0 de agua:

Cantaria de 14 categoria assentada com arga-
massa de 650 kg. de cimento por m 3 de
areia 	  M3

Cantaria de 2a categoria assentada com arga-
massa do 650 kg. d] cimento por m3 de
areia 	  Nt3

Alvenaria de pedra com argamassa da 500 kg.
de cimento por 1,8°3 de areia 	  M3

Enrocamento de 24 categoria 	
Begularizaçao do enroeamento 	 	  NP
Caixa de fundação 	

ncção dos blocos 	  M3
Bollards, arganeis, escadas 	  ML

2. Cães de atracação de 8°,0 de ag
Cantaria da la categoria assentada com arga-

massa de 650 kg. de cimento por m3 de
areia 	  M3

Cantaria de r categaria assentada com arga-
massa de 630 kr. de cimento por 1113.do
areia 	  NI3

Alvenaria de pedra com amaine-lassa do 500 kg.
do chnante por 1,8° 3 de areia 	  N13

Enrocamento do 24 categoria 	  NP
1tegumarização do enrocamanto 	  313
Cilixão de fundação 	  ML
Enseccadeira 	  MI.
Juncção dos blocos	   all
Bollards, arganeis, escadas 	

Extremidade do molle

3. Typo D fundado á cota 2°,0
Blocos de alvenaria até .12 tons. de peso como

argamassa de SOO kg. de cimento por 1,8°
do areia 	  	  M3

Alvenaria de pedra com argamassa de 500 kg 	
de ciumenta por 1,8°3 de areia 	  NI3

Enrocamento Je I categoria. 	  M3
Eurocamento de 2' categoria 	

IV—Viaducto
Ferro, incluindo montagem 	  Kg.	 403.830
Cantaria de 24 categoria assentada com arga-

massa. de 650 kg. de ciumento por m3 do
areia 	  M3	 124

Alvenaria de pedra com argamassa de 430 kg.
de cimento por 1,1°3 da, areia 	  M3 '	 1.750

Tubos de aço de I°, diametro e 3/8" espes-
sura 	  Kg..	 44.016

Montagem dos tubos 	  ,. 	 	 1	 8
Concreto com argamassa de 430 kg. de ci-

mento por 1,1 413 da areia e 0,9"1"3 d..; ma-
eadam 	  M3

Gradil de ferra 	  M
Passeios de madeira de lei 	  M3

Ensecadeira
Estacas de madeira de lei 	  NP
Pranchões de pinho 	  IN13
Collocação das estacas 	 	 1

V — Revestimento na ponta da capitania.

Aterro 	  M3	 211.452
Enrocamento de r categoria " ... 	  - M3	 • 15.661

. Argilla 	  :515	 4.270

VI — Dragagem .
Dragagem em tolo e areia com transporte de mate-

rial a cerca de quatro milhas 	  M3	 906.236
Dons armazons de 25 m X 80m 	  M2	 3.200
Vdirmio para administração  . 	 	  312	 300

VII — Apparelhamento de cães

Linhas rerreasuloP",0 com desvios
Linhas ferreas do 2°,0 para guindastes 	
Locomotivas tender. 	

Vagos 	
Guindastes rodantes eloctricos para 1 1/2 tone-

[alas 	 .
Guindaste fixo para 30 toneladas 	
Observação -- Nos preços de unidade devem ser incluidas as par

cellas correspon lentes a «Eventuaes», beneficio da construcção e .as
despezas de fiscalização.

Dircctoria Geral de Viação e Obras Publicas, 18 de outubro de 1912
—Leandro A. It. da Costa, director geral.

Secretaria de Estalo dos Negocies das Obras Publicas do Rio
Grande do Sul

DIRECTORIA CENTR AL

Da ordem do Sr.Dr. secretario de Estado dos Negocios das ObraS
Publicas, faço publico que até á - 1 hora da tarde do dia 20 de ja-
ueiro d 13 serão recebidas, nesta directoria, propostas em carta
fechada para a execução das obras do porto da cidade do Porto
Alegre e dos trabalhos de dragagem para permittir o acce,sso do
mesmo porto á navegação oceamca de 17 pés de calado, coujun-
tamente com as obras de defesa dos canaes a dragar.

As propostas serão datadas e assi,gnadas pelo proponente c(111
a firma reconhecida; deverão declarar o lu ar de sua residencia.

Os propanentes depositarão no Thesouro do Estado a caução do
cinco contos de reis, e juntarão ás propostas os conhecimentos respe.

•ctivos.
será de metade da importancia acima para as pro-

postas

• 

que interessarem somente a construcção do porto ou o molho.
ramenlo da navegação.

As propostas serão abertas e lidas,no dia e hora acima indicados,
perante a commissao instituida de accórdo com o regulamento da
secretaria, e os proponentes ou seus procuradores.

O contractante ou contractantes ficam sujeitos ás condições
geraes do regulamento approvado pelo decreto n. 1.018 de 5 de ja-
neiro de 1907.

Perderá a caução o proponente acceito que no prazo legal não se
apresentar para assignar o contracto.

As obras do porto, orçadas em 11.660 contos, comprehendem a
construcção do muro de caes e armazens, o aterro o o calçamento
da rua do porto, e todas as hetallações de una porto maritimo
perfeitamente apparelhado.

A dragagem, avaliada aproximadamente em 13.475.000 metros
cubicos, foi calculada á razão cio 600 reis o na. c., medido no perfil,
comprehendido neste preço o transporte do producto da excavação
ao local conveniente, indicado pelo fiscal do governo, e todas as
despezas com material.

O orçamento destes trabalhos, accreseido de 20 s; para evenso
times e beneficio, eleva-se a 13.902 contos.

As obras de defesa consistem em dons diques parallelos na
Feitoria, dons na Setia. espigões transversaes no ltapuan e um dique
prosimo á ilha do Junco.

Todas estas obras serão de pedra jogada, o representam o em-
prego de cerca dó 466.000 toneladas de pedra, estando a despeza,
coni o accre.seimo de 20 s.., orçada em 4.200 contos.

• Os trabalhos serão pagos por unidade de obra mediante Inee
(lições trimestraes.

iNa medição das obras de pedra jogada ter-se-ha em vista o nu-
Mero de toneladas de pedra transportada e o seu emprego feito' cotia
veilientemente

De cada pagamento se fará a retenção de 10 % para garantia
da execução do contracto.

Os projectos de todos os trabalhos que fazem o objecto do pre-
sente edital de concurrencia acham-se á disposição dos interessado3
para seu conhecimento na Directoria da Viação.

Todavia é-lhes permittido oferecei as modifiCações que julgareria
uteis, ou apresentai' trabalho proprio.

.	 • •
Em suas propostas devem os concurrentes declarar, por cata

e em algarismos, os preços de unidade pelos quaes se propõem ex,
•ecutar ás obras; e os prazos para começo o conclusão das mesmas.

Directoria Central, em Porto Alegre, o do maio de 1912.
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Typos	 Cores

N.	 1 Vermelha 	

N. 2 Fachas brancas e pretas

N. 1 Fachas brancas e pretas

N. 2 Fachas brancas e pretas

N. 2 dachas brancas e pretas

N. 2 Preta 	

N. 2 Vermelha 	

N. 3 Preta 	

I

Marcações feitas das boias em rumos verdadeiros 
f	

Profundidade

•n•111

O que demarcam

Monumento do Aquidaban — 52° S. W.; Ponta
Norte da ilha de Leste do Grupo das Duas
Irmãs — 54° N. W.

Monumento do Aquidaban — 1° N.W. Ponta do
Pasto — 15" N. E.

Monummo do Aquidaban — 67" N. W. Ponta Sul
da ilha de Lesto do grupo das Duas Irmãs —
13° N. W.

Alonninento do Aquidaban — 76° N.E. Ponta do
Pasto — 76° S.E.

Monumento do Aquidaban — 80° N.E. Ponta do
Pasto — 73° S.E.

Ioninnento do Aquidaban — 76° N.E.; Ponta Sul
da ilha de Leste do grupo das Duas Irmãs —
34° N.W.

Monumento do Aquidaban — 78° S. E.; Convento
do Carmo — 18 N. W.

Pedras Morte da ilha Francisca — 61° N. W.;
Ponta Norte da ilha de Leste do grupo das
Duas Irmãs — 74° S. E.

Laga do sabonete proximo a
ponta de Leste.

Lago da Tacuatiba proximo á
ilha deste nome.

Lage da Saracura ao sul da
ilha deste nome.

Lage do Badejo de fóra 	

Lago do Badejo de dentro 	

Baixo ao norte da ilha da Sa-
racura.

Lago Baixa proximo a Lage
dos Homens. -

Baixo da Guaxuma 	

4 metros.

7 metros.

9 metros.

9 metros.

9 metros.

8 metros.

3 metros.

6 metros.

•
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MINISTERIO DA MARINHA

Superintendencia de Portos e CO3t3

Segunda te,ção

AVISO AOS NA VEG ANTES N. 141

Co!lacaçao de 32 boias conicas sem luz nas bahias de Sepeliba e da Ilha Grande, Zictdo (.7o	 de Janclro

De ordem do S. cap'tão . de mar e guerra superintendente de Portos e Costas interino, aviso aos navegantes a collocação
32 bolas c ti5 :lin luz abaixo menciona:1m nas baldas de Sepetiba, e da Ilha Grande, ficando cancellados todos os avisos anteriores ao
preseate e r,L; • iit.;s: a Henticas bolas nas duas citadas baldas.

BAIIIA DE SEPETIRA

Typos Cores	 O que demarcam	 Profundidade

N.	 1

-•n•nnn•

V rinelha 	 Baixo da Marambaia a S. E. da ha da Guahyba 	 8 metros.
N.	 1 V 	 	 Lage das Enchadas proxima á ilha da Capapuça 	 4 metros.
N. 3 	 	 W. do Banco de S. \V. da ilha de Ita.curussá, 	 8 metros.

I

LIMA DA ILHA GRANDE — CANAL DE LESTE

ENSEADA DE JACUACANGA

Typos or s O que demarcam Marcações feitas das bolas em rumos
verdadeiros Profundidade

N. 3 Verde 	 Casco sossobrado do encoura-
çado Aquidaban.

Monumento do Aquidaban — 43° S. E.;	 Ponta
Norte da ilha de Leste do grupo das Duas Irmãs

5 metros.

— 70 0 N. W.
N. 2 Fachas brancas e pretas Lage do Bernardo 	 Monumento do Aquidaban-55° S.E.; Ponta Norte

da ilha de Leste do grupo das Duas Irmãs —
3 metros.

73° N. \V.
N. 3 Fachas brancas e pretas Lar da Biscaia 	 Monumento do Aquidaban — 13° S. W.;	 Ponta 5 metros.

Norte da ilha de Leste do grupo das Duas Irmãs
—87° S. W.

N. 3 Fachas brancas e pretas Lago do Cavaco 	 Monumento do Aquidaban — 24° S. E.;	 Ponta 3 metros.
Norte da ilha de Leste do grupo das Duas Irmãs
38"

PORTO DE ANGRA DOS REIS

S.W.

Typos	 Cores O que demarcam Marcações feitas das boias em rumos
verdadeiros Profundidade

N. 3 Vermelha 	 fai•cel do Colombo ao S. W.da
ilha do mesmo nome.

Monumento do Aquidaban — 73° S.E.; Pedras ao
E. da ilha do Barro — 6° N.W.

5 metros.

N. 3 Fachas brancas e pretas Lago do Colombo a meio do
Canal.

Monumento do AquWaban — 66° S. E.;	 Torre
principal do Convento do Carmo — 21° N.W.

2 metros.

N. 3 Preta 	  I age da. ilha do Barro 	 Torre principal do Convento do Carmo-21° N.W. 3 metros.
Norte da ilha Francisca — 61 0 S. W.
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N. 2
	

Fachas brancas e pretas Lago do Pendão da Pra ia	 n•nn.1
	 4 metros.

Grande defronte da enseada
dste nome.

EN.SEADA DA RIREMA	 MI! •
.R

:Typos Cores O que demarcam Profundidade

N. 2 • Fachas brancas e pretas Lago do Carosso proxima á Ponta do Pasto 	 4 metros.
N. 3 Fachas brancas e pretas 	 Lage	 do Sabacú	 proxima á Ilhota deste nome e que na

carta Mouchez está 	 erradamente denominada — Carosso.
Descobre na baixa maré.

N. 3 Fachas brancas e pretas 	 Lago da Boiada proxima á	 Lago Branca do Tanguá não
sendo a que na carta Mouchaz eslá erradamente de-

signada por esse nome e que é a Lago do Maná onda	 foi
collocada unia bola illuminativa (vide aviso aos navegantes

Descobre na. baixa mar.

141, de 23 Ile dezembro de 1912).
N. 3 Fachas brancas e pretas 	 Lago do Fundo proxima á ilha Aleijado e que na Carta Mouchez

está erradamente designada por ilhas das Flechas.
9 metros.

N. 3 Fachas brancas e pretas 	 Lago Alagada da Bibeira proximo á ilha dos Coqueiros 	 Descobre na baixa mar.
N. 3 l'reta 	 Baixo do Japão a W. da ilha deste nome 	 3 metros.

CANA!..SUL

Typos Cores O que demarcam Profundidade

N. 1 Fachas brancas e pretas 	 Pareci dos Meros a N.E. da ilha dote nome 	 4 metros.
N. 2 Preta 	 Lage e Baixo do Almeida proximo á ilha deste nome 	 6 metros.
N. 2 Fachas brancas e pretas 	 Lago do Pendão da lmboassica proximo a deste nome 	 1 metros.
N. 2 Fachas brancas e pretas. 	 Lago do Algoião proximo á Ponta de Jurobahyba na ilha da 2 metros.

Gipoia.
N. 2 Fachas brabeas e pretas, 	 Lago do Coronel proximo á Ilhota deste nome.. 	 4 Metros.
N. 2 Preta 	 Lago dos Meros quasi contigua á ilha deste nome 	 5 metros.

PORTO DO PARMY

Typo	 Cores O que demarcam Profundidade

1N. 2	 Fachas brancas e pretas 	  Lago dos Moleques proximo a ilha dos Ganchos 	  Descobre na baixa mar.

Observaçõea -- As boias pintadas do preto ou vermelho foram fundeadas po... fira dos perigos que assignalam e as profundidades
Mencionadas são encontradas logo por dentro das ditas bolas. As boias pintadas da fachas brancas e pretas foram fundeadas a meio das
Lages que demarcam o as profundidados mendonodas são as menores encontradas sobre essas Lages que são em geral de grandes
proporções, sendo, portanto, perigosa a approximação destas ultimas boms. As dimensões das boias collocadas são as seguintes:
N. 1 — Altura do cone 2.56 metros ; diametro da base 2.38 metros. N. 2 — Altura do cone 1.8a metros ; diametro da base 1.82 metros.N. 3 — Altura do cone 1.36 metros; diametro da base 1.50 metros.

Segunda secção da Superintendencia do Portos e Costas, 27 de dezembro de 1912.— Rodulplio Ramos Fontes, capitão do marguerra, chefe de secção.

Deposito Naval do Rio de Janeiro

VENOA DE DIUTEIS

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra director, declaro que
tendo até hoje se apresentado apenas um pretendente, fica transfe-
rido para o dia 3 de janeiro proximo vindouro o encerramento da
concurrencia aberta em 2t de dezembro do correnta atino para
a venda dos objectos seguintes e cujo prazo expirava na presente
data:

Barris vasios., unilade.
Cortiça, kilo.
Cabo velho, kilo.
Chumbo velho, kilo.
Macio velho, kilo.
Ferro velho, kilo.

Lona pintada kilo.
Lona velha, kilo.
Metal velho, kilo.
Pedra de filtro Fiel, unidade.
Tapetes velhos. kilo.
Zinco, kilo.
Motor a gazolina, um.
O proponente, cuja proposta for preferida, deverá deixar nesta

repartição uma caução na importancia de 50$, que lhe será devol-
vida no acto do apresentar o conhecimento do pagamento realizado
na Directoria Geral do Almirantado, da importancia do inutil que
comprou.

Segunda secção do Depasito Naval do Rio do Janeiro na ilha
das Cobras, 28 de dezembro de. 1912.-0. encarregada, Gentil O.
Alencar.
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Ministerio da Guerra•
Cexta Divisão do Departamento da Guerra

CONCURSO PARA SIEDICOS

De ordem do Sr. general de brigada graduado, chefe desta
divisão, faço publico que se acha aberta nesta divisão a inscripçã.o
para o concurso de admissão do medicos no Corpo de Saude do
Exercito, nos termos do edital já publicado no Diario Oflicial.

A referida iuscripção encerrar-se-ha no dia 3,1 do corrente.
Sexta Divisão do Departamento da Guerra , da Secretaria da

Guerra, 12 de dezembro de 1912.—Major Dr. Viroilio Touriaho .Bildta-
encourt, chefe interino da la secção.

Hospital Central do Exercito

comuna PARA O FORNECIMENTO DE CARNES VERDES E BRANCAS A ESTE

HOSPITAL DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE DE 1913

De ordem do Sr. coronel Dr. director deste hospital e presidente
do respectivo Conselho Econom'co, em virtude do que decidiu o gene-
ral chefe do Departamento da Guerra, faço publico que no dia 31 do
corrente ao meio dia se effectuará a concurrencia para o forneci-
mento de carnes verdes e brancas nos termos dos editaes publicados
no Diario (Viciai para as coneux•rencias effectuadas nos dias 5 e 21 do
corrente.

As condições e outras formalidades para a inscripção e concur-
rencia são as mesmas de que tratam aquelles editaes.

São considerados inscriptos os Srs. Pinto& Saraiva, e Oliveira Ir-
mão & Comp. que poderão apresentar as propostas em seu poder

consequencia do que occorreu na sessão de 21 do corrente por
occasião da concurrencia para o referido genere e outros.

O conselho previne que os preços maximos para esta concurren-
,scia serão modificados de conformidade com as novas informações

tibtidas.
Na Secretaria deste Hospital fica aberta a inscripção amanhã (Do-

Mingo 29) e depois de amanhã 30, até as 3 horas da tarde.
Secretaria do Hospital Central do Exercito, 28 de dezembro

do 1912.-0 secretario, Guilherme Midosi Pereira do Nascimento, ma-
j9r honorario.

ak.

Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio

Directoria do Serviço de Povoamento— •

ÇONCUrtnEtidiA rasa FORNECIMENTO Á SECRETARIA DE ESTADO E DEMAIS

REPARTIÇÕES DO MINISTERIO, QUE SE ABASTECEM NA PRAÇA DO RIO DE

JANEIRO
,s•

De ordem do Sr. ministro, faço publico que nos dias 3, 8, 11,
,47 e 28 de janeiro futuro, á 1 hora da tarde, serão recebidas nesta

'arectoria propostas para o fornecimento, durante o anno de 1913,
. dos artigos constantes dos seguintes grupos:

Dia 3 de janeiro :
Grupo 2 — Adubos, insecticidas e fungicichs.
Grupo 3 — Forragens.

Dia 8:
Grupo Z; — Ferragens e utensilios,
Grupo G — Tintas e vernizes.

Dia 11:
Grupo 7 — Drogas e medicamentos.
Grupo 8 — Material cirurgico.
Grupo 9 — Vasilhame e utensilios para laboratorios.

Dia 17:
Grupo 10 — Instrumentos de engenharia,
Grupo 11 — Material photographico.

Dia 28:
Grupo 4 — Machines e instrumentos agricoTaa.

Condições da coneurrencia

•s
• ..sts pessoas que desejarem concorrer comparecerão a esta dire-

ctoria, afim de receberem guia para depositarem préviamente no

./
Thesouro Nacional a quantia de 1:0008 em moeda corrente ou npolica
da divida publica ao portador, para garantia de cada proposta.

As guias para deposito de garantia de proposta serão dadas atái
a vespera do dia designado para a conc,urrencia e sómente aos ne-±
gociantes que paguem impostos relativos aos artigos que pretenderem!
fornecer.

As propostas, em duplicata, serão feitas em listas impressas for
necidas por esta directoria, sendo nelas especificados, sem accresci-1
mos. entrelinhas, emendas, rasuras ou resolvas, em algarismos e por
extenso, os preços de cada um dos artigos propostos.

IV
As propostas, devidamente sellada a primeira via, serão fechadas

em envolucros lacrados, com a as:signatura do proponente e indica-
ção da séde da casa commercial. 	 •

Em outro envolucro serão fechados os documento.s de quitação do,
impostos federaes o municipaes e o conhecimento de deposito a que se
refere a clausula I.

V
A questão de idoneidade dos proponentes será examinada e jul-

gada antes de abertas as propostas. As propostas cujos autores não
tiverem sido considerados idoneos não serão abertas.

VI
As propostas serão recebidas, abertas e lidas deante de todos os

concurrentes que se apresentarem para assistirem a essa formali-
dade. Cada um rubricará as de todos os outros. Antes de qualquer .
decisão, serão publicadas na integra.

VII
As propostas não poderão conter sinão urna fórmula de completa

submissão a todas as clausulas deste edital e o preço que o Pro-
ponente offerece. Não se tomarão em ~sideras:10 qoaesquer
(donas de vantagens não previstas neste edital de concurrencia, nein
as propostas que contiverem apenas o offerechu mto de uma reducção
sobre a proposta mais barata.

VIII
As propostas que contiverem preços superiores aos correntes no

mercado não serão tomadas em consideração na parte relativa a esses
preços.

IX
A preferencia para o fornecimento de cada objecto cabe de direita

ao autor da proposta mais barata, por minima que seja a differenço
entre ella e qualquer outra.

X
No caso de absoluta igualdade entre duas proposta, será prefe-

rida a do concorrente que offerecer maior porcento em de abati-
timento nos respectivos preços. Essas offertas serão feitas em docu-
mento sellado, como additamento ás propostas primitivas, e serão
recebidas de accórdo com a condição fi a , no terceiro di,e, a contar da
publicação das propostas. Em caso de novo empate, a soéte de-
cidirá.

XI
O proponente preferido para qualquer fornecimento que não vier

assienar o contracto dentro do prazo de cinco dias, a contar da data
da Publicação do edital de chamada, feito por esta directoria, per-
derá o direito á caução.

XII
Para garantia e fiel observancia do contracto que fôr lavrado

com o proponente preferido, o deposito a que se refere a condição I
será elevado a 3:0008 para os fornecimentos dos grupos 1, 5 e 10
e a 5:0008 para es do grupo 4 ; mantendo-se para garantia dos res-
tantes o mesmo deposito de 1:0008000.

XIII
Os deposites dos concurrentes que não tiverem sido preferidos

ser-lhes-hão restituidos, depois da assignatura dos eontractos, e a
caução dos contractant:s depois de finda a execução tio contracto,
mediante guias expedidas pela Directoria Geral de Contabilidade, á
vista de requerimentos dos interessados.

Clausulas do contracto
1. a Todos os artigos serão de primeira qualidade, de conformi-

dade com as especificações das propostas, sendo rejeitados os que não
estiverem nestas condições.

2. 1' Os artigos serão entregues á custa de contractante nas re-
partições que os tiverem pedido, exceptuados os que se destinarem á.
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Hospedaria de Immigrantes da ilha das Flores, os gimes serão entre-
gues a bordo de uma embarcação atracada ao caes, nesta ciciada,
em hora e dia designados PréCiatiiente, e os que se destinarem ás re-
partições Situadas fóra da parte urbana do District° Federal, os quaes
serão entregues nas proprias casas fornecedoras, cabendo-lhes, to-
davia, a obrigação de acondicional-os convenientemente e transpor;
tal-os por sua propria conta até as Js ta çô es em que tiverem de ser
despachados.

3. a Os pedidos feitos pelas repartições serão satisfeitos dentro do
prazo das 24 horas que se seguirem ao seu recebimento pelo contra-
ctante e das prorogações feitas pelos directores ou chefes das rapar-
lições, conforme as circumstancias aconselharem, cabendo recurso
para o ministro quando os fornecedores julgarem insufficientes 03
prazos concedidos.

Tratando-se de artigos de consumo, nao poderão as repartições
pedir do uma vez quantidades que excedam ás necessidades de um
trimestre.

4. • Quando os fornecimentos não se realizarem nos prazos mar-
cados na clausula 3 8 , será o fornecedor multado pelos chefes das re-
partições em 20 % sobre o valor dos pedidos, repetindo-se a multa a
cada prazo igual decorrido, assistindo-lhe o direito de recurso para o
ministro.

5. • Si pela rejeição, pela demora ou falta de fornecimento de
artigos em casos em que seja urgente a sua acquisição, a repartição
tiver que comprai-os em outro fornecedor, o contractante pagará,
alem da multa de 20 %, a differença que houver entre o preço do
contracto e avalie por que tiverem esses artigos sido comprados, o
mais as despezas de acondicionamento e transporto dos referidos ar-
tigos.

6. • A differença de preços a que se refere a clausula 5' e as
multas impostas pelos chefes de repartições sapão immediatamente
communicadas á Directoria Geral do Contabilidade e deduzidas da
primeira conta do contractante que haja da ser processada, ou da
caução do contracto, nri a havendo conta do contractante a processar;
devendo neste caso, ser completada a caução, no prazo de 48
horas.

7. a Para o fornecimento de artigos que não constem da pro-
posta, mas referentes ao mesmo ramo de negocio, será preferido o
contractante desde que os forneça pelos menores preços por que esses
artigos forem encontrados no mercado.

8. a Para garantia do disposto na clausula 7°, as repartições que
adquirirem objectos não comprehnedidoa nos contractos ficam ()bri-
tadas a fazer acompanhar as respectivas contas das propostas de
preços que tiverem obtido.

9. a As contas, devidamente seladas o documentadas, serão pro-
gessadas nas repartições dentro de 15 dias da sua apresentação, que
;levarão ter togar até o quinto dia util de cada moa.

10. O contractante será preferido, sob as condições do presente
tontracto, para o fornecimento no faturo exercicia einquanto não fiír
1scollido o concurrente para esse perlo In, ao qual caberá então a
'referencia, de accardo com a sua proposta.

II. Será rescindido o contracto, com perda da caução, em favor
la Fazenda Nacional, sem direito algum a qualquer indemnização,
reja qual ler o motivo:

a) a pedido do contractante; 	 .
b) quando se recusar formalmente, por ires vezes, a fornecer os

irtigos pedidos;
c) quando deixar de integralizar a caução dentro do prazo deter-

ninado;
d) quando houver reincidido, por mais de tres vezes, em faltas

lue tiverem dado togar a imposições de emita;
12. Quando posteriarmente ao inicio da execução do contracto,

subir no mercado o preço de um dos artieos, o ministro, a roque-
pimento do contractante, rescindirá o contracto quanto ao for-
necimento dessa artigo, sem perda da caução e mandará abrir
nova concurrencia, á qual não será admittido o contractante.

Directoria Geral da Contabilidade, 17 do dezembro de 1912.-
(1 director geral, Mario B. Carneiro.

Directoria Geral de Contabilidade

CONCURRENCIA PARA CONÇTRUCÇÃO DO rateiem isrsTIN rn Á POLTCLINICA.
LABNMATORMS DA DIRECTORIA DO SE T1VIÇO DE VETERINARIA, NOS TERRENOS
DA CHAGARA DA RUA GENERAL CANABARRO N. 298
De ordem do Sr. ministro, faço publico que, dentre as mpastas

aprasantadas para a construcção a que se refere c ela ditai foi esco-
lhida a de Osvaldo Ramos Lima, por ser a mais barata, de aecerdo
com a clausula VIII do respectivo edital de 2 da dozambro corrente,
ficando este proponente convidado a comparecer nesta directoria
doutro do p eazo de cinco dias. coatadoa da pablicaerin da..a, para
assignar o contracta, nos termoa.da clausula IX do maamo

Directoria Geral da Cnetabill lade da Sacra Iria de Estado da
Agricultura, Industria e Cominarei°, 30 do dezembro de 1012.—G
director geral, Mario B. Carneiro.

Thesouro do Estado

montagem da fabrica, durante o prazo de 25 -anila:, exce)"ael los os
proclama que tiverem similares no paiz, em par reitas condieões de,
tientidade e em quantidade sufficiente para abastecer o mercado.»

lettra e, n. II, fica substituida p olo seguinte:
aParagrapho unico. O Governo Federal intervirá junto aos dos

Estados no sentido de ser concedida ás fabricas e suas dependencias:
a isenção de impostos estadoaes o municipaes pelo prazo mencionado
na lettra 6.»

Communico, outrosim, que fica prorogadn até 20 de janelr0
de 1913, o prazo para recebimento das propostas de exectiçâo desses
serviços.

Rio de Janeirth 22 de dezembro de 1912.—Raymt4ndo Pereira do
Silva, superintendaire.

Directoria Geral de Contabilidade

Tendo o Sr. ministro ordenado a venda dos objectos constantes
da relação que se segue, existentes na Fazenda Mod elo de «Santa
Monica., Estação de Junaranã, faço publico que, até o dia 6 de ja-
neiro proximo futuro, serão recebidas propostas, em cartas esehadas,
para a compra dos referidos obj ectas, por lotes ou conjuntamente,
nesta directoria geral ou na referida fazenda.

Os concurrentes poderão examinar, na mesma fazenda, os ob-
jectos expostos á venda:

PRIMEIRO LOTE —ENGEM!? DE CAFE

1 Roda de agua toda de ferro.
1 Dupla:setor de café.
2 Ventiladores de café.
1 Descascador de café.
1 Descascador para arroz.
2 Jogos de pilão para café.

Diversas polias e eixos.

SEGUNDO LOTE—ENGENI10 DE CANNA

1 Jogo de moenda todo de ferro.
2 Tacheis para a fabricação de assacar.
1 Turbina para fabricação de assucar.
2 Alambiques de cobre com a capacidade de uma pipa cada uma.

TERCEIRO LOTE—DIVERSOS

Arados velhos, rodas de carroça e ferros velhas..
Directoria Geral de Contabilidade, 7 do dezembro de 1012.-

O director geral Mario B. Carneiro.

RESGATE DE APOLICEH

Por esta repartirão se faz publico, para conhecimento de
quem possa interessar, que foram sorteadas, para resgate, por
conta do exercido de 1912. e de conformidade com a lei do orça-
mento vigente, 600 apolices nominativas da divida paasiva do
restado — Emissão especial — Desapropriaeão da Estrada de
Ferro de Novo Hamburgo a Taquara—do valor de 1 :000$ cada
uma e juro annual de 7 (0 (cores verde e azul) de ns.309 a 311
— 314 a 319 -- 321 — 323 a 326 — 329 — 335 a 337 —
341 — 344 — 346 — 348 — 350 a 355 — 360 — 361 -- 365
— 368 — 371 a 373 — 378 — 379 — ')81 — 382 — 390 —
392 — 393 — 395 — 397 a 400 — 402 — 405 — 406 — 413
— 420 — 422 a 424 -- 426 — A30 — 431 — 442 a 446 —
418 -- 449 -- 452 -- 453 -- 40 --- 462 a 464 -- 466 a 468

- 470 -- 472 -- 476 -- 477 -- 4 g0 a 482 -- 4 g4	 4g6
48: -- 489 -- 491 --- 494 a 496 -- 499 -- 501 -- 504 -- 507
—565 a 567 — 569 — 572 --- 574 -- 5e8 — 579 — 581 —
58-1 g 580	 589	 752 .-- 753	 757 a' 159. e-, 361	 263

Superintendencia da perua da Borracha

CONCURRENCIA PARA O ESTALIELECMENTO DE FABRICAS DE ARTEFACTOS DE

BORRACHA E USINkS DE REFINAÇÃO

Para conhecimento dos interessados, faço publico que o Sr. Mi-
nistro da Agricultura, Industria e Cominarei°, tendo em vista o do-- era° n. 9.917, de 7 do corrente, determinou fosse modificado o
edital de concurrencia para o estabelecimento de fabricas de arte-
factos e de usinas do refinação do borracha, substituindo o disposto
no art. 23 (clausula 1 a) lettras 6, n. I e é, n: 11, pelo seguinte:

. «e), isenção de impostos de importação inclusive 03 de expe-
diente, na fórma e pelos processos deseriptos nos arts. 30 e 91,
combinadamente , confórme o caso, para todos os materiaes,

utensitios e ferramentas necessarios á construcção e completa
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;-- 769 - 772 - 777 - 780 a 782 - 785 a 787 - 790 -
793.	 795 - 798 a 800 - 803 , a 807 - 811 - 813 - 819

820	 822 - 825 -- 828 -- 830 - 831 --- 833 a 835 -
837 - 842 - 81 !, - 846 a 819 - 851 - 853 - 855 - 857
• 858 - 860 - 864 a 866 - 872 -- 875 - 878 - 883 a 886

891 - 893 a 895 - 897 - 901 - 902 - 907 - 908 -
910 a 913 - 915 - 917 a921 - 925 - 926 - 928 a 932

942 a 94 .1 - 946 - 948 a 950 - 952 - 955 - 957 - 960
- 967 - 971 - 974 - 975 - 979 - 986 - 988'

a 994: - 997 - 999 - 1.003 - 1.005 - 1.009 - 1.014 -
1.023 - 1.025 -- 1.027 - 1.030 a 1.033 - 1.035 - 1.041 -
1.044 -7. 1.045 - 1.051 - 1.052 - 1.058 - 1.059 - 1.061

1.00.7 - 1.068 - 1.073 a 1.077 - 1.081 a 1.083	 1.085
- 1.087 - 1.088 - 1.091 - 1.093 - 1.091 e 1.097 - 1.099
- 1.101 a 1.105 - 1.107 a 1.110- 1.113 a 1.115 - 1.121 -
1.122 - 1.126 - 1.127 - 1.129 - 1.131 - 1.134 - 1.110
a 1.142 - 1.144 - 1.116 - 1.117 - 1.149 - 1.150 - 1.153
- 1.155 a 1.161 - 1.164 - 1.167 - 1.169 - 1.172 - 1.173
- 1.176 a 1.178 -- 1.183 - 1.181 - 1.187 a 1.189 - 1.192 -
1.193- 1.197 - 1.203 - 1.205 - 1.206- 1.208 1.211 -
1.212 - 1.214 - 1.215 - 1.217 - 1.219 - 1.221 a 1.226 -
1.230 - 1.233 a 1.236 - 1.239 - 1.212 - 1.244 a 1.248 -
1.250 a 1.253 - 1.255 - 1.257 a 1.259 - 1.262 - 1.263 -

Repnblica e o talão do pagamento do solto devido feito no Thesouro Na
cional. Eu, lloracio Pescai) I ele Aguiar, 3° official da secretaria da Junta •
Commercial da Capital Federal, passei a presente, de que dou fé, na
data abaixo declarada. Rio da Janeiro, vinte e seis de dezembro
de mil novecentos e doze.-Isidoro Campos, director (sobre sellos
federaes no valor de cinco uni e quinhentos réis). Carimbo da Junta
Commercial da Capital Federal. Pane miiréis, assignatura. do Dr.
secretario. Reconheço a firma retro de Isidoro Campos. Rio, vinte e
sete de doze, de mil ttovecentes e doze. Em testemunho da verdade
(signa' publiee). -Eduardo Carneiro de Mendonça. (Carimbo.) Eduardo,
Carneira de. 1Pendonça, tabellião do 100 officio. Telephone dons mil no-
vecentee e dezeseis. Ilio le Janeiro. Nada mais se continha no do-
cumento que me foi apresentado e do que fiz extrahir esta publici.
fórma que (entrevi e achei conforme o original ao qual inc reporto a
dou re nesta Ma te do Rio de Janeiro, em 27 de dezembro de 1912.-
Eduardo Cacwiro de Mendonça.

Eu, Eduardo Carneiro de Mendonça, subscrevo e a ssigno em pu-
blico e raso, em testemunho da verdade. Rio, 27 de 12, 1912.-
Edueede Cainteiro de l'endonça (sobre duas estamailhas de tresentos
réis).

Copiado por mim tabellião interino, Damasio de Oliveira.

1.265 - 1.266 - 1.268 - 1.270 - 1.272 a 1.274 - 1.278 -
1.280 - 1.282 a 1.281 - 1.287 - 1.290 - 1.295 a 1.297 -
1.299 - 1.300 - 1.302 a 1.301 - 1.306 - 1.307 - 1.314) -
1.314 - 1.316 a 1.318 - 1.320 - 1331 - 1.331 a 1.336 -
1.340 - 1.311 - 1.314 - 1.318 a 1.350 - 1.352 - 1.358 a
1.360 - 1.364 a 1.366 - 1.372 - 1.373 - 1.379 - 1.383 -
1.384 - 1.386 - 1.388 - 1.390 - 1.391 - 1.393 - 1.395 a
1.397 - 1.402 - 1.109 - 1.111 - 1.412 - 1.420 - 1.423
- 1.425 - 1.428 a 1.430 - 1.435 - 1.438 - 1.440 a 1.448
- 1.450 - 1.152 - 1.158 a 1.160 - 1.165 - 1.168 a 1.470 -
1.475 - 1.177 - 1.478 - 1.481 a 1.183 - 1.485 - 1.487 -
1.489 - 1.403 - 1.495 a 1.497 - 1.499 a 1.502 - 1.508 -
1.518 - 1.520 - 1.523 - 1.525 a 1.532 - 1.535 - 1.537 -
1.542 - 1.543 - 1.516 a 1.548 - 1.555 a 1.560 - 1.562 -
1.563 - 1.566 - 1.567 - 1.569 - 1.570 - 1.573 - 1.575 -
1.579 a 1.581 - 1.585 - 1.590 - 1.506 - 1.598 a 1.600 -
1.602 a 1.601- 1.606- 1.611 - 1.613 a 1.615- 1.618 -
1.620 - 1.621 - 1.621 - 1.626 - 1.633 - 1.634 - 1.636 a
1.639 - 1613 a 1.617- 1.653 a 1.655- 1.657- 1.600- 1.661
- 1.665 - 1.666 - 1.670 - 1.675 - 1.681 - 1.682 - 1.684
- 1.688 - 1.689 - 1.691 a 1.693 - 1.697 - 1.699 a 1.702 -
1.708 - 1.709 - 1.715 - 1.721 - 1.727 a 1.729 - 1731 -
1.736 - 1.738 - 1.739 - 1.712 - 1.744 - 1.745 - 1.747 -
1.719 - 1.750 - 1.752 a 1.756 - 1.760 - 1.767 a 1.769 -
1.771 - 1.776 - 1.778 - 1.781 - 1.782 - 1.781 - 1.790 -
1.794 - 1.798 - 1.800 1.802 a 1.804 -- 1.807 - 1.809 -
1.810 - 1.814 a 1.820 - 1.827 a 1.830 - 1.833 - 1.831 -
1.837 - 1.813 - 1.815 - 1.817 - 1.849 - 1.850.

Taes Multes só vencerão juros até o dia 31 de dezembro
proximo futuro e o resgate far-se-ha de 2 de janeiro de 1913
em deante.

Para esse fim devem os interessados apresental-oe na
2' Directoria do Thesonto do Estado, onde serão pagos.

flirectoria do Thesouro do Estado, em Porto Alegre.
7 de agosto de 1012,-Joaquim Mauricio de Oliveira, director.

a'-

PUBLICAÇÕES DIVERSAS
ilanco Nacional Ultramarino

Sede em Lisboa

FILIAL No RIO DE JANEIRO-RUA DA QUITANDA, ESQUINA DA RUA DA ALFANDEGA

Anterizado a funcei(mar no Brazil pelo decreto ti. 9.900, de 7 de
dezembro, publicado no Mario Oficial d 17 do mesmo mez.

Gerencia da filial, a abrir em janeiro do 1913:

Alberto Guedes:, gerente.
Julio A. Moreira da Silva, sub-gerente.

Em COnformidade com a lei se publica a seguinte certidão:
Publica fárma

Certifico que por despacho da Junta Commercial de vinte e tres
de dezembro vigente, areltivaram-se DeSt repartição sob o nUMOVO
tres mil setecentos e quarenta e nove os seguintes doeinneutos refe-
rentes PO Palco Nacional Ultramarino, a saber: 03 seus estatutos pu-
blicados no Mario tVicial-de d ze(t, de duembro deste anuo, appro-
vados pelo d 	 decreto de vinte e sete de fevereiro de. mil nove-
centos e does-	 v hoz, e sete de- abril l. mil noveeentás e um, cote;

•juntamente eme demais documentos ref rentes; tuna publica *ma
'ala carta de autorização que obteve do Giverao para feacciellia e,

SOCIEDADES ANONYMAS
ompanikia Fabvica do Meias «Vietoria»

AlIA Da a*. SLmRLÉ.1 GERAL EXTRAoRDINAIlla REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO
DE 1912

Aos 21 djee do mez de. novembro de 1912, ás duas horas da tarde,
eunidoe na rua S. Pedro it. 01, quatorze (R) accionistas represen-

etando t,20 (oitocentas e vinte) acções, convoca los per annuncio na
fórma da lei, para se con‘tituirem cai ass3mbléa geral extraordinaria
para a reforma dos estatutus.

Pelo s ie ,Iireetor presidente J. II. Lowisdes foi declarado que
constava do livro de Ires:inça a hiscripção de accionistas represen-
tando mais tie dons terços do capital social, pelo que dá como
installada a assmbléa.

Por In lieeçã ) do mesmo Sr. director e acceita unanimemente
J)3105 accionistas presentes, assume a presidencia da assembléa o
Sr. Jost! Monteleo da Lm, que, agradecendo aos Srs. accionistas a
honra que acabun de lhe caarerir, convida para secretarios 03
Srs. Victor Ang isto de Azambuja e John J. Done:des. 	 .

O presidem) da assembléa manda depois que se proceda á leitura
da acta da seio anterier, realizada em 11 de abril de 1912, a qual
é approvada se it discuf.são.	 .

Teu to sido eonvocada esta assembléa para deliberar sobra
augm3eto de ce pio I e consequente reforma. de (34tatutos, o director
preeidente J. II. I.ewndee faz então unta minuciosa exposiçção, na
qual dem insira t i ne os bens e propriedades da companhia attingent
actualmatue um t alor muito superior ao cita  é representado pelo seo •
capital, por t e r a directoria durante os unimos atines adquerido
muito illaelM1iSMO moderno dos melhore; fabricantes, para fabrico
de mercado .ia da qoalidale mais tina que existe na praça, e por ter
feito augmetitoe no edificio c outros importantes melhoramentos
e, pelos fundamentos incontestaveis apresentados nessa exposição,
concluem os dirklr1Or .3 ser de tala ,justiça, legalidade e con(vrs

esta-a elevação do e tpiLal social, o que importa na reforma i
tidos.

Ouvida pela t.ksenblért a alludida exposição da directoria e depois
de troca de idas entra Os presentes foram approva.las as conclusões
da mesma expesii:ão.

Poederit em N eguiA A o Sr. prisidente que, tratando-se, com a
reforma dos estatutos, Lambem do augmento do capital da sociedade,
é necessaria, como determina a lei, a nomeação de peritos que proce-
dam á avaliarão de bulas as propriedades e bens da companhia, fi-
cando a directoria incumbida de elaborar o projecto da reforma dos
estatutos.	 .

Concirdarani com essas declarações os Srs. accionistas, sendo
por elles e!eita, para o fim especial de dar inittucioso parecer sobre o
valor dos bens da companhia, a ~Imissão composta dos Srs. George
Robert Iluff, litcio de Carvalho e Dr. Maurice lei Telhar.

A vista do que, o Sr. presidente declara suspender a sessão por
48 horas, para que os peritos tenham tempo de ir á fabrica proceder
á avaliação o apresentar o respectivo laudo.

A continuaeãntla sessão é mareada para o dia 23 no mesmo logar
e hora, manda ;ido proceder aos annuncios.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1912. -José Monteiro da Luz.
-Victor Augusto de Azambuja. - John J. Lowndes. -- Octacio Jaco-
bina.--; Fernando . Ilenrique da Silveira, --Fred. Lowndes.- Dacio da
CaPralho.4-: V. Lounides. --Roberto Znamle9.-11, . 3eaclandes.---: J. H.

I
Lowndes.--LJ..II. Lounales, Sou Si Ce .-Frederico AugaWo da Silveira.
.-Zelia ilzanibuitt.
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1Yezõiilibro 'cle 101;

a	 • ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINARIA EM CONTINUAÇÃO
•

. Aos 23 dias do mez de novembro do 1012, reunidos. ás duas horas
da tarde, os mesmos Srs.accionistas o funccionando a mesma mesa, é
presente o seguinte laudo.;

«Ulmos. Srs. accionistas da Companhia Fabrica de Melas 0-X1-
ctoria - Os abaixo assignados, honrados com a vossa confiança  na.
assembléa geral que realizastes para a elevação do capital, veem apre-
sentar-vos, nesta parecer, o resultado do exame minucioso a que pro-
cederam no dia 22 do corrente na fabrica situada á rua da Alegria
n, 249, em S. ChriStOrãO, e mais propriedades e suas dependencias,
pertencentes á companhia.

Avaliemos: Os terrenos, edificios, machinismos, tinturaria com to-
dos os seus accessorios e sobresalentes, correias, etc.i , 670:0005000
(seiscentos o setenta contos de réis).

Agradecendo á Magra assembléa a confiança em ni.is depositada,
tios assignamos.

Rio do Janeiro, 23 de novembro de 1012.- George Robert Huff.
Dacio de Carvalho.- Dr. Maurice Le Tellicr.-

Foi apresentado á mesa e lido pelo 1° secretario o seguinte pare-
.ter assignado pelo conselho fiscal:

«O conselho fiscal, estando de accordo com o laudo apresentado
pela coinmissào nomeada, pela assembléa geral extraordinaria desta
companhia. cm 21 da novembro do corrente anuo, para procederem
svaliação de todas as propriedades e balis da companhia, recommen-
Ia aos Srs. accionistas a approvação domesmo laudo, bem como do
¡injecto da reforma de estatutos elaborado pela directoria.

Rio do Janeiro, 23 de novembro de 1912.- Frederico Augusto da
Neulands.»

Em seguida o accionista .Sr. °atavio Jacobina prepoz que em
fista do laudo fosse elevado o capital a quatrocentos contos de réis,
distribuindo accões integralizadas pra rata, aos accionistas actuaes,

levando a differença da avaliação, réis 19:1465290, a credito da
tonta de lucros e perdas.

Postos em discussão o laudo e a propesta do Sr. accionista Octavio
Jacobina e, depois de diva: . s.is observaçõas, foram ambos unanime-
mente approvados, deixando de votar o presidente da assembléa geral
t a directoria.

Em seguida é lido pelo Sr. 1 0 secretario e posto em discussão o
.rojecto de reforma de estatetos elaborado peia directoria, C, depois
le diversas observações de alguns dos :elabores accionistas, ficou o
mesmo definitiva e unanimemente approvado, nos termos abaixo
Aeseriptos.

O accionista Sr. Fernando Henrique da Silveira propoz que seja
nomeada uma cominissão do ires senhores accionistas para que com a
.Inesa assinam a presente acta.

A votarão recallin nos Srs. Octavio Jacobina, Fernando Hen-
rique da Silveira e Fred. Lowndes.

Estando preenchidos os fins para que foi convocada esta assam-
Idba, o presidente, dep ds de agradecer a honra que lhe conferiram,
ieclarote encerrada a sessão.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1012.- José Monteiro da Luz.
-Victor Augusto de Az/11111nd I.- John J. Lowndes.- Octario Jaco-
Sing.- Fernando Henrique da Silveira.- Fed. Lounide.:.--liacio de
Yarvalho.- V. Lowndes.- Roberto Zumsleq.- 1V. New/amis.- .1.
41. Lowintes.- J. Lowndes, Soa f'; Co.- Frederico Augnsto da

ilveira.- Zelia Azambitja.
-

Estatutos da Companhia Fahri:a de Matas ovictoriaa

CAPITULO I

FINS, SEDE E nun.ngo

Art. 1.° A Companhia Fabrica do Meias Victoria tem por fim
ispecial a industria de fabricação de meias e tecido de mala, no es-
ia.belecimento denominado Fabrica de Meias «Victoria ., que se acha
actualmente funccionando á rua da Alegria n. 2l1), São Christovao.

Art. 2.° A séde social será na cidade do Rio de Janeiro.
Art. 3.° O prazo de sua duração será de 30 auuJs, contados de

II de desembro de 1912.

CAPITULO II

CAPITAL E ACÇõES

Art. 4.° O capital da companhia é da 400:0005, representado por
2.000 acções do valor nominal de 2033 cada uma.

Art. 5.° Conforme as necessidades da companhia, a directoria
fará os chamados do capital da.s acções ainda não imegralizadas.
• Art. 6.° Será , facultativo a qualquer accionista integralizar'snas

zadás,
acções,

	 Ser ao portador ou 'no:da:Ovas.
es, independentes das chamadas; e as ac,:oes, uma vez iottaarali-

.	 .

Art. 7.° A directoria fica autorizada a emittir obrigações ao por-
tador ou debenturcs, garantidos por hypotheca dos bens sociaes, atéi
a importancia do capital, sendo obrigada a directoria a resgatar c,
emprestimb anterior.

CAPITULO III

' LUCROS, DIVIDENDOS, FUND0.3 DE RESERVA, ETC

Art. 8.° Os lucros liquidos verificados por balanço semestral, etti
30 de junho e 31 de dezembro de cada anuo, serão divididos .do se-
guinte modo:

§ 1. 0 5 °/,, para o fundo de rasem.
§ 2.° 10 °/,, para a gratificação á directoria, ein partes iguaes.
§ 3.° O excedente Será distribuido entra os accionistas corno divi-

dendos, a juizo da directoria até 20 °/, e qualquer saldo, levado a
fundo de reserva,

Art. 0.° Os dividendos não reclamados por mais de cinco atino
prescreverão oiti proveito da sociedade.

CAPITULO IV

DA ASSEMRLEA GEPAL

Art. 10. Annuabnante, no rnez de abril, terá lo,ear a reunião da
assembléa geral ordinaria para os fins do art. 15, § 1°, do decrot"
ti. 164, d a 17 de janeiro de 1890.

§ 1." Cada grupo de daz acções dará direito a uru voto.
§ 2.° A votação será feita por numero de votos.
§ 3.° Para tomar parte nas votações dever,' o accionista, qnando

nominativas as acções, estar inscripto no registro pelo menos 30 cinta
antes do mu-officio da convocação, e, sando as acções ao portador, de-
verá deposital-as no escriptorio da companhia até tres dias antes da.
reunião.

§ 4.° O annuncio da convocação da assambléa su spenderá, iPso
facto, a transfarencia das acçaas e a conversão das nominativas em
acções ao portador, até que a assembléa ultime os seus trabalhos.

Art. 11. A rasponsabilidade da administração cessa completa-
mente COM a approvação, pela assembléa geral, das contas e actos
administrativos referentes ao periodo dos mesmos.

CAPITULO V

DA ADMINISTRAÇÃO E c ,)Nsr.Lun FISCAL

Ari. 12. A companhia será administrada por dons directerea.
que serão eleitos pela assambléa geral e exercerão o mandado por
tres amios. podendo ser realeitos.

§ 1.° Os directores ticam investidos de todos os poderes para:
a) transigir, hypothecar ou empenhar os bons sociaes;
é) contratar emprestimos dentro ou fóra do pala, por via de obri-

gações ou debentares, garantindo-os com os bens da sociedade.
§ 2.° Os debentures, acções ou cautellas provisorias das mesmas,

da companhia, só poderão ser emittidas com a assignatura dos dous
directores, podando,porém,tudo e quaesquer outros documentos,
los, contratos ou responsabilidades serem assignados por um si;
director.

§ 3. 0 Oa directores vencerão de lionorarios a importancia mensal
de 4005 cada um, além da gratificação pio labore fixada pelo art. 8°,
§ 2°.

§ 4. 0 Ern caso de divargancia entra os directoras, estes convida-
rão o concelho fiscal para discutir a questão, que será resolvida por
maioria do votos.

§ 5.° Cada director ao assumir o seu cargo caucionará cincoent%
acções integralizadas da companhia como responsabilidade de sua
gestão.

§ 6.° Compete á divectoria a nomeação de agentes para forneci-
mento da mataria prima, etc., e pira a venda dos productos, o
lavrar e assignar os CO:ltraCIOS gila foram necessa rios.

§ 7 .0 O gerente technica da fabrica ou fabricas será da nomea-
ção da directoria, que lhe marcará a remuneração.

Art. 13. caisallia fiscal compor-se-ha de membro.; effnott-
vos e Ires suppl :aos, que paderao ser accionistas ou não e ve:,:ties
cada um 3005 aunuaes, pagas semestralmente.

CAPITULO

DI3Pn z iÇõES TRANSITORIAS	 -

Art. fl. O; dirictorea actuaec John Ilanry Lownde g e Ilenry L..
Robertsien ficam confirmados nos seos cargos até a eleição de novos
directores, para o que deve ser convocada uma assembléa geral ox-
traordinaria dentro de 60 dias desta data.

Art. 15. No impedimento de algum director, poderá Ser Convi-.
dado a ()mimar o lugar de director interino uni merairo do renseipo
fiscal, que para isso for :convidado por cscripto. fazendo-se ae notaçõa
devidas no livro das actas la directoaia . •

'Art. 10. .0 (casas Muissoa serão regulath.,S aal	 ri , n.	 da,
sedela/3s anoilylua.	 -
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DIARIO OFFICIAL	 Dezembro de 1912

Certifico que, por despacho da Junta Commercial de 23 de dezem-
bro vigente, se archivaram nesta repartição, sob o n. 3.750, os se-
guinte documentos referentes á Companhia Fabrica de Maias aVi-
ctoria» a saber: as actas das assembléas geraes extraordinarias
realizadas em 21 e 23 de novembro proximo findo, que altararam os
seus estatutos e augmentaram o seu capital para 400:000$: os novos
estatutos com as devidas alterações, e a guia do pagamento do snllo
devido, referente ao augmento, feito no Theaouro Nacional. Eu, llo-
racio Pestana de Aguiar, 3° oficial da Secretaria da Junta Cominar-
cia! da Capital Federal, passei a presente, que dou fé, na data
abaixo.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro da 1912.-- Isidoro Campos, dire-
ctor.

etificação de publicação por ter havido omissão.)

Irabrica do Tecidos 13otafogo

Sociedade anonyma

A DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 18 DE DEZEMBRO
DE 1912

Aos desoito dias do mez de dezembro de mil novecentos e doze,
ao meio-dia, na sede da Sociedade Anonyma Fabrica da Tecidos
'Botafogo, á rua Primeiro de Março n. 66, presentes em virtude do
prévia convocação, segundo annuncios feitos no Diario Official e Jor-
nal do Commereio de 15 do corrente, accionistas representando doze
mil quatrocentas setenta e nove acções, diz o Sr. Dr Joaquim do
"amare, presidente da sociedade, que, achando-se representado mais
'de dous terços do capital social como se verifica pelo livro de presen-
ça, estava a assembléa constituida com representação maior do que

• a exigida pela lei e assim convidava os Srs. accionistas a designar
aquelle que deve presidir a sessão.

Por acclamação é indicado o Sr. desembargador Dr. Diogo José
de Andrada Machado, que, assumindo a presidencia, convida para se-
cretarios os Srs. Dr. Antonio Americo Barbosa de Oliveira e Carlos
de Castro Pacheco.

Dando inicio aos trabalhos, diz o Sr. desembargador, presidenta
da assembléa, que não havendo acta a approvar par ter sido a ante-
rior approvada na propria assembléa, declarava abaria a sessão,
dava a palavra ao Sr. Dr. Joaquim de Lamare, presidente da so-
ciedade, que lõ a sua exposição, faz a deseripção dos negocios sociaes
reproduzindo e ampliando os motivos e algarismos que basearam a
que foi remettida ao conselho fiscal.

Finda a sua exposição, o Sr. desembargador, presi lente da assem-
bléa, dá. a palavra ao Sr. Dr. Jorge Street que ia o seguinte pare-
cer: O conselho fiscal da Sociedade Anonyma Fabrica cio Tecidos Bo-
tafogo, solicitado pela directoria da sociedade para interpor, na fórma
da lei, o seu parecer sobre uma proposta para augmento de capital
e 'alteração de diversos artigos doa estatutos, que pretande apresen-
tar á assernbléa geral de accionistas, convocada para esse fim, vem
cumprir essa solicitação, pois da exposição que acompanha a referida
proposta, vem u a este conselho a convicção do grande desenvolvimento
dado aos negocios sociaes assim como da completa execução dada ao
projecto do constrocção da fabrica da rua Barão do Mesquita, n. 314,
ampliando-o, fazendo instalações aconselhadas pelo adiantamento
progressivo das industrias textis de fórma a poder ser considerada a
dita fabrica como representando na época actual a mais moderna e
adiantada em machiniainos, installação e construcção.

A secção de lã que compralionde a lavagem, cardagem, fiação,
tecelagem, feltragem e tinturaria, constitue pelo numero da machi-
stas, pela installação e pela solidez da construcção a maior e mal
completa fabrica deste artigo no Brazil, não só pela variedade de a . -
tigos que poderá produzir como ainda pela capacidade de producç' o.

Emfitn, do que lemos na exposição referida e do que observa aos
nas nossas visitas á fabrica só temos que dirigir congratulaçõe- aos
Srs. accionistas pela maneira feliz por que foi applicado o c Apitai
social, de (Uma que garante em proximo futuro a mais completa re-
muneração dos sacrificios porventura feitos.

Seguindo esta ordem de idéas opina esto conselho pela approva-
ção da proposta da directoria que se acha nos tornas do art. 93 do
decreto n. 431 de 4 de julho de 1891 e á qual dá a sua intteira adite-
são, pois visa:

1°, elevar o capital da Sociedade a 6.000:000$, dividido cm 30 mil
acções de 200$ cada uma;

2°, fazer a chamada inicial da 10% no acto da subscripção, e as
subsequentes quando necessarias, se não julgar mais opportuno usar
'do credito da sociedade para levantamento de recursos;

3°, facultar a integralização das acções si julgar conveniente;
• 4°, equiparar desde já as entradas das acções não integradas, do

féria que as que não forem integradas tenham a mesma porcen-
tagem de entradas;

• 5°
'
 marcar prazo para que os Srs. accionistas mem da faculdade

do subscrever as acções do augmento do capital o findo o prazo, con-
ceder as restantes aquelles que as dasejarena.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1912.— Jorge Street. Barão
dc It4ocahy e Servido Douradoe

Terminada a leitura, é submettida á discussão a proposta da
Diractorit ae n mpanhada do parecer do conselho fiscal, sendo sem •
debita. ; . maas approvados unanimemente, pelo que declara o Sr. &s-
altitara for presidente, suspensa a sessão durante o tempo prkisok
para	 late Ida a acta e rubricados pela Mesa os documentos lidos á.

r.a a sessão á uma° meia hora da tarde, é lida, submettida
á d-	 approvada por unanimidade a presente acta e sua.
cópia a e, c, eu Antonio Amorico Barbosa de Oliveira, secre-
tario da a • nailih'et, fiz lavrar a presente que subscrevo bani como
sua cópia :111;h•titica e assigno com a Mesa e mais accionistas pre-
sentes.. -aaaaiio Arnerico Barboza de Oliveira.— Diogo José de An-
drade .ilae.tiaclo.— Carlos dc Castro Pacheco, (seguem-se as dentais
assiguaturas).

—
ACTA DA A:, SEMBLiA GERAL EXTRAORDINARLA REALIZADA A 26 DE DFZEMBRQ

DE 1912

Aos vinte e seis dias do mez de dezembro de mil novecentos e
doze, ao maio dia, reunidos na séde social, á rua Primeiro de Março
n. 66, aveimisias representando doze mil quatrocentas e setenta e
nove Zle,: n , s, o Sr. Dr. presidente da sociedade declara haver nu-
moro legal para a abertura da sessão e por isso convida os Srs. a.cci-
°instas a resolverem sobre a constituição da mesa.

Acalantado o Sr. José Carlos de Figueiredo para dirigir os tra-
balhos, caus• ida elle para secretaties Os Srs. Dr. Antonio Americo
Barbaat da oliveira e Carlos de Castro Pachaco.

Constituida assim a mesa, o Sr. presidente da assembléia declara
que a acta da sessão anterior já foi approvada e que, portanto, vae
passar á selam do dia, de('larando que, em virtude das convocações
feitas, a preaene assembléa tem do deliberar sobre a constituição
legal do augmenb) do capital autorizado na sessão de 18 do corrente,
e cuja ralEau da subscriptores se acha sobre a mesa o approvação
dos novos iatatutos c, portanto, pede ao Sr. Dr. secretario para ler
não só o praia ao dos estatutos como Lambem o recibo do deposito da
decima paro . do capital subscripto.

O Sr. Dr. secretario la o seguinte documento: N. 746 E-
ns. 300:3:53-11ocebi da Sociedade Anotayma Fabrica de Tecidos Bo-
tafogo a quantia de tresentos contes e tresentos e setenta e cinco
mil réis. sondo 300:0005 correspondente a 10 fia com que fica au-
gmentiolo o sou capital e 3755 nossa commisslo.—Unico.—Para cla-
reza firam o pres:mte em duplicata. Rio de Janeiro, 24 de dezembro
de 1912-11atwo do Brazil.—Thesoureiro Lirio.—Sobre urna estam-
pilha de trée11103 réis um carimbo com os dizeres: Banco do Brazil
—24 Dez. 1012—Itio de Janeiro.

Finda a loitura do documento do deposito, o Sr. Dr. secretario lé
o projecto dos estatutos a seguir:

Estatutos da SJciedade Anonyma Fabrica da Tecidos Botafogo

CAPITULO 1

FIM, SÉDE, rimo E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1. 0 A S,a1olada Anonyma Fabrica da Tecidos Botafago foi
fundada em 1 de março de 1909 e tem por objecto a fiação e exala-
rem de lã, algalao ou de outras quaeaquer fibras, nas suas proprie-
dadas sitas neta Capital á rua Visconde de Caravehas n. 52, em Bo-
tafogo, e 'rua liarão de Mesquita ii. 314, no Andarahy, ou oatras
qualquer outro local por transferencia on acquisiçãO.

Art. 2.° A s', 3a social e faro jurilico são na cidade do Ri) de Ja-
neiro, Capital loHral da Republica dos Estados

anises,	 oUnidos contactosarcai zs di . e I.Art. 3. 0 A duaaoão da sociedade se aá. de 35 nuet s
de janeiro da 1909, prorogavel por deliberação da assembléa geral
de accionistas, podendo ser dissolvida antes da terminação, do prazo,
por consenso intaelme dos associados.

Art. 4.° A Sociedade poderá edificar, nos terrenos que possue
venha a possuir, casas para moradia de seus oparacios.

CAPITULO II
DG CAPITAL

Art. 5.° O C“ pital social será de 6.0000005000, dividido ent
30.000 acções ,l o valor nominal de 2005000 cada uma, nominativas
ou ao portador'.

Paragraplio 'min. As acções serão nominativas até o seu integral
pagamento. Dap,Os de integradas poderão ser convertidas GIM acções
ao portador a reotteuintento do possuidor.

Art. 6.° A aceão é indivizivel em relação á sociedade, que só re-
conhece um peoprietario para cada acalo.

Art. '7.° Cada acção integrada dá 'direito a uni voto.
Parauapho unico. As acções não integradas gosarão do direito

do voto na properaão das entradas realizadas.
Art. 8.° As arreios nominativas convertidas ao portador ou vice-

versa, além do sello do transferencia ficarão sujeitas ao pagamento
de uma taxa lixada pela directoria quando julgar conveniente. •

Art. 9. • As acções ou cautelas representativas terão sempre a
assignatura do dons directoreas	 a à_
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• CAPITULO III

DAS ASsESIBLÉAS GERAE3

Art. 10. A assembléa geral ordinaria, terá logar annualmente
tia séde social, o mais tardar ató ao dia 28 de fevereiro de cada
anno.

Art. 11. As assembléas geraes ordinarias serão presididas pelo
presidente da sociedade e as extraordinarias pelo accionista que fór
indicado pela assembléa, por oceasião ds sua reunião, e o presidente
das assembléas escolherá dons accionistas para, na qualidade de se-
eretarios, completarem a mesa.

Art. 12. As assembléas serão constituidas poi accionistas
ptos nos livros da sociedade um M3z antes da sua realização, quanto
ás acções nominativas, sendo que as ao portador deverão ser deposi-
tadas na séde social, pelo menos tres dias antes da reunido, ou,
quando depositadas em estabelecimentos bancados, a certidão por
estes passada.

Art. 13. A asaembléa geral ordinaria, além dos fins estabelecidas
em lei, terá de deliberar sobre

a) a distribuição dús lucros sociaes, quer quanto a dividendos,
quer quanto a dotações para outras verbas

b) qualquer proposta que lhe seja apresentada
Art. 14. As assembléas geraes ordinarias serão convocadas pelo

menos com antecedencia de 15 dias e as extraordinarias com antece-
dencia nunca menor de tres dias.

Art. 15. A assembléa geral extraordinaria poderá ser convo-
-cada :

a) pela directoria, sempre que as ,im o entender;
b) pelo conselho fiscal, quando julgar necessario e a directoria

não o fizer dentro de cinco dias após a sua requisição;
c) por accionistas representando um terço do capital social,

quando requerendo á directoria, esta não a convocar dentro do
prazo maximo de 8 (lias.

'Art. 16. O emitindo da convocação das assemblás gemes im-
porta na suspensão das transforencias e conversão das acções.

Art. 17. Os accionistas poderão fazer-se representar nas assem-
tléas por procuradores, qucseejam accionistas.

CAPITULO IV

I

• Art. 26. 03 directoras em exercicio, de accôrdo com o consej
„fiscal, chamarão um accionista para exercer o cargo de director, ate
que se reuna a assembléa geral: -

a) quando o eleito não amoitar a eleição;
b) quando qualquer director renunciar o mandato;
c) quando se derem 03 casos previstos 1v) art. 23.
Art. 27. No caso, porém, de impedimento ou renuncia dos CU'

directores, o conselho fiscal assumirá a administração e convocará,
si o impedimento não fôr temporario, no prazo de oito dias, uma
assemblea geral extraordinaria para eleger a directoria.

• Art. 28. O director eleito para substituir qualquer dos outros só
exercerá o cargo durante o prazo que faltar para terminação do
mandato do substituido.

Art. 29. A directoria, ouvido o conselho fiscal, fará nos mezeg
de janeiro e julho de cada anuo a distribuição de um dividendo pro-
visorio nunca maior de 10 V„ ao anuo, competindo á assembléa gera/
ordinaria, na fórma do art. 13, marcar definitivamente o dividendo
animal.	 . •

Paragrapho unico. Quando a assemblea geral na approvação 'das
contas resolver em vista dos lucros goeiaes que o dividendo deva ser
maior do que aquelle distribuido pela directoria, será pago o dividen-
do complementar que fôr fixado.

Art. 30. A directoria quando julgar conveniente fará sessNo
conjuncta com o conselho fiscal, vencendo as deliberações por maio-
ria de votos.

Paragrapho unico. O presidente da Sociedade terá voto de
qualidade.

Art. 31. Os directores em exercicio servirão até que 03
novos eleitos assumam os seus cargos, mas nunca por espaço maios.
de 30 dias.

Art. 32. Podem ser eleitos directores, accionistas ou não, mas
não poderão entrar em exercicio sem que prestem a caução a que sC
refere o artigo 24.

CAPITULO
DO CoNSELII0 FISCAL

Art. 33. O conselho fiscal será composto de tres membros
effeetivos e tras supplentes sem rannineração e lhe compete: ---e- -- •

a) exercer o seu maniato do accórdo com a lei;
b) cooperar com a directoria quando solicitado;
c) cumprir, quando necessario, as disposições do art. 27 deste/

estatutos.
CAPITULO VI

DOS LUCROS

Art. 3'r. Dos lucros liquidos apurados, a directoria proporá S.
assembléa a distribuição que entender, attendendo ás COnVenienCiaS
do momento, depois de deduzidas a porcentagem de 5 0A sobre os di-
videndos distribuidos, para cada director, competindo igual porcen-
tagem ao gerente, ou quem suas vezes fizer.

Art. 35. A assembléa geral ordinaria poderá por si, ou potspro-
posta da directoria, crear, além do fundo de reserva obrigatorio,
aquelles que ella julgar necessatios para melhor acautelar os inter-
esses sociaes.

Art. 36. O fundo de reserva será applicado Onl títulos que of01
roçam solida garantia, a juizo da directoria, e não poderão ser alie-
nados sem autorização da assembléa geral.

CAPITULO VII
DISPOSIÇÕES GER AEs

Art. 37. O armo financeiro da sociedade coincidirá com o annO
civil, sendo que em cada semestre findo em 30 de junho e 31 de de-
zembro se levantará o respectivo balanço. •

Art. 38. O alumiei° da convocação das assembléas goraes ex-
traordinarias obriga desde logo, até a vespera da reunião, ao deposito
das acções ao portador.

Art. 39. Os casos omissos nestes estatutos e não previstos em lei
serão resolvidos pela directoria e conselho fiscal, até resolução da.
primeira assembléa geral.

Art. 40. Os accionistas reconhecem o acceitam as reponsabili-
dades que lhes cabem por lei e approvam os presentes estatutos.

O Sr. presidente da assembléa, subinette á discussão os estatutos
O não havendo quem sobre afies fizesse obaervação alguma, põe a
votos e são unanimemente approvados e•declara que se achando pre-
enchidas todas as formalidades legaes e legalmente augmentado o
capital social, se não houver quem queira usar da palavra dará a
sessão por encerrada.

Não havendo nada mais a tratar suspende a sessão para lavrar a
presente acta. Fleaberta a sessão ás 2 horas da tarde, lida a presente
e sua cópia authentica, são sem debate approvadas o encerram-se os
trabalhas, e, eu Antonio Ainerico Barbosa de Oliveira, secretario da
assemblúa, fiz lavrar a presente que subscrevo, bem como sua cópia
authentica e assieno com a mesa e mais accionistas presentes.- An-
tonio A merico Barbosa de Olivcira.- José Carlm de Pigneired0.-Jm
Cones dc Castro PaclAcgo (segn2n1-4 as demais assignatucash)

DA DIRECTORIA

Art. 18. A sociedade será administrada por uma directoria com-
posta de tres membro, sendo presidente, thesoureivo e secretario,
eleitos annualmente pela assembléa geral em eserutinio secreto, por
-maioria relativa de votos.

Paragrapho unico. Os directores poderão ser reeleitos uma ou
mais vezes.

Art. 19. Os directores são demissiveis por qualquer das assem-
Mn genes, mesmo antes de fado o sêu mandato.

Art. 20. Ao director-presidente, compete:
, a) livre e geral administração, podendo transigir, pra o que lhe
o outorgados plenos e illimitados poderes;

6) resolver judicial ou extra-judicialmente as questies entra a so-
dedada, seus credores, devedores ou terceiros;

c) representar activa e passivamente a sociedad e em juizo ou
ióra deite, podendo para esst .. fim constituir mandatarios;

d) presidir a assembléa geral ordinaria.
Art. 21 Ao diractor-thesoureiro, compete:
a) promover a cabrança de todas as quantias que forem devidas

sociedade por qualquer titulo;
b) eTectuar os pagamentos que forem resolvidos pela directoria

eu assembléa geral;
c) substituir o presidente ou o secretario em seus impedi-

mentos.
• Art. 22. Ao director-secretario compete:

a) redigir as actas das sessões da directoria e as do conselho
fiscal

b) fiscalizar toda a escripturação da sociedade;
c) substituir o presidente ou o thesaureiro em seus impedi-

ati ntos.
Art. 23. Todos os documentos que envolvam responsabilidade

erão assignados por dons directores, bem como os chéques sie reti-
radas de dinheiro da conta corrente dos bancos.

Art. 24. Os directores ganharão a sua gestão com o penhor de
J00 acções e não poderão tomar posse de seus cargos antes do cum-
primento dessa formalidade.

§ 1. cada director terá o honorario mensal de 1:500$000.
§ 2. Se algum dos directores accumular as funcções de gerente

perceberá além do seu honorario a gratificação mensal de 1:500S000.
-	 Art. 23. Considerar-se-ha vago o togar de director

a) se dentro do prazo da 30 dias, contados da data da sua elei-
ção, não assumir o cargo

b) si se :Luzenter por mais de 30 dias, sem licença, não estando a
serviço da sociedade;

c) as licenças serão concedidas pela directoria . e deverão eoustar
do livro das actas. •
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Lloyd Brasileiro
SOCIEDADM A.1.1-01\TY-M.A.

Vapores a sahir :

Sirio
Pará

Brasi
l Linha do norte. Sahirá no dia 2 do janeiro, ao meio dia, para os porto3

do norte, até Manátis.
Linha do norte. Sallirá no dia 0 do janeiro, ao meio dia, para os portos do
norte, até Manãos.

Linha dot suld,Sahirá no dia 2 de janeiro, ao incho-dia, para 03 portos do sul,:
até M.

Jupiter Linha do sul. Sabirá no dia O da janeiro, ao meio dia, para os port0
do sul, até Montevidéo.

LLOYD BRASILEIRO-AVENIDA RIO BRANCO 2, 4 El
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Certifico que por despacho da Junta Commercial de hoje, ardil-.
varam-se nesta repartição sob o u. 3.7al, OS seguintes documentos
referentes S. Sociedade Anonyma Fabrica de Tecidos Botafogo, a
saber: a acta da-asaembléa geral extraordinaria realizada em
mcz vigente, que approvon a ref Soma dos seus estatiites e -ci amamento
de seu capital de 3.000:0005 para 0.000:0005; a lista nominativa dós
sub.a:aptores das acções referebtes ao augmento, com o numero de
acçaaa de cada um ; uma publica firma do deposito da decima parte
do capital em dinheiro o outra do pagamento do salto devido. •refe-
rentes ao citado augmento o falto no Thesouro Nacional. Eu brado
-Pestana de Aguiar, 3° °alojai da S;ecretaria da Junta Commerejal
'passei apresento que dou 4é, na data abaixo. (Sobre estampilhas no
'valer de li$S00).

fio de Janeiro, 30 de dazambro de 1012. — Isidoro Campos, di-
rector.

Moinho Santa Cruz

CTA Dá ASSENIDLN MAL ENTRAIDDI N ARIA D1 SDETEDADE Int COMMA-Snra
Poli ACOES M .ICHADO MELLO a.. doma., SOB A DEso3IIXAÇI0 DE oMOIMIO

. NANi.I. éRUZ»

Aos nove dias do mez de dezembro do mil novecentos() doze, nesta
chiado do Rio de Janeiro, na sido da sociedade em commandita por
acaties Machado, Mello & Comp„ á rua Primeiro de Março n. 21, ás
2 horas da tarde, presentes os Sas.Eduardo Alves Machado, Francisco

. daassumpção Mello e Alfredo voa Sydow, sodos solidarloa, o os
Sra. accionistas que assinam a presente acta, representando um
total de 9.397 acções, ou sejam mais de sjo do capital commandi-
moio. o Sr. Francisco d'Assumpção Medo declara que se verifica
wla ássignatura do livro do presença haver numero do accionistas
mais que sualciente para constituir-se a assombléa, lé o anuncio de
convocação publicado no Diario Official do 3, O e 8 e no Jornal do•

	411•n••11•n•

Commereio do 1, 5 00 do comuto, e convida' os Srs. -aCCiOnistaS
elegerem o presidente que devo dirigir os trabalhos.

minimamente *agnado ai Sr. Dr.. Antopia., Dento. do Faria,
que agradece e convida para S3eraarils OS Srs.lo:.Jdaé'Sabbia*Viria.to
de Medeiros o alacoel Baptista Cpelho. •	 • * • •	 • •

Em aaguida o Sr. presidente declara que o objecto desta reunia°,
segundo o anuncio do convocação, era qua a assembléa se declarasse
sobre a abertura de uma filial da soeindade na capital do Estado do
S. Paulo o condições dosou funccionamento.'

A e lie do Sr. Presidente, o socio solidado Sr. Francisco (na-
sumpção alello expõe cam clareza á assembléa a necessidade da crea-
ção do reforida filial, pois que, em virtude do ernscante desenvolvimen-
to que 'rani lielo os negocios do moinho naquelle futuros° Estado da,
Republica,' na nfais podem ser bem attendidos por um simples agente,
e julga sufilciente para o funccionamento dessa ti:pandencia da socie-
dade cem contos de réis (100:0005), que poderão ser supridos pelo
capital da empresa sem aacrificio dos seus demais encargos. ••

Sujeita á delil ,eraaão da assombléa a propasta do a:1 . . Francisco
d'Assumpaão é afia unanimemente approvada, ficando, pois, ori
socios solidados autorizados a fundar a filial da sociedade na capital
sio Esta-lo dc S: Pauto, com o capital de cem cantos do réis, suppri-
dos pelo capital social, do qual essa importaácia emitiam a • fazer
parte int( gra n to .

Nada mais havendo a tratar-se, foi encerrada a sessão ás 3 horas
e 20 minutos da tarde.

fio do .Tanairo, O de dezembro de 1912.—Antonio Bento de gr-
ria.—afanoel Baptista Coelho.—Jalins Arp.—.Toão Garcia de Almeida.
—De. Ruaenio de Barros Falcão de Lacerda.—Por procuração da con-
dessa Missas Viana, Dr. Eugenio de Barros Falcão de Lacerda.—Por
procuração do llerm Stoltz & Comp., Duchheister.—Por procuração do
Joaquim Manual de Campos Amaral o do Antonio Affonso Fer-
reira, Antonio Bento de Faria.—Joaquim Pereira Gomes. — Alvaro
Teardea Alces. — Eduardo Alces Machado. — Francimo &Anum-
peão AlPedo von Sydow. — José Sabia 'Unido de Me-
deiros..

•

ANInTUNCIOS
Sociedade eira cominandita

acções ..kntonio Jau-
Comp.

Do dia 2 de Janeiro vindouro em diante, de
á S 3 horas da tarde, pagam-se nu respe-

ctivo escriptorio, é Avenida Rio Branco n. 141,
° andar, os juros das debentares desta socie-

dade correspondJmes ao quinto coupon.
Mo de Janeiro, 30 de dezembro de 19/2.—

Antonio Jannuzi. 	 (•

Coutpanlai a Cervejaria
13ralima

São convidados os Sra. portadores de deben-
tares desta companhia a virem receber do dia
21 do corrente em diante, no Brasilianische
Bank für Deattschlaild, nesta, os juros corres-
pondentes ao semestre core:nue, e bem assim a
importancia das 0:i0 debentures sorteadas em 7
deste meg. constantes da relação publicada no
Diario Ornejai o Jornal do Counnercio de 11
de dezembro corrente.

Rio do Janeiro, 28 de dezembro do 1912.-
4 directoria. •

Coruyaltia Loca-Uva, e Cola-
structora

8° E 92 011-DADAS DE CAPITAL.

A directoria da Companhia Locativa o Con-
structora convida os Srs. accionistas a rea-
lizarem as duas ultimas entradas de 10 0/e,
cada uma, para integralização do seu capital,
sendo a 8° entrada, até o dia 31 da janeiro
proximo vindouro e a 9' entrada, até 31 de
março seguinte.

Rio de Janeiro, 21 de dezembra dc 1912.-r-
I reja dir.ictoria, Arsenio de Mayaltales Lemos,
presidente.

Declaração

Tendo terminado a gestão para a qual ado-
ptai o nome de Manoel Both .iguas alootairo,
volto a assigaar-me desta data em &anta Ma-
noel Rodriguos.

Rio de Janeiro, 20 do dezembro de 4912.—
Manoel Rodr:gues.

Palleucia de Jr. Moraes
&.." Comp.

Como syndicos da fallencia do .1. Moraes
& :mini., avisamos (pie nos adiamos á dispo-
sição dos Srs. interessados mu nossa casa
commercial á rua do llospicio 11. 90, todos Os
dias uteis.	 * • •

Rio de Janeiro, 27 do dezembro de 192.—
Fernandes, Moura° ez Comp.

Companhia de F. de Pa-
r:acata

São convi-lados os Srs. accionistas a se re-
unirem em assembléa geral extraordinaria no
dia 31 do corrente mez, ás 2 horas da tarde,
na série desta companhia, á rua da Quitanda
n. 120, 30 andar, afim da se tratar da modi-
ficação dos estatutos.

Mo de Janeiro, 27 de dezembro do 1012.—•
A directoria.	 (e

Lei orçamentaria de 1912

Acha-se exposta á venda na thesouraria da
Imprensa Nacional, a s5800 o exemplar.
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Caixa 132conomica o Monte de
' Soceorro do IRio de Janeiro

Tendo o Esmo. conselho fiscal resolvido em
sessão de 16 do corrente, por couveniencia
dos serviços, o encerramento do expediente
das duos repartições aos sabbado R , ás 2 horas
da tarde, faz-se sciente ao publico dessa de-
neração, que cortinará a vienrar de 21 do
corrente, até ulterior resolução do mesmo
conselho.

Caixa Econômica e Monte de Soccorro, 19
de dez ,mbro de 1912. —O gerente, J. A. de
Magalhães Castro Sobrinho. 	 (•

Nova Companhia -Estrada de
• Ferro •Juiz do Fúra, o I'ião

ASSEM BLÉ 1 GRAL EXTRAOIMINARIA

São convidados os Srs. accionistas a reunir-
-Ete em assembléa geral extraordinaria no
dia 31 do corrente, á 1 hora da tarde, no es-
criptorio da companhia, á rua da Alfanthga
n. 81-, afim d tomarem conhecimento de uma
proposta da maioria dos acci,mistas sobre a
alienarão dc bens seri:1(3R, j,i se achando de-
positadas no cofre da comnanhia as acções ao
portador para essa assembléa.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro da 1012.—
A director:a.

flanco Mercantil do Mo de
Janeiro

Ficam suspensos as transferencias de acções
deste banco, desde 26 do corrente até o dia

m que fór pago o quinto dividendo.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1012.—
João Ribeiro de Oliveira e Souza, presidente.

Iffil~~11,	

Imprensa Nacional

Pfilicags 110 "Diario Officál"

Do ordem do Sr. Dr. dire-
c tor geral, faz-sie publico,
para conhecimento dos inte-
ressados, que, de conformi-
dade com o reg-atamento vi-
gente, o expediente desta •e-
partição termina, diariamen-
te, ás 3 horas da tarde, e como
o recebimento dos originaes,
apresentados pelos particula-
res, destinados á publicação
no aDiario constitue
serviço que faz parto do allu-
dido expediente, não serão re-
eebidos dos particulares os
originaes apresentados de-
pois de 3 horas da tard.e,qttal-
quer que seja. a natureza da

CDTTMS

DA CASA

RIO 1111111111AL
Lista official dos sorteios

de hoje

110 C.I.U1E1 31° semana — Foi
sorteado o In. 43,2, perten-
cente ao Sr. Caetano Oran-
dão de .Soitza, traveessa São
Francisco de Paula n. 43.

12° CIAM — 2.70 semana—Foi
sorteado o n. 02, perten-
cente ao Sr. Manoel Go-
mes Junior, rua Pedro Al-
ves 11. :317.

13° CLTJI1— 230 semana. —Foi
sorteado o n. 02, perten-
cente n o Se. r'ra,Nocies
Costa, rua dos Artistas nu-
mero '70.

L4° CI4U13 — 10° semana — Foi
sorteado o n. 02, perten-
cente ao Sr. João 13ento
Nery Cadaval, rua do Ou-

n.

ILZP CLUI3 — 10° semana — Foi
sorteado o ti. 02, perten-
cente ao 81*. Dv. Josis
arte I3antas de Va,sconcel-
los, rua do ltosario u. 130.

160 CLU13 — na semana — Foi
sorteado 0 n. 02, portei!.
cento ao Sr. Ismael llente"
rua General Camara,.

CLU13 — 0° semana — Foi
sorteado o n. 02, pert n-
cente ao Sr. João AAig•tist
lti beiro de Almeida, rua
Cantoria() u. 09.

IS' CLIT1 — 33 semana — Foi
sorteado o u. 02, perten-
cente ao Sr. Caetano

rua da, Carioca,.

Rio, 30 de dezembro da 1912,

Adjudo Ferreira.

O fiscal do Governo,

Brilhante.'

1{0Tgro0
DA

CAPITAL REAL
Companhia do Loterias Na(

ciouttes do 13razil

Extracções publicas, sob a fiscalizaçâo t'
Governo Federal, ás 2 1/2 e, aos sabbados,
3 horas. á rua Visconde de Itaboraby n. 41

HOJE
239 — 510

20:000$000
Por $S00

Salhado, 4 de janeiro
A'S 3 HORAS DA TARDE

NOVO PLANO

283 —

100:000$000
Por 221000, em decimo*,

Sabido, 15 de fevereiro'
AS 3 HORAS DA TARDE

GRANDE E EXTRAORDINARld LOTEM/

260—

200:000$000
Esta loteria é composta de 6.000 bilhetes"

divididos em inteiros a 110$, quintos a 22$ u,
quadragesimos a 2$800, inclusive o Mio dei
consumo, e será extrahida pelo system, doi
urnas e espheras. Para essa loteria receba
desde já a agencia geral dos Srs. NAZARETIE
(Si C. pedidos de qualquer numero certo, s4
acceitando, porém, a eneommenda para bla
lhetes inteiros.

Os pedidos de bilhetes do interior devent
ser acompanhados do mais I300 réis
para o porte do correio e dirigidos aos agente
geraes NAZARETII & C., rua do Ouvidor
n. 04. Caixa n. 617. EntiejeÇO X_940draphice1

...1n1•n•••
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DTAIII0 OFFICIAL
	

Dezembro ,de 1912

Venda, sem augmento de preço, do melhor relogio do mundo a prestações
semanaes de DEZ FRANCOS, ao cambio do dia

AUTORIZADO PELA CARTA - PATENTE N. 1, DE 23 DE MAIO DE 1911

Extracções publicas, sob a fiscalização do Governo Federal,
nas segundas-feiras,

ás 11 horas, na séde do estabelecimento

PARTE OFFICIAL
A.mortizaçõe	 ala. 30 de

dezembro do 101 .e

Club XCV — 78a semana — N. 38 —
filmo. Sr. Dr. Thomaz Pereira, rua São
Clemente n. 87, Capital Federal.

nb XCVI — 73° semana—N. 71 —
Illmo. Sr. Carlos Ribeiro, vilht Bondim,
Campinas, Estado de S. Paulo.

Club .X.CVIII-70° semana — N. 176—
Illmo. Sr. Valendo Angusto de Barros,
lavrador, rua Genebra n. 84, em S. Paulo.

Cl til) IX. semana — N. 5—
Ilh»o. Sr. A. Monteiro Soares Junior,
rua Quinze de Novembro n. 35, em São
Paulo.

Club xerx - 60° semana —N. 5 —
A nony mo .

Club C — 54° semana —N. 150-111mo.
Sr. coronel Luiz Guimarães, rua do Es-
pirito Santo n. 1.204, em Dello Horizonte,
Estado de Minas.

Cl u -b CI — 47° semana—N. 126—Illino.
Sr. Cherubitn Carina Brazil, eni Rabona,
Estado da Balda.

C'lub C.II — 46' semana—N. 160-11Imo.
Sr. Pedro de Si Cavalcanti Lins, rua
Marquez de Santa Cruz n. 17, em Ma-
nãos, Estado do Amazonas.

Cl ub CIII-30" semana—N. 112-111mo.
Sr. Joaquim Marques llodrigues, rua Flo-
rencio de Abreu n. 10, em S. Paulo.

eludo CIV—na semana — N. 70-111mo.
Sr. Arnaldo Iloiz da Silva, rua Aristides
Lobo n. 71, Capital Federal.

Club CV — 30° semana•—N. 15-11Imo.
Sr. Theodoro Marcher, rua Lniz Antony
n. 68, em Matilos, Estado do Amazonas.

Club CV1-28 semana—N. 74-11Imo.
Sr. Torquato Tumiati, rua S. MartinhO
n. '9, Capital Federal.

Clube -V][1—M' semana—N. 64-111mo.
Sr. Walfrido Maranhão, Recife.

Club CVIII — 224 semana — N. 122—
111mo. Sr. Collo "ano da Costa, rua
General Castrioto n. 108, em Nictheroy.

Club CUX.- -163 semana—N. 2G— Illmo,
Sr. Marciano O. Avila, rua Senador Dau•
tas n. 15, Capital Federol.

Club CX-0" semana — N. 76 —111mo.
Sr. Thomaz A ranjo Cavalcante, (amo-
chi), Estado do Coará.

Club CtiI-11' semana — N. 13-111mo.
Sr. José Nunes de Lima, industrial, Fa-
brica rua Vinte e Quatro de
Maio n. 70, em Manáos, Estado do Ama-
zonas.

Club CX.IT — i a semana — N. 153 —
limo. Sr. Antonio Thomaz Paulino Lessa,
negociante, em Espirito Santo (It. , Pinal,
S. Paulo.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1012.-
O fiscal do Governo, Luiz da Silra Pio/o.

PARTE OFFICIOSA
Plano dos CLUBS PATEK—PHILIPPE

Os Clubs4 Patek-Philippe são
compostos de 1S0 socios, pagando cada um,
por semana, a quantia de DEZ FRANCOS, ao
cambio do dia. Este pagamento é feito du-
rante 79 semanas, ficando, porém, o socio re-
mido nesta primeira semana si o seu numero
de inscripção for amortizado, recebendo incon-
tinente um relogio de 22 linhas, PATEK-P111-
L1PPE & C.

'
 da marca distico CIIRoNOMET110

GONDOLO, 11. qualidade, com rodas de ouro
massiço.

Na segunda semana, verificado o pagamento
dos sonos restantes, haverá nova extracção,
sempre em presença de todos os socios, o so-
cio amortizado receberá immediatamente um.
relogio igual. que só lhe terá custado VINTE
FRANCOS, e assim por demite, até completar
79 prestações. Nesta ultima todos os socios
quites restant,.s receberão um relogio
NOMETRO ~DOLO de 22 linhas.

Conforme a praxe estabelecia., o socio
QUITE cuja inscripção for amortizada na ul-
tima semana tem direito a receber, além do
chronometro PATEK-PIIILIPPE de 22 linhas,
com rodas de ouro massiço, um outro chro-
minar° igual ou a devolução das prestações
pagas.

O pagamento do chronometro deve ser effe.
ctuado no prazo maxnuo de 79 semanas, nas
datas estipuladas em cada recibo.

E' facultado ao comprador o direito do an-
tecipar os pagarrunitos e, os completando, re-
ceberá o Chronometro Patek-Philippe; no caso
de amortização da sua inscripção, ser-lhe-hão
devolvidas as demais prestações no ven-
cidas.

Todos os recibos devem ser entregues no
acto do recebimento do ehronometro.

Os direitos dos prestamistas faltosos em Ires
prestações suceessivas poderão ser declarados
Pelo estabelecimento caducos em seu benefico.
(Art. 9° do decreto n. 8.50.8, de 8 de IllitrÇU
de 1911.)

Aviso—Teve hoje logar a primeira funcção
do Chib PATEK-PIIILIPPE CU, sando amor-
tizada a inscripção n. 153, pertencente ao
Sr. Antonio Thomaz Paulino Lessa, morador
em Espirito Santo do Pinhal, que recebe por
dez francos (65000) um chronometro PATEK-
PHILIPPE de 2a linhas de primeira qualidade,
com rodas de ouro massiço e do valor de 790
francos, quer seja comprado em Genebra 04
no Rio de Janeiro.

aom-Dol..JO éks D.A.E3CDITTIRM.A.0
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